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[&gão reguisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
LNO requerimento: 046/2020 

Data: 09/09/2020  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação de luminárias de LEO na rede 

de iluminação pública, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Serviço Unidade Qtde Estimada 

1 
Substituição 	de 	luminária 	a 	vapor 	de 	sódio 	por 

Unidade 100 
luminária de LED DE 150 W  

2 
Instalação de luminária de LED de 150 W, incluindo os 

Unidade 30 
braços necessários para a instalação 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A contratação se faz necessária em razão de que é responsabilidade do Município manter as condições mínimas 

de iluminação pública, visto que uma iluminação com qualidade pode diminuir atos de vandalismos e proporciona 

ainda que os Munícipes possam usufruir das áreas de lazer durante a noite. Ressaltamos que os serviços de 

manutenção preventiva e corretiva são imprescindíveis, face a necessidade de conservação do patrimônio público, 

além dos reparos necessários em virtude do desgaste decorrente do uso frequente. Ademais, cumpre ressaltar que 

manter a rede de iluminação pública em bom estado é uma questão de segurança à população, visto que cabe ao 

Município zelar pela boa infraestrutura urbana oferecendo à população cada vez melhor qualidade de vida. A 

Iluminação Pública é fator preponderante neste processo.Ressalta-se que a tecnologia de LED trará economia de 

energia e em contrapartida irá melhorar a luminosidade da avenida central, na qual se tem o projeto de troca das 

lâmpadas á vapor por lâmpada de LED. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual:  

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
Recursos (X) Próprios 	

( ) 
Federais 	

( ) 
Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 
Na 	sede 	da 	secretaria 	ou 	da 8h00 às 12h00 e Em até 05 dias uteis ou imediato quando 
contratada, conforme o caso. das 13h00 às 17h00. comprovada a emergência. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MARCOS AUREU MTELKE 

½n 
NIVALDO KNdPIEtK 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

003 

Depto. de Licitações e Compras 
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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(Prestadora d2' serviços 

PROPOSTA COMERCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Balsa Nova 01 de setembro de 2020. 
Multiplus Prestadora de Serviços 

Com sede na Av. Iguaçu ri 2  120, Centro de Balsa Nova-Pr 

À Bernadete M. dos Santos 

Departamento de Licitações 

Prefeitura Municipal de Piên/PR 

ORÇAMENTO REFERENTE A INSTALAÇÃO DE LUMINARIAS PUBLICAS EM LED 

Prezado Senhores, 
A empresa MULTIPLUS PRESTADORA DE SERVIÇOS sob o CNPJ n 2  19.657.644/0001-85 oferece 

sua proposta abaixo especificados. 
Na hipótese das negociações serem realizadas durante o prazo de validade desta Proposta, ou 

seja, até 30 trinta dias, comprometemo-nos a negociar com base nas discriminações da presente proposta, 
sendo que após este prazo estará sujeita às modificações que porventura se fizerem necessárias, podendo 

resultar em novas negociações para o fechamento do respectivo Contrato. 
Cientes de que V.Sas. não se obrigam a aceitar qualquer proposta recebida, aguardamos 

retorno e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos. 

1 	
Substituição de luminária a vapor de sadio por Luminária 100 

	R$ 220,00 R$ 22000,00 
pública de LED mínimo 150W. 

2 j Instalação de Luminária pública de LED mínimo 150W. 	 20 1 R$ 180,00 1 R$ 3.600,00 

E: 
	 TOTAL 	R$ 25.600,00 

Período para realização dos serviços de 45 dias. 

MLJLTI PLUS BALSA NOVA Assinado deforma digital por MLJLTIPLUS 
BALSA NOVA - EIRELI:1 9657644000185 

- EI RELI: 1 96576440001 85 Dados: 2020,09.0208:53:55 -0300' 

MULTIPLUS BALSA NOVA - EHiELI 
CNPJ: 19.657.644.0001/85 

Multiplus prestadora de serviços, Cnpj: 19.657.644/9001-85, e-mail contatomultiulus(4vahoo.com.br , 
Av. Iguaçu n o  120 centro de Balsa Nova-Pr, fone: 041-9147-3287 
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T ORION SOWcOES EM ILUMINACAO EIRELI 	 (41)36011250 
1 RIO SÃO FRANCISCO 1120 - WEISSOPOLIS - Pinhais - PR - CEP 

83322-020 	
vendas@'oriondobras,l co 

1ORION SOWCOES EM ILUMINAÇÃO EIREL} 
1 .......------ CNPJ 08389.230/0001 -04 IE: 9038704190 

MUNICÍPIO DE PIEN
' 	 Validade da proposta 

CNPJ: 76.002666fQoØ140 	 03/®/2020 

Rua Amazdn$, 373 -Anexa Prefélwr -Centro - Plên - PR - CEP: 00083-860 	 . 

Detalhe dodem 	 Valor. unkárloSubtoti 

.50 	1-NI5Q - LIJMIt4ARIA..NENA 150W 	- Fabricante: Orion S.oluçôes em Iluminação EWII 	 1.154,05 	57.702,50 
a,. Mõdelo:.NEMA 111 *50W 

Potência (#j: 150 

Fluxo luminoso: 21000 
Eficiência de luntárs (lmt: 40 IrniW 

Temperatura de cor (iÇ: 4000 e 5000 

índice de reprodução de cor .(IR 	>70 

Vida ttl! da Iurn]Mrl; 50.000 

índice de depredação: L@70% 

índice de Proteço .(1P): IP66 

ResJst~ncia contra impactos UK): 1K 08 
Distorço harmónica mxlma tTHD: <10% 

Fator øe potência: >0,99 

Classe de isolamento: i ou fl 

50 	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 150,0 	7.500,00 

	

Total 	 65.202,C 

	

Valor líquido 	 ' 	 65.202,50 

Observações: 

PRAZO DE ENTREGA A NEGOCIAR 	
. 	 —1 PRAZO DE PAGAMENTO .'A NEGOCIAR 	

fiI.aøS.t23(W0001'04 1 

aio Stma tiS 
.rc 14 , 0 -  t8 

L 	j 

1 dc 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ  

FORMULÁRIO UCITAÇÔES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo: 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

( x  ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 
(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
(x ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apareci a Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 236/2019) 

Pregoeiro (Decreto n° 237/2019) 

Piên/PR, ,/kL±J2020 
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

SRI 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 
instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 19.500,00 (Dezenove mil e quinhentos reais) 
4. Dotações: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1060/1061/1070/1080 

(t) Há Dotação Orçamentária 	( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento 

da emissão do contrato/Empenho. 

Obs: 

 

JOSÉ LUIZJK BARROS 
Contador - Departamento q'e'Ønanças,  Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
()4j1á recursos financeiros 

) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento:  

YicRiç 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

se/retina de Administração e Finanças 

6. Despacho do PREFEITO: 

(/) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
Sitames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

JOAO OS*t4R MENDES 

7. Indicação de modalidade licitat6ria ou confratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

('ç) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, 	.pien,pr,gov.br, Piên, Estado do Paraná 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação de Registro de Preços para 

eventual contratação de empresa especializada para instalação de luminárias de LED na rede 

de iluminação pública, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na 

forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como bens de consumo de 

natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 

qualidade, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 

38 da Lei n° 8.666/93. 

NIVALDO KWOP!EK 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviárias 

A.. 

o 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, w.øien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00512011 
PROCESSO N° 18112011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104— Centro, Piên/ 

PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administraçãó do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 

devem entrar em contato com o Departaento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011. 

CRI STIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N° 257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PUBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

M2, com base no art. 49, da Lei n°8.666193, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, l0de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANICA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX. da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1 0  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
ttindacional, findos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com caracteristicade compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador- órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRPnas seguintes 

hipóteses: 
1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
lI] - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 30.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 20 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 300 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

1- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento Iicitatório; e 
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 40 Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 
- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
11 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas naAta de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 4°O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 20  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 
item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 
órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 
de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 
padronização. 

Art. 60  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
lI - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 20  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 30 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 
- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 
111-o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço: 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, conto critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-
sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 
a indicação pelo órgão gerenciador do regiètro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
til - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4°  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5° O Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
LV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ ]°0 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 
trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 
gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n° 00312006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DJRLEJAPARECIDA PJECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N°231, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE MOIO E 
DÁ OUTRÁS.PR.OVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de PiEn, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo art. 66,. IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arte. 80  a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

Ad. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROMNOVSIÇI, ocupante do cargo de provimento cai comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora dolW a° 
10.376.658-3/PIt, inscrita no CPP sob n°093.196.739-26, para exeiter * função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nmo ______________ RO Cfl 
DOROTI DE FÁTIMA ?IECKOCZ 4.376.8944)PR 601.575.509-IS 
SIMON SCHNEIDBR 658.104.71PR 011.904.219.50 
CRISTIANO QUADROS t455.032-21PR 035.939.09944 
INOBJO RUDIANE DE BASSI FRAGOSO 939529341P11 060476.659-64 
BERNADETE 	MA0UWt0VSKI 	DOl 
SANTOS 12.a52.938-IJI't 017.fl9.09041 

DAIA}IE DOS SANTOS I0485.090-71PR 061.231.97949 

Ad. 3° Fica delegado à Secretaria de MminIStIIÇãO e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 40  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
os processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
teresse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Ad. 5° Este Decreto entra em vigor na cinta de sua publicação. 

PiênfPR, l8de dezembro de20l9, 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQ(JELKNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 	

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:60EA4C131) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JoÃo OSMAR MENDES, Prefeito de Piôn, Estado do laraná, no 
uso de suas alribuiç&s legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conibnne o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e 
Orçamentária Anual N', 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Pica autorizado o Poder Executivo a abrir uru 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de RI 1.036.5: 
milbio, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e 
centavos) confnnnc descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.00022003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 -. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............ —AS 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 -. MANUTENÇÃO DA SECRETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ........... . ... RI 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750.. ............. RI 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.00032004 - MANUTENÇÃO DA SECRETA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ....... .............SI 100.990.11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRET) 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
333033.00.00—INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765. ....................... RI 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDES FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ....... . .... RI 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12,361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104. ............. ..RI 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ...................... RI 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361 .0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
CIVIL 
Fonte: 104.....................13 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de setembro de 2020, às 09:00 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 23 setembro de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de setembro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaoien.Dr.pov.bn  licitacoes©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 
3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PROCESSO N° 141912020 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 23 de setembro de 2020, às 09:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. 	O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada 	para 	instalação de luminárias de LED na 	rede de iluminação pública, conforme 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@pien.or.clov.br]  licitacoes©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 

3632-1136 

/ 
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especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1060/1061/1070/1080 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que 

apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30• 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 12312006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 
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5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 10 do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

S.S. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

q) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos Junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.ør.pov.br/  licitacoes3pien.pr.gov.br  - Fone (41) 

3632-1136 

/ 



Uêøt 

tit Prefeitura Municipal de Piên 
Estado rio Parn 

-.- 	 - 019 
5.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.ør.gov.brftcepr/municiøal/ail/ConsultarlmuedidosWeb.aspx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransDarencia.00v.br/sancoes/ceis?DaginacaoSimples=false&tamanhoPaciina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadas= linkDetalhamento%2CcøfCnrj%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corpao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar repuerido.ohp); 

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), por meio de 

consulta 	 a 	 ser 	 realizada 	 no 	 sítio 

(http://www.portaltransparencia.ciov. br/sancoes/cneD?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

e) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic)  

5.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Ø 	
Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: . ........ / .......... /2020 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 094/ 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2020 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

• apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

o de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, 
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no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a cantar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

despesas com materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços, 

tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 
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econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer ITENS integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
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(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://www &receita.fazenda.qov.br/SimvIesNaciona//AVIIC5CO6S/A  TBHE/Consu/taOytantes.avø 

/CansultarOvcaa.asox, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA, indicando o quadro de 

responsáveis técnicos; 

m) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro responsável pela execução 

(preenchida e assinada conforme modelo ANEXO VIII); 

n) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA; 

o) Declaração indicando profissional que realizará os serviços preenchida e assinada conforme modelo 

ANEXO IX); 

p) Certificado válido de Treinamento em NR 10 - Elétrica e Certificado válido de Treinamento em NR 

35 - Serviços em Altura do profissional indicado na alínea "o" 

q) Comprovante do vínculo do responsável técnico e do profissional que realizará os serviços 

com a empresa proponente, podendo ser feito através da apresentação de cópia da Carteira de 

Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços ou da apresentação do contrato social (no caso 

de proprietário); 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei 

Complementar n° 123/06. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 9 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: rjatricia©pien.pr.pov.br/ licitacoes©pien.pr.pov.br  - Fone (41) 

3632-1136 



e 
Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 	 Q 21 
8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

lo 8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 10 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.ciov.br/ licitacoes©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 
3632-1136 

/1/ 



e 
IS Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 	 025 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

lo 8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicioat.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

wwwpien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patriciapien.Dr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 
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10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

• endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@Dien.pr.00v.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

. 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-maipatricia@nMen.pr.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
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subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 
9 27 juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 
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com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

o
dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 
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15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

o 	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

• 	17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 
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a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

o
18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 
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18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

032 
18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 
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18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

o recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 
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19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

o 
20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

o 	22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomuniciDal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.ciov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 
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de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.  

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

no 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/201 1, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

o contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

•  instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
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23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

o 	24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 
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dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de 

Registro de Preços obrigada a retirá-los ou substituí-]os no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da notificação a ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob 

pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na Sede do Município de Piên, na Rua Acre, 

Avenida Paraná e Avenida Brasil. 

25.2. Os serviços serão realizados em até 05 (cinco) dias após a emissão do empenho. 

25.3. Os serviços prestados deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

ocorrência da prestação dos serviços. 

25.4. Caso seja necessário realizar o serviço novamente durante o período de garantia, o mesmo não 

gerará ônus ao Município, exceto quando devidamente comprovado que o problema não foi 

decorrente dos serviços prestados pelo Detentor da Ata de Registro de Preços. 

25.5. No caso de substituição de lâmpadas a vapor pela luminárias de LED o Detentor da Ata de 

Registro de Preços deverá entregar todos os materiais trocados para o fiscal. 
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25.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os produtos solicitados na Nota de 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

25.7. As luminárias novas devem funcionando corretamente, e o recebimento se dará apenas após 

contagem e verificação por parte da fiscalização. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestado dos serviços, mediante 

apresentacão da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abranae inclusive as contribuições sociais). do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

• 	26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

21. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para as Secretarias requisitantes. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

o 	M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

• 	ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 
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28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa 

seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, 

ou ainda judicialmente. 

28.3. As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação 

das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

$ 	29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

,  impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 
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29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

042 
29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

o 	29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 
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licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 043 
29.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

4 	29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

• 

	

	documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 
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31. RELAÇÃO DE ANEXOS 	

044 
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 
ANEXOU Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 

Porte 
ANEXO Til Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 
ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 
ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 
ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 
ANEXO VIII Declaração de Responsabilidade Técnica 
ANEXO IX Declaração de Responsável pela execução dos serviços 

32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

32.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de LicitaÇe Compras. 

,Ç2',,ç,74 	/'i12>it 	Piên/PR, 09 de agosto de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

045 
1. OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação 

de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e quantidades 

estimadas abaixo: 

Item Serviço Unidade 
Qtde 

Preço 
Máximo 

Preço Máximo 
Estimada  Unitário  

Total 

1 
Substituição 	de 	luminária 	a 	vapor de 

Unidade 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00 
sódio por luminária de LED DE 150 W 
Instalação de luminária de LED de 150 W, 

2 incluindo os braços necessários para a Unidade 30 R$ 150,00 P4 4.500,00 
instalação  

TOTAL R$ 19.500,00 

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II.!. Nos preços já devem estar inclusos os gastos com deslocamentos, despesas com materiais 

e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços. 

III. DO LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO 

deverá ser prestado na Sede do Município de Piên, na Rua Acre, Avenida Paraná e Avenida Brasil. 

111.1. Os serviços serão realizados em até 05 (cinco) dias após a emissão do empenho. 

111.11. Os serviços prestados deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

ocorrência da prestação dos serviços. 

111111. Caso seja necessário realizar o serviço novamente durante o período de garantia, o mesmo não 

gerará ônus ao Município, exceto quando devidamente comprovado que o problema não foi 

decorrente dos serviços prestados pelo Detentor da Ata de Registro de Preços. 

111.1V. No caso de substituição de lâmpadas a vapor pela luminárias de LED o Detentor da Ata de 

Registro de Preços deverá entregar todos os materiais trocados para o fiscal. 

III.V. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os produtos solicitados na Nota de 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 
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IIJ.VI. As luminárias novas devem funcionando corretamente, e o recebimento se dará apenas após 

contagem e verificação por parte da fiscalização. 

048 
IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvii. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.JII. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

JV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, prestação dos serviços e recebimento dos materiais/serviços e 

execução destes: 

VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços: 

a) Efetuar o serviços do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13, 14 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 
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d) Comunicar o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá dispor de caminhão adequado para a realização 

dos serviços. 

g) Os veículos e equipamentos a serem utilizados nos serviços, deverão estar de acordo com as Leis 

e Normas vigentes, bem como deverão estar identificados com a marca/logotipo da contratada. 

h) É responsabilidade do detentor da Ata de Registro de Preços fornecer a seus funcionários todos os 

equipamentos de proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar 

destes a utilização dos mesmos. 

i) A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá manter os locais de trabalho deverão ser 

devidamente sinalizados e demarcados com cones de trânsito de forma a evitar acidentes com 

veículos e/ou pedestres; 

j) A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá elaborar croqui constando os dados necessários 

sobre as instalações conforme solicitado pela COPEL. 

k) No caso de substituição a Detentora da Ata de Registro de Preços deverá remover integralmente 

todos os materiais antigos, incluindo a remoção de parafusos e conectores 

VI.II. São obrigações da Município: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar bem suas 

funções; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

d) Notificar, por escrito, a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

e) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO A contratação se faz necessária em razão de que é 

responsabilidade do Município manter as condições mínimas de iluminação pública, visto que uma 

iluminação com qualidade pode diminuir atos de vandalismos e proporciona ainda que os Munícipes 
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possam usufruir das áreas de lazer durante a noite. Ressaltamos que os serviços de manutenção 

preventiva e corretiva são imprescindíveis, face a necessidade de conservação do patrimônio público, 

além dos reparos necessários em virtude do desgaste decorrente do uso frequente. Ademais, cumpre 

ressaltar que manter a rede de iluminação pública em bom estado é uma questão de segurança à 

população, visto que cabe ao Município zelar pela boa infraestrutura urbana oferecendo à população 

cada vez melhor qualidade de vida. A Iluminação Pública é fator preponderante neste processo. 

Ressalta-se que a tecnologia de LED trará economia de energia e em contrapartida melhorará a 

luminosidade da avenida central, na qual se tem o projeto de troca das lâmpadas à vapor por 

lâmpada de LED. 

VI.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mais precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Plên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

•  O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

VI.IL  JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0, do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 31/1212020, inclusive o atendimento de 

situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi baseada 
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nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de aquisições 

eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Além do 

objetivo de atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das 

aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o 

Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

VI.III. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer o serviço a ser 

contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Além disso, este tipo 

de serviço precisa ser realizado por empresas que estão localizadas em até 7 km da sede da 

Prefeitura, conforme justificado acima, limitando-se assim a apenas licitantes que estejam localizados 

no perímetro deste Município. Ademais, possibilitando uma maior participação do comércio local nas 

licitações o Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de 

nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas 

jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação 

ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis 

recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre 

no processo licitatório de forma eletrônica. 

e 
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ANEXO II 	 050  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............. ........ inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n o  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14112/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 	 051 MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de 	de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especiTicos). 

065.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXOIV 	 052 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° oi e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO 	 tL3 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

fl 
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ANEXO VI 

(razão social, CNP J, endereço, telefone, "fac-simlle"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2020 

1 	Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((Inserir o orazo 

de validade oor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informaçôes pertinentes ao processo, alem 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, _dede 2020. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	- 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 09412020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar no 147/2014) e Decretos Municipais no 00212006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ..... ................ Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

no ..........., em ..... /...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) ....., e-mail ..... , neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 09412020. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na Sede do Município de Piên, na Rua Acre, Avenida 

Paraná e Avenida Brasil. 

3.1. Os serviços serão realizados em até 05 (cinco) dias após a emissão do empenho. 

3.2. Os serviços prestados deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

ocorrência da prestação dos serviços. 

3.3. Caso seja necessário realizar o serviço novamente durante o período de garantia, o mesmo não 

gerará ônus ao Município, exceto quando devidamente comprovado que o problema não foi 

decorrente dos serviços prestados pelo Detentor da Ata de Registro de Preços. 
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3.4. No caso de substituição de lâmpadas a vapor pela luminárias de LED o Detentor dS Ata ddJ 56 
Registro de Preços deverá entregar todos os materiais trocados para o fiscal. 

3.5. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os produtos solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

3.6. As luminárias novas devem funcionando corretamente, e o recebimento se dará apenas após 

contagem e verificação por parte da fiscalização. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 
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S. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1060/1061/1070/1080 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 09412020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 094/ 2020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 09412020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, prestar os serviços e recebimento dos materiais e execução 

destes: 

Marcos Aurélio Mielke 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. )OÀO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 
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JOÃO OSMAR MENDES - MUNIdPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 	 058 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 

Nome: IVAN BUENO FRANCO 	 Assinatura: 

o 

o 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

059 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° _J. 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e n° 

317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2020 

(nome, R& n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

OGO 
Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _j2020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o responsável pela execução dos serviços, 

caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

de profissionais. 

em 	 de 	 de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

065.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 141912020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Parecer jurídico da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e análise 

da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

n° 141912020, que trata da abertura de licitação para, Registro de Preços para eventual 

contratação de empresa especializada parainstalação de luminária de LED na rede de 

iluminação pública, em atendimento de Viação e Serviços Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório e 

da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 

das Licitações. 

1. Do relatório 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

• 	 Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pelas Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

O Setor de Licitações e Compras sugeriu que a pretensão fosse atendida através de 

licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de 

natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo 

único do artigo 1° da Lei n° 10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a conclusão mais 

célere ao processo, além de promover considerável economia na fase de negociação através 

de lances verbais. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação 

exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não ultrapassam o 

limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei 

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada pelo que 

disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos transcritos abaixo: 

LC n° 123106: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 

1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1115: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado 

para as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as 
regras previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e 

nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam 
tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades das Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse das 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

. 
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O Acórdão n O  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 
Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 
Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 
analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação 
por itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as 
pessoas e encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 
Administração. Como desvantaciens, cite-se o fato de que várias oessoas federativas não 
têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade eletrônica. O mesmo se diga 
de empresas de menor norte, que também não têm acesso à rede de informacões. Da 
mesma forma, o Pregão presencial será mais adequado quando houver necessidade de 
exibicão de orodutos ou de análise mais detalhada de planilhas de composicão de 
custos, tarefa usualmente de grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

. que: 

"( 
... ) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma 
eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam levar a 
Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação de 
motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão antieconômico." 

Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 
Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 
licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 
preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade competente 
justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem de utilizar o 
pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de preclão não é discricionário, 
mas sim se encontra vinculado a norma." 

o 
Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor; que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo-se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto 

for comum o bastante para ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 
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Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso especifico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ser obrigatório, o pregão presencial, além de mais prático, 

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação. Qual seja garantir, a 

observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de qualquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 

eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a administração, 

eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, optando-se, pela utilização de pregão 

presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, através 

da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento as 

pretensões das Secretaria solicitante. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, ipsis verbis: 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

, A' 
i1) 



1* 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN- 035 
ESTADO DO PARANÁ 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho 
de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a 

ser demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação com 

vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser efetivado 

durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa das Secretaria Solicitante. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias •  
úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

• repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 

licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 

indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como 

previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da 

licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o 

local onde possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 

desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que 
serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 

condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no 

caso de licitações internacionais; 
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X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos 

parágrafos 1 0  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 
adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou 

serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas 
ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

• 	 c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do 
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por 

eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento convocatório 

apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais 

pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo licitatório. 

r 
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Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, in fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica das Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. 

É o parecer. 

\ 	Piên/PR, 09 de Setembro de 2020. 

Nadia 

ri 
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NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nara Alessandra Rladt 

Código Identiflcador:3046 18B8 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTAÇÃO E PLANEJAMENTO 
DECRETO N°8912020 

SÚMULA: Abre um crédito adicional especial por 
excesso de arrecadação no valor de R$ 1.485,00 (um 
mil quatrocentos e oitenta e cinco reais) no 
orçamento vigente. 

O Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do Paraná, usando 
das atribuições legais, com base na Lei n°4320/64 e Lei Municipal n °  
1.220/20, Decreta: 
Art. 1' Fica o Poder Executivo municipal autorizado a abrir um 
crédito adicional especial por excesso de arrecadação no valor de R$ 
1.485,00 (um mil quatrocentos e oitenta e cinco reais) no orça-mento - 
programa do Município de Pérola D' Oeste ( PR  ), para o exercício de 
2020, nas seguintes dota-ções orçamentárias: 

0100 SECRETARIA DE AsslstENCIA SOCIAL 

0001 DEPARTAMEN lo DE PROMOÇAO SOCIAL 

0.241.9.2 21 Fundo Munleipal do Idoso 

2.1.30.93.tlIl- 1900 indeniiuçôesrRrst,iui çãcs 
RS 
1 480,00 

0.243.9.6.' Ampliar os Seivjços do Conscito Tutelar 

330 93 (0.71,1,2 mdeninçase Restou ições 1555,151 

Trlr'd. .405,00 

Ati, 2° Para a cobertura do crédito adicional especial mencionado no 
artigo anterior fica utilizado o excesso de arrecadação da seguinte 
fonte de recurso: 

P5151 Fj ntS(I4IIINAÇÃO Dos REC URSOS  VAlOR 

900 Fundo Mw,icaI sI,, dos,, RS 	.400,00 

7002 Rtocoti,,onc Ptol Soe Bãsica'PSB EstaduaL Fonie 1934)FIA . Counelho Tutelar RS 5,00 

TI F1 NI 1 RS 1 405(0 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do 
Paraná, aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

• 	 Publicado por: 
Nara Alessandra Bladt 

Código Identiflcador:A6695245 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

SECRETARIA DE SAÚDE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09512020 
PROCESSO N° 142012020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Aquisição de bomba a vácuo para os consultórios 
odontológicos das unidades básicas de saúde do município, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 	068 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 com suas alterações e n' 
10.52012002, Decreto Federal 10.024/2019, aos. 42 a 49 da I.ci 
Complementar 12312006 (alterada pela Lei Complementar 14712014). 
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n`002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 23 
de setembro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 
13:59 horas do dia 23 de setembro de 2020. 

INiCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE. PREÇOS: às 14:00 horas 
do dia 23 de setembro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sitio 
eletrõnico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Itnk - licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia lO a 23 
de setembro de 2020, no site www.bll.org.hr  e no Departamento de 
Licitações e Compras, na Rua Amazonas. n° 373 - Centro, em 
Pién/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 09 de agosto de 2020. 

JHENNEFER LORR.4!NNYSANTOS ALcALDE 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F.99E4A4F 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N°094/2020 
PROCESSO N° 141912020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

Objeto: Registro de Preços paro eventual contratação de empresa 
especializada para instalação de luminárias de LEI) na rede de 
iluminação pública, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO:  23 de setembro de 2020, às 09:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Pién/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 10 a 23 
setembro de 2020 no Departamento de Licitações e Compras. 

Pién/PR, 09 de setembro de 2020. 
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iVJVA EDO KNOPIEK 
Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:06D80B135 

ESTADO Do PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PJNHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 0212920 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, conforme dispõe o artigo 428 e 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, o artigo 17, do Decreto-Lei n° 
5.598, de 1° de dezembro de 2005 e Lei Municipal n" 723/2020 de 

7/03/2020, EXTRATO DE CONTRATO DE APRENDIZAGEM. 

CONTRATO DE APRENDIZAGEM N°00212020 

OBJETO: Admissão pelo Município de Pinhal de São Bento do 
aprendiz, ANA ],AURA DE SOUZA.JORA TONIAL 

CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento - Prefeitura 
Municipal 

CONTRATADO: Ana Lama De Souza Jura Tonial 

VALOR TOTAL: R$ 522,50 (quinhentos e vinte e dois reais e 
cinquenta centavos) mensal 

PROGRAMA JOVEM APRENDIZ - PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 91/20 de 2510312029. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 28101/2022 

Pinhal de São Bento, em 09 de setembro de 2020 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código ldentificador:A2D7B413D 

. 	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 9112029 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, conforme dispõe o artigo 428 e 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, o artigo 17, do Decreto-Lei n° 
5.598, de 1° de dezembro de 2005 e Lei Municipal n° 72312020 de 
17/0312020, EXTRATO DE CONTRATO DE APRENDIZAGEM. 

CONTRATO DE APRENDIZAGEM N'00112020 

OBJETO: Admissão pelo Município de Pinhal de São Bento do 
aprendiz, BIANCA GIOVANNA FIORESE, 

CONTRATANTE: Município de Pinha! de São Bento - Prefeitura 
Municipal 

CONTRATADO: Bianca Giovanna Fiorese 

VALOR TOTAL: R$ 522,50 (quinhentos e vinte e dois reais e 
cinquenta centavos) mensal 

PROGRAMA JOVEM APRENDIZ - PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 01120 de 2510312929. 

DATA DA ASSINATURA: 0910912020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 28/0112022 

Pinhal de São Bento, em 09 de setembro de 2020 o' 
JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código ldentificador:CB3A9C2 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 04/2020 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PÚBLICO, conforme dispõe o artigo 428 c 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, o artigo 17. do Decreto-Lei n° 
5.598. de 1° de dezembro de 2005 e Lei Municipal ii' 723/2020 de 
1710312020, EXTRATO DE CONTRATO DE APRENDIZAGEM. 

CONTRATO DE APRENDIZAGEM Y 00412029 

OBJETO: Admissão pelo Município de Pinhal de São Bento do 
aprendiz, MAQUELI ALEXANDRA CARDOSO MARTINS 

CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento - Prefeitura 
Municipal 

CONTRATADO: Maqueli Alexandra Cardoso Martins 

VALOR TOTAL: ES 522.50 (quinhentos e vinte e dt,is reais e 
cinquenta centavos) mensal 

PROGRAMA JOVEM APRENDIZ - PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 01120 de 2510312020. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 28101/2022 

Pinhal de São Bento, em 09 de setembro de 2020. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vânia Maria Barbieri 

Código Idcntiflcador:6D 1 286F6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 0512020 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
TORNA PUBLICO, conforme dispõe o artigo 428 e 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, o artigo 17, do Decreto-Lei n° 
5,598, de 1° de dezembro de 2005 e Lei Municipal n° 723/2020 de 
17/03/2020, EXTRATO DE CONTRATO DE APRENDIZAGEM. 

CONTRATO DE APRENDIZAGEM N°00512020 

OBJETO: Admissão pelo Município de Pinhal de São Bento do 
aprendiz, MARIA PAULA DE LIMA 
CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento - Prefeitura 
Municipal 

CONTRATADO: Maria Paula De Lima 

VALOR TOTAL: R$ 522,50 (quinhentos e vinte e dois reais e 
cinquenta centavos) mensal 

PROGRAMA JOVEM APRENDIZ - PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 01120 de 25103/2020. 
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1 PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação de 
luminárias de LED na rede de iluminação pública 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PROCESSO N° 1419/2020 
	 070 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos *0 

ldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
omplementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação 
de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

•ATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de setembro de 2020, às 
09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 
situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 23 setembro de 2020 no 
Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de setembro de 2020. 



íZ Prefeitura Municipal de Piên 
I 

 Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 094/ 2020 

PROCESSO N° 141912020 	 1171 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de setembro de 2020, às 09:00 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Plên, situada na 

Rua Amazonas, n 0  373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 23 setembro de 2020 no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de setembro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETÁRIO DE 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital Foi publicado no quadro 
de editais da Prefeitura de Piên. 

PiênjVI(Y-(I ()C 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaepien.pr.gov.br/ licitacoes©pien.pr.pov.br  - Fone (41) 

3632-1136 
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Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1471 12020 

Requerente: GRANEMANN E IASIAK LTDA 

Contato: 	GRANEMANN E IASIAK LTDA - 

072 

CNPJ: 27.843.43110001-78 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO 09412020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: 0 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

BERNADET'ËMAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1471 /2020 

Requerente: GRANEMANN E IASIAK LTDA 	 CNPJ: 27.843.43110001-76 

Contato: 	GRANEMANN E IASIAK LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 	DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO 09412020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

GRANEMANN E IASIAK LTDA 
Requerente 

MeDtJflt 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 
EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

GRANEMANN & IASIAK LTDA 
CNPJ N° 27.843.431/0001-76 

EZILDA MARIA POPOVICZ IASIAK, brasileira, casada com regime 
de comunhão parcial de bens , nascida em 19/11/1959, empresária, 
residente e domiciliado na Rua D. Alberto Gonçalves, no 1.240, Rodo 
1 na cidade de Palmeira estado do Paraná CEP 84130-000, portadora 
da Carteira de Identidade Civil n°. 6.515.012-3 expedida LI/PR e CPF 
n°. 971.855.909-49 Empresária EZILDA MARIA POPOVICZ IASIAK, 
com sede na Rua D. Alberto Gonçalves, no 1.240, Rocio 1 na cidade de 
Palmeira estado do Paraná CEP 84130-000, inscrita na Junta Comercial 
do Paraná, sob o MIRE 41108233875 e no CNPJ n°. 27.843.431/0001-
76 fazendo uso do que permite o $ 3°, do artigo 968, da Lei n° 

• 10.40612002, com a redação alterada pelo artigo 10, da Lei 
Complementar n° 128, de 19.12.2008, ora, transforma seu registro de 
EMPRESÁRIO (A) em SOCIEDADE EMPRESÁRIA, uma vez que admitiu: 

SANDERSON JOSE IASIAK, brasileiro, solteiro, nascido em 
30/12/1990, engenheiro, residente e domiciliado Rua D. Alberto 
Gonçalves, no 1.240, Rocio 1 na cidade de Palmeira estado do Paraná, 
CEP 84130-000, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
n 0 .04750196110 expedido pelo DETRAN/PR e CPF no. 076.488.329-
17, e; 

VAGNER DA SILVA GRANEMANN, brasileiro, solteiro, nascido em 
20/02/1989, engenheiro, residente e domiciliado Rua D. Alberto 
Gonçalves, n° 1.240, Rodo 1 na cidade de Palmeira estado do Paraná, 
CEP 84130-000, portador da Carteira de Identidade Civil no. 
10.606.377-0 expedida I.1/PR e CPF n°. 067.448.979-93; passando a 

. constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao qual se obrigam 
mutuamente todos os sócios: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade girará sob o nome empresarial 
de GRANEMANN & IASIAK LTDA e nas suas omissões, aplicando-se 
de forma supletiva as disposições da Lei das Sociedades Anônimas Lei 
6404 de 15 de dezembro de 1976. 

uso exclusivo junta comercial__________________________ 

cERTIFICO O REGISTRO 514 15/03/2019 15:37 SOB N 41209000809. 
nOTOCOLO: 190897880 DE 14/03/2019. CDIGO DE VE1kIFICXÇÀO: 

Y 	11901177613, NIRE: 41209000809. 
______ 	GRNSMANN & IASIAX LqDA 

LEZsNDRO ~COS RMSZL BISCAIA 
SEcEEI0cEBL 

CURITIBA, 15/03/2019 www.euwasaaci i.Pr.ov.br_,_ / 

A validade deste doc1Brnto se impresso, fica sujeito a oozrovaçao de sua autenticidade nos respecti os portaas 
Informando seus respectivos códigos de ve=fleaÇão 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 
EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

GRANEMANN & IASIAK LTDA 	 074 
CNP3 N° 27.843.431/0001-76 

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade terá a sua sede na Rua D. Alberto 
Gonçalves, no 1.240, Rodo 1 na cidade de Palmeira estado do Paraná 
CEP 84130-000, podendo abrir e fechar filiais, escritórios ou 
dependências em qualquer parte do País ou ainda no exterior, neste 
caso por decisão unânime dos sócios - quotistas. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade tem por objeto: INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, DE SISTEMAS DE AR CONDICIONADO, 
VENTILAÇÃO 	E 	REFRIGERAÇÃO, 	INSTALAÇÃO, 	MANUTENÇÃO 	E 
REPARAÇÃO DE ELEVADORES, ESCADA E ESTEIRAS ROLANTES, • 	MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MAQUINAS E APARELHOS DE 
REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO, DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE 
AGRICULTURA, 	PECUÁRIA 	E 	FERRAMENTAS, 	INSTALAÇÃO 	DE 
MAQUINAS 	E 	APARELHOS 	INDUSTRIAIS, 	INSTALAÇÕES 
HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E GÁS, MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES DE 
REDES E TELECOMUNICAÇÕES E DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA 	ELÉTRICA, 	MONTAGEM 	DE 	ESTRUTURAS 	METÁLICAS, tIJ 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 
INSTALAÇÃO, CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, OBRAS DE MONTAGEM 
INDUSTRIAL, 	CONSTRUÇÃO 	DE 	INSTALAÇÕES 	ESPORTIVAS 	E 
RECREATIVAS, COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA 
PINTURA, 	MATERIAL 	ELÉTRICO, 	MATERIAL 	DE 	CONSTRUÇÃO, 
ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, PLANTAS 
E 	FLORES 	NATURAIS, 	TRANSPORTE 	RODOVIÁRIO 	DE 	CARGA, 
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL, TRANSPORTE • 	RODOVIÁRIO 	DE 	MUDANÇA, 	SERVIÇO 	DE 	ENGENHARIA, 
ORGANIZAÇÃO EM FEIRAS E PREPARAÇÃO DE TERRENOS, LIMPEZA 
EM 	PRÉDIOS 	E 	DOMICÍLIOS, 	ATIVIDADES 	PAISAGÍSTICAS 	DE 
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO, SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO 
RELACIONADOS A ARQUITETURA E ENGENHARIA, REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. 

CLÁUSULA QUARTA: Seu prazo de duração é indeterminado tendo 
início das atividades em 01/06/2017. 

exclusivo junta comercial__________________________ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/03/2019 15:37 SOE N °  41209000$09. 
PROTOCOLO: 190897080 DE 1410312019. CDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Y 	11901177613. NI" : 41209000809. 
& flSIAK LA 

LEANDRO MARCOS RMSELBISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 15103/2019 
www - ençresafacil .pr. gov br 

A nlidade deste doto, se ixso, fica sujeito à Croçâo de s auttxcidade nos reectivos pol.. 
Infonrsando seus respectivos códigos de verificação 
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CLÁUSULA QUINTA: A sócia EZILDA MARIA POPOVICZ IASIAK, 
já nominada acima, a qual TRANSFERE POR VENDA 45.000 
(quarenta e cinco mil) quotas pelo valor de R$45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais) integralizadas que possui ao sócio ingressante 
SANDERSON JOSE IASIAI( já qualificado acima. Dando plena 
quitação das quotas vendidas e 45.000 (quarenta e cinco mil) quotas 
pelo valor de R$45.000,00  (quarenta e cinco mil reais) integralizadas 
que possui ao sócio ingressante VAGNER DA SILVA GRANEMANN ja 
qualificado acima. Dando plena quitação das quotas vendidas 

• 	CLÁUSULA SEXTA: O capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integraUzado no valor de R$ 90,000,00 (noventa mil reais), 
dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, sendo integralizado R$90.000,00 (noventa mil reais) pela 
transformação da empresa EZILDA MARIA POPOVICZ IASIAK. O 
capital social no valor de R$90.000,00 (Noventa mil reais) dividido em 
90.000 (noventa mil) quotas no valor de R.$1,00  cada fica assim 
distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS 	 QUOTAS 	CAPITAL 

SANDERSON JOSE IASIAK 	 45.000 	R$ 45.000,00 	 7 

VAGNER DA SILVA GRANEMANN 	45.000 	R$ 45.000,00 

TOTAL 	 90.000 	R$ 90.000,00 

Ø 	Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao 
valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 
10.406/2002. 

CLÁUSULA SETIMA: A transferência ou cessão de quotas, a qualquer 
título, deverá sempre respeitar a mesma proporção do número de 
quotas pertencentes a cada sócio na data da ocorrência. 

uso exclusivo junta comercial_______  

CERTIPICO O REGISTRO EM 15/03/2019 15:37 SOB N 41209000809. 
PROTOCOLO: 190897880 DE 14/03/2019. CãDIGO DE VERIFIC}.ÇIO: 

V 	11901177613. 141ES: 41209000809. 
& IASIAK LTDÃ 

L\TACC)VC 1. 	 LEAI4DRO MARCOS BAYSEL BISCAIA 	 - 
SECPERIOOEL 	 / 

CURITIBA, 15/03/2019 	_cØ%i 
www. 	resafaci1 .pr. 
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EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

GRANEMANN & IASIAK LTDA 
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CLÁUSULA OITAVA: Caso algum sócio tenha suas quotas sociais 
penhoradas e não promova a baixa da constrição dentro de 90 
(noventa) dias, os demais sócios poderão adquiri-Ias na proporção de 
suas participações societárias, pelo preço da avaliação apontando na 
constrição judicial, mediante depósito em favor do juízo em que se 
processar a execução. 

CLÁUSULA NONA: A administração da Sociedade caberá aos sócios 
SANDERSON JOSE IASIAK e VAGNER DA SILVA GRANEMANN, 
cabendo-lhe todos os poderes necessários para individualmente 	fr.. 
administrar os negócios com a cláusula "ad negotia", observado o 
disposto neste instrumento, podendo ainda representar a Sociedade 
judicial ou extrajudicial, neste caso com a cláusula "ad judicia et extra", 
bem como praticar todo e qualquer ato de gestão no interesse da 
Sociedade. 
Parágrafo primeiro: Os administradores da Sociedade declaram nesta 
ocasião desimpedido de exercer a ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
nos termos da legislação aplicável, não estando incurso em pena que 
vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
Parágrafo segundo: Todos os documentos que criem obrigações para 
Sociedade, diferentes da atividade mercantil definida no objeto social, 	/AÇ 
ou desonerem terceiros de obrigações de qualquer valor para com a 

Ø 	Sociedade deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a 
mesma, ser assinados por todos os administradores, ou deles se / 
obtenha por escrito a anuência. 
Parágrafo terceiro: E vedado aos sócios (administradores) obrigar a 
Sociedade em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder em seu 
nome avais, fianças ou outras garantias que não sejam necessárias à 
consecução do objeto social, ou ainda alienação de seus bens móveis, 
imóveis e equipamentos, sem a anuência dos sócios que representem 
à totalidade do capital social. 

uso exclusivo junta comercial________________________ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/03/2019 15:37 SOB N 41209000809. 
PROTOCOLO: 190897880 DE 14/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 	 - - 

V 	11901177613. NIEE: 41209000809. 
GRt,Nt}NM & IAS lAR LTDÃ 
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EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

GRANEMANN & IASIAK LTDA 
CNP3 N° 27.843.431/0001-76 

IM 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO PRO LABORE DO ADMINISTRADOR - Os 
administradores poderão em comum acordo receber "pró-labore -
mensal, fixado em reunião ou assembleia de sócios, a ser aprovado 
por maioria absoluta, ou seja, por mais da metade da integralidade do 
capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO QUÓRUM PARA 
DELIBERAÇÕES SOCIAIS - Todas as deliberações sociais, por 	- 
mais especiais que sejam, inclusive nos atos de aquisição, alienação 
e/ou sujeitar-se a qualquer ônus/gravame de bens do ativo 
permanente, assunção de dívida de qualquer natureza, transformação 
do tipo jurídico, dissolução, cisão, fusão ou incorporação da sociedade, 
pedido de recuperação judicial ou falência, o administrador dependerá 
de autorização pelos votos correspondentes a 75% (setenta e cinco por 
cento) ou 3/4 (três quartos) do capital social presente ou representado 
em reunião dos quotistas ou assembleia, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS MATÉRIAS QUE DEPENDEM 
DE DELIBAERAÇÃO DOS sócios - Dependem de deliberação dos 
sócios, com o quórum estipulado na cláusula décima quinta, as 
seguintes matérias e situações específicas, quais sejam: a) aprovação 	,j4( 
das contas da administração; b) designação dos administradores em 

0 ato separado, não sócio ou administrador sócio; c) destituição dos 
administradores; d) o modo e o valor da remuneração dos 
administradores; e) participação e distribuição dos lucros da sociedade 
pelos sócios; f) modificação do contrato social; g)transformação da 
sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; h) resolução, dissolução 
e liquidação da sociedade empresarial; i) nomeação ou destituição de 
liquidantes e o julgamento de suas contas; j) pedido de recuperação 
judicial ou falência; k) expulsão de sócio por falta grave ou 

______uso exclusivo junta comercial________________________ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/03/2019 15:37 SOE N° 41209000809 
PROTOCOLO: 190897880 DE 14/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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incapacidade superveniente; 1) investimento em outras empresas, 
coligadas ou controladas; m) aumento de capital com bens ou moeda 
corrente; n) aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens 
ou direitos do ativo permanente; o) ingresso na sociedade dos 
herdeiros do sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXCLUSÃO, DIREITO DE 
RETIRADA E FALECIMENTO DE SÓCIOS — É permitida a exclusão de 
sócio, por justa causa, mediante deliberação de sócios que 
representem a maioria absoluta, ou seja, por mais da metade do 
capital social remanescente. 
Parágrafo Primeiro: Além dos casos previstos na lei ou nesse 
contrato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade mediante 
notificação aos demais sócios. 
Parágrafo Segundo: No caso de falecimento de sócio ou dos sócios 
aplicar-se-á o disposto no art. 1028, da Lei 10.406/2002 e, nesse caso, 
os herdeiros, se não admitidos no quadro social, serão responsáveis  
pelas obrigações até dois anos da averbação da resolução da 
sociedade, art. 1.032, da Lei 10.406/2002. 
Parágrafo Terceiro: A morte do cônjuge de um dos sócios ou a 
separação deste não dará ensejo à dissolução parcial da sociedade. Os 
sócios, contudo, podem a qualquer momento liquidar a parte da quota 
correspondente aos direitos sucessórios ou decorrentes da separação, 	Z 
para encerar a relação entre a sociedade, a viúva ou a ex esposa. 
Parágrafo quarto: Prevalecendo o disposto no art. 1.027 da L 
10.406/2002, os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o cônjuge do que 
se separou judicialmente, não podem exigir desde logo à parte que 
lhes couber na quota social, mas concorrer à divisão periódica dos 
lucros, até que se liquidem as quotas de capital ou a sociedade. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: DA FORMA DE APURAÇÃO DE 

exclusivo junta comercial________________________ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/03/2019 15:37 SOB N 41209000809. 
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HAVERES QUANDO DA RETIRADA, EXCLUSÃO OU FALECIMENTO 
DE SÓCIO E DA AQUISIÇÃO DAS QUOTAS PELA SOCIEDADE - Os 
haveres dos sócios retirantes ou excluídos serão pagos mediante a 
elaboração de balanço de determinação, obedecidas as determinações 
do art. 1.031 e 1.085 da Lei 10.406/2002. 

Parágrafo Primeiro: A quota liquidada será paga em dinheiro, no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, se for até o montante de 
5% do capital social ou, se superior, em até 12 parcelas mensais, iguais 
e sucessivas, atualizadas por índice de correção monetária nacional 
acrescida de juros remuneratórios de 0,5% ao mês, calculados de 
forma simples, procedendo-se a diminuição do capital social e as 
respectivas reservas liquidadas. 	

A 

Parágrafo Segundo: A sociedade, por deliberação dos sócios 
representantes de 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
remanescente, poderá adquirir as quotas do sócio dissidente/excluído 
e mantê-las em tesouraria. 
Parágrafo Terceiro: Esta opção somente será válida se a sociedade 
empresarial dispuser de recursos (reservas de lucros) suficientes para 
satisfazer os direitos dos sócios que se dependem, sem afetar a 
integridade do capital social e sua reserva. 
Parágrafo Quarto: No prazo de 30 (trinta) dias, será levantado o z 
balanço de determinação da sociedade, cuja data-base é a ocorrência' 
do referido evento. Considera-se como data do evento, a data da 
notificação feita por sócio retirante de alteração contratual; a data da 
morte do sócio; a data de requerimento do sócio retirante voluntário 

pelo fim da afeição societária; a data da assembleia de quotistas que 
exclui o sócio por falta grave; ou a data de qualquer outro evento que 
de causa à apuração de haveres, como a data da sentença de execução 
de quotas do art. 1.026 da Lei 10.406/2002 ou data da incapacidade 
superveniente atestada por médico ou sentença judicial ou a data em 

_______________uso  exclusivo junta comercial________________________ 
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que tiver em mora o sócio que subscreveu e não integralizou as quotas 
do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO EXERCÍCIO SOCIAL e 
DESTINAÇÃO DOS LUCROS - O exercício social coincidirá com o ano 
civil, terá início em 1 0  de janeiro e se encerrará em 31 de dezembro, 
quindo será apurado o inventário físico e monetário dos bens, direitos 
e obrigações levantados e as respectivas demonstrações finalceiras, 
mais o relatório da administração e a demonstração de valores 
adicionados e o Balanço Social, tendo os lucros ou prejuízos anuais 
verificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A sociedade entrará em dissolução, 
seguida de liquidação e partilha, nos casos legais, art. 1033 da Lei 
10.406 observadas as seguintes hipóteses: a) caso seja anulada a sua 
constituição; - exaurido o fim social, ou verificada a sua 
inexequibilidade; - o consenso unânime dos sócios; - a falta de 
pluralidade de sócios não resolvida no prazo de 180 dias; - por 
determinação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
- Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n 0 . 123, de / 
14/12/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO COMPENTENTE - Para 
dirimir as dúvidas e resolver os conflitos oriundos do presente 
instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Palmeira, Paraná, com 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

exclusivo junta comercial_______________________ 
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-1 

SANDERSON JOSE IASIAK 
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SOLUÇÕES EM ELE TR.I[IDADE 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 	 0 ,98   A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

DECLARAÇÃO 

(5RANEMANN E IASIAK LIDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 27.843.431/0001-76, por intermédio de seu 
Representante Legal, Sr.(a) SANDERSON JOSE IASIAK, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 9846102-
7, inscrito no CPF/MF sob o n° 076.488.329-17, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão 
Presencial n° 094/2020, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

C. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ()EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 
1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 123, de 
14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Palmeira 23 de setembro de 2020 

Tà&A7r 
SANDERSON JOSE liASIAiK 

CPF:076.488.329-17 
RG:9845102-7 

 

v 

RUA DOM ALBERTO GONÇALVES, N°1240 ROCIO 1 -CEP 84130-000 PALMEIRA-PR 

CNPJ: 27.843.431/0001-76 
r nmI rn -T- , -T-nc\nnr\IrrA 
LIVIflJL. L InJMrnJLJNELETRCDADE COM ' 

TELEFONE: (42) 99950-6252 (43) 99125-0304 

1K(~ 



SOLUÇÕES EM ELETRICIDADE 

'o 

099 
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° 09412020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 
•RANEMANN E IASIAK LTDA, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 

094/2020, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 
instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública. 

. 

Palmeira 23 de setembro de 2020 

SANDERSON JOSE IA IAK 	j 
 

Ek ÇeC. 

RUA DOM ALBERTO GONÇALVES, N°1240 ROCIO 1 -CEP 84130-000 PALMEIRA-PR 
½ 

CNPJ: 27.841431/0001-76 

E-MAIL: C0NTATO@PROJE5ANELETRIflDADEcoM.BR  

TELEFONE: (42) 99950-6252 43) 99125-0304 



23/0912020 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

	

j TÇÇ!AY 	 100 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

rnecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	27843431000176 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

1 

41ENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPi: 27843431000176! 

o 

servícostce.pr.90vbr/tcepr/municipal/aíl/coflsulta rim pedi [doswebaspx 	 1/1 



2310912020 	 Detalhamento dasnões Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e suses - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF 1 CNPJ: 27343431000176 

LIMPAR 

Data da consulta: 2310912020 08:33:12 

Datada última atualização: 2310912020 05:10:15 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÔRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIFO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

2 

p.. 	
1/1 



í 1 

 

  

Certidão Negativa 
102 

Certifico que nesta data (2310912020 às 08:40) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°27.843.431/0001-76. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httQ://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

51F613.341D.E0AB.A213 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

al 

o 

o 

wado em: 2310912020 as 08:40:13 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 111 



23/09/ 2020 
	

Detalhame õlda Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C 	) - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPFI CNPJ: 27843431000176 

LIMPAR 

Data da consulta: 2310912020 08:34:38 
Data da última atualização: 2310912020 05:10:15 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	DF DO SANCIONADO 	
óRGÃO/ENTIDADE 	

TIPO DA SANÇÃO 	
VIGÊNCIA DA

SANÇÃO SANCIONADORA

Nenhum registre encontrado 

FIM DA VIGÊNCIA DA 	VALOR DA MULTA 	QUANTIDADE 
SANÇÃO 

w-ww.portaItransparencia.g0v.br/sancoes/cnep?pa9inacaosir1TpIes=true&tarnanh0Pagina=&0ffset=&direcaoOr . 	111 



23/0912020 

Ji 

Certidão negativa de débitos 

MUNICPIO DE PÜEN 

da Cóvornar:a 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2063i 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

104 
Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: ,. 
	

Imóvel 
'-' 	urbano 

Imóvel 
rural 

,- 	Empresa cio 
'-' 	niunicipio 

Empresa de 	Pessoa 	O Autónomo 
fora 	 física 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: L 
Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 
 

C,erav nova cericido 	L ni:ay 	Pamna i: 

o 

192.168.1 .7:7474lesportal/stmcertidao.Ioad.Iogic 
	 111 



GRANEMANN E IASIAK LTDA 

RUA DOM ALBERTO GONÇALVES, 1240 PALMEIRA PR 

PREGÃO PRESENCIAL N2 09412020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N2 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 23/09/2020 



SULUCÜES EM ELETRIEHDADE 

ANEXO VI 
GRANEMANN E IASIAK LTDA, CNP] 27,843.431/0001-76 

RUA DOM ALBERTO GONÇALVES, 1210 
L 	 — 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên Sra. Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão no 94/2020 

106 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação de 
luminárias de LED na rede de iluminação pública. 
presentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

•ajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é R$ 12.480,00 ( doze mil, quatrocentos e oitenta 
reais). 

ITEM SERVIÇOS 	 TUNIDADE I  QTDE ESTIMADA PREÇO MAXIMO LJNT. PREÇO MAXIMO TOTAL 

Substituição de luminária a 

1 vapor dc s6dio por luminária UNIDADE 100 fl$ 	 95,00 R$ 	 9.600,00 

de LED DE 150W  

Instalação de luminária de 

2 
LED de 150 W incluindo os 

' UNIDADE 30 R$ 	 96,00 R$ 	 2.880,00 
braços necessários    para a 

instalação  

TOTAL 12.480,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta ) dias a partir da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas. 

r)t2.t0(uDrQjeSafleietriCicjade.COm ,br para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 
declaramos que se responsabilizamos pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 
Declaramos estar de acordo com todas as clrsulas do edital. 
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006 
'Declaramos estar incluso nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, despesas com 
materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços, tributos de qualquer natureza, encargos 
sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro De Preços, exceto quanto 
aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

SANDERSON JOSN 
CPF:076.488.329 

RG:9846102-7 

RUA DOM ALBERTO GONÇALVES, N°1240 ROCIO 1 -CEP 8413 

E - 
 R 	 . rr,rrA -rnc\nnn.rr A Mr! rrn,rin 

KL, 
 rn li 

CNPJ: 27.843.431/0001-76 

L1V11-kIL. CONTATO fr 1 LJLWrRLJJ LJMI'ILLL 1 flIILJr LJJVJ.Lfl 

TELEFONE: (42) 99950-6252 (43) 99125-0304 

Palmeira 23 de setembro de 2020 



Prefeitura Municipal de Piên 

j 
PROTOCOLO 	 107 

Processo: 1473 12020 

Requerente: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME 	CNPJ: 19.657.64410001-85 

Contato: 	MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 094/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

PATRICIA APARECIaOJANOVSKI 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1473 12020 

Requerente: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME 	CNPJ: 19.657.64410001-85 

• Contato: 	MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 09412020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piêp, 23 de Setembro de 2020. aAEIRELIME 
Requerente 

o 



R,  
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CNPJ N' 19.657.644/0001-85 
NIRE N°41600643771 

FÁBIO ISRAEL DA SILVA, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 
2111211985, portador da CNH no 03956324192 emitida pelo DETRAN/PR e do 
CPF no 048.813.949-08, residente e domiciliado na Avenida Iguaçu, n° 120, 
Centro. CEP: 63650-000, Balsa Nova-Pr., titular da empresa MULTIPLIJS 
BALSA NOVA - EIREU , inscrita na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 
41600643771, e no CNPJRvIF sob o n° 19.657,64410001-85, com sede a 
Avenida Iguaçu, 120, Centro, CEP 83.650-000, Balsa Nova-Pr., resolve na 
melhor forma de direito, alterar o Contrato Social da empxesa, conforme as 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado as atividades 
para: 	 - 
MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA: 
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA: INSTALAÇÃO HIDRÁULICAS, 
SANITÁRIAS E DE GÁS: ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO: 
COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS: ATIVIDADES 
PAISAGÍSTICAS: SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, 
EXPOSIÇÕES E FESTAS: SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFiCIOS EM GERAL: 
COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO: COMÉRCIO VAREJIS'rA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMEN'roS DE INFORMÁTICA: 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO: INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS DE CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E 
REFRIGERAÇÃO: MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ELEVADORES, 
ESCADAS E ESTEIRAS ROLANTES: INS'FALAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS: INSTALAÇÃO DE PORTAS. JANELAS, 
'FETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL, 
LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS: MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO 
DE MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA 
USO INDUSTRIAL. E COMERCIAL; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUÁRIA: f 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS-FERRAMENTA: OBRAS DE 
ALVENARIA: OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL:SERVIÇOS DE 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
SERVIÇOS DE BORRACI-IARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES; SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES: TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO 
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. INTERMUNICIPAL. 

OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CNPJ N° 19S57.644/0001-85 
NIRE N°41600643771 

INTERESTADUAL E INTERNACIONAL: SERVIÇOS DE ENGENHARIA: E 
SERVIÇOS DE 1,IMPE2A E CONSERVAÇÃO DE RUAS, LOGRADOUROS, 
PRAÇAS, JARDINS, LIMPEZA DE ACOSTAMENTOS DE ESTRADAS. 
CAPINAÇÃO E ROÇADA DE RUAS E ESTRADAS. ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL: SERVIÇOS COMBINADOS DE 
ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO E SERVIÇOS COMBINADOS PARA 
APOIO A EDIFÍCIOS: FABRICAÇÃO DE. ESQUADRIAS DE METAL: 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA: COMÉRCIO VAREJIS1'A DE 
BRINQUEDOS E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO: REPARAÇÃO DE ARTIGOS 
1)0 MOBILIÁRIO: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS: PERFIJRAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA: SERVIÇOS DE OPERAÇÃO Ii 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE 
CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS (CAMINHÃO MESClO: 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 
ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PUBLICAS: FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO: CONSTRUÇÃO DE 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS: ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS 
E ESPORTIVOS: SERVIÇOS DE MALOTE NÃO REALIZADOS PELO CORREIO 
NACIONAL; SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO: FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CORDOARIA: 
ATIVIDADES FUNERÁRIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS: COLLTA E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS: OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO . RUAS. PRAÇAS E CALÇADAS: MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
E RECREATIVAS: AI.UGLEI. DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR: FABRICAÇÃO DE AJ.AMBRADO: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL. AREIA. PEDRA BRITADA. TIJOLOS E 
TElHAS: SERVIÇOS DE CIIAPISCO, EMBOÇO E REBOCO: CURSOS DE 
ARTESANATO E PINTURA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORO -Fica eleito o Foro da Comarca de Campo 
Largo-Pr, para resolver quaisquer Iiligios oriundos desta alteração. 

CLÁUSULA QUINTA: CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da 
modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CNPJ N°19.657.644/0001-85 
NIRE N°41600643771 

o 
Go 
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OFUAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA - EIREU 

CNPJ N° 19.651.64410001-85 
NIREN°41600643171 

FÁBIO ISRAEL DA SILVA. brasileiro, empresário. solteiro, nascido em 
2111211985. portador da CNH n°03956324192 emitida pelo DETRANIPR e do 
CPF n° 048.813.949-08, residente e domiciliado na Avenida Iguaçu. n° 120. 
Centro, CEP: 83650-000, Balsa Nova-Pr,, titular da empresa MULTIPLUS 
BALSA NOVA - CIRELI. inscrita na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 
41600643771. e no CNPJ/MF sob o n° 19.657,644/0001-85, com sede a 
Avenida Iguaçu, 120, Centro, CEP 83,650-000, Balsa Ni resolve na 
melhor forma de direito. Consolidar o Contrato Social da empresa. conforme as 
cláusulas Seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - RAZÃO SOCIAL - A Empresa girará sob o nome 
de MULTIPLUS BALSA NOVA - EIREU, CNPJ n° I9.657.64410001-85 
estabelecida na Avenida Iguaçu, n°120, Centro. CEP: 83650-000, Balsa Nova-
Pr. 

CLÁUSULA SEGUNDA - CAPITAL SOCIAL - O Capital Social á de R$ 
150,000,00 cento e cinquenta mil reais) o qual está totalmente integralizado 
em moeda corrente nacional do Pais, pelos sócios: 

OCIOS 	
- 	 J QUOTAS {CAPITAL - 

rFÁBIO ISRAEL DA SILVA 	 150.000 150.000,00 

TOTAL 	 J 	150.000 150.00000 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL - A empresa nem por objeto a 
exploração no ramo de: MANUTENÇÃO DE REDES DE l.)ISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELi:rRlCA- tNS'IALACÃO E MANLITENÇÁ0 ElÉTRICA: 
INSTAI,AÇÃI) IILDRÃL.ICAS. SANrÇÃRIAS E DE GÁS: ATIVIDADES DE, 
SONORIZAÇÃO E ILIJMINAÇAC.): COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E 
FLORES NATURAIS: ATIVIDADES PAISAGÍSTtCAS: SERVIÇOS DE 
ORC 4\I/A( AU DE EI IR 55 CONGRESSOS, \POSI( OL. E FESTAS:  
SERVIÇOS DE PINTURA DL F:DIFfCI0S EM GERAL: COMÉRCIO VAREJISTA 
DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA: COMÉRCIO VAREJISIA DE 
MAtERIAL EIÊrRIC:o: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS Ii SIII°t&IMEN't'OS DE INFORMÁTICA: COMÉRCIO 
VAREJISTA ESPFUrAI.IZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS 
DE ÁEDIO E VIDEO: INSIALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SIS'FEMAS DE 

6\1R XIS DF. \R CONDICIONADO DI VL'NIII AI \O E REI-RICFRAÇ «i 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ELEVADORES, ESCADAS E EStEIRAS 
ROlANTES: INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS: 

OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CNPJ N° 19.657.64410001-85 
NIRE N°41600643171 

INSTALAÇÃO DE PORTAS. JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS 
EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL; UMI'EZA EM I°RÉD[OS E EM 
DOM Id I.IOS: MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS 
DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA USO INDUSTRIAL E 
COMERCIAL; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUÁRIA: MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE MÁQUINAS-FERRAMENTA: OBRAS DE ALVENARIA: 
OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL;SERVIÇOS DE ALINHAMEN1'O E 
BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES: SERVIÇOS DE 
BORRACI1ARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES: SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES: 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E 
MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL. INTERESTADUAL E INTERNACIONAL: 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA: E SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
DE RUAS, I.00RADOUROS, PRAÇAS. JARDINS. LIMPEZA DE 
ACOSTAMEN1'OS DE ESTRADAS, CAPINAÇÃO E ROÇADA DE RUAS E 
ESTRADASz ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL; 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO E 
SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS: FABRICAÇÃO DE 
ESQUADRIAS DE METAL: FABRICAÇÃO DE AR'I100S DE SERRALHERIA: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO: 
REPARAÇÃO DE ARTIGOS DO MOBILIÁRIO: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS: 
PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA: SERVIÇOS DE 
OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E 
ELEVAÇAO DE CARGAS Ii PESSOAS PARA USO EM OBRAS (CAMINHÃO 
MUNCE): MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SIS'I'EMAS E EQUIPAMENTOS DE 
ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PUBLICAS: FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS DECONCRETO ARMADO: CONSTRUÇÃO DE 
OBRAS DE ARFE ESPECIAIS ALUGUEI. DE: EQUIPAMENTOS RECREATIVOS 
E ESPORTIVOS: SERVIÇOS DE MALOTE NÃO REALIZADOS PELO CORREIO 
NACIONAL : SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO: FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CORDOARIA: 
ATIVIDADES FUNERÁRIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS: COLETA E 
TRATAMEN1'0 DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS: OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS: MONTAGEM DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS: CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS 
E RECREATIVAS: ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMEN'IUS PARA 
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR: FABRICAÇÃO DE ALAMBRADO: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA. PEDRA BRITADA, TIJOLOS E 
TELHAS: SERVIÇOS DE CHAPISCO. EMBOÇO E REBOCO: CURSOS DE 
ARTESANATO E PINTURA. 

o 
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MULTIPLUS BALSA NOVA –EIRELI 

CNPJ N°19.651.644/000l-85 
NIRE N°41600643771 

CLÁUSULA QUARTA: A Empresa iniciou suas atividades em 0111212014 e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA: 	As quotas são iodivisiv&s e não poderão ser cedidas 
ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada acessão delas, a 
alteração contratual pertinente, 

CLÁUSULA SEXTkA responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 

CLÁUSULA SETIMA: A Empresa será administrada pelo Titular FÁBIO 
ISRAEL DA SILVA, coro os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio, 

CLÁUSULA OITAVA: 	Ao término da cada exercício social, em 31 de 
dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econémico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, Os 
lucros ou perdas apurados 

CLÁUSULA NONA: 	Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) 
quando for ocaso. 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos 
os sodas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar 
uma retirada mensal, a titulo de 0pro Iabor&, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atnddades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexislindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Onice - O mesmo procedimento será adotado eta outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

OITAVA ALTEO CONTRATUAL 
MIJLTIPLUS BALSA NOVA - EIREU 

CNPJ N° 19.657.64410001-85 
NIRE N°41600643771 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 	O Administrador declara sob as penas 
da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou poT se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, pista ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
Nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:. A empresa declara sob as penas da Lei, que 
se enquadra na condição de MICRO EMPRESA - ME, nos termos da Lei 
Complementar n°103 de 1411212006, 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA: Fica eleito o (oro da Comarca de Campo 
Largo, para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
deste contrato. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

Balsa Nova, 25 de agosto de 2020. 

FABIO  

CERTIFICO O 113605100 714 31/66/1002 16' 

PRoTOcOLO,  04 2795601 E, 27/os/lAOS 20,23. 

VEDICICAÇIO' 12524224650. SIRE, 41600642701. 

— 	 N7LTCPLDA BALSA NOVA 

SLJ'TA C/2/(B(Il. 

AmOVO MARCOS SATS 025CMA 

OBCRETIA 0o'AEBAI, 

C750T200, 21/00/2010 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 
Sr° Fabio Israel da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 
8.386.960-7, inscrito no CPF sob o n° 048.813.949-08, residente na Avenida Iguaçu n 0 120, CEP 
83.650-000, na cidade de Balsa Nova Pr, nos termos do Contrato Social, na qualidade de 
responsável pela proponente Multiplus Balsa Nova Eireli, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 19.657.644.000/1-85, inscrição estadual 90744474-03, com sede na Avenida 
Iguaçu n1120, CEP 83.650-000, na cidade de Balsa Nova Pr, para todos os fins legais e 
necessários, lei, DECLARA, para fins do disposto no Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 
PROCESSO N° 141912020 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 
1411212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 1  da Lei Complementar n.° 
123, de 1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 1  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 
123, de 1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 
31  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Balsa Nova 22 de setembro de 2020. 

MU'E13 	NOVA - EIRELI 
CNPJ: 19.657.644.0001185 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048.813.949-08 
RO: 8.386.960-7 ' 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.64410001-85, e-mail cofltatomt nusjjjhco.com.br , Av. Iguaçu n 2  120 
centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-3287 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 094/2020 PROCESSO N° 141912020 

Sra. Pregoeira, 
Pela presente, o Sr° Fabio Israel da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade RG n° 8.386.960-7, inscrito no CPF sob o n° 048.813.949-08, residente na Avenida 
Iguaçu n'120, CEP 83,650-000, na cidade de Balsa Nova Pr, nos termos do Contrato Social, na 
qualidade de responsável pela proponente Multiplus Balsa Nova Eireli, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 19.657.644.000/1-85, inscrição estadual 90744474-03, com sede 
na Avenida Iguaçu n 1 1 20, CEP 83.650-000, na cidade de Balsa Nova Pr, para todos os fins legais e 

• necessários, DECLARA que, nos termos do art. 4 1, VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa 
supramensionada cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 09412020, 
cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 
instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

Balsa Nova 22 de setembro de 2020. 

MULTI OVA - EIRELI 
CIKIPJ: 19.657.644.0001/85 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048.813.949-08 
RG: 8.386.960-7 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.64410001-85, e-mail cnt1rnultçhcocQrrbr , Av. Iguaçu n 9  120 

centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-32 
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Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	19657644000185 

Nome 

	

Periodo pubticaço de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

[1 
•ENHUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 19657644000185! 

o 

sewicos.tce.pr.gov.brltcepr/municipallaii/ConsultarlmpedidosWeb,aspx 	
..0 1/1 
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Detalhamento do  Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Sus p 	as - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS; 

CPF / CNPJ: 19657644000185 

LIMPAR 

Data da consulta: 23109/2020 08:33:12 

Data da última atualização: 2310912020 05:10:15 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÔRGÀO/ENtIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

7' 
p.. 	1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

11? 
Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2310912020 às 08:51) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 19.657.64410001-85. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/Jdivulciacandcontas.tse.jusbr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F613.36D7.9CDO.B91 1 no seguinte endereço: htts://www.cniius.br/improbidade  adm/autenticar certidaO.Dhp 

,rado em: 2310912020 as 08:51:51 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Rina 1/1 

o 



2310912020 	 oetaiamó da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 	- Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 19657644000185 

LIMPAR 

Data da consulta: 2310912020 08:34:38 
Data da última atualização: 23/09/202005:10:15 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	VE DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	
VIGÊNCIA DA 	FiMAVIGNCtA DA 	VALOR DA MULTA 

SANCIONADORA 	 SANÇÃO 	 SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

QUANTIDADE 

1' 

Vw.p0rtaItraI1sparenciagOv.br/sancoes/cnep'?pagI1acaOSin1ples=trLJe&tarnar1t10Pagit1a=&offset=&direCa0Or . 	1/1 



23/09/2020 

i 

Certidão negativa de débitos 

MUWC7iODE. PtLN . 
Pcatí da G,verc.nn 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2063i 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

itt] 
Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 
urbano 	

Empresa de 	Pessoa 
rural 	o município 

	
fora 	 física 	O Autônomo 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 1 A'1 .6'Efl , 1-- 4 9 Io Yb 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 	 11 
Dados do requerente 

Nome: 
[ 

CPF/CNPJ: 
[ 

nt 	cordddo 	Lnupar 	P:iva lr:i 

k 

192.168.1 .7:7474fesportal/stmcertidao.íoad.Iogic 11 ffiffil & 
1/1 





(i LIUTIPLUS 	121 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 
PROCESSO N° 141912020 
TIPO: MENOR PREÇO —POR ITEM 

1, IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
Multiplus Balsa Nova Eireli Me 
CNPJ sob o n °  19657.644.000/1-85 
Inscrição estadual 90744474-03 
Inscrição municipal 14479 
Endereço: Avenida Iguaçu n 0120 centro, CEP 83.650-000, na cidade de Balsa Nova Pr. 
Banco Sicredi, Agencia 0725, Conta Corrente 55474-0. 
NOME DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO / CARGO: 
Fabio Israel da Silva, proprietário. RG n°8.386.960-7, inscrito no CPF sob o n ° 048.813.949-08. 
NOME DA PESSOA DE CONTATO NA EMPRESA, QUE SERÁ O RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO 
CONTRATO COM A PREFEITURA MUNICIPAL: 
Fabio Israel da Silva, proprietário, : 	com :cr, telefone 041 9 91473287. 

À Prefeitura Municipal de Piên. 
Sra, Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão n °  09412020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V Sra nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 
reajuste, relativa à licitação em epigrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

Item Serviço Unidade Qtde 
Preço 

Máximo 
Preço Máximo 

Estimada 
Unitário Total 

Substituição de luminária a vapor de sódio por 
1 

luminária de LED DE 150 W  
Unidade 100 R$ 90,00 R$ 9.000,00 

Instalação de luminária de LEI) de 150W, incluindo os 
2 

braços necessários para a instalação  Unidade 30 R$ 90,00 R$ 2.700,00 

Valor total de onze mil e setecentos reais 	 - 	total R$ 11.700,00 
O prazo de validade da proposta de preços é de 60 sessenta dias 
Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 12312006. 
Nos preços já devem estar inclusos os gastos com deslocamentos, despesas com materiais e 
equipamentos necessários para o desempenho dos serviços. 
Declaramos e se responsabilizamos pela comunicaçâo feita pelo e-mail indicado. 

M6 OVA

Balsa Nova 22 de setembro de 2020. 

- EIRELI 
CNPJ: 19.657.644.0001185 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048.813.949-08 
RG: 8.386.960-7 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.64410001-85, e-mail 	 .L ». . c , Av. Iguaçu n9 120 
centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-3287 

ui 



IF4!À 
Prefeitura Municipal de Piên 

—4,  

PROTOCOLO 

Processo: 1472 1 2020 

Requerente: LUMEN PROJETOS LTDA ME 	 CNFJ: 19.373.75010001-37 

Contato: 	LUMEN PROJETOS LTDA ME - 

Telefone: 

o 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 094/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

êfl• 1 

11' 	
Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1472/2020 

Requerente: LUMEN PROJETOS LTDA ME 	 CNPJ: 19.373.75010001-37 

• Contato: 	LUMEN PROJETOS LTDA ME - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DE ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 094/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de ~ro de 2020. 

LUMEN PR 	 A ME 
Requere Ne 



QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 1)A SOCIEDADE 
LÚMEN PROJETOS LTDA 

	

CNPJJMF: n°19.373.750/0001-37 	 123 
NIRE: 412.0776088-1 

I:o Ih i . 1 de 7 

Os abaixo identificados e qualificados 

1) JUCINEI BA1DO. brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial 
0 	C3& t 	 de bens, nascido em 13/11/1975. natural de Rio Branco do Sul-PR, Engenheiro 

Eletricista, inscrito no CPF/MP sob n°. 016.674.569-38, portador da carteira de 

)K 
identidade civil n°,5.735.880-7/PR_ expedida em 27104/1989, residente e 
domiciliado na Rua Paulina Batista Dionisio, 102, Casa, Vila Tomé, ltaperuçu-PR, 
CEP: 83560-000. 

2) JOSUEL VEMPES CASTRO, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 
21/08/1967, natural de Paranaguá-PR, técnico em contabilidade, inscrito no 
CPF/N4F sob ri'. 540.365.779-72. portador da carteira de identidade civil no. 

áj 

	

	
4.287.627-5/PR, expedida em 11/0311987. residentee domiciliado na Rua Flavio 
Jhonsson, 337. Casa, Jhonsson. Rio Branco do Sul-PR. CEP: 83540-000, 

3) OSMARI CEZAR COSTA, brasileiro, maior, divorciado, natural de Rio 
Branco do Sul-PR, Técnico Eletricista, inscrito no CPF/MF sob a°. 

036.882.129-64. portador da carteira de identidade civil n°.8.01 1.530-0/SSP/PR, 
expedida em 20 102/1997. residente e domiciliado na Rua Joao Pereira da Silva, 
104. Casa. Centro. ltaperuçu-PR. CEP: 83560-000. 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de LUMEN PROJETOS LTDA. com  sede na Rua Paulina Batista 
Dionisio, 102. Casa. Vila lomé. ltaperuçu-PR. CLI' 83560-000. e inscrita no 

('NPJ/MF sob n°. 19.373.75010001-37. registrada na Junta Comercial do Paraná 
sob a° 412.0776088-1 em 29/11/2013 e última alteração contratual registrada sob 
n". 201 75391947 em 03/08/2017: resolvem alterar o contrato social mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por 
objeto social a exploração do ramo de: serviços de instalação e manutenção elétrica, serviços de 
engenharia, serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, comércio varejista 

de materiais elétricos. construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, manutenção 
e reparação de geradores. trans0wmadorcs e motores elétricos, construção de estações e redes de 

telecomunicações, manutenção de estações e redes de telecomunicações, manutenção de redes de 

distribuição de energia elétrica serviços de desenho técnico relacionado a arquitetura e engenharia, 
aluguel de guinchos, guindastes, empilhadeiras para movimentação de cargas e mercadorias, com 
operador. serviços de operação e lbrnecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas 
e pessoas para uso cm obras. aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais. 
sem operador, montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 

vias públicas, portos e aeroportos e transporte rodoviário de cargas exceto produtos perigosos e 
mudanças. intennunicipal . interestadual e internacional. passa a partir (lesta data a ter o seguinte 

objeto: Serviços (te instalação e manutenção elétrica, Serviços de engenharia, Serviços de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio varejista de materiais 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2019 19:08 SOB N 20181281858. 
PROTOCOLO: 187281858 DE 20/12/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11901107801. NIRE: 41207760881. 
LUNEN PROJETOS LTDA 

JUNTA COMERCIAL 
DO PÀR.AJ4AJ 	 LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 
CURITIBA. 12/03/2019 

www.enpresafacil.pr.gov.br  

A validade deste docento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos p. ais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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elétricos, Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, Manutenção e 
reparação de geradores, transformadores e motores elétricos, Construção de estações e redes 
de telecomunicações, Manutenção de estações e redes de telecomunicações, Manutenção de 
redes de distribuição de energia elétrica, Serviços de desenho técnico relacionado a arquitetura 
e engenharia, Aluguel de guinchos, guindastes, enipilhadeiras para movimentação de cargas e 
mercadorias, com operador, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, Montagem e instalação de 
sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos, 
Transporte rodoviário de cargas exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, Medição de consumo de energia elétrica, Testes e analise 
técnicas, Serviços de arquitetura, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 
Construção de Edifícios, Serviços de Pintura em edifícios em geral, Obras de montagem 
industrial, Montagem de estruturas metálicas, Serviços de Instalação de ar condicionado, 
Instalação de sistema de prevenção contra incêndio, Obras de urbanização de ruas, praças e 
calçadas, Fabricação de letras, letreiro, placas de qualquer material, exceto luminosos, Obras 
dc tcrraplanagem, Obras de fundações e obras de alvenaria, Construção de rodovias e 
ferrovias, Pintura pura sinalização em pista rodoviárias e aeroportos, Construção de 
instalações esportivas e recreativas, Preparação de canteiro e limpeza de terreno, instalações 
hidráulicas, sanitária e de gás, Serviço de Cargas e Descargas, Comercio varejista de materiais 
de construção, Comercio varejista especializados dc equipamento e suprimento de informática, 
Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de maquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes, Serviço de transporte de passageiro, locação de automóvel com 
motorista, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal, limpeza em prédios e cm domicílios, Atividades paisagísticas, Serviços de 
jardinagem, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO INGRESSO DE SÓCIO: Ingressa na sociedade o sócio LUZ 
Li c 1n 1  GABRIEL PEREIRA. maior, brasileiro. natural de ltaperuçu-PR. solteiro, nascido em 1010711998. 

Técnico Eletricista, inscrito no CPF/MF sob n 0. 028.164.169-39, portador da carteira nacional de 

Y habilitação n°.06893768379/PR. expedida em 29/08/2018. com  validade ciii 13/02/2022, residente e 
domiciliado na Rua Antônio Francisco Lisboa, 245. Casa. Centro. ltaperuçu-PR. CEP: 83560-000. 

L1LÁ(3SULA TERCEIRA- O sõcio ingressante declara conhecer a situação econômica e financeira 
da sociedade. ficando suh-i'ogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RI,  1'IRADA E INGRESSO DE SÓCIOS: Retira-se da sociedade o 
sócio OSMARI ('E/AR COSIA. acima qualificado, transferindo por venda onerosa, com o 
consentimento dos outros sócios, as 5.000 cinco mil) quotas interalizadas cm moeda corrente 
nacional que possui pelo xalor nominal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao sócio ingressante LUZ 
GABRIEL PEREIRA, acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era 
administrada por IUCINEI BAlDO. JOSUEL V1iMPES CASERO e OSMARI CEZAR COSTA 
passa a ser administrada por JUCINEI BALDO, •JOSUEL VEMPES CASTRO e LUIZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2019 19:08 SOB N' 20187281858. 
PROTOCOLO: 187281858 DE 20/12/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11901107801. NIRE: 41207760881. 
LUMEN PROJETOS LTDA 

JUNTA 	
[!RCL1 	 LE=RO MARCOS RAYSBI, BISCAIA 

CURITIBA. 12/03/2019 
www.empresefacil,pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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GABRIEL PEREIRA a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com 
os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente. judicial e extrajudicialmente, perante 

Li túv.-j órgÜos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral. podendo obrigar a 
sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar 

. todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente. 

125 

- E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, semautorização do outro sócio. 

§2.' - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente. constituir, em nome da sociedade, 
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e 
Operações a serem praticados. 

CLÁUSULA SEXTA - NOVA I)ISTRII3tIIÇÁ() DO CAPITAL: Em virtude das modificações 

havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica assim dividido entre os 
súcios 

Cotas Valor 
JUCINFI_BAlDO 

L4UL VEMPES CASTRO 
LUIZ GABRIEL PEREIRA 

[TOTAL -  

98.00 
 1.00 

490.000 490.000.00 
5.000 5.000,00 

 1.00 5.000 5.0*00 
100.0õ 500.0001 500.000,00 

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores 
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 

por lei especial. ou cm virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação. peita ou suborno, concussão, peculato. ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
Pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora 
ajustada. consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
LÚMEN PROJETOS LTDA 

CNPJ/MF: 19.373.75010001-37 
NIRE: 412.0776088-1 

Os abaixo identificados e qualificados: 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2019 19:08 SOB N' 20187281858. 
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1) JUClEI BALDO. brasileiro. maior, casado subo regime de comunhão parcial 

	

Lt c 	 de bens, nascido em 13/li'! 975. natural de Rio Branco do Sul-PR. Engenheiro 
Eletricista. inscrito no CPF/MF sob n°. 016.674.569-38, portador da carteira de 

\ identidade civil n°.5.735.880-7/PR. expedida em 27/04/1989, residente e 
domiciliado na Rua I'aulina Batista Dionisio, 102, Casa, Vila Tomé, Itaperuçu-PR, 
CEP: 83560.000. 

2) JOSUEL VEMPES CASTRO. brasileiro, maior, solteiro, nascido em 
21/08/1967, natural de Paranaguá-PR. técnico em contabilidade, inscrito no 
CPF/MF sob no. 540.365.779-72, portador da carteira de identidade civil n°. 
4.287.627-5/PR, expedida em 11/03/1987. residente e domiciliado na Rua Flavio 
Jhonsson, 337. ('asa. Jhonsson, Rio Branco do Sul-PR. CEP: 83540-000. 

1 
4) LUIZ GABRIEL PEREIRA. brasileiro. maior, solteiro, nascido em 
10/07/1998. natural de liaperuçu-PR, Técnico Eletricista, inscrito no CPF/MF sob 
no. 	088,164.169-39. 	portador 	cia 	carteira 	nacional 	de 	habilitação 	• 
n°.06893768379/PR, expedida cm 29/08/2018, com validade em 13/02/2022, 
residente e domiciliado na Rua Antônio Francisco Lisboa. 245, Casa, Centro. 
1 tapei'uç ii. PR, CHI: 83560-000. 

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praça 
sob o nome de LUMEN PROJETOS LTDA, com sede na Rua Paulina Batista 
Dionisio. 102. Casa, Vila lomé. ltaperuçtL-PR, CLI' 83560-000, e inscrita no 
('NPJ/MF sob n°. 19.373.750/0001-37, registrada na Junta Comercial do Paraná 
sob n°412.0776088-1 em 29/11/2013 e última alteração contratual registrada sob 
n°. 20175391947 em 03/08/2017; resolvem atualizar o contrato social mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira 
sob o nome empresarial de Lt'MEN PROJETOS L'I'DA e tem sede e domicilio na Rua Paulina 
Batista Dionisio. 102. ('ASA. Vila Tomé. ltaperuçu-PR. 01' 83560-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo. abrir ou kchar lilial ou outra dependéncia. 110 país ou no exterior, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01112/2013 e seu prazo de duração é por 
tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo 
de Serviços de instalação e manutenção elétrica, Serviços de engenharia, serviços de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio varejista de materiais 
elétricos, Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, Manutenção e 
reparação de geradores, transformadores e motores elétricos, Construção de estações e redes 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2019 19:08 SOB N' 20187291858. 
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de telecomunicações, Manutenção de estações e redes de telecomunicações, Manutenção de 

redes (te distribuição de energia elétrica, Serviços de desenho técnico relacionado a arquitetura 
' b't1  e engenharia, Aluguel de guinchos, guindastes, empilhadeiras para movimentação de cargas e 

mercadorias, com operador, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, Montagem e instalação de 

_r--\ sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização cm vias públicas, portos e aeroportos, 
Transporte rodoviário de cargas exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 

interestadual e internacional, Medição de consumo dc energia elétrica, Testes e analise 

$
técnicas, Serviços de arquitetura, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 

\ Construção de Edifícios, Serviços de Pintura em edifícios em geral, Obras de montagem 

tÇindustrial, Montagem de estruturas metálicas, Serviços de Instalação de ar condicionado, 
\j Instalação de sistema de prevenção contra incêndio, Obras de urbanização de ruas, praças e 

calçadas, Fabricação de letras, letreiro, placas de qualquer material, exceto luminosos, Obras 
de terraplanagem, Obras de fundações e obras de alvenaria, Construção de rodovias e 

ferrovias, Pintura para sinalização em pista rodoviárias e aeroportos, Construção de 
instalações esportivas e recreativas, Preparação de canteiro e limpeza de terreno, Instalações 

hidráulicas, sanitária e de gás, Serviço de Cargas e Descargas, Comercio varejista de materiais 
de construção, Comercio varejista especializados de equipamento e suprimento de informática, 

Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de maquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes, Serviço de transporte de passageiro, locação de automóvel com 

motorista, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 

municipal, Limpeza cm prédios e cm domicílios, Atividades paisagísticas, Serviços de 

jardinagem, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
tais). divididos cm 500.000 (quinhentas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) cada uma. subscrita e jà integralizadas. em moeda corrente cio Pais, pelos sócios e distribuídas 
da seguinte forma: 

.JIJC'INEI BA 
(ASTRO 

.00 

o 	TOTAL  

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE, DOS SÚCIOS: A responsabilidade de cada sócio 

é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, conforme dispõe o art. 1,052 da Lei 10.40612002. 

CLÁUSULA SÉ1'INIA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são 

indivisíveis e nào poderão ser cedidas ou translridas a terceiros sem o consentimento dos outros 

sócios, a quem fica assegurado. ciii igualdade de condições e preço. o direito de preferência para a 
sua aquisição se postas â venda. formalizando. se  realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 
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Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o preço, 
forma e pi-azo de pagamento. para que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, o que 

thzcr dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a 
critério do sócio alienante. Se todos os sócios manUestarem seu direito de preferência, a cessão das 
quotas se íhrú na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja 
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
t EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a JUCINEI RAIDO, JOSUEL VEMPES 

CASTRO e LIZ GABRIEL PEREIRA, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à 
estiio da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e 

\jxtraiudicialmenie. perante órgãos públicos, instituições tinanceiras, entidades privadas e terceiros 
em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e 
demitir pessoal. enfim praticar todos os atos necessários á consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente. 

§1.1 - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em íàvor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
§2: - Faculta-se aos ad ni a ist t'ad ores, atuando i sol adamente, constituir. cm nome da sociedade. 
procuradores puna periodo determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e 
operações a serem praticados. 

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores 
declaram, sob as penas da lei, que não esto impedidos de exercerem a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal. ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos: ou por crime Íèlimentar, de 
prevaricação. peita ou suborno. coneussão. peculato. ou contra a economia popular. contra o sistema 
linanceiro nacional. contra normas dc defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os súcias poderão, de comum acordo, 
fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore', observadas as disposições regulamentares 
peru nentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada 
exercício social. em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua 
adniiniscraçào. procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais 
demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as 
Nonnas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na 
mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade. 

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
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inferiores há um uno, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá ser distribuído 
mensalmente aos sócios. a título de Antecipação de Lucros. proporcionalmente às quotas de capital 
de cada um. Nesse caso será observada a reposição tios lucros quando a distribuição afetar o capital 
social, conforme estabelece o arr. 1.059 da Lei n t 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término tio exercício social, os súcios deliberarão sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. 

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e 
o de resultado econômico devcni ser postos, por escrito, e com prova do respectivo recebimento, à 

/ 

. 	 disposição dos sócios que não exeçam a r 	adminisuação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERI)IÇÂO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 

• sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 
renianescentes. o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada ciii balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento sera adotado ciii outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA: Declara sob 
as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROFMPRESA, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123. de 14'12 22 006. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica deito o foro da comarca de Rio Branco do Sul-PR 
para o exercício e o cumpri ucuto dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. com  expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

li por estarem assim, justos e contratados. lavram e assinam, a presente, em via única, obrigando-se 

lie!mentçpft i,seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

• 	N 	 ltaperuçu-PR. 26 de fevereiro de 2019 

~j c Allo~ 	 i 0—S-~ ~ AVE E TRO~~ 

O ARI CEZAR COSTA 	 LUIZ G
__
ABRIEL PEREIRA ç, 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A 
Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

LUMEN PROJETOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] MF n° 19.373.750/0001-37, 
inscrição estadual n° 90.653.428-28, com sede na Rua Paulina Batista Dionísio, 102 - Casa - Vila Tomé - CEP 
83560-000 - Itaperuçu - Pr, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial n° 9412020, 
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/1212006; 

2. ( ) 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. ( ) 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  da Lei 
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Importante: 
1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

• 2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais 
sanções penais cabíveis, 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020, 

i uci N El 	Assinado de forma digital 
por JUCINEI 

BA00:01 66745 .BAID0:o1667456938 
Dados: 2020,09.22 

6938 	 11:42:11 -0300' 

LÚMEN PROJETOS LTDA 
www.Iumen.eng.br  

E-mail: baidolumen.eng.br  - fone: (41) 9.9608-0487 
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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

JUF4A cOMERCIAL) 	 Junta Comercial do Estado do Paraná OOPARAM 

Empresut+Fóciii 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Cerliticamoz Que as iniu,rrinçáes abaixo constam doa doou menina arquivados 

Nome Empresarial: LUMES PROJETOS LTOA 

Natureza J Liii teca: Sociemtadc Ema presaria Lim'maga 

NIRE (Sede) 	 {CNPJ 
41207760881 	 t 1937375010001-37 

Protocolo: PRC2003485339 

Data de Ato Constitutivo 	Inicio de Atividade 
29/1112013 	 1 0111212013 

Endereço Completo 
loa Rua PAULINA BATISTA DIONISIO, N ° 102, CASA, VILA TOMÉ - ltaperuçu/PR - CEP 63560-000 

Objeto Social 
Serviços de instalação e manutenção elétrica, Serviços de engenharia, Serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Comércio 
varejista de materiais elétricos, Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, Manutenção e reparação de geradores, 
transformadores e motores elétricos. Construção de estações e redes de telecomunicações. Manutenção de estações e redes de telecomunicações, 
Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica. Serviços de desenho técnico relacionado a arquitetura e engenharia, Aluguel de guinchos, 
guindastes, empilhadeiras para movimentação de cargas e mercadorias, com operador, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 
vias públicas, portos e aeroportos, Transporte rodoviário de cargas exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 
Medição de consumo de energia elétrica, Testes e analise técnicas, Serviços de arquitetura, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 
Construção de Edifícios, Serviços de Pintura em edifícios em geral, Obras de montagem industrial, Montagem de estruturas metálicas, Serviços de 
Instalação de ar condicionado, Instalação de sistema de prevenção contra incêndio, Obras de urbanização de ruas, praças e calçadas, Fabricação de 
letras, letreiro, placas de qualquer material, exceto luminosos, Obras de terraplanagem, Obras de fundações e obras de alvenaria. Construção de 
rodovias e ferrovias, Pintura para sinalização em pista rodoviárias e aeroportos, Construção de instalações esportivas e recrealivas. Preparação de 
canteiro e limpeza de terreno, instalações hidrãulicas, sanitária e de gás, Serviço de Cargas e Descargas, Comercio varejista de materiais de 
construção. Comercio varejista especializados de equipamento e suprimento de informática, Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de 
maquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, Serviço de transporte de passageiro, locação de automóvel com motorista, 
Transporte rodoviario coletivo de passageiros sob regifne'detretamento municipal Linpazzen'rpredios e em domicílios, Atividades paisagisticas 
Serviços de jardinagem Serviços de organização de fsfres óongressos exposiçeS e1esta 

Capital Social Porte 	 Prazo de Duração 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) - 	ME (Microempresa) 	 Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPFICNPJ Pftrticip 	ao nbeâpltaI Espéie4eaócio 	Administrador 	Término do mandato 
JOSUEL VEMPES CASTRO 540.365.779-72 $ 5.000,0ff SoclQ 	 5 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio 	Administrador 	Término do mandato 
JUCINEI SAIDO 015.674.569-38 R$490.000,00 	1 Sócio 	 5 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sécio 	Administrador 	Término do mandato 
LUIZ GABRIEL PEREIRA 088.164,169-39 P5 5.000,00 Sôcio1 	 5 

Dados do Administrador 
Nome CPF Yérniino do mandato 
JOSUEL VEMPES CASTRO 4G365,779-72 
Nome CPF Término do mandato 
JUCINEI BAlDO 01 	674.569-38 
Nome CPË Término do mandato 
LUIZ GABRIEL PEREIRA 0Í3&164,1159-39 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Atoleventos ATIVA 
15/0512020 20202117138 2231223 - BALANCO 	 Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 19108/2020. às 11:59:17 (horãrio de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br , com o código TBA110H1E. 

PRC2003485339 
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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

JUNTA SOMERCIA!) 	 Junta Comercial do Estado do Paraná 

Empresa fltFódÜ: 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Cnr!'ficamns CLM as v'turri -j ações aballo çonstan aos docurrenos arquvados 

Nome Empresarial: LUMEN PROJE [OS LIDA 

Natureza Jurtdtca: Soa edacla Lohi,resa! a 

Secretário Geral 

Continuação 

Protocolo: PRC;2003485339 

o 

[1 

2 de 2 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

Pregão Presencial n° 9412020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a 
empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ MF n° 
19.373.75010001-37, inscrição estadual n° 90653.428-28, com sede na Rua Paulina Batista Dionísio, 102 - 
Casa - Vila Tomé - CEP 83560-000 - Itaperuçu - Pr, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 
Pregão Presencial n° 9412020, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020. 

JUCINEI 	Assinado de forma 
digital por JUCINEI 

BAIDO:01 667 BA!DO:01667456938 
Dados: 2020.09.22 

456938 	11:44:15 -03'00' 

LUMEN PROJETOS LTDA 
www.lumen.eng.br  

E-mail: baido@lumen.eng.br  - fone: (41) 9.9608-0487 
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rnecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	19373750000137 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim impedimento: de 	 até 

•NHUM ITEM ENCONTRADO PÁRA O CNPJ: 19373750000137! 

0 

servicos.toepr.gov.br/tcepr/muniojpal/ajl/consultarImpedidosweb5px 	 1/1 



	

2310912020 	 Detalham. da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(ÓEP) - 

Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 19373750000137 

LIMPAR 

Data da consulta: 23)0912020 08:34:38 
Data da última atualização: 23/09/202005:10:15 

	

DETALHAR 	 CNPjícrr DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	DF DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 
	VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 	VALOR DA MULTA

SANÇÃO 	 SANÇÃO SANCIONADORA 

Nenhum registro encontrado 

QUANTIDADE 

%4/wportaltransparencia.gov.br/sancOes/cnep?paginaca0Simples=true&tarnanl1oPagina=&offset=&direcaoOrderIacao=asc&cpfCrtpj=19373750000137&colunasselecionadas=linkDetalhamenRo%2CcpfCnpj%2Cnoni. . 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 
	

138 

Certifico que nesta data (2310912020 às 08:48) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 19.373.75010001-37. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulQacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5F66.351=5.266D.9685 no seguinte endereço: https:/fwww.cni.ius.br/iniprobidade  adm/autenticar certidao.pho 

o 

rada em: 2310912020 as 08:48:05 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



23109/2020 
	

Detalhamento 	Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidâneas e Sus oas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 19373750000137 

LIMPAR 

Data da consulta: 23109/2020 08:33:12 

Data da última atualização: 23/0912020 05:10:15 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

p 	 1/1 



2310912020 
	

Certidão negativa de débitos 

MUNICPIC DE PIÊN 
	

Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2063í 
Portal da Governança 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão 
	

de Cadastro. 
	 140 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: o Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	 Empresa de 	Pessoa 	o Autônomo 
urbano 	rural 	 município 	 fora 	 física 

Inscrição municipal: 
 

CNPJ: 
( 	 4H 

Contribuinte: 

Finalidade: 	 vj 

Nome: 

CPF/CNPJ: 	 1 
Cera nova ceuidãa 	Limpar 	Página inicial 

o 

Dados da certidão 

Dados do requerente 

192.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.load.logio 
	

1/1 
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Rua Paul na Batista Dionisio 102,- Vila Tomé.- CEP- 83650400- Itaperuçu-pp. 
CNPJ; 1$.373359/0001.37 - Inscrição estadual: 90653428-28 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 9412020 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para instalação de luminárias de LED 

ria rede de iluminação pública, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

ENVELOPE N°01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

'19.37 3150100ot .Íi 



$ '-Lw]iEsIP;PamrøIsiL17sz4 
Rua Paulina Batista Dionísio, 102,— Vila Tomé - CEP- 83.560-000 - ltaperuçu-PR. 

CNPJ: 19.373.75010001-37 - Inscrição estadual: 90653428-28 

ANEXO VI 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Presencial n° 9412020 

À Prefeitura Municipal de Plên 

142 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, 
relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

ltem 	 Serviço 	 Uni. 	Qtde 	Unitário  

1 Substituição de luminária a vapor de sódio  
por _luminária _de_LED_DE_150_W 	 UNI. 	100 	R$ 	82,00 	R$ 	8.200,00 

Instalação de luminária de LED de 150 W, 
2 	incluindo 	os 	braços 	necessários 	para 	a 	UNI. 	30 	R$ 	82,00 	R$ 	2.460,00 

instalação  

Dez mil seiscentos e sessenta reais 	 tO.66OOQ 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas. 

Nos preços já devem estar inclusos os gastos com deslocamentos, despesas com materiais e 
equipamentos necessários para o desempenho dos serviços. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora 
ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado 
na Sede do Município de Piên, na Rua Acre, Avenida Paraná e Avenida Brasil. 

CD 
Os serviços serão realizados em até 05 (cinco) dias após a emissão do empenho. 

Os serviços prestados deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da ocorrência da 
prestação dos serviços. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de conter 
declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado: baido©lumen.eng.br  

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Declaro que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as condições estabelecidas no edital. 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020. 
JUCINEI 
BAIDO:01 667456 
938 

Assinado deforma digital por 
JuciNEi BAIDO:01667456938 
Dados: 2020.09.22 14:30:44 
-0300 

LÚMEN PROJETOS LTDA 
	 2 

www.Iumen.eng.br  
E-mail: baido©lumen.eng.br  - fone: (41) 9.9608-0487 

. 



ISLtE4IJPJÍØI8EkT(ØJSJLITIØJ4 
Rua Pauiina Batista Dionisio, 102,—Vila Tomé - CEP. 83.560-000 - ltaperuçu-PR. 

CNPJ: 19.373.78010001-37. inscrição estadual, 90653428-28 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 9412020 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
VIII empresa especializada para instalação de luminárias de LED 

na rede de iluminação pública, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

ENVELOPE N°02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

h 7i7çninnni . 



ifr 

Página: 112 

~.0,;~;7 > Emitido no dia 2110912020 às 09:52:31 (data e hora de Brasília). 

21/0912020 

fl}JIUVOUL) ida 	 lati ui.cflJ 1 Lilli 	 till 1.? 	 .1.? 

o 

e 

144 



2110912020 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMER0 F)ELNSCRIÇÃ0 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE S!TUAÇÃOI DAIADEAEERT'UEA 
19373750(000147 	 29(11/2013 

[MATRIZ 	 CADASTRAL 

EMPRESARIAL 

LUMEN PROJETOS LTDA 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

43S1-6-00 - Obras de fundações 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
43.99-1.04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
47.423-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51.2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
49.29-9-e1 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
52.12-5-00 - Carga e descarga 
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-03-Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.32-2-01 - Aluguei de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
81.21-4-00-Limpeza em prédios e em domicílios 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.30-0-01 -Serviços de organização de feiras, congressos, exposições o festas 
82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água 
85.99.6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDIcA 

206.2-Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO LOGRADOURO COMPLEMENTO 

[R PAULINA BATISTA DIONISIO 102 CASA CASA 

CEP BAFRROIUISTRITO rZUwrc.ÉPFO 

83 .560-000 VILA TOME ITAPERUCU ÍPR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3603-29601(41) 9608-0487 

SITUAÇÃO 
CADASLEAL 	 1 DATA DA SI] LAÇÂOCADASTRAL 

ATIVA 	 f29I1112013 

145 

o 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 FEAT7, DA SITUAÇÃO ESPECIAL ** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1,863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2110912020 às 09:52:31 (data e hora de Brasília). 	 Página: 212 

Nix 



Emissão do CICAD 
	

Page 1 of 1 

146 

o 

PARANÁ 
GOVERNO Do ESTADO 

RECEITA ESTADUAL FCRFTADIA Os FAZENDA 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

[Inscrição no CAD/ICMS Inscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

90653428:28  19.373.750/0001-37 	 0112014 

/ Estabelecimento 

Nome Empresanat LUMEN PROJETOS LTDA ME 

Titulo do Estabelecimento LUMEN PROJETOS 

Endereço do Estabelecimento RUA PAULINA BATISTA DIONISIO, 102, CASA - VILA TOME - CEP 83560-000 
FONE: (41) 3603-2960 - FAX: (41) 3603-2960 

Município de Instalação ITAPERUCU - PR, DESDE 0112014 

Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

- 	ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 
Sitiiaçao Atual 0612020 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Eoonómrca Principal do 4321-5100 - INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econômica(s) 4142-3100 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 
Secundáriaçs) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação 

CPF 540.365.779-72 JDSUEL VEMPES CASTRO SÓCIO 

CPF 016.674.569-38 JUCINEI BAlDO SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 088.164.169-39 LUIZ GABRIEL PEREIRA SÓCIO 

Este CICAD tem validade até 2111012020. 

e 
Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 

Internet www.fazenda.pr.gov.br  

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

CAD/ICMS N°90653428-28 

Emitido Eleo-onicarnente via tnterner 
21109/2020 10:16:51 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

https://wwwarinternet.pr.gov.hr/cadicms/ce_CIFS  11 D.asp?eIncIudeLinkFacikS&e. 21/09/2020 



21/09/2020 Consufta Regularidade do Empregador 

r [ 

CAI ,XA 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	19.373.750/0001-37 

Razão Social:LUMEN PROJETOS LTDA ME 

Endereço: 	RUA PAULINA BATISTA DIONISIO 102 CASA / VILA TOME/ ITAPERUCU / 
PR / 83560-000 

A Caixa Econômica Federai, flO USO da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade. 04/09/2020 a 03/10/2020 

Certificação Número: 2020090403514924966948 

Informação obtida em 21/09/2020 09:50:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

EM11 

o 

o 

hIlps//consulta-crf.caixagovbr/consuIIacrf/pages/JislaEmpregadoresjsr 	 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUMEN PROJETOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.373.750/0001-37 
Certidão n': 10350281/2020 
Expedição: 06/05/2020, às 01:36:55 
Validade: 01/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que LUMEN PROJETOS L1A (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 19.373.750/0001-37, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimpientes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

>." -k 



06/0512020 	 Certidão Internet 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

r '¼ Receita Federal 
e 

149 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LUMEN PROJETOS LTDA 
CNPJ: 19.373.75010001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751 !  de 2/1012014. 
Emitida às 01:31:52 do dia 06/0512020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0211112020. 
Código de controle da certidão: B9A3.E97B.AFBE.4C42 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar pégin 
para Impreao 

ri 

9373750000137&passageris=1&tipo=1 	111 

r 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

- 	
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 022474377-89 - 	150 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.373.75010001-37 
Nome: LUMEN PROJETOS LTDA ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 2211212020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
ws±azendprgov.br 

M 

1 de 

Fniifldc, ia Internei Publica 24 10312020 1122 14) 
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Data da consulta: 21t09/2020 09 5233 

uie-nJ;c.acãc' io 1ic tr)unTe - ONFJ Marrc 

CNPU 19273750]0001-37 

A op:àc peo 	mples 	acmna 	'o SML ao' 	-dc's n 	' 	at 	cimn1os d irnpr'?sa r - 	1)1 
Nome Empresarial LUMEN PROJETOS LIDA 

Sc5o Aw: 

Situaçào no Simples Nacional optante pelo Simples Nacional desde 29,1i;2013 

Situacào no SIMEI NÁO enquadrado no SIMEI 

Opções pelo Simples Nacional em Periodos Anteriores: PJáo Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Não Existem 

Não Existem 

EMO 

. 

o 



21/09/2020 	 Certidão 

152 
Município de itaperuçu 

SECRETARIA MUNICIPAL, DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

NEGATIVA 

1. FICA RESA LVADO O DiREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSIERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 

IMPORTANTE: 	 NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 
21110/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO À EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°' 1883/2020 	 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
1 	

9ZTMCSS2QESz34x83BS3 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA! LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LUMEN PROJETOS LTDA 

INSCRIÇÃO 	 CNPJ!CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL 	ALVARÁ 
MUN ICIPAL 

6709 	 9.373.750/0001-37 	90653428-28 	 2399 
ENDEREÇO 

RUA PAULINA BATISTA DIONISIO, 102- CASA : VILA ..TOMÉ CEP: 83560000 Itaperuçu - PR 
CNAE ! ATIVIDADES 

Instalação e manutenção elétrica. Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos, 

de rodovias e ferrovias,Pintuia pala sinaliiaçio em pistas rodoviárias e aeroportos, Obras de urbanização - ruas 

	

UiHC?IUtIS, k .uiiiruçao ue esiaçoes e redes uc aisrriotiiçao cm energia ei 	
-02 distribuição de energia elétrica. Construção de estações e redes de telecomunicações, Manutenção de estaç s 

redes de telecomunicações, Montagem de estruturas metálicas. Obras de montagem industrial. Construção e 
instalações esportivas e recreativas. Preparação de canteiro e limpezaRídci iObE4uimPúbge,Weh >\ 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração. Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, Montagem e instalação de sistei 
e equipamentos de iluminação e sinalização cai vias públicas, portos e aeroportos, Serviços de pintura 	. clificios 

168.181 .69.30:7474/esportai/stnlce tidao.view.iogc?idCerUdao=1 2497 	 112 

. 

o 



2110912020 
	

Certidão 

em geral, Obras de fundações. Obras de alvenaria, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 

transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras. Comércio varejista de material elétrico, Comércio 

varejista de materiais de construção em geral, Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 

motorista, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, Carga e descarga, 

Serviços de arquitetura. Serviços de engenharia, Serviços de desenho técnico relacionados á arquitetura e 

engenharia, Locação de automóveis sem condutor. Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 

operador, exceto andaimes. Limpeza ciii prédios e em domicílios. Atividades paisagísticas, Serviços combinados 

de escritório e apoio administrativo, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, Medição 

de consumo de energia elétrica, gás e água, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencia!, Comércio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infiwniátiea 

li- a  

. 

o 

168.1 1 .69.30:7474/esporlaI/strncertidaoMewiog$c'?idcertidao=l 2497 	 2/2 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 9412020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 
instaurado por este município, que 

• a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei 
n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas 
esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos cientes 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020. 

o 

JUCINEI 
BAIDO:O166 745  
6938 

Assinado de forma digital 
por JUCINEI 
BAIDO:Oi 667456938 
Dados: 2020.09.22 11:43:53 
-0300' 

4d 
LÚMEN PROJETOS LTDA 

www.lumen.eng.br  
E-mail: baido@Iumen.eng.br-fone:  (41) 9.9608-0487 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Certidão n°: 9519812020 	 Validade: 06/02/2021 

Razão Social: LÚMEN PROJETOS LTDA - ME 

CNP]: 19373750000137 
Num. Registro: 57584 	 Registrada desde: 30/09/2014 

Capital Social: R$ 500.000,00 
Endereço: RUA PAULINA BATISTA DIONISIO, 102 CASA VILA TOME 

Município/ Estado: ITAPERUCU-PR 	 CEP: 83560000 

Objetivo Social: 
Serviços de instalação e manutenção elétrica, serviços de engenharia, serviços de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial e comércio varejista de materiais 
elétricos, construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, manutenção e 
reparação de geradores, transformadores e motores elétricos, construção de estações e 
redes de telecomunicações, manutenção de estações e redes de telecomunicações, 
manutenção de redes de distribuição de energia elétrica e serviços de desenho técnico 
relacionado a arquitetura e engenharia. Aluguel de guinchos, guindastes, empilhadeiras 
para movimentação de cargas e mercadorias, com operador, Serviços de operação e 
fornecimento de equipamentos para transporte é elevação de cargas e pessoas para uso 
em obras, Montagem e instalação de -Sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos, Transporte rodoviário de cargas exceto 
produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Medição de 
consumo de energia elétrica, Testes e analise técnicas, Serviços de arquitetura, Serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo, Construção de Edifícios, Serviços de 
Pintura em edifícios em geral, Obras de montagem industrial, Montagem de estruturas 
metálicas, Serviços de instalação de ar condicionado, Instalação de sistema de prevenção 
contra incêndio, Obras de urbanização de ruas, praças calçadas, Fabricação de tetras, 
letreiro, placas de qualquer material, exceto luminosos, Obras de terraplanagem, Obras de 
fundações e obras de alvenaria, Construção de rodovias e ferrovias, Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos, Construção.... instalações esportivas e 
recreativas, Preparação de canteiro e limpeza de terreno, instalações hidráulicas, sanitária 
e de gás, Serviço de Cargas e Descargas,,Comercio varejista de materiais de construção, 
Comércio varejistas especializadas de equipamento e suprimento de informática, Locação 
de automóveis sem condutor, Aluguel de maquinas e equipamentos para construção sem 
operador, exceto andaimes, Serviço de transporte de passageiro, locação de automóvel 
com Motorista, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal, Limpeza em prédios é em domicílios, Atividades paisagísticas, Serviços 
jardinagem, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições, e festas. 
Restrição de Atividade : Atividades técnicas circunscritas às atribuições de seuf\ 
responsáveis técnicos. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

htlps://creaweb.crea-pr.org.brlconsuftas/certidaojuridica.asp?SE55AO=b1270c32d96d43bf987821  c9b22cf8df&C00REGT0497192&0EPT05... 112 
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Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - DANIEL TAUCHMANN 
Carteira: PR-70080/D 	Data de Expedição 
Desde: 24/04/2019 Carga Horária: 2: H/D 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 7 0  do 

C REA 

17/02/2003 

 

 

CONFEA 156 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7 0  
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70  da Lei Federal 
N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.° 23.569/1933 e 
do art, 7 0  da Resolução do Confea N.° 218/1973. 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art. 28 0  

2 - JUCINEI BAlDO 
Carteira: PR-72114/D 	Data de Expedição: 05/09/2003 
Desde: 30/09/2014 Carga Horária: 2: H/D Até: 16/04/2017 
Desde: 18/04/2017 Carga Horária: 4: H/D 
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 8 0  do CONFEA 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 9 0  do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 224007/2020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 10/08/2020 20:33:27 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N°002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

M#159 

-4 

o 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?SESSAO=bl  270c32d96d43bf987821 c9b22cf8df&CODREGT04971 92&DEPTO=5... 212 
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Rua Paulina Batista Dionisio, 102,— Vila Tomé - CEP- 83.560-000 - Itaperuçu-PR, 

CNPJ: 19.373.75010001-37 - Inscrição estadual: 90653428-28 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Pregão Presencial no 9412020 

157 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29/06/73 e n° 317, de 
31/10/86, do CONFEA -Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o 
responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

NO  Nome _Especialidade • CREA Ass inatura 

JUCINEI 

01 Jucinei Baldo Engenheiro Eletricista PR-72 114/O 05109/2003 BAIDO0 
1667456.  
938 	2M  OU? 

I:4O4l 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de profissionais. 
Conforme pode ser verificado junto ao CONTRATO SOCIAL. 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020. 

JUCINEI 	Assinado deforma 
digital por JUCINEI 

BAIDO:01 667 BAIDO:01667456938 
Dados: 2020.09.22 

456938 	11:45:01 -0300' 

LÚMEN PROJETOS LTDA 
www.iumen.eng.br  

E-mail: baido@lumen.eng.br  - fone: (41)9.9608-0487 

o 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 9519612020 	 Validade: 06/02/2021 

Nome Civil: JUCINEI BAlDO 
Carteira - CREA-PR N° :PR-72114/D 
Registro Nacional 	1702035484 
Registrado(a) desde 	05/09/2003 

Filiação 	JOÃO BAlDO 
JANDIRA RIBEIRO BAlDO 

Data de Nascimento 	13/11/1975 
carteira de Identidade 	5.735880-7 	 cpF 	01667456938 

Naturalidade 	RIO BRANCO DO SUL/PR 

Título: 	ENGENHEIRO ELETRICISTA 
UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARANÁ 
Data da Colação de Grau : 04/09/2003 	 Diplomação : 04/09/2003 

Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 90  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 80  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
57584 - LUMEN PROJETOS LTDA - ME 
Desde: 18/04/2017 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

49801 - ORION SOLUÇÕES EM ILUMINAÇÃO EIRELI - EPP 
Desde: 20/08/2019 Carga Horária: 20 Horas Unidade: HORA/SEMANA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não 	possui 	débito(s) 	referente a 	processo(s) 	de fiscalização 	e/ou 	dívida ativa 	até a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÇÕES 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www ,crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 224011/2020. 

hltps:/Icreawebcrea-pr.org.br/consultas/certidao.asp?SESSAO=bl  270c32d96d43bf98782 1 cgb22cf8df&CODREGTO497I 92&rtqlcertidaol &Fl... 	112 
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CREA 

Emitida via Internet em 10/08/2020 20:32:04 

159 
Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No  002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

o 

o 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/cerfldao.asp?SESSAOb1  270c32d96d43bf987821 c9b22c1`8df&C0DREGTO497192&rtqtcertidao1 &Fl... 212 
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Rua Paulina Batista Dionisio, 102,— Vila Tomé - CEP- 83.560-000 - ltaperuçu-PR. 

CNPJ: 19.373.75010001-37 - Inscrição estadual: 90653428-28 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Pregão Presencial n° 9412020 

1 ,1 0 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

LUMEN PROJETOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ MF n° 
19.373.750/0001-37, inscrição estadual n° 90.653.428-28, com sede na Rua Paulina Batista Dionísio, 102 - 
Casa - Vila Tomé - CEP 83560-000 - Itaperuçu - Pr, DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços, objeto do 
Pregão Presencial n° 94/2020, serão prestados diretamente pelo Sr. Jucinei Baido, na condição de sócio da 
empresa proponente. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Itaperuçu, 23 de setembro de 2020. 

JUCINEI 	Assinado de forma 
digital por JUCINEI 

BAI DO:O 1 6674 BAIDO:01 667456938 

56938 
Dados: 2020.09.22 
11:46:09 -03'00' 

6  

. 

LÚMEN PROJETOS LTDA 
www.lumen.eng.br  

E-mail: baido@lumen.eng.br  - fone: (41)9.9608-0487 



o 
	 r 

ERENCbQ 

que: 

 

horas, 

 

Kt(SSLH 	W(J(M3iU4 	 - 

i te 

Otávio osé de Almeida Neto 	 AnddsdrCaios Garcia 
Técnico Segurança do Trabalho 	 Participante 
Registro DRT/PR-0043 10.9 

VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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-APR - ANALISE PRELIMINAR DE RISCO. 

-EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

-EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA. 

-PONTO DE ANCORAGEM. 

-LINHAS DE VIDA. 

-NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS. 

-INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 

!w54 
VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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fíca que: 
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José de 
Técnico Segurança dói 
Registro DRT/PR-0043 

a 26(0612020, com 100 % de aproveitamento. 

&NÕO DO SUL, 26/0612020. 

gi- 

u.z. 	Gabr,e) 	Põ-eur - 

Luiz 	riel Pereira 
Participante 
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-APR - ANALISE PRELIMINAR DE RISCO. 

-EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA. 

-PONTO DE ANCORAGEM. 

-LINHAS DE VIDA. 

-NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS. 

-INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 

VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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- Introdução à segurança com eletricidade. 
- Riscos em instalações e serviços com eletricidade. 
- Técnicas de Análise de Risco. 
- Medidas de Controle do Risco Elétrico. 
- Normas Técnicas Brasileiras. 
- Regulamentações do MTE. 
- Equipamentos de proteção coletiva. 
- Equipamentos de proteção individual. 
- Rotinas de trabalho - Procedimentos. 
- Documentação de instalações elétricas. 
- Riscos adicionais. 
- Proteção e combate a incêndios. 
-Acidentes de origem elétrica. 
- Primeiros socorros. 
- Responsabilidades. 

VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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ELETRICIDADE - NR-10, com duração de 40 horas, realizado no período 
de 01 a.-  17/0712020, com 100 % de aproveitamento. 

RIO BRANCODO SUL, 1 7107/2020. 
r&eÈ DE 

WN 

ce AL*JDA lEiC 
tCNICOPi SEGiJFtANO1M 

RERot s*ioo3iQfi 	
Bastos Soixinhio 

aAESjjcsucREA9166.DlPR 
rT (41)99962.0064 

gN 
Otávijó José de Almeida Neto 	Antp*h Sastõs Sobrinho 	Luiz Gabriel Pereira 
Técnico Segurança do Trabalho 	Engenheiro Eletricista 	 Participante 

Registro DRT/PR-004310S 	 CREA: 9166/D 

1• 

VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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Conteúdo programático 
- Introdução à segurança com eletricidade. 
- Riscos em instalações e serviços com eletricidade. 
- Técnicas de Análise de Risco. 
- Medidas de Controle do Risco Elétrico. 
- Normas Técnicas Brasileiras. 
- Regulamentações do MTE. 
- Equipamentos de proteção coletiva. 
- Equipamentos de proteção individual. 
- Rotinas de trabalho - Procedimentos. 
- Documentação de instalações elétricas. 
- Riscos adicionais. 
- Proteção e combate a incêndios. 
- Acidentes de origem elétrica. 
- Primeiros socorros. 
- Responsabilidades. 

VALIDADE 24 MESES A PARTIR DATA DE EMISSÃO 
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Governo do Estado do Pararia 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 1 00 PARANÁ 

Empresa fl-Fádt 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

nus sue a'; rnturrnaçcvs aha'x o constam dos docurnervos arqUivados 

Notar Empresarial: LuMEN PROJETOS LIDA 
	

Protocolo: PRC2003485535 

Natureza Juridica: ii.oc'r.dsd•.: Enioresa.4 - 

NIRE (Sede) 	
i 
1 CNPJ 	 1 Data de Ato Constitutivo 	Inicio de Atividade 

41207760881 	 19.373,750/0001-37 	 29/1112013 	 0111212013 

Endereço Completo 
lOa Rua PAULINA BATISTA DIONISIO, N°102, CASA, VILA TOMÉ - ltaperuçu/PR - CEP 83560-000 

Objeto Social 
Serviços de instalação e manutenção elétrica, Serviços de engenharia, Serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Comércio 
varejista de materiais elétricos, Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica, Manutenção e reparação de geradores, 
transformadores e motores elétricos, Construção de estações e redes de telecomunicações, Manutenção de estações e redes de telecomunicações, 
Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica, Serviços de desenho técnico relacionado a arquitetura e engenharia. Aluguel de guinchos, 
guindastes, empilhadeiras para movimentação de cargas e mercadorias, com operador, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para 
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 
vias públicas, portos e aeroportos. Transporte rodoviário de cargas exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 
Medição de consumo de energia elétrica, Testes e analise técnicas, Serviços de arquitetura. Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, 
Construção de Edifioios, serviços de Pintura em edifícios em geral. Obras de montagem industrial, Montagem de estruturas metãlicas, Serviços de 
Instalação de ar condicionado, Instalação de sistema de prevenção contra incêndio, Obras de urbanização de ruas, praças e calçadas, Fabricação de 
letras. letreiro, placas de qualquer material, exceto luminosos, Obras de terraplanagem, Obras de fundações e obras de alvenaria, Construção de 
rodovias e ferrovias. Pintura para sinalização em pista rodoviárias e aeroportos. Construção de instalações esportivas e recreativas, Preparação de 
canteiro e limpeza de terreno, instalações hidráulicas, sanitária e de gás, Serviço de Cargas e Descargas, comercio varejista de materiais de 
construção, Comercio varejista especializados de equipamento e suprimento de informática, Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de 
maquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, Serviço de transporte de passageiro, locação de automóvel com motorista, 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, Limpeza em prédios e em domicílios, Atividades paisagisticas. 
Serviços de jardinagem, Serviços de organização de feiras, Congressos, exposições e festas. 

Capital Social .., j 	Porte Prazo de Duração 
R$ 500.003,00 (quinhentos mil reais) , 	:''. ' ME (Microempresa) Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) . 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participaçeo no capital Espécie do Sócio 	Administrador Término do mandato 
JOSUEL VEMPES CASTRO 540.365,779-72 R$ 5.000,00 Sócio 	,', 	5 

t Nome CPFICNPJ Participação no capital Espécie de sócio 	Administrador Término do mandato 
JUCINEI BAlDO 01667456938 R$ 49000000 sócio 	 5 
Nome CPFICNPJ Participação no capital Espécie de ,sócio 	Administrador Término do mandato 
LUIZ GABRIEL PEREIRA 068.164.169-39 5.000,00 Sócio 	, 	5 

Dados do Administrador , 
Nome CPE Término do mandato 
JOSUEL VEMPES CASTRO 540.365.779-72 
Nome .'CPF 	. , Término do mandato 
JUCINEI BAlDO 016.674.569-38 
Nome CPF Término do mandato 
LUIZ GABRIEL PEREIRA - 	, 088.164.169-39 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
15/0512020 20202117138 223 / 223- BALANCO Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 1910812020, às 11:59:17 (horário de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:/íwww.empresafacil.pr.gov.br , com o código TBAHOHIE, 

IIIlIUIIII IHI 1 HIHH WII I 
PRC2003485339 
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Governo do Estado do Paraná 	 Empiesa»F*iI: 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná OOPANÀ 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

GurtLticarno. que as rturrxFaçoes abano constam dos documentos 

Nome Empresarial: LUMEN PROJETOS LTOA 	 Protocolo: PRc2Üos4353Q 

Natureza Jurídica: Soc:odacto baloresara 000110 

Secretario Gerei 

L4 

o 

2de2 
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Declaramos, a pedido do interessado para a finalidade de acervo técnico, que o a empresa DLED 
SOLUCOES ELETRICAS LTDA; localizada na RUA Raposo Tavares, 528, Curitiba-PR, inscrita no 

CNPJ sob o F4°  08.109.14510001-37, registrada no CREA-PR sob o número 63210 contratou a empresa 
LUMEN PROJETOS LTDA, localizada na Rua Paulina Batista Dionísio, número 102, ltaperuçu-Pr, 
CNPJ 1937375010001-37, registrada no CREAIPR sob o número 57584, tendo como responsável 
técnico o profissional Engenheiro Eletricista JUCINEI BAlDO, registrado no CREA-PR sob o número 

PR-721 14/O, o qual prestou serviços anotados na ART CREA-PR número 20173212125, sendo: 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ROU-REDE DE DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA URBANA E RDR-REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA RURAL PARA ATENDIMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COM  FORNECIMENTO 
DE CARRO UTILITÁRIO COM FERRAMENTAS CAMINHÃO % COM CESTO AÉREO ISOLADO 46kV COM 
ALCANCE DE 15 METROS COM FERRAMENTAS, MÃO DE OBRA DE DOIS ELETRICISTAS, MÃO DE OBRA 
DE ENGENHEIRO ELETRICISTA; MANUTENÇÃO 6500 PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; INSTALAÇÃO 
500 NOVOS PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO 3500 METROS DE REDE DE 

.

DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA; PROJETO, EXECUÇÃO  E FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO 
DE REDE DISTRIBUIÇÃO URBANA - RDU, ILUMINAÇÃO PADRÃO PÚBLICA COMPOSTA DE 4000 METROS 
DE CABOS DE RDE COMPACTA 35 MM2  15 KV, 4000 METROS DE CABO QUÁDRUPLO MULTIPLEXADO EM 
ALUMINIO 70 MM - , 1 KV, 80 POSTES 600 DAN, 50 POSTES 100DAN. ILUMINAÇÃO PADRÃO PÚBLICA COM 
100 BRAÇOS BR-3, 100 RELÊS FOTOELÉTRICOS, 70 LÂMPADAS VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO, 
POTÊNCIA 250W, 30 LÂMPADAS VAPOR DE MERCURIO, POTÊNCIA 250W, 70 LÂMPADAS DE VAPOR DE 
SÓDIO ALTA PRESSÃO, POTÊNCIA 400W. REDE SUBTERRÂNEA EM BAIXA TENSÃO COM 2500 METROS 
CABOS 70 MM2  1KV, 20 POSTES DE 20 METROS COM 4 PÉTALAS COM 10 LÂMPADAS VAPOR DE 
MERCURIO, POTÊNCIA 400 W, PROJETO, EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE MATER IAL PARA 
INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS EM LEI) PARA ILUMINAÇÃO TIPO PADRÃO PÚBLICA. 30 LUMINÁRIAS LEI) 
ATÉ 58W ATÉ 5400 LÚMENS, 30 LUMINÁRIAS LEI) ATÉ 76W ATÉ 8000 LÚMENS, 20 LUMINÁRIAS DE LED 
ATÉ 120 W.ATÉ 12200 LÚMENS, 20 LUMINÁRIAS LEI) ATÉ 160 WATÉ 38400 LÚMENS, MANUTENÇÃO COM 
GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA EM REDES ENERGIZADAS E DESENERGIZADAS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RONDA 
DIURNA E NOTURNA, MANUTENÇÃO NA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DESTINAÇÃO FINAL E 
DESCARTE DE MATERIAIS, SERVIÇOS DE EFICIENTIZAÇÃO, MELHORIA E AMPLIAÇÃO DE PONTO DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA; ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ILUMINAÇÃO INCLUINDO AS 
QUESTÕES ELÉTRICAS E LUMINOTECNICAS; ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE GERENCIAMENTOE 
CONTROLE DA INFRAESTRUTURA DE ENERGIA ELÉTRICA PARA SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
COM APURAÇÃO DA ENERGIA CONSUMIDA (KWH); ESTUDO COM SIMULAÇÕES DE CONSUMO PARA 
ORIENTAÇÃO DE ADEQUAÇÕES FINANCEIRAS CONTRATUAIS COM A CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 

.

LOCAL; ESTUDO COM SIMULAÇÕES DE CONSUMO PARA ADEQUAÇÕES COM A SUBSTITUIÇÃO DE 
TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EXISTENTE POR TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO EM LEI); 
ELABORAÇÃO PARA AÇÕES DE REDUÇÃO  DE CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA; PROJETO E ESTUDO DE VIABILIDADE PARA IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA CONFORME RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL N° 556 E PROGRAMA DE EFICIÊNCIA. 
ENERGETICA COPEL. 

Endereço da Obra: AVENIDA EMILIO JOHNSON 360, CENTRO - ALMIRANTE TAMANDARE-PR 
Início da obra: 0310712017 
Término da obra: 0510112018 

FLAVIANO ALBERTO 
CPF: 021.932209-05 
Sócio-Administrador 

Curitiba, 01 de Novembro de 201v) 

OLIVEIRA 

CPF: 806.863.700-15 	

tq- 
 2,0  

1) LEI) SOLUCÕES ELETRIGAS LTDA.  ME 

RUA RAPOSO TAVARES, 529. PILARZINHO, CEP-02 10052. CURITIBA-PR 
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Certidão de Acervo Técnico CAT r n r A fl fl Certidão de Acervo Resolução n°1.025, de 30 de outubro de 2009 L4tCfl r n. 	Técnico 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 	 166/2019 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional JUCINEI BAlDO referente à(s) 
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s): 

Profissional JUCINEI BAlDO 	 RNP: 1702035484 
Registro PR-721 14/0 

Título profissional: ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Número da ART: 20173212125 Situação da ART: BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de ART: ART de Obra ou Serviço Registrada em: 2110812017 Baixada em: 08102/2018 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica Individual 

Empresa contratada: LÜMEN PROJETOS LTDA ME 

173 

o 
Contratante: DLED SOLUcOES ELETRICAS LTDA - ME CNPJ: 08109.14510001-37 

Rua: R RAPOSO TAVARES N°: 523 

Complemento: Bairro: PILARZINHO 

Cidade: CURITIBA UF: PR CEP: 82100-452 

Contrato: celebrado em 0310712017 

 

 

Valor do contrato: R$ 800000 Tipo de contratante: Não informado 

Dimensão: 6.500,00 Unidade de Medida: PONTO 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: AVENIDA EMILIO JOHNSON N':360 

Bairro: CENTRO 

Cidade: ALMIRANTE TAMANDARE 	 UF: PR 

Coordenadas Geográficas- 

CEP: 83501-970 

Data de inicio: 03/0712017 Conclusão efetiva: 05101/2018 

Finalidade: Outro 

 

- 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná _______ 
0800 0410067 

_____ 
CREA-PR 

_________ CnS R&bnl * t#fl.*.fl. 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 	e' fl r a n ri Certidão de Acervo 
L Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009 	flCMa r Fk 	Técnico 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 	 166/2019 

Proprieláno: 	 CPF: 

	 174 
Atividade Técnica: Tipo de Contrato: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Atividade Técnica: EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO 
TÉCNICO, Área de Competência: SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS EM ELETRICIDADE, Tipo de Obra/Serviço: SISTEMAS 
DE ILUMINAÇÃO. Serviço Contratado: ESTUDO DE VIABILIDADE TECNICAEXECUÇAO,MANUTENÇAO / 
CONSERVAÇÃO/ REPARAÇAO,OPERAÇAOIMANUJTENÇAO/REPAROS,PROJETO,SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 

Observações: 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE RDU-REDE DE DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA URBANA E RDR-REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
ELÉTRICA RURAL PARA ATENDIMENTO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA. 
COM FORNECIMENTO DE CARRO UTILITÁRIO COM FERRAMENTAS, CAMINHÃO % COM CESTO AÉREO ISOLADO 
46KV COM ALCANCE DE 15 METROS COM FERRAMENTAS, MÃO DE OBRA DE DOIS ELETRICISTAS, MÃO DE OBRA 
DE ENGENHEIRO ELETRICISTA: MANUTENÇÃO 6500 PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: INSTALAÇÃO 500 NOVOS 
PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: AMPLIAÇÃO E CONSTRUÇÃO 3500 METROS DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
ELÉTRICA: 
PROJETO, EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE REDE DISTRIBUIÇÃO URBANA - 
RDU, ILUMINAÇÃO PADRÃO PÚBLICA COMPOSTA DE 4000 METROS DE CABOS DE RDE COMPACTA 35 MM -  15 KV, 
4000 METROS DE CABO QUADRUPLO MULTIPLEXADO EM ALUMINIO 70 VIM'. 1 KV, 80 POSTES 600 DAN, 50 POSTES 
IOODAN. ILUMINAÇÃO PADRÃO PÚBLICA COM 100 BRAÇOS BR-3. 100 RELES FOTOELÉTRICOS. 70 LÂMPADAS 
VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO, POTÊNCIA 250W, 30 LÃMPADAS VAPOR DE MERCURIO. POTÊNCIA 250W 

Verso da ART: 
70 LÂMPADAS DE VAPOR DE SÓoio ALTA PRESSÃO, POTÊNCIA 400W 
REDE SUBTERRÂNEA EM BAIXA TENSÃO COM 2500 METROS CABOS 70 MW 11(V. 20 POSTES DE 20 METROS COM 
4 PÉTALAS COM lO LÃMPADAS VAPOR DE MERCURIO. POTÊNCIA 400W. 
PROJETO, EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS EM LED PARA 
ILUMINAÇÃO TIPO PADRÃO PÚBLICA. 30 LUMINÁRIAS LED ATÉ 58 WATE 5400 LÚMENS, 30 LUMINÁRIAS LED ATE 76 
WATÉ 8000 LÚMENS, 20 LUMINÁRIAS DE LED ATÉ 120W ATÉ 12200 LUMENS, 20 LUMINÁRIAS LED ATÉ 160 WATE 

38400 LÚMENS. 
MANUTENÇÃO COM GERENCIAMENTO INFORMATIZADO, 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA EM REDES ENERGIZADAS E 
DESENERGIZADAS. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RONDA DIURNA E NOTURNA. 
MANUTENÇÃO NA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
DESTINAÇAO FINAL E DESCARTE DE MATERIAIS, 
SERVIÇOS DE EFICIEN rIZAÇÃO, MELHORIA E AMPLIAÇÃO DE PONTO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA; 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ILUMINAÇÃO INCLUINDO AS QUESTÕES ELÉTRICAS E 
LUMINOTECNICAS; 
ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DA INFRAESTRUTURA DE ENERGIA ELÉTRICA PARA 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM APURAÇÃO DA ENERGIA CONSUMIDA (KWH); 
ESTUDO COM SIMULAÇÕES DE CONSUMO PARA ORIENTAÇÃO DE ADEQUAÇÕES FINANCEIRAS CONTRATUAIS 
COM A CONCESSIONÃRIA DE ENERGIA LOCAL: 
ESTUDO COM SIMULAÇÕES DE CONSUMO PARA ADEQUAÇÕES COM A SUBSTITUIÇÃO DE TECNOLOGIA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA EXISTENTE POR TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO EM LED; 
ELABORAÇÃO PARA AÇÕES DE REDUÇÃO DE CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 
PROJETO E ESTUDO DE VIABILIDADE PARA IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE EFICIENCIA 
ENERGÉTICA CONFORME RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL N°556 E PROGRAMA DE EFICIENCIA ENERGETICA 
COPEL 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
conforme selos de segurança A 061396, o atestado expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe 
a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico ri 0  16612019 

2710712020 15:56 

A CAI á qual o atestado está vinculado é o documento que 	A CAI-  perderã a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. 	 dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de ART. 
A CAI-  à qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa juridica somente 

	
A autencidade e a validade desta certidão deve ser 

se o rSponsável técnico indicado estiver ou venha a ser 	confirmada no site do Crea-PR, no endereço 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 

	
https://vwtcrea-pr.org.br , informando o número do 

entregue no momento da habilitação ou da entrega das 	protocolo: 1489512019. 
propostas. 

e 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
A CAI-  é válida em todo território nacional. 	 Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva 

ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 
0800 041 0067 	 ffiÇREAii 

Connjh4 3iwenl t5nattfI w.crea-pr.org.br  



Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1475 /2020 

Requerente: C MV INSTALACOES E MANUTENCAO 	CNPJ: 10.639.19010001-45 

Contato: 	C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO: PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
094/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

L5 
BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 

Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

. 	 Processo: 1475 12020 

Requerente: C MV INSTALACOES E MANUTENCAO 	CNPJ: 10.639.19010001-45 

Contato: 	C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
094/2020 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Setembro de 2020. 

CMV INëTALACOÈS EMANUtENCAO 
Requerente 
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horario de brasilia - Pesquisa Google 

Goc;gle 	horario de brasilia 
	 x 

Cl, Todas 	lã Notícias 	Imagens 	O Shopping 	9 Maps 	1  Mais 	Configurações 	Ferramentas 
	 176 

Aproximadamente 4.760.000 resultados (0,39 segundos) 

08:41 
quarta-feira, 23 de setembro de 2020 (BRT) 

Horário em Brasília - DF 

Feedback 

vr&w.horariodebrasilia.org  

Horário de Brasília - Hora Certa Oficial do Brasil 

Acede seu relógio como horário de Brasília, a hora certa oficial do Brasil. 

time.is, pt_br' Brasilia 

Hora em Brasília, Brasil agora - Time.is 

Hora exata agora, fuso horário, diferença entre horários, horários do nascer/pôr do sol e 

informações chave para Brasilia, Brasil. 

relogioonline.com.br > horario brasília 

Horário de Brasília - RelogioOnline.com.br  

Hora carta Brasília. Diferença de Horário Local: Amanhã, +4 H. Fuso horário: (UTC/GMT - 

As pessoas também perguntam 

Qual é o horário normal de Brasilia? 

Qual o horário de Brasília GMT? 	 v 

Quando começa o horário de verão 2020? 	 v 

Que horas são Horário de Verão? 	 V 

Feedback 

vAvw.horariodebrasilia.com.br  

Horário de Brasília - A hora certa e oficial do Brasil 

O Brasil possui mais de um fuso horário. Aquele considerado como oficial é tido como base a 

partir do horário da capital do pais. Acede seu relõgiol 

v,.horadebrasília. com 

HORA DE BRASÍLIA - O horário oficial do Brasil 

O site Hora de Brasília traz a informação do horário oficial do Brasil. Acesse o site e confira a 

hora ceda. 

v.hora rio-brasilia .com 

Horário de Brasília - Hora Certa - Horario oficial de Brasilia 

Confira a hora certa de Brasilia - Brasil. Horário de Brasila. Hora Ceda oficial do Brasil. 

24timezones.com , Hora mundial ,Brasil 

Horario em Brasília, Brasil, e fuso horário de Brasília 

Brasília é a capital de Brasil. Hora atual, fuso horario, e horário de verão em Brasília, Brasil. 

Horário local. 01:00:26, Quarta-Feira 23, Setembro 2020 -03 AM PM 

112 



2310912020 	 horário de brasilia - Pesquisa Google 

pcdshül .onbr HoraLegalBrasileira 

Hora Legal Brasileira 

Divisão Serviço da Hora - DSHO Hora Legal Brasileira. Hora Oficial de Brasília Fusos 

horários adotados na Hora Legal Brasileira em referência ao Tempo 

pt.wikipediaorg wikh Fusos _horários _no_Brasil 	 177 
Fusos horários no Brasil - Wikipédia, a enciclopédia livre 

O Brasil observa quatro fusos horários: o Horário de Fernando de Noronha (FNT Fernando de 

Noronha lime em UTC-02:00); o Horário de Brasilia (BRT 

fusohorariomundial.coni.br  i brasil i brasilia v 

Fuso Horário em Brasília (Brasilia) em Brasil 

Hora atual em Brasilia e a diferença de horário em relação ao Brasil e outros países 

Pesquisas relacionadas a horario de brasilia 

horário de brasília com segundos 	horário mundial de brasilia 

horário de brasília gmt 	 despertador online horário de brasília 

fuso horário de brasília 	 data e hora 

horário de são pauto 	 hora certa rj 
	 o 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 lO 	Mais 

Brasil 	Pián, Paraná - Com base na sua atividade anterior - usar local preciso - Saiba mais 

Ajuda 	Enviar feedback 	Privacidade 	Termos 

o 

https://.googleoom/search?q=horario+de+brasilia&rlz1C1GCEA_enBR9O1 BR901&oq=horar&aqs=ohrome.0.69159j69i57j69i59j015.2315j0j7... 212 



178 C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA ME 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 10.639.19010001-45 

o 

MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA, brasileiro, natural de Piên 
Paraná, casado, com comunhão parcial de bens, nascido ein 
0710411980, eletricista, portador do CPF n° 030.671.609-75.-
cédula de identidade RG n° 8.009.307-1 PR, expedido para 
Secretaria de Segurança Publica do Paraná, residente e 
domiciliado a Av. Paraná, n 63, Centro, Piên PR, CEP 83.860-
000 1  único sócio da sociedade empresarial limitada C MliV 
INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA ME, com 
sede a Av. Paraná, 63, Centro, Piên PR, CEP 83.860-000: 
registrada na junta comercial do Paraná sob NIRE 41.2.0639936-
1 por despacho em sessão do dia 10102/2009, inscrita no CNPJ 
10.639.19010001-45, resolve assim alterar o contrato social 
mediante seguintes clausulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O sócio MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA, que possui na 
sociedade 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), CEDE e TRANSFERE neste ato 
a quantia de 1.000 (hum mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada 
uma, perfazendo um total de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para a sócia ingressante 
EDUARDA VIEIRA PORTELA, brasileira, natural de São Bento do Sul, SC, solteira, 
menor impúbere, nascida em 2011112007, portadora do CPF n° 094.407.039-62, 
cédula de identidade RG n°13.151.299-6 PR, espedida pela Secretaria de Segurança 
Publica do Paraná, residente e domiciliada a Av. Paraná, 63, Centro, Piên PR, CEP 
83.860-000, neste ato representada por seu pai, MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA, 
já qualificado acima. 

• CLAUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração o capital social que é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) dividido em 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal 
de R$ 1,00 (hum real) cada, integralizada em moeda corrente do País fica assim 
distribuído: 

SOCIO QUOTAS VALOR % 
4RCIO CESAR VIEIRA PORTELA 9.000 9.0000 90%l 

UARDA VIEIRA PORTELA 
TOTAL  

1,000 
10.000 

1.000,00 
10.000,00 

10% 
100% 

CLAUSULA TERCEIRA: A sócia ingressante declara não estar incurso em nenhum 
dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer a atividade mercantil. 

CLAUSULA NONA: Permanecem inalteradas as demais clausulas que não colidirt'/ 
com a presente alteração. 



C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA ME 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 	 179 
CNPJ 10.639.19010001-45 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração enl 
03 (três) vias de igual teor e forma. 	 - - 

Piên,16de Agosto de201± 

• 	 MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 

C.n4.7C ,7C91tt1 

EDUARDA VIEIRA PORTELA 
Ingressante, neste ato representada por seu pai 

Marcio Cesar Vieira Portela 

; RJUNTA COMERCIAL DOPNA
H 

CERTIFICOOREGISTROEM 18109/ 2013  

8 80M0 # 
 

3i 

• 	

ETRICALTME 	 ELSECRETARIO 

1 

20qS // 



MMSTÉR!O DO DESENVOMMENTO, INDÚSTRiA E coMÉRcIoi'; 

C M V INSTALAÇÕE  E MANJUNTA COMERCIAL DO PARANA 
IJTENCÃO ELETRICA LTDA ME 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRC N  

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 10.639.19010001Ã5 	 o 

IVIARCIO CESAR VIEIRA PORTELA, brasileiro, natural de Piên, 
Paraná, casada, com comunhão parcial de bens, nascido em 
07104011980, eletricista, portador do CPF 030.671.609-75, 
documento de identidade RG n*  8.009.307-1 PR, expedido pela 
Secretaria de Segurança Publica do Paraná, residente e 
domiciliado na Av. Paraná n °  63 - Centro Piên Pr, CEP 
83.860.000 e CLEONICE HONORIO TEIXEIRA, brasileira, 
casada, com comunhão parcial de bens, natural de Piên, Paraná, 
solteira, nascida em 22/0411983, do comercio, portadora do CPF 
037.234.810829-07, documento de identidade RG n° 8.519.195- 

. PR, expedida pela Secretaria de Segurança Publica do Estado do 
Paraná, domiciliado e residente Av. Paraná n° 63, centro, Paraná, 
CEP 83.8660.000, únicos sócios da sociedade empresarial 
limitada C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRIGA 
LTDA ME, com sede e domicilio na Av. Paraná n° 63 Centro Piêri 
Estado do Paraná, CEP 83.860.000, registrada na jur1a. 
comercial do Paraná soba NIRE 41206399361, por despacho em- -  
sessão do dia 10/0212009 resolvem alterar seu contrato sociI 
mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sócia CLEONICE HONORIO TEIXEIRA que 
na sociedade 2.000 (duas mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada perfazendcL: 
um total de R$ 2.000,00 (dois mil reais) totalmente integralizados em moeda --
corrente no pais RETIRA-SE, cedendo e transferindo neste ato a totalidade de 
suas quotas ao sócio remanescente MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sócia retirante da plena, geral e irrevogável quitação 
. 	em relação às quotas ora transferidas e seus haveres junto à sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA: O sócio remanescente compromete-se a, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, reconstituir a pluralidade dos sócios na sociedade, 
nos termos do artigo 1.033, IV, da Lei 10.406102. 

CLAUSULA QUARTA: Em decorrência da presente alteração o capital social 
no valor de R$ 10,000,00 divididos em 10.000 quotas no valor de R$ 1,00 (hum 
real) cada fica assim distribuído: 

130 

  

MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 10.000 	10.000,00 

w 
 

10 
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MINISTÉRIO DO DESENVOL1MENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTEOR fl 
Lvi DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 

JUNTA COMERciAL DO PARANÁ 	 DO 

M V INSTALAÇÕES E MANUTENCÃO ELETRICA LTDA ME 	A. 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CNPJ 10.639.19010001-45 

CLAUSULA QUINTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas que não 
colidirem com a presente alteração. 

181 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento 

em 3 (três) vias de igual teor. 

• 	
Piên, 06 de setembro de 2010. 

a" 
MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 

j Qj?rci 

CLEONICE HONORIO TEIXEIRA 

• JUNTA COMERCIAL DO PARANA 1 	L Posto AVANÇADO DO PORTAO W CERTIFICO O REGISTRO Em: 13/09/10 
SO$NQMEBO20109022262 
Protoculo: 101902226..2 DE 10109/2p6 

Iflpresa:4i 2 0639936 1 	 'O 
INstaraçÕcs E MAUuflnç,o 	...............— .......... 

ETMCA LTDA ME 	 SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 

cl' 



Nt MN!STERO DO DESENVOLV!MENTO, NDUSTRA E COMERCIO EXTERIOR 
''k- DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMJ 

» JUNTA COMERCIALDO PARANÁ 1D0 psHÁ 

L WNN 

C M V INSTALAÇÕES E MANUTENCÃO ELETRICA LTD t4p/ 

CONTRATO SOCIAL tt) 
MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA, brasileiro, natural de 
casado, com comunhão parcial de bens, nascida em 07I04/198ct --dIJ2itista, 
portador do CPF 030-671.609-75, documento de identidade RG ri 0  8.009.307-1 
PR, expedido pela Secretaria de Segurança Publica do Paraná, residente e 
domiciliado na Av. Paraná, n° 63 - Centro Piên Pr, CEP 83.860.000 e 
CLEONICE HONORIO TEIXEIRA, brasileira, casada, com comunhão parcial de 
bens, natural de Piên, Paraná, nascida em 22/04/1 983, estagiaria, portadora do 
CPF 037.234.399-69, documento de identidade RG n° 8.519.195-0 PR, 
expedida pela Secretaria de Segurança Publica do Estado do Paraná, 
domiciliado e residente Av. Paraná n 63 - Centro, Piên Pr, CEP 83.8660.000, 
constituem urna sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial C M V 
INSTALAÇÕES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA e terá sede na Av. Paraná n° 63 
Centro Fiên, Estado do Paraná, CEP 83.860.000, 

CLAUSULA SEGUNDA: O capital social será R$ 10.000,00 (dez mil reais) divid!dk em 
10.000 (dez mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, integralizadas r 2.este 
ato em moeda corrente do País, pelos sócios: 

MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 8.000 R$ 8.000,00 80,000A 
CLEONICE HONORIO TEIXEIRA 2.000 R$ 2.000,00 20,00%: -: 
TOTAL 10.000 R$ 10.000,00 100,00% 

CLAUSULA TERCEIRA: O objeto social será, Instalação e Manutenção elétrica, obras de 
alvenaria, instalação de portas, janelas, tetos, divisórias embutidos, serviços de -  pinturas 
em edifícios comerciais e residenciais. 

CLAUSULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades na data do registro deste 
contrato e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas â venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SETIMA: A administração da sociedade caberá a MARCIO CESAR VlElF$ 
PORTELA e CLEONICE HONORIO TEIXEIRA. 	 e e? / co ? / te / 
§ 1° - Os administradores tem poderes gerais para praticar os atos pertinentes 4$Ç" 
da sociedade, bem como representa-Ia ativa e passivamente isoladamente. 

/ 

: 



p' MMSTÉRO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMERCIO FUERIOR 
ç 	 DEPARTAMENTO NAOONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
DO 

4  o  Ç4  
C M V INSTALAÇOES E MANUTENÇÃO ELETRICA LT/" 

CONTRATO SOCIAL 	
\ \ 

§ 21  - Para os casos de alienar ou gravar de ônus bens da sociedade, bem como contrair 133 
empréstimos ou financiamentos será necessária à assinatura em conjunto dos 
administradores. 
§ 30 - Os administradores MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA E CLEONICE HONORIO 
TEIXEIRA, receberam um pró-labore mensal, fixado de comum acordo pelos sócios no 
inicio de cada exercício social, respeitando, as normas Fiscais vigentes em os seus limites. 
§ 40 - E vedado a administradora fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança, aval 

. 	ou qualquer outro titulo de favor, em negócios estranhos ao objeto social. 

§ 51  - Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e aos terceiros 
prejudicados por culpa no desempenho de suas funções. 

CLAUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a 
administradora prestará contas justificadas de sua administração, proced-incLo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado eccnmico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados - - 

CLAUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, Ds socios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 	- - 

CLAUSULA DECIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filia! I-t outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sécios. 	- 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível 

. ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

CLASULA DECIMA SEGUNDA: O mesmo procedimento será adotado em outros casos 
em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: A Administradora declara, sob as penas da lei, de que 
não esta impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popupr, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrên 	rnntrS'a 

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Rio Negro, Paraná, para 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

0+ 
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' 	 JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ  
1 -- 	 DO PARANA 

O M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

E, por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em 03v s k,mltq. 

184 
CURITIBA, 03 de Fevereiro de 2.009. 

o 
MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 

'IDLEONICE HONORIO TEIXEIRA 

o 
BEL 

DE 
NOTAS 

CRQ59O7I 

  

• .-------...---_.- --..,.----- 
JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

L POSTO AvANCADO DO PORTAO 
ft 	CERTIFICO O REGISTRO EM: 10102/2009 
E SOB NÚMERO:412C6399361 

Protocolo: 091046761-2, DE06/02/209_/ 

E InWTEMCO 	LUIZ CARLOS SALVARO 
SECRETARIO GERAL 

- 	 1- 	 •- 	 -/ 
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C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 	 136 
A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.639.190/0001-
45, por intermédio de seu Representante Legal, Sr MARCIO C. VIEIRA PORTELA, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.° 8.009307-1, inscrito no CPF/MF sob o n° 030.671,609.75, DECLARA, para 
fins do disposto no Edital de Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 
para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme edital 09412020 sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

• 1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

1411212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 1  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluida das vedações constantes do parágrafo 4 1  do artigo 3 1  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, 17 de setembro de 2020. 

• 	PARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 
REPRESENTATE LEGAL 
RG 8.009.307-1 SESP/PR 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 

poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar n.o 12312006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Mícroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 

falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, ás demais sanções penais cabíveis. 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
Fone (41)9 9956-6864__ 7 



C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

137 
ANEXO  

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF PREGÃO N° 09412020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa 
CMV INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA cumpre plenamente os requisitos de 

• habilitação para o PREGÃO N° 094/2020, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação 
de empresa especializada para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública. 

Piên, 17 de setembro de 2020. 

Representante Legal 
MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 

o 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Fien/PR 
Fone (41) 99956-6864 

,2 
(: 



23109 /2020 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

PN TCEPR 	
138 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	10639190000145 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NFIUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 10639190000145! 

E 

servicos.tcepr.gov.br/tcepr/municipalfail/Consuftarlmpedidoswehaspx 
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2310912020 	 Detalhamento cjanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Sus ,s - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 10639190000145 

LIMPAR 

Data da consulta: 23109/2020 08:33:12 

Data da última atualização: 23/09/202005:10:15 

DETALHAR 	 CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÔRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

DATA DL PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

coo 

p 	 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 
	 190 

Certifico que nesta data (2310912020 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.639.19010001-45. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.iusbr/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

51F6B.37AC9771.3124 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imnrobidade  adm/autenticar certidao.phD 

A- 

rado em: 2310912020 as 08:55:24 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 111 

o 

o 



	

23/09/2020 
	

Detalha, da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 	- Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 10639190000145 

LIMPAR 

Data da consulta: 2310912020 08:34:38 

Data da última atualização: 2310912020 05:10:15 

	

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME 00 SANCIONADO 	DF DO SANCIONADO 	
SANCIONADORA 
ÓRGÃO/ENTIDADE 	

TIPO DA SANÇÃO 	 INÍCIO DA VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 
SANÇÃO 	 SANÇÃO 	 VALOR DA MULTA 	 QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

1• 

ww P0rtaItrans ParencIa.9ov.br/sanc0es)cne P? PacJ inaca0simPles ; trLJe&tamanh 0 Fa9ina :r&0ffset=&rJireCa 0OrrJenaca0=asc&cpfCnpir:10639190000145&coIurlass&edonadas=IinkDetaIhaIllento%2CcpfCn.pi%2Cnom 	111 



23/09/2020 
	

Ler-MU tM1 

192 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.169012020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE' POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTJDÂO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
23110/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 23 de Setembro de 2020 

NEGATIVA N°: 169012020 	 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QE5X34X85U74 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2863 10.639.190/0001-45 23/09/2020 

ENDEREÇO 

PARANA, 63 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

CNAE / ATIVIDADES 
Instalação e manutenção elétrica 

Emitido por: <cEquiplano Público Web» 

o 

Uil 

192.168.1 .7:7474/esportaI/stmcertidao.view.iogic?jdcrtj1 5611 	 111 



C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N°01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 2310912020 



C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 	
194 

Sra. Pregoeira, 

Ref: Edital de Pregão n° 094/2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 
reajuste, relativa á licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública. 

Serviço Und Qtde Preço Max. Preço Max. 
Item Estimada Unitario Total 

Substituição de luminária a 
vapor de sódio por luminária Unidade 100 R$ 90,00 R$ 9.000,00 
de LED DE 150W. 

Instalação de luminária de 
2 LED de 150W, incluindo os Unidade 30 R$ 90,00 R$ 2.700,00 

braços necessários para a 
instalação.  

Total R$ 11.700,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas. 

PRAZO DE GARANTIA: MINIMO 03 (TRÊS MESES) 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital. 

•claramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementa n° 123/2006. 

Píên, 22 de setembro de 2020. 

F('iÁRCIO ÓESAR V. PORTELA 
RG n° 8.009.307-1 SESP/PR 
REPRESENTANTE LEGAL 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
Fone (41) 99956-6864 



CMV INSTALAÇÕES E MANUTEÇÃO ELETRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

195 

DECLARAÇÃO 

Declaramos por meio deste, que a empresa tem conhecimento e está de acordo com 
todas as condições estabelecidas no edital. 

E-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo: 
cleo htphotmail.com  

Nos responsabilizamos, por todo e qualquer e-mail enviado no endereço acima. 

r,'z/ 

Repreienta?ife Legal 
MARCIO CESAR V. PORTELA 
RO n° 8.009.307-1 SESP/PR 

o 

(7 

q 
Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 

Fone (41) 9 9956-6864 
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ANEXO II 
	

196 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

C MV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.639.190/0001-
45, por intermédio de seu Representante Legal, Sr MARCIO C. VIEIRA PORTELA, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.° 8.009.307-1, inscrito no CPF/MF sob o n°030.671.609.75, DECLARA, para 
fins do disposto no Edital de Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 
para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme edital 09412020 sob as 
penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

1411212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 1411212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 1 do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementarn.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, 17 de setembro de 2020. 

MÀRÕIO CÉSAR VIEIRA PORTELA 
REPRESENTATE LEGAL 
RG 8.009.307-1 SESP/F'R 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 

poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementarn.° 12312006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 

falsa ou inveridica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
Fone (41) 99956-6864 
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C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETF 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 23/0912020 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

C MV INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

C MV INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA IME 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 

43.24-5-00 - Instalação  e manutenção elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

43.99-1-03 -Obras de alvenaria 
43.30-4-02 -Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 

COOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AVPARANA 	 63 

CEP

A IR 

	 MUNICIPIO 	 UF 

83.860-000 	 CENTRO 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

ecphoenix@rietpar.combr 	 (41) 3229-3584 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 1010212009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ** 

o 
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0510812020 

lo 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 0510812020 às 11:17:05 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

111 



0510812020 	 SINTEGRA'PR - Consulta Pública ao Cadastro 

SINTEGRA 

7 	Consulta Pública ao Cadastro do 
Estado do Paraná 

199 

Sua solicitação não pode ser atendida 
Serviço: 	 SINTEGRA - Consulta Empresa 

Data / Hora: 	0510812020 às 11:18:24 
Motivo: 	 10639190000145- CNPJ NÃO CADASTRADO NO CAD.ICMS PR 

Recomendação: 	É provável que haja alguma incorreção nas informações que você digitou. 
Por favor, verifique, corrija e tente novamente. 

Voltar 

e 

e 

\wM. sinleg ra .90V. b 
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Consulta Regularidade do Empregador 

- 	200 

caita 
ECER'L 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	10.539.190/0001-45 

Razão Social:C M V TNSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 

Endereço: 	AV PARANA 63/ CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/09/2020 a 03/10/2020 

Certificação Número: 2020090402540594762060 

Informação obtida em 17/09/2020 11:22:28 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 	 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

(MATRIZ E Nome: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 
FILIAIS) 
CNPJ: 10.639.190/0001-45 
Certidão n°: 18510383/2020 
Expedição: 05/08/2020, às 
Validade: 31/01/2021 - 180 
de sua expedição. 

11:20:38 
(cento e oitenta) dias, contados da data 

• 	Certifica-se que C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA. (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.639.190/0001-45, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA. 
CNPJ: 10.639.19010001-45 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

• 	Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 10:26:01 do dia 24/0712020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/0112021. 
Código de controle da certidão: AF13C.5405.ECE6.48A7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

E 



Estado do Paraná 

1 	 Secretaria de Estado da Fazenda 

k?0~~;5  
Receita Estadual do Paraná 203 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N° 022607452-59 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.639.19010001 -45 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

. 

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1510112021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 
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Emitido por: CC Equiplano Público 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana _______ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.166012020 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 

IMPORTANTE: PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTTDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
17110/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 17 de Setembro de 2020 

NEGATIVA N°: 	1660/2020 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2863 10.639.190/0001-45 17/09/2020 

ENDEREÇO 

PARANA, 63 - CENTRO CEP: 83860000 Piôn - PR 

CNAE / ATIVIDADES 

Instalação e manutenção elétrica 

204 
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C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

205 
ANEXO III 

Pregão Presencial n° 09412020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, 

• que altera a Lei n.° 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, 17 de setembro de 2020. 

o 

MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 
RG 8.009.307-1 SESP/PR 

REPRESENTANTE LEGAL 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
Fone (41) 9 9956-6864, 



05108/2020 	 Consulta Optantes 

)Consulta Optantes 

Data da consulta: 0510812020 11:28:53 
	 208 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 10.639.19010001-45 

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA. 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 1010212009 

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

+ Mas informações 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 

Voltar (/consultaoptantes) 	Gerar PDF 

4 
~8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?ld=21 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 11155412020 	 Validade: 16/03/2021 

Razão Social: C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 
CNPJ: 10639190000145 
Num. Registro: 69058 

	
Registrada desde : 06/05/2019 

Capital Social: R$ 10.000,00 
Endereço: AVENIDA PARANA, 63 CENTRO 
Município/ Estado: PIEN-PR 	 CEP: 83860000 
Objetivo Social: 
Instalação e manutenção elétrica, obras de alvenaria, instalação de portas, janelas, tetos, 
divisórias embutidos, serviços de pinturas em edifícios comerciais e residenciais. 
Restrição de Atividade : Atividades técnicas circunscritas às atribuições de seu 
responsável técnico. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável (eis) Técnico(s): 

1 - FRANKLIN ROBERTO GIESE 
• 	Carteira: SC-967454/D 	Data de Expedição: 07/10/2009 

Desde: 06/05/2019 Carga Horária: 2: H/D 
Visto N°: 113123 	Data do Visto: 22/09/2010 
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 9 0  do CONFEA 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 8 0  do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos, 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 263329/2020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 17/09/2020 11:42:15 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de serviço 	002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o a 	r à 
respectiva ação penal. 

https://creaweb ,crea.pr.org.br/consultas/certidaojuridica.asp?EMPRESA7071  86&EINALIDADE4&SESSAO5SdbbO96ed2l4b3S9edO336fd729... 112 
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[1 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Confirmação de Autenticidade da Certidão 

:ERTIDÃ0 N° : 020 
REGISTRO - CREA  
;OLICITADA POR TALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 

Enstalação )B)ETIVO SOCIAL  e manutenção elétrica, obras de alvenaria, instalação de 
elas, tetos, divisórias embutidos, serviços de pinturas em 

omerciais e residenciais. 

ESP. TÉCNICO(S) 
1 - FRANKLIN ROBERTO GIESE 
:arteira: SC-967454/D 
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 80  de 29/06/1973 do CONFEA 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 90  de 29/0611973 do CONFEA 

DATA EMISSÃO : 17/09/2020 11:42:15 

JALIDADE : 16/03/2021 

FINALIDADE ILICITAÇOES 

E] 

208 



C M V INSTALACOES E MANUTENCAQ ELETR;Cl\ LTDA 
CNiJ 10 . 639 9Li;üor 

- 	209 

DECLARAÇÃO DE RESPCNS;ChL :;D: :icA 

Ref: Edital cIa 1 ornada :J «reLC.S rL U4/2Q2u 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 
29/06173 e no 317, de 31/10186. do CONFEA - Conselho Federal de Engenhada. 
Arquitetura, e Agronomia declaraino s que o rcs;o £00t [. JJC 0C3I0 SLVÇO COSO 

venhamos a vencer a referLon JIctsnúo. é 

Nome 	 EspeciaNdad(-,  CREA i, 	jóC 	Assinatura do responsável 

• 
 0 1 É} lfbdb 	Lhenhïa SõJãã~ 	

.

4/D 	 --/Y>77t1 
Grese 	Eléthca 

- ... ....... . 	 . 

Declaramos outrossm. que o(s) proitss:ona:(uis :c:;,:ia ruio::oi:L.ciur. 	pci toiroeçnu nu 

nosso quadro técnico de profiss:ona 	 . 

SC 

Fiên. 17 cia setembro de 2020. 

Marcc ueSOr 'J.e:ra rOrieiO 

T 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 	210 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia cio Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) Constantes de seu registro. 

Certidão n°: 113494/2020 	 Validade: 21/03 11 2021 

Nome Civil: FRANKLIN ROBERTO GIESE 
Carteira - CREA-SC N° :SC-967454/D 	 Visto N° 113123 
Registro Nacional 2507808853 
Registrado(a) desde 07/10/2009 	 DL Expeoi 5 ãc Visto 72/09/2010 

Filiação EDELBERTO VIU-lAR GIESE 
MARIA ELIZABETE GIESE 

Data de Nascimento 22/11/1983 
Carteira de Identidade 42814740 CPF 04317782995 
Naturalidade : RIO NEGRINHO/Sc 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Data da Colação de Grau : 14/03/2009 	 Diplomação : 14/03/2009 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 90  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 8 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
69058 - C M V INSTALAÇOES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 

Ø 	
Desde: 06/05/2019 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra--se quite com a anuidade relativa ao exercicio de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÇÕES 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea ~pr.org.br'), através do protocolo ri. 0  267741/2020. 

Emitida via Internet em 22/09/2020 13:55:14 

Dispensa-se o assinatura neste docunienlo, cer,lOrPle iis1ruca c.i' Serviço Nu '107í2:J 14 
A fals;flcoção deste documento coristituHs em mime prev;stu nu LTõciigu '-una! Ci asneo, sujesando O E 

respectiva ação penal. 
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C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA 
CNPJ 10.639.19010001-45 

211 
DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 
Ref.: Edital de Pregão n° 09412020 
Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o responsável pela 
execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Assinatura do responsável pela  
execução _dos _serviços 

01 MARCIO CESAR V. 
PORTELA 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao 
nosso quadro de profissionais. 

Piên, 17 de setembro de 2020. 

277 z227 zC*t/' 
- 	MARCIO CESAR V. PORTELA 

Av. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
Fone (41) 9 9956-6864 
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Certificamos que 	 >4ct 	 'a'%4L portador do documento 

de RG. N°:8.009.307-1, na função de Gerente industrial da empresa 

C.M.V. Instalações Elétricas, frequentou o curso de N111.35 - TRABALHO EM ALTURA, 

e concluiu com 100% de aproveitamento teórico e prático no total de 08 horas 

inistrado pela Engenheira Ambiental e de Segurança do Trabalho 

vWaira Regina Lemos Lopes, registrada no CREA-SC N. 079145-5 

02 de abril de 2019 nas dependências da própria empresa, conforme #tf 

o0 	m095^Ncía da NR.35 Portaria SIT n°313, de 23 de março de 2012. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 
	

EMPRESA: C.M.V. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
	

PARTICIPANTE DO TREINAMENTO 

genharia Ambientai e Segurança 	 >2 	CNPJ: 10.639.190/0001-45 
	

Marcio César Vieira Portela 

ZNZ 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; (03 HORAS) 

- NR 35—ASPECTOS GERAIS 

A) Análise de Riscos e condições impeditivas; 
- Análise de riscos; Permissão de Trabalho; Condições Impeditivas 

8) Riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e controle; 

- Avaliação de Riscos; Medidas Preventivas; Boas Práticas 

C) Sistemas, Equipamentos e procedimentos de proteção coletiva; 
- EPC's; Sistemas de Proteção; Procedimento Padrão 

D) Equipamentos de proteção individual para trabalho em altura: seleção, inspeção, conservação e limitação de uso; 

- Seleção do EPIU adequado 
- Inspeção diária; Conservação; Higienização; Limites de Tolerância; 

E) Acidentes típicos em trabalhos em altura; 
- Análise de Acidentes Ocorridos 

2-Condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgates e primeiros socorros; (01 HORA) 

- Plano de emergência; Criação de manual de orientações básicas; Noções básicas de Resgate 

3. ATIVIDADE PRÁTICA (02 HORAS) 
- Colocação dos EPI's; Subida e descida em andaimes e escadas; Sistemas de Ancoragem; Unha de Vida 

4. ATIVIDADE ESPECIFICA (02 HORAS) 

- Conhecer os riscos da atividade que exerce 
- EPI's indicados para essas atividades 
- Sistemas de Ancoragem 

- Linhas de Vida 



Nt, 10- SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES 
E SERVIÇOS COM ELETRICIDADE 

Certificamos que, MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA portador da Identidade de no RG. 
8.009.307-1, funcionário da Empresa C.M.V. INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA, frequentou o Curso de 

RECICLAGEM da Nt! 10 - SEGURANcA [M INSTALACÕES E SERVICOS COM ELETRICIDADE, na data de 10 a 
12/0412019, nas dependências da própria empresa, conforme exigência da NR-10 e Portaria n° 598 de 07/12/2004. 

/ 
- - 

	
r 	 - 

NR SEGURANÇA DO TRABALHO 	C.M.V INSTALAÇÕES E MANUTENÇAO ELÉTRICA 	MARCIO CESAR VIEIRA PORTELA 
CNPJ: 15.28145010001-40 	 CNPJ: 10J39.19010001-45 	 RO. 8.009.307-1 

• 	 __ _ 

2 	
z 



CONTEUDO PROGRAMATICO 
4. Introdução à segurança com eletricidade; 
2. Riscos cai instalações e serviços tons eletricIdade: 

12. Responsabilidades Acesso à rede elétrica! valores elites / Controle 
amblental Segurança pessoal). 

a) O chollne elétrico, n.ecsnislnos e efeitos; 
b) Arcos elétricos; queimaduras e quedas; o • 	Primeiros Socorros: 
e) Campos eletroma9néticos. 1. Noções sobre diversas lesões; 

3. TécnIcas de A.M. de risca; 2. Ptlostzaçâo do atendimento; 
4. Medidas de controle de Risco Elétrico; 3. Aplicação de respiração altlficial: 
S. Equipamentos de proteção coletiva; 4. Massagem cardíaca; 
6. E~..~. de proteção lndlvWw 5. Téceicas de remoção e Tnitspotfes de acidentados 
7.Riscos adicionais; - 
8. Acidentes de origens olelilca. • 	Segilyançs: 

Proteção e Contate a incêndios: 1. organização do sistema elétrico de Potência. SEP; 
1. Noções bãsicas 2. Condições irnpeditivas pata serviços; 
2. Medidas preventivas; 3. Acesso a rede elafricai e 
3. Métodos de extinção de Incêndio; 4, Prontuane e cadastre das instalações. 
4. PrátIca de exileção. • 	Procndhoentos Técnicos: 

Nonnas Técisicas e Regulamentsdoras: 1. Técnicas de análIse de risca no SEP; 
1. Normas TécnIcas Brasileiras da ABNT: NSR 5440 / PR 14039 e outras; 2. ProcedImentos de trabalho: análise e discussão; 
2. Regulamentação do £STE; 3. TécnIcas de trabalho sob tensão; 
3. Normas regulamontadoraa; 4. EquIpamentos e ferramentas de trabalho (escolha, uso, conservação, 
4. NR-1 li (Segurança em instalações e serviços cciii eletricidade); 
5. Qualiticaçáo/ Capacitação 'Habilitação' Autorização; 

verIficação e ensaios); 
S. Sistemas de proteção coletiva; 

S. Rotinas e Procedimentos de trabalho; S. Equipamentos do proteção individual; 
7. Instalações desenerqizadaa 7. Posturas e vestuários de trabalhe; 
B. Liberação para serviços; a. Segurança com veículos e transporte da pessoas, materiais e 
9. Sinalização; - equipamentos; 
10. Inspeção de ~,Serviços, ferramentas, eqiaparuentos; 9. Sinalizsção e isolamento de áreas de trebalhsç 
ti. Documentação de Instalações elétricas; la. Liberação de Instalação para serviço e para operação e uso; 

II. Acidentes típicos: analIsa; discussão; medidas de proteção. 

PERNANQ FERNANDES 
ENGENHORO ELETRICISTA í15 281350/0001-401 

NORMAS SERVIÇOS E SEGURANÇA 
NO TRABALHO LTDA. - ME 

RUA G1JARWA, 264 CASA 
TTAUM 	CEP $921Q-3oo 

L 	JOINVILLE - SANTA CATARINA 

o. 

01 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELETRICA 	216 

CONTRATANTE: CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA, com 
sede na Avenida Paraná, « 63, Centro, Piên, Paraná, CEP 83860-000, inscrita no 
CNPJ 10639.190/0001-45, neste ato representando por MARCIO CESAR VIEIRA 
PORTELA, brasileiro, casado, natural de Piên, portador do documento de identidade 
n 8.009.307-1 expedido pela Secretaria de Segurança Publica do Estado do Paraná e 
CPF 030.671.609-75, residente e domiciliado na Avenida Paraná, n' 63, Centro, Piên, 
Paraná, 0FF 83860-000, 

CONTRATADO: FRANKLIN ROBERTO GIESE, brasileiro, solteiro, natural de Rio 
Negro, portador do documento de identidade « 4.281.474-0 expedido pela Secretaria 
de Segurança Publica do Estado de Santa Catarina e CPF 043.177.829-95, residente 
e domiciliado na rua Carlos Schreiner, s/n, Lageado dos Vieiras, Rio Negro, Paraná, 

S 

	

	
profissional em Engenharia Elétrica registrado no CRE IA, sobre o número 096745-4, na 
data de 0711012009 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia, que se regerá pelas cláusulas seguintes e 
pelas condições descritas no presente: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços e 
assistência técnica de engenharia, conforme a Lei N° 5.194, de 24112/66 e legislação 
complementar, consistentes os serviços em: Instalação e manutenção de rede elétrica 
e iluminação publica, na condição de Responsável Técnico. 

§ 1 1. A realização dos serviços(s) está condicionada à prévia obtenção, pelo 
CONTRATANTE, das licenças e da respectiva viabilidade junto ao Poder Público 
MunicipI e demais órgãos públicos 

CLAUSULA SEGUNDA: Os serviços e as informações técnicas especificas utilizadas na 
' consecução do projeto deverão ser utilizados única e exclusivamente para o fim 

estabelecido neste instrumento, não podendo a CONTRATANTE utilizá-los para outros 
projetos que por ventura esteja desenvolvendo. 

CLAUSULA TERCEIRA: O CONTRATADO compromete-se a realizar o trabalho 
profissional objeto deste contrato com zelo, dedicação e máxima proficiência, 
observando rigorosamente as normas técnicas brasileiras, as normas federais, 
estaduais e municipais aplicáveis e o Código de Ética Profissional - Resolução 
CONFEA N° 1002, envidando todos os esforços e utilizando ao máximo todos os 
recursos técnicos disponíveis à consecução do trabalho. 

§ 1 0 . Os serviços técnicos a que alude a Lei Federal N° 6.496, de 1977. somente serão 
iniciados após a regular anotação. pelo CONTRATADO, junto ao CREA/PR, da 
competente ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, sendo que a responsabilidade 
pelo pagamento da respectiva taxa será do CONTRATANTE 

PRE 	 com 
AVEL

FESE 101 



CLÁUSULA QUARTA: Antes da realização dos serviços, serão fornecidas 
expressamente ao (à) CONTRATANTE, por escrito, todas as informações necessárias 
sobre o projeto/obra que será desenvolvido, envolvendo características, riscos e demais 
informações. 

CLAUSULA QUINTA; A carga horária do CONTRATADO será de 2 horas diárias, 
totalizando 10 horas/semanais. 

217 

CLAUSULA SEXTA: Pelos serviços prestados o CONTRATANTE obriga-se a pagar, 
a título de honorários profissionais, a importância de dois salários mínimos, 
correspondente á R$ 1.996,00 (hum mil novecentos e noventa e seis reais) o 
pagamento será feito através de deposito bancário. 

§ 1°. - O reajuste financeiro será conforme a Convenção Coletiva da entidade. 

CLAUSULA SETIMA: O prazo deste instrumento tem início em 1110412019 e sua 
validade será até 1110412023. 

Ø 	§ 1°. Ao fim do prazo estipulado neste contrato, as partes deveram notificar uma a 
outra, não havendo notificação o mesmo será renovado automaticamente por mais um 
período. 

§ 20. O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a qualquer tempo, 
mediante notificação à parte contrária com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, 
sem que o mero exercício de tal faculdade implique em quaisquer ônus. A parte que 
não comunicar por escrito a rescisão ou efetuá-la de forma sumária, desrespeitando o 
pré - aviso, ficará obrigado ao pagamento de multa compensatória no valor de 2(duas) 
parcelas mensais dos honorários vigentes à época. 

CLAUSULA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro, Paraná, para o 
exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por assim terem justo e de acordo, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento em 03 (três) via, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a 
cumpri-lo em todos os seus termos. 

MARCIO CESAR VIEIRA PO1TL 

CPF 030.671.609-76 

Piên, 11 de Abril de 2O19". 

Ho 
;. Çø Ø 1 

	

/ / 	
1 
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FRANKLIN RO ER GIESE 

os dados do ato em 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 09412020 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e três do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, às 09:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 09412020, que tem como objeto o Registro de Preços 

para eventual contratação de empresa especializada para instalação de luminárias de LED na 

rede de iluminação pública. Às 08:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de 

• proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme 

previsto no item 1.4 do Edital. Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciadas 04 empresas participantes a 

saber: CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob n° 

10.639.190/0001-45, estabelecida na Avenida Paraná, no 63, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860.000, fone: 

(41) 9956 6864, representado nesta sessão pelo Sr. Marcio Cesar Vieira Portela, portador do RG n° 

8.009.307-1/PR e inscrito no CPF sob n° 030.671.609-75; LÚMEN PROJETOS LTDA ME , inscrito no 

CNPJ sob n° 19.373.750/0001-37, estabelecida na Rua Paulina Batista Dionísio, n° 102, Vila Tomé, em 

Itaperuçu/PR, CEP 83560-000, fone: (41) 99608-0487 e-mail baido@lumen.enci.br  representado nesta 

sessão pelo Sr. Jucinei Baido, portador do RG n° 5.735.880-7 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 

016.674.569-38; MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME, inscrito no CNPJ sob n° 19.657.644/0001-85, 

estabelecida na Avenida Iguaçu , no 120, Centro, em Balsa Nova/PR, CEP 83650-000, fone: (41) 9147-

3287; e-mail contatomultiplus@yahoo.com.br:  representado nesta sessão pelo Sr. Fabio Israel da Silva, 

portador do RG n° 8386960-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 048.813.949-08 e GRANEMANN E 

IASIAK LTDA inscrito no CNPJ sob n° 27.843.431/0001-76, estabelecida na Rua Dom Alberto 

Gonçalves, n° 1240, Rodo 1 em Palmeira/PR, CEP 84130-000, fone: (42) 99950-6252; e-mail 

contato@proiesaneletrecidade.com.br ; sem representante nessa sessão. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos 

envelopes de propostas de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira 

verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que todas as 

empresas apresentaram a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que 

os representantes credenciados tiveram a oportunidade de reduzir os preços ofertados na proposta 

escrita, cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foram 

abertos os envelopes de habilitação dos licitantes. As empresas ofertantes dos menores preços tiveram 

seus documentos verificados, sendo constatado que a empresa LÚMEN PROJETOS LTDA ME 

apresentou a certidão da alínea "o" indicando um profissional e apresentou os certificados das NR 10 e 

35 de outros profissionais sendo portanto inabilitada. Em relação a empresa CMV INSTALAÇÕES E 

1 



• 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!! 	ESTADO DO PARANÁ 	219 

MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME, foi questionado a validade dos cursos, a pregoeira fez uma 

pesquisa rápida e constatou que é de 02 (dois) anos, no entanto irá fazer para a confirmação da 

informação e repassará aos participantes por e-mail. Em relação a exequibilidade dos preços constatou-

se que a vencedora apresentou preço inexequível e assim sendo a empresa deverá apresentar planilha 

de custos conforme item 18.12 do edital. Cabe ressaltar que o prazo do item 18.12 irá iniciar apenas se a 

empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME for habilitada após a realização 

da diligência. Os representantes presentes analisaram e visitaram a documentação. Nada mais havendo, 

foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, 

atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 	 - 

. 	Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 	
, 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME  
\,•¼AJ4 

LUMEN PROJETOS LTDA ME  

MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME 	 C. 

o 

2 



Lance Inicial 93X 

1 50,50 

2 75,50 

3 70,50 

4 65,50 

5 60,50 

6 55,50 

7 50,50 

8 45,50 

9 '40,50 

10 35,50 

11 

12 25,50 

13 23,50 

14 20,50 

Fo'nec 	22229 MULTIPLUS ~NOVA EIRELJ ME • Rodeda Valo' 

Lace Inicial 90,03 

Fwr~ 25222 LUMENPROJETOSLTDAME 

Rcda Vala 

Late Inicial 62,50 

1 79,03 

2 74,03 

3 68,03 

4 61,50 

5 59,02 

6 54,03 

7 49,93 

8 44,03 

9 39,93 

10 34,03 

11 aSO 

12 24,60 

13 22,95 

1 kant 	H JptAQ4Õ DEUM*DErfl)E4& 1NCWINDGOSMAG! 

Forrece 	2662 C tal V INStALACOES E MMUTENCAO ELETRICALTDA 

Reclacia Valor 

Lance Inicial 93.50 

1 70,50 • 2 

3 

65,50 

64,00 

5 55,50 

6 

Fonracacia, 

50,50 

LUMENPIROJETOSUBAME  

Declinou 

Declinou 

Cai calado 

Prefeitura Municipal de Piên -2020 

zI, 	
Relatorio de Lances dos Fornecedores 	
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O elo REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIAI]ZADA RARA  INST 

1W LEÇ .. .. . 
Mm-  

Fiar~ 2662 	 CMVINSTAI.ACOESEMMUTENCAOELETRICALTDA 	 Vaicedor 

Rofl 	 Valo' 

Rodar 	 Valcr 

Lance Inicial 62,50 

1 69.50 

2 64,50 

3 63,96 

4 59,50 

5 54.75 

6 49,95 

Fo'necedo' 	22729 MULTIPLU6 BALSA NOVA EIRELI ME 

Rcodda Valo' 

Late Inicial 90,03 

e7 

Declinou 

- 
Emifficlo w. PATRFCLA APARECIDA TROJANQVSKI, naeraão: 5525v 	 2a'J2020 10 34 14 
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ObeIo REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INST 

1' 

PATRJCIA APARECIDA TRO]ANOVSKJ 	 B6FiADErE MAGIJEROV<1 DO.SSw05 	 GRANEMANN E IASIAK LTDA 

ftegIro  

fJLTIPLUS BALSA NOVA EIREU ME 	 LU 	 DA ME 	 C M V INSfALACOES E MANUTENCAO ELErRICA LTDA 

o 

Emitipct PATRICAAPARECIDATROJN4OVSKI, narsão: 5525v 23/02O20 103414 



• Prefeitura Municipal de Piên -2020 

4 * 	 Classificação por Fornecedor 

SL. 	 Pregão 9412020 

Pãgiral 

Item Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modato 	 PreçoUnitsio 	PreçoTots Sei 

Zn* 
Lote WI - Lote 001 	 3,5M01)  

001 21640 SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRRAVAPOR DE SÓDIO POR LUMINARLA DE LED DE a 	 UN 	 10DIM CIassficado 	 20, 	2 .X * 

w 

022 21641 INSTALAÇÃO DE LUMINRLA DE LED DE lW INCLUINDO OS BRAÇOS 	 UN 	 33.W CIassitca 	 50. 	 * 

NECESSÁRIOS PARAAINSTALAÇÂO 

VALOR TOTAL: 	 3.5.02 

'0 

Ernibdo t PATRICIA APARECIDA TROJAROVSKI, rn,arsãn 5525v 	 23/09'aQO 10 33 53 
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Publicado em: 31/07/2019 1 Edição: 146 1 Seção: li Página: 14 

órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho/Secretaria de Previdência 

PORTARIA N° 915, DE 30 DE JULHO DE 2019 

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora n o  oi - 
Disposições Gerais. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 

USO das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Decreto n° 9.745. de 08 de abril de 2019 e 

nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. aprovada polo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  

de maio de 1943, resolve: 

Art. 10  A Norma Regulamentadora n° 01 (NR-01) - Disposições Gerais, aprovada pela Portaria 

MTb n° 3.214, de 08 dejunho de 1978, passa a vigorar com a redação constante do Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 20  Revogar as Portarias SSMT n° 06. de 09 de março de 1983. n° 35. de 28 de dezembro de 

1983, que deu redação à NR2 - Inspeção Prévia, n °  03, de 07 de fevereiro de 1988, o art. 1 0  da Portaria 

SSST n° 13, de 17 de setembro de 1993 e a Portaria SIT n° 84, de 04 de março de 2009. 

Art. 30  Revogar a Portaria MTb n° 872, de 06 de julho de 2017, que publicou o Anexo III - 

Diretrizes e requisitos minimos para utilização da modalidade de ensino a distância e semipresencial para 

as capacitações previstas na Norma Regulamentadora n° 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com 

Inflamáveis e Combustíveis. 

Art. 40  Revogar os itens e subitens elencados no Anexo II desta Portaria. 

Art. 50  Estabelecer o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta Portaria, 

para a entrada em vigor do subitem 1.611 do Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 60  Estabelecer que, enquanto não houver sistema informatizado para o recebimento da 

declaração de informações digitais prevista nos subitens 17.1 e 1.7.2 do Anexo 1 desta Portaria, o 

empregador deverá manter declaração de inexistência de riscos no estabelecimento para fazer jus ao 

tratamento diferenciado. 

Art. 70  Determinar. conforme previsto na Portaria SIT n° 787, de 27 de novembro de 2018, que a 

lo Norma Regulamentadora n° 01 e seus Anexos serão interpretados conforme o disposto na tabela abaixo: 

[Regulamento TipificaçpJ 

NR-01 NR Geral 

Anexo 1 Tipo 3 

Anexo II Tipo 1 

Art. 80  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

ROGÉRIO SIMONEUI MARINHO 

ANEXO 1 

NORMA REGULAMENTADORA N.° 01- DISPOSIÇÕES GERAIS 

Sumário 

1.1 Objetivo 

1.2 Campo de aplicação 

1.3 Competências e estrutura 

1.4 Direitos e deveres 

1.5 Da prestação de informação digital e digitalização de documentos 



1.6 Capacitaçâo e treinamento em Segurança e Saúde no Trabalho 
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Anexo 1 - Termos e definições 

Anexo II - Diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e 

semipresencial. 

1.1 Objetivo 

111 O objetivo desta Norma é estabelecer as disposições gerais, o campo de aplicação, os 

termos e as definições comuns às Normas Regulamentadoras - NR relativas à segurança e saúde no 

trabalho. 

112 Para fins de aplicação das Normas Regulamentadoras - NR, consideram-se os termos e 

definições constantes no Anexo 1. 

1.2 Campo de aplicação 

1.2.1 As NR obrigam, nos termos da lei, empregadores e empregados, urbanos e rurais. 

1.211 As NR são de observância obrigatória pelas organizações e pelos órgãos públicos da 

administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo. Judiciário e Ministério 

Público, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

1.2.1.2 Nos termos previstos em lei, aplica-se o disposto nas NR a outras relações jurídicas. 

1.2.2 A observância das NR não desobriga as organizações do cumprimento de outras 

disposições que, com relação à matéria, sejam incluidas em códigos de obras ou regulamentos sanitários 

dos Estados ou Municípios, bem como daquelas oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. 

1.3 Competências e estrutura 

1.3.1 A Secretaria de Trabalho - STRAB, por meio da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho - SIT. 

é o órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho para: 

a) formular e propor as diretrizes, as normas de atuação e supervisionar as atividades da área de 

segurança e saúde do trabalhador: 

b) promover a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - CANPAT: 

c) coordenar e fiscalizar o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT; 

d) promover a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre 

segurança e saúde no trabalho - SST em todo o território nacional: 

e) Participar da implementação da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - 

PNSST; 

f) conhecer, em última instância, dos recursos voluntários ou de oficio, das decisões proferidas 

pelo órgão regional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho. 

1.3.2 Compete à SIT e aos órgãos regionais subordinados a SIT em matéria de segurança e 

saúde no trabalho, nos limites de sua competência, executar: 

a) a fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 

b) as atividades relacionadas com a CANPAT e o PAt 

1.3.3 Cabe à autoridade regional competente em matéria de trabalho impor as penalidades 

cabíveis por descumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho. 

1.4 Direitos e deveres 

1.4.1 Cabe ao empregado: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no 

trabalho; 



b) informar aos trabalhadores: 

1 os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho; 

II as medidas de contrate adotadas pela empresa para reduzir ou eliminar tais riscos: 	- 	225 
os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais os 

próprios trabalhadores forem submetidos: 

1 os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 

a) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos 

trabalhadores: 

b) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos 

Legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 

c) determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença 

relacionada ao trabalho, incluindo a análise de suas causas; 

d) disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações relativas à segurança e saúde no 

trabalho. 

e) implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de acordo com a seguinte 

ordem de prioridade: 

1. eliminação dos fatores de risco: 

II. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas de proteção coletiva; 

iii. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas administrativas ou de 

organização do trabalho; e 

IV. adoção de medidas de proteção individual. 

1,4.2 Cabe ao trabalhador: 

a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, 

inclusive as ordens de serviço expedidas pelo empregador; 

b) submeter-se aos exames médicos previstos nas NR: 

c) colaborar com a organização na aplicação das NR; 

d) usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador. 

1.4.2.1 Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do disposto 

nas alíneas do subitem anterior. 

1.4.3 O trabalhador poderá interromper suas atividades quando constatar uma situação de 

trabalho onde, a seu ver, envolva um risco grave e iminente para a sua vida e saúde, informando 

imediatamente ao seu superior hierárquico. 

1.4.3.1 Comprovada pelo empregador a situação de grave e iminente risco, não poderá ser 

exigida a volta dos trabalhadores à atividade, enquanto não sejam tomadas as medidas corretivas. 

1.4.4 Todo trabalhador, ao ser admitido ou quando mudar de função que implique em alteração 

de risco, deve receber informações sobre: 

a) os riscos ocupacionais que existam ou possam originar-se nos locais de trabalho; 

b) os meios para prevenir e controlar tais riscos; 

c) as medidas adotadas pela organização: 

d) os procedimentos a serem adotados em situação de emergência; e 

e) os procedimentos a serem adotados em conformidade com os subitens 1.4.3 e 1.4.31 

1.4.4.1 As informações podem ser transmitidas: 

a) durante os treinamentos; 

b) por meio de diálogos de segurança, documento físico ou eletrônico. 



1.5 Da prestação de informação digital e digitalização de documentos 

1.5.1 As organizações devem prestar informações de segurança e saúde no trabalho em formato 

digital, conforme modelo aprovado pela STRAB, ouvida a SIT. 

1.5.1.1 Os modelos aprovados pela STRAB devem considerar os princípios de simplificação e 226 
desburocratização. 

1.5.2 Os documentos previstos nas NR podem ser emitidos e armazenados em meio digital com 

certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 

normatizada por lei específica. 

1.5.3 Os documentos físicos, assinados manualmente, inclusive os anteriores à vigência desta 

NR, podem ser arquivados em meio digital, pelo período correspondente exigido pela legislação própria, 

mediante processo de digitalização conforme disposto em Lei. 

1.5,3.1 O processo de digitalização deve ser realizado de forma a manter a integridade, a 

autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de certificado 

digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

1.5.3.2 Os empregadores que optarem pela guarda de documentos prevista no caput devem 

manter os originais conforme previsão em lei. 

1.5.4 O empregador deve garantir a preservação de todos os documentos nato digitais ou 

• digitalizados por meio de procedimentos e tecnologias que permitam verificar, a qualquer tempo, sua 

validade jurídica em todo território nacional, garantindo permanentemente sua autenticidade, integridade, 

disponibilidade, rastreabilidade, irretratabilidade, privacidade e interoperabilidade. 

1.5.5 O empregador deve garantir à Inspeção do Trabalho amplo e irrestrito acesso a todos os 

documentos digitalizados ou nato digitais. 

1,5.5.1 Para os documentos que devem estar à disposição dos trabalhadores ou dos seus 

representantes. a organização deverá prover meios de acesso destes às informações de modo a atender 

os objetivos da norma especifica. 

1,6 Capacitação e treinamento em Segurança e Saúde no Trabalho 

1.6.1 O empregador deve promover capacitação e treinamento dos trabalhadores em 

conformidade com o disposto nas NR. 

1.6.1.1 Ao término dos treinamentos inicial, periódico ou eventual, previstos nas NP, deve ser 

emitido certificado contendo o nome e assinatura do trabalhador, conteúdo programático, carga horária, 

data, local de realização do treinamento, nome e qualificação dos instrutores e assinatura do responsável 

técnico do treinamento. 

1.6.1.2 A capacitação deve incluir: 

a) treinamento inicial; 

b) treinamento periódico; e 

c) treinamento eventual 

1.6.1.2.1 O treinamento inicial deve ocorrer antes de o trabalhador iniciar suas funções ou de 

acordo com o prazo especificado em NR. 

1.6.1.2.2 O treinamento periódico deve ocorrer de acordo com periodicidade estabelecida nas 

NR ou, quando não estabelecido, em prazo determinado pelo empregador. 

1.6.1.2.3 O treinamento eventual deve ocorrer: 

a) quando houver mudança nos procedimentos, condições ou operações de trabalho, que 

impliquem em alteração dos riscos ocupacionais: 

b) na ocorrência de acidente grave ou fatal, que indique a necessidade de novo treinamento 

c) após retorno de afastamento ao trabalho por período superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

1.6.1.2.3.1 A carga horária, o prazo para sua realização e o conteúdo programático do 

treinamento eventual deve atender à situação que o motivou. 



1.6.1.3 A capacitação pode incluir: 

a) estágio prático, prática profissional supervisionada ou orientação em serviço: 

b) exercícios simulados: ou 	 227 
c) habilitação para operação de veículos, embarcações, máquinas ou equipamentos. 

1.6.2 O tempo despendido em treinamentos previstos nas NR é considerado como de trabalho 

efetivo. 

1.6.3 O certificado deve ser disponibiUzado ao trabalhador e uma cópia arquivada na 

organização. 

1.6.4 A capacitação deve ser consignada nos documentos funcionais do empregado. 

1.6.5 Os treinamentos previstos em NR podem ser ministrados em conjunto com outros 

treinamentos da organização, observados os conteúdos e a carga horária previstos na respectiva norma 

regulamentadora. 

Aproveitamento de conteúdos de treinamento na mesma organização 

1.6.6 É permitido o aproveitamento de conteúdos de treinamentos ministrados na mesma 

organização desde que: 

a) o conteúdo e a carga horária requeridos no novo treinamento estejam compreendidos no 

treinamento anterior; 

b) o conteúdo do treinamento anterior tenha sido ministrado no prazo inferior ao estabelecido 

em NR ou há menos de 2 (dois) anos, quando não estabelecida esta periodicidade; e 

c) seja validado pelo responsável técnico do treinamento. 

1.6.6.1 O aproveitamento de conteúdos deve ser registrado no certificado, mencionando o 

conteúdo e a data de realização do treinamento aproveitado. 

1.6.6.1.1 A validade do novo treinamento passa a considerar a data do treinamento mais antigo 

aproveitado. 

Aproveitamento de treinamentos entre organizações 

1.6.7 Os treinamentos realizados pelo trabalhador poderão ser avaliados pela organização e 

convalidados ou complementados. 

1.6,7.1 A convalidação ou complementação deve considerar: 

a) as atividades desenvolvidas pelo trabalhador na organização anterior, quando for o caso: 

b) as atividades que desempenhará na organização; 

c) o conteúdo e carga horária cumpridos; 

d) o conteúdo e carga horária exigidos; e 

e) que o último treinamento tenha sido realizado em período inferior ao estabelecido na NR ou 

há menos de 2 (dois) anos, nos casos em que não haja prazo estabelecido em NR. 

1.6.8 O aproveitamento de treinamentos anteriores, total ou parcialmente, não exclui a 

responsabilidade da organização de emitir a certificação da capacitação do trabalhador, devendo 

mencionar no certificado a data da realização dos treinamentos convalidados ou complementados. 

1.6.8.1 Para efeito de periodicidade de realização de novo treinamento, é considerada a data do 

treinamento mais antigo convalidado ou complementado. 

Dos treinamentos ministrados na modalidade de ensino a distância ou semipresencial. 

1.6.9 Os treinamentos podem ser ministrados na modalidade de ensino a distância ou 

semipresencial desde que atendidos os requisitos operacionais, administrativos, tecnológicos e de 

estruturação pedagógica previstos no Anexo II desta NP. 

1.6.9,1 O conteúdo prático do treinamento pode ser realizado na modalidade de ensino a 

distância ou semipresencial desde que previsto em NR especifica. 



1.7 Tratamento diferenciado ao Microempreendedor Individual - MEL, à Microempresa - ME e à 

Empresa de Pequeno Porte - EPP 

1.7.1 O MEl, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma 

do subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos e biológicos, ficarão dispensados de elaboração 

do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. 

1.7.1.1 As informações digitais de segurança e saúde no trabalho declaradas devem ser 228 
divulgadasjunto aos trabalhadores. 

1.7.2 O MEl, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma 

do subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos, ficarão dispensados de 

elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. 

1.7.2.1 A dispensa do PCMSO não desobriga a empresa da realização dos exames médicos e 

emissão do Atestado de Saúde Ocupacional - ASO. 

1.7.3 Os graus de riscos 1 e 2 mencionados nos subitens 1.7.1 e 1.7.2 são os previstos na Norma 

Regulamentadores n.° 04 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho - SESMT. 

1.7.4 O empregador é o responsável pela prestação das informações previstas nos subitens 1.7.1 

e 1.7.2. 

o 	1.8 Disposições finais 

1.8.1 O não-cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no 

trabalho acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

1.8.2 As dúvidas suscitadas e os casos omissos verificados no cumprimento das NR serão 

decididos pela Secretaria de Trabalho, ouvida a 5111 

Anexo 1 da NR-01 

Termos e definições 

Canteiro de obra: área de trabalho fixa e temporária, onde se desenvolvem operações de apoio 

e execução à construção, demolição ou reforma de uma obra. 

Empregado: a pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 

dependência deste e mediante salário. 

Empregador: a empresa individual ou coletiva que, assumindo os riscos da atividade econômica, 

admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços. Equiparam-se ao empregador as organizações, 

• 

	

	os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições 

sem fins lucrativos, que admitam trabalhadores como empregados. 

Estabelecimento: local privado ou público, edificado ou não, móvel ou imóvel, próprio ou de 

terceiros, onde a empresa ou a organização exerce suas atividades em caráter temporário ou permanente. 

Frente de trabalho: área de trabalho móvel e temporária. 

Local de trabalho: área onde são executados os trabalhos. 

Obra: todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, instalação, manutenção 

ou reforma. 

Ordem de serviço de segurança e saúde no trabalho: instruções por escrito quanto às 

precauções para evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. A ordem de serviço pode estar 

contemplada em procedimentos de trabalho e outras instruções de SS1I 

Organização: pessoa ou grupo de pessoas com suas próprias funções com responsabilidades, 

autoridades e relações para alcançar seus objetivos. Inclui, mas não é limitado a empregador, a tomador 

de serviços, a empresa, a empreendedor individual, produtor rural, companhia, corporação, firma, 

autoridade, parceria, organização de caridade ou instituição, ou parte ou combinação desses, seja 

incorporada ou não, pública ou privada. 

Perigo ou fator de risco: fonte com o potencial para causar lesão ou problemas de saúde. 



Prevenção: o conjunto das disposições ou medidas tomadas ou previstas em todas as fases da 

atividade da organização, visando evitar, eliminar! minimizar ou controlar os riscos ocupacionais. 

Responsável técnico pela capacitação: profissional legalmente habilitado ou trabalhador 

qualificado, conforme disposto em NR específica, responsável pela elaboração das capacitações e 229 treinamentos, 

Risco relacionado ao trabalho ou risco ocupacional: combinação da probabilidade de ocorrência 

de eventos ou exposições perigosas a agentes nocivos relacionados aos trabalhos e da gravidade das 

lesões e problemas de saúde que podem ser causados pelo evento ou exposição. 

Setor de serviço: a menor unidade administrativa ou operacional compreendida no mesmo 

estabelecimento. 

Trabalhador: pessoa física inserida em uma relação de trabalho, inclusive de natureza 

administrativa, como os empregados e outros sem vinculo de emprego. 

Anexo 11 da NR-01 

Diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e 

semipresencial. 

Sumário: 

1. Objetivo 

2. Disposições gerais 

3. Estruturação pedagógica 

4. Requisitos operacionais e administrativos 

5. Requisitos tecnológicos 

6. Glossário 

1. Objetivo 

1.1 Estabelecer diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a 

distância e semipresencial para as capacitações previstas nas NR, disciplinando tanto aspectos relativos à 

estruturação pedagógica, quanto exigências relacionadas às condições operacionais, tecnológicas e 

administrativas necessárias para uso desta modalidade de ensino. 

2. Disposições gerais 

2.10 empregador que optar pela realização das capacitações por meio das modalidades de 

ensino a distância ou semipresencial poderá desenvolver toda a capacitaçâo ou contratar empresa ou 

instituição especializada que a oferte, devendo em ambos os casos observar os requisitos constantes 

deste Anexo e da NR-01. 

2.1.1 A empresa ou instituição especializada que oferte as capacitações previstas nas NR na 

modalidade de ensino a distância e semipresencial deve atender aos requisitos constantes deste Anexo e 

da NR-01 para que seus certificados sejam considerados válidos. 

2.2 O empregador, que optar pela contratação de serviços de empresa ou instituição 

especializada, deve fazer constar na documentação que formaliza a prestação de serviços a 

obrigatoriedade pelo prestador de serviço do atendimento aos requisitos previstos neste Anexo e nos itens 

relativos à capacitação previstos nas NR. 

2.3 As capacitações que utilizam ensino a distância ou semipresencial devem ser estruturadas 

com, no mínimo, a duração definida para as respectivas capacitações na modalidade presencial. 

2.4 A elaboração do conteúdo programático deve abranger os tópicos de aprendizagem 

requeridos, bem como respeitar a carga horária estabelecida para todos os conteúdos. 

2.5 As atividades práticas obrigatórias devem respeitar as orientações previstas nas NR e estar 

descritas no Projeto Pedagógico do curso. 

3. Estruturação pedagógica 



3.1 Sempre que a modalidade de ensino a distância ou semipresencial for utilizada, será 

obrigatória a elaboração de projeto pedagógico que deve conter: 

a) objetivo geral da capacitação; 

b) princípios e conceitos para a proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores, definidos 230 
nas NR; 

c) estratégia pedagógica da capacitação, incluindo abordagem quanto à parte teórica e prática, 

quando houver; 

d) indicação do responsável técnico pela capacitação; 

e) relação de instrutores, quando aplicável; 

f) infraestrutura operacional de apoio e controle; 

g) conteúdo programático teórico e prático, quando houver; 

h) objetivo de cada módulo; 

i) carga horária; 

j) estimativa de tempo mínimo de dedicação diária ao curso; 

k) prazo máximo para conclusão da capacitação; 

0 público alvo; 

m) material didático; 

n) instrumentos para potencialização do aprendizado; e 

o) avaliação de aprendizagem. 

3,2 O projeto pedagógico do curso deverá ser validado a cada 2 (dois) anos ou quando houver 

mudança na NR, procedendo a sua revisão, caso necessário. 

4. Requisitos operacionais e administrativos 

4.10 empregador deve manter o projeto pedagógico disponível para a inspeção do trabalho, 

para a representação sindical da categoria no estabelecimento e para a Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes - CIPA. 

4.1.1 A empresa ou instituição especializada deve disponibilizar aos contratantes o projeto 

pedagógico. 

4.2 Deve ser disponibilizado aos trabalhadores todo o material didático necessário para 

participar da capacitação, conforme item 3.1 deste Anexo. 

4.3 Devem ser disponibilizados recursos e ambiente que favoreça a concentração e a absorção 

do conhecimento pelo empregado, para a realização da capacitação. 

4.4 O período de realização do curso deve ser exclusivamente utilizado para tal fim para que 

não seja concomitante com o exercício das atividades diárias de trabalho. 

4.5 Deve ser mantido canal de comunicação para esclarecimento de dúvidas, possibilitando a 

solução das mesmas, devendo tal canal estar operacional durante o período de realização do curso. 

4.6 A verificação de aprendizagem deve ser realizada de acordo com a estratégia pedagógica 

adotada para a capacitação, estabelecendo a classificação com o conceito satisfatório ou insatisfatório. 

4.6.1 A avaliação da aprendizagem se dará pela aplicação da prova no formato presencial, 

obtendo, dessa forma, o registro da assinatura do empregado, ou pelo formato digital, exigindo a sua 

identificação e senha individual. 

4.6.2 Quando a avaliação da aprendizagem for online, devem ser preservadas condições de 

rastreabilidade que garantam a confiabilidade do processo. 

4.6.3 O processo de avaliação da aprendizagem deve contemplar situações práticas que 

representem a rotina laboral do trabalhador para a adequada tomada de decisões com vistas à prevenção 

de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 



4.7 Após o término do curso, as empresas devem registrar a realização do mesmo, mantendo o 

resultado das avaliações de aprendizagem e informações sobre acesso dos participantes (logs). 

4.7.1 O histórico do registro de acesso dos participantes (logs) deve ser mantido pelo prazo 
À 

 mínimo de 2 (dois) anos após o término da validade do curso. 

S. Requisitos tecnológicos 

5.1 Somente serão válidas as capacitações realizadas na modalidade de ensino a distância ou 231 
semipresencial que sejam executadas em um Ambiente Virtual de Aprendizagem apropriado à gestão, 

transmissão do conhecimento e à aprendizagem do conteúdo. 

6. Glossário 

Ambiente exclusivo: Espaço físico distinto do posto de trabalho que disponibilize ao trabalhador 

os recursos tecnol.ógicos necessários à execução do curso e condições de conforto adequadas para a 

aprendizagem. 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA): Espaço virtual de aprendizagem que oferece 

condições para interações (síncrona e assíncrona) permanentes entre seus usuários. Pode ser traduzida 

como sendo uma sala de aula acessada via web. Permite integrar múltiplas mídias, linguagens e 

recursos, apresentar informações de maneira organizada, desenvolver interações entre pessoas e objetos 

de conhecimento, elaborar e socializar produções, tendo em vista atingir determinados objetivos. 

Avaliação de Aprendizagem: Visa aferir o conhecimento adquirido pelo trabalhador e o 

respectivo grau de assimilação após a realização da capacitação. 

EAD: Segundo Decreto n° 9.057/2017, caracteriza-se a Educação a Distância como modalidade 

educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 

com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 

desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 

Ensino semipresencial: Conjugação de atividades presenciais obrigatórias com outras atividades 

educacionais que podem ser realizadas sem a presença física do participante em sala de aula, utilizando 

recursos didáticos com suporte da tecnologia, de material impresso e/ou de outros meios de 

comunicação. 

Projeto pedagógico: Instrumento de concepção do processo ensino / aprendizagem. Nele 

deve-se registrar o objetivo da aprendizagem, a estratégia pedagógica escolhida para a formação e 

capacitaçâo dos trabalhadores, bem como todas as informações que estejam envolvidas no processo. 

Instrumentos para potencialização do aprendizado: Recursos, ferramentas, dinâmicas e 

• 	tecnologias de comunicação que tenham como objetivo tornar mais eficaz o processo de ensino- 

aprendizagem. 

Log: registro informatizado de acesso ao sistema. Ex.: log de acesso: registro de acessos; login: 

registro de entrada; logoff registro de saída. 

ANEXO II 

DISPOSITIVOS DE NORMAS REGULAMENADORAS REVOGADOS 

Norma Regulamentadora Dispositivo Revogado 

NR-05 5,35 

5.37 

NR-09 9.6.3 

3.1.2 do Anexo 2 

5.3 do Anexo 2 

NR-10 10.13.1 

10.14.1 

10.14.5 

NR-13 13.3.6.3 

13.3.6.3.1 e alíneas 

13.3.6.4 



NR-20 2011.17.1 

20.11.17.2 

20.20.2 

NR-32 32.11.1 

32.11.2 

32.11.4 

NR-33 ALíneasVeV do subitem 33.3.5.2 

33.3.5.8.1 

NR-34 34.1.3 

34.3.4 e alíneas 

34.3.5.1 

34,3.5.2 

34.3.5.3 

NR-35 Alínea 'c" do subitem 35.2.2 

35.3.1 

35.3.3 e alíneas 

35.3.3.2 

35.3.4 

35.3.5 

35.3.5.1 

35.3.7 

35.3.7.1 

35.3.8 
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10.1 - OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 

10.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece os requisitos e condições mínimas 

objetivando a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos, de forma a 

garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em 

instalações elétricas e serviços com eletricidade. 

10.1.2 Esta NR se aplica às fases de geração, transmissão, distribuição e consumo, incluindo as 

etapas de projeto, construção, montagem, operação, manutenção das instalações elétricas e 
quaisquer trabalhos realizados nas suas proximidades, observando-se as normas técnicas 
oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência ou omissão destas, as normas 

internacionais cabíveis. 

10.2 - MEDIDAS DE CONTROLE 

10.2.1 Em todas as intervenções em instalações elétricas devem ser adotadas medidas 

preventivas de controle do risco elétrico e de outros riscos adicionais, mediante técnicas de 

análise de risco, de forma a garantir a segurança e a saúde no trabalho. 

10.2.2 As medidas de controle adotadas devem integrar-se às demais iniciativas da empresa, 
no âmbito da preservação da segurança, da saúde e do meio ambiente do trabalho. 

10.2.3 As empresas estão obrigadas a manter esquemas unifilares atualizados das instalações 

elétricas dos seus estabelecimentos com as especificações do sistema de aterramento e 

demais equipamentos e dispositivos de proteção. 

10.2.4 Os estabelecimentos com carga instalada superior a 75 kW devem constituir e manter o 

Prontuário de Instalações Elétricas, contendo, além do disposto no subitem 10.2.3, no mínimo: 

a) conjunto de procedimentos e instruções técnicas e administrativas de segurança e saúde, 
implantadas e relacionadas a esta NR e descrição das medidas de controle existentes; 

b) documentação das inspeções e medições do sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas e aterramentos elétricos; 

c) especificação dos equipamentos de proteção coletiva e individual e o ferramenta], 

aplicáveis conforme determina esta NR; 



d) documentação comprobatória da qualificação, habilitação, capacitação, autorização dos 

trabalhadores e dos treinamentos realizados; 

e) resultados dos testes de isolação elétrica realizados em equipamentos de proteção 
individual e coletiva; 

f) certificações dos equipamentos e materiais elétricos em áreas classificadas; 

g) relatório técnico das inspeções atualizadas com recomendações, cronogramas de 
adequações, contemplando as alíneas de "a" a "f". 

10.2.5 As empresas que operam em instalações ou equipamentos integrantes do sistema 
elétrico de potência devem constituir prontuário com o conteúdo do item 10.2.4 e acrescentar 

ao prontuário os documentos a seguir listados: 

a) descrição dos procedimentos para emergências; 

b) certificações dos equipamentos de proteção coletiva e individual; 

10.2.5.1 As empresas que realizam trabalhos em proximidade do Sistema Elétrico de Potência 

devem constituir prontuário contemplando as alíneas "a", "c", "d" e "e", do item 10.2.4 e 

alíneas "a" e "b" do item 10.2.5. 

10.2.6 O Prontuário de Instalações Elétricas deve ser organizado e mantido atualizado pelo 
empregador ou pessoa formalmente designada pela empresa, devendo permanecer à 
disposição dos trabalhadores envolvidos nas instalações e serviços em eletricidade. 

10.2.7 Os documentos técnicos previstos no Prontuário de Instalações Elétricas devem ser 

elaborados por profissional legalmente habilitado. 

10.2.8 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA 

10.2.8.1 Em todos os serviços executados em instalações elétricas devem ser previstas e 

adotadas, prioritariamente, medidas de proteção coletiva aplicáveis, mediante procedimentos, 

às atividades a serem desenvolvidas, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores. 

10.2.8.2 As medidas de proteção coletiva compreendem, prioritariamente, a desenergização 
elétrica conforme estabelece esta NR e, na sua impossibilidade, o emprego de tensão de 
segurança. 

10.2.8.2.1 Na impossibilidade de implementação do estabelecido no subitem 10.2.8.2., devem 

ser utilizadas outras medidas de proteção coletiva, tais como: isolação das partes vivas, 
obstáculos, barreiras, sinalização, sistema de seccionamento automático de alimentação, 
bloqueio do religamento automático. 

10.2.8.3 O aterramento das instalações elétricas deve ser executado conforme 
regulamentação estabelecida pelos órgâos competentes e, na ausência desta, deve atender às 
Normas Internacionais vigentes. 

10.2.9 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
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10.2.9.1 Nos trabalhos em instalações elétricas, quando as medidas de proteção coletiva 235 
forem tecnicamente inviáveis ou insuficientes para controlar os riscos, devem ser adotados 

equipamentos de proteção individual específicos e adequados às atividades desenvolvidas, em 
atendimento ao disposto na N  6. 

10.2.9.2 As vestimentas de trabalho devem ser adequadas às atividades, devendo contemplar 
a condutibilidade, inflamabilidade e influências eletromagnéticas. 

10.2.9.3 É vedado o uso de adornos pessoais nos trabalhos com instalações elétricas ou em 
suas proximidades. 

10.3 - SEGURANÇA EM PROJETOS 

10.3.1 É obrigatório que os projetos de instalações elétricas especifiquem dispositivos de 

desligamento de circuitos que possuam recursos para impedimento de reenergização, para 

sinalização de advertência com indicação da condição operativa. 

10.3.2 O projeto elétrico, na medida do possível, deve prever a instalação de dispositivo de 

seccionamento de ação simultânea, que permita a aplicação de impedimento de reenergização 
do circuito. 

10.3.3 O projeto de instalações elétricas deve considerar o espaço seguro, quanto ao 
dimensionamento e a localização de seus componentes e as influências externas, quando da 

operação e da realização de serviços de construção e manutenção. 

10.3.3.1 Os circuitos elétricos com finalidades diferentes, tais como: comunicação, sinalização, 
controle e tração elétrica devem ser identificados e instalados separadamente, salvo quando o 
desenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento, respeitadas as definições de 

projetos. 

10.3.4 O projeto deve definir a configuração do esquema de aterramento, a obrigatoriedade 
ou não da interligação entre o condutor neutro e o de proteção e a conexão à terra das partes 

condutoras não destinadas à condução da eletricidade. 

10.3.5 Sempre que for tecnicamente viável e necessário, devem ser projetados dispositivos de 

seccionamento que incorporem recursos fixos de equipotencialização e aterramento do 

circuito seccionado. 

10.3.6 Todo projeto deve prever condições para a adoção de aterramento temporário. 

10.3.7 O projeto das instalações elétricas deve ficar à disposição dos trabalhadores 
autorizados, das autoridades competentes e de outras pessoas autorizadas pela empresa e 

deve ser mantido atualizado. 

10.3.8 O projeto elétrico deve atender ao que dispõem as Normas Regulamentadoras de 
Saúde e Segurança no Trabalho, as regulamentações técnicas oficiais estabelecidas, e ser 

assinado por profissional legalmente habilitado. 

10.3.9 O memorial descritivo do projeto deve conter, no mínimo, os seguintes itens de 
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segurança: 	 . 	236 
a) especificação das características relativas à proteção contra choques elétricos, 

queimaduras e outros riscos adicionais; 

b) indicação de posição dos dispositivos de manobra dos circuitos elétricos: (Verde - 
desligado e Vermelho - "L", ligado); 

c) descrição do sistema de identificação de circuitos elétricos e equipamentos, incluindo 

dispositivos de manobra, de controle, de proteção, de intertravamento, dos condutores e 
os próprios equipamentos e estruturas, definindo como tais indicações devem ser aplicadas 
fisicamente nos componentes das instalações; 

d) recomendações de restrições e advertências quanto ao acesso de pessoas aos 
componentes das instalações; 

e) precauções aplicáveis em face das influências externas; 

f) o princípio funcional dos dispositivos de proteção, constantes do projeto, destinados à 

segurança das pessoas; 

g) descrição da compatibilidade dos dispositivos de proteção com a instalação elétrica. 

10.3.10 Os projetos devem assegurar que as instalações proporcionem aos trabalhadores 
iluminação adequada e uma posição de trabalho segura, de acordo com a NR 17- Ergonomia. 

10.4 - SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

10.4.1 As instalações elétricas devem ser construídas, montadas, operadas, reformadas, 
ampliadas, reparadas e inspecionadas de forma a garantir a segurança e a saúde dos 

trabalhadores e dos usuários, e serem supervisionadas por profissional autorizado, conforme 
dispõe esta NR. 

10.4.2 Nos trabalhos e nas atividades referidas devem ser adotadas medidas preventivas 
destinadas ao controle dos riscos adicionais, especialmente quanto a altura, confinamento, 

campos elétricos e magnéticos, explosividade, umidade, poeira, fauna e flora e outros 

agravantes, adotando-se a sinalização de segurança. 

10.4.3 Nos locais de trabalho só podem ser utilizados equipamentos, dispositivos e 

ferramentas elétricas compatíveis com a instalação elétrica existente, preservando-se as 
características de proteção, respeitadas as recomendações do fabricante e as influências 

externas. 

10.4.3.1 Os equipamentos, dispositivos e ferramentas que possuam isolamento elétrico devem 
estar adequados às tensões envolvidas, e serem inspecionados e testados de acordo com as 
regulamentações existentes ou recomendações dos fabricantes. 

10.4.4 As instalações elétricas devem ser mantidas em condições seguras de funcionamento e 

seus sistemas de proteção devem ser inspecionados e controlados periodicamente, de acordo 

com as regulamentações existentes e definições de projetos. 

10.4.4.1 Os locais de serviços elétricos, compartimentos e invólucros de equipamentos e 
instalações elétricas são exclusivos para essa finalidade, sendo expressamente proibido utilizá- 
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Ias para armazenamento ou guarda de quaisquer objetos. 	 23? 
10.4.5 Para atividades em instalações elétricas deve ser garantida ao trabalhador iluminação 
adequada e uma posição de trabalho segura, de acordo com a NR 17 - Ergonomia, de forma a 

permitir que ele disponha dos membros superiores livres para a realização das tarefas. 

10.4.6 Os ensaios e testes elétricos laboratoriais e de campo ou comissionamento de 
instalações elétricas devem atender à regulamentação estabelecida nos itens 10.6 e 10.7, e 
somente podem ser realizados por trabalhadores que atendam às condições de qualificação, 
habilitação, capacitação e autorização estabelecidas nesta NR. 

10.5 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DESENERGIZADAS 

10.5.1 Somente serão consideradas desenergizadas as instalações elétricas liberadas para 
trabalho, mediante os procedimentos apropriados, obedecida a seqüência abaixo: 

a) seccionamento; 

b) impedimento de reenergização; 

c) constatação da ausência de tensão; 

d) instalação de aterramento temporário com equipotencialização dos condutores dos 

circuitos; 

e) proteção dos elementos energizados existentes na zona controlada (Anexo II); 

(Alterada pela Portaria MTPS n. 2  508, de 29 de abril de 2016) 

f) instalação da sinalização de impedimento de reenergização. 

10.5.2 O estado de instalação desenergizada deve ser mantido até a autorização para 

reenergização, devendo ser reenergizada respeitando a seqüência de procedimentos abaixo: 

a) retirada das ferramentas, utensílios e equipamentos; 

b) retirada da zona controlada de todos os trabalhadores não envolvidos no processo de 

reenergização; 

c) remoção do aterramento temporário, da equipotencialização e das proteções adicionais; 

d) remoção da sinalização de impedimento de reenergização; 

e) destravamento, se houver, e religação dos dispositivos de seccionamento. 

10.5.3 As medidas constantes das alíneas apresentadas nos itens 10.5.1 e 10.5.2 podem ser 

alteradas, substituídas, ampliadas ou eliminadas, em função das peculiaridades de cada 
situação, por profissional legalmente habilitado, autorizado e mediante justificativa técnica 
previamente formalizada, desde que seja mantido o mesmo nível de segurança originalmente 

preconizado. 

10.5.4 Os serviços a serem executados em instalações elétricas desligadas, mas com 

possibilidade de energização, por qualquer meio ou razão, devem atender ao que estabelece o 

disposto no item 10.6. 

10.6 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ENERGIZADAS 
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10.6.1 As intervenções em instalações elétricas com tensão igual ou superior a 50 Volts em 
corrente alternada ou superior a 120 Volts em corrente contínua somente podem ser 
realizadas por trabalhadores que atendam ao que estabelece o item 10.8 desta Norma. 

10.6.1.1 Os trabalhadores de que trata o item anterior devem receber treinamento de 
segurança para trabalhos com instalações elétricas energizadas, com currículo mínimo, carga 
horária e demais determinações estabelecidas no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria 
MTPS n.2 508, de 29 de abril de 2016) 

10.6.1.2 As operações elementares como ligar e desligar circuitos elétricos, realizadas em 
baixa tensão, com materiais e equipamentos elétricos em perfeito estado de conservação, 
adequados para operação, podem ser realizadas por qualquer pessoa não advertida. 

10.6.2 Os trabalhos que exigem o ingresso na zona controlada devem ser realizados mediante 
procedimentos específicos respeitando as distâncias previstas no Anexo II. (Alterado pela 
Portaria MTPS n.9 508, de 29 de abril de 2016) 

10.6.3 Os serviços em instalações energizadas, ou em suas proximidades devem ser suspensos 

de imediato na iminência de ocorrência que possa colocar os trabalhadores em perigo. 

10.6.4 Sempre que inovações tecnológicas forem implementadas ou para a entrada em 
operações de novas instalações ou equipamentos elétricos devem ser previamente elaboradas 
análises de risco, desenvolvidas com circuitos desenergizados, e respectivos procedimentos de 
trabalho. 

10.6.5 O responsável pela execução do serviço deve suspender as atividades quando verificar 

situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja 
possível. 

10.7 - TRABALHOS ENVOLVENDO ALTA TENSÃO (AT) 

10.7.1 Os trabalhadores que intervenham em instalações elétricas energizadas com alta 

tensão, que exerçam suas atividades dentro dos limites estabelecidos como zonas controladas 

e de risco, conforme Anexo II, devem atender ao disposto no item 10.8 desta NR. (Alterado 
pela Portaria MTPS n. 2  508, de 29 de abril de 2016) 

10.7.2 Os trabalhadores de que trata o item 10.7.1 devem receber treinamento de segurança, 

específico em segurança no Sistema Elétrico de Potência (SEP) e em suas proximidades, com 
currículo mínimo, carga horária e demais determinações estabelecidas no Anexo III desta NR. 

(Alterado pela Portaria MTPS n.-° 508, de 29 de abri! de 2016) 

10.7.3 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles executados 
no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podem ser realizados individualmente. 

10.7.4 Todo trabalho em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aquelas que 
interajam com o SEP, somente pode ser realizado mediante ordem de serviço específica para 

data e local, assinada por superior responsável pela área. 

10.7.5 Antes de iniciar trabalhos em circuitos energizados em AT, o superior imediato e a 
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equipe, responsáveis pela execução do serviço, devem realizar uma avaliação prévia, estudar e 	
239 

planejar as atividades e ações a serem desenvolvidas de forma a atender os princípios técnicos 
básicos e as melhores técnicas de segurança em eletricidade aplicáveis ao serviço. 

10.7.6 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT somente podem ser realizados 
quando houver procedimentos específicos, detalhados e assinados por profissional autorizado. 

10.7.7 A intervenção em instalações elétricas energizadas em AT dentro dos limites 
estabelecidos como zona de risco, conforme Anexo II desta NR, somente pode ser realizada 
mediante a desativação, também conhecida como bloqueio, dos conjuntos e dispositivos de 
religamento automático do circuito, sistema ou equipamento. (Alterado pela Portaria MTPS n.Q 
508, de 29 de abril de 2016) 

10.7.7.1 Os equipamentos e dispositivos desativados devem ser sinalizados com identificação 

da condição de desativação, conforme procedimento de trabalho específico padronizado. 

10.7.8 Os equipamentos, ferramentas e dispositivos isolantes ou equipados com materiais 
isolantes, destinados ao trabalho em alta tensão, devem ser submetidos a testes elétricos ou 
ensaios de laboratório periódicos, obedecendo-se as especificações do fabricante, os 

procedimentos da empresa e na ausência desses, anualmente. 

10.7.9 Todo trabalhador em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles 

envolvidos em atividades no SEP devem dispor de equipamento que permita a comunicação 
permanente com os demais membros da equipe ou com o centro de operação durante a 

realização do serviço. 

10.8 - HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, CAPACITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

10.8.1 É considerado trabalhador qualificado aquele que comprovar conclusão de curso 

específico na área elétrica reconhecido pelo Sistema Oficial de Ensino. 

10.8.2 É considerado profissional legalmente habilitado o trabalhador previamente qualificado 

e com registro no competente conselho de classe. 

10.8.3 É considerado trabalhador capacitado aquele que atenda às seguintes condições, 

simultaneamente: 

a) receba capacitação sob orientação e responsabilidade de profissional habilitado e 

autorizado; e 

b) trabalhe sob a responsabilidade de profissional habilitado e autorizado. 

10.8.3.1 A capacitação só terá validade para a empresa que o capacitou e nas condições 
estabelecidas pelo profissional habilitado e autorizado responsável pela capacitação. 

10.8.4 São considerados autorizados os trabalhadores qualificados ou capacitados e os 

profissionais habilitados, com anuência formal da empresa. 

10.8.5 A empresa deve estabelecer sistema de identificação que permita a qualquer tempo 

conhecer a abrangência da autorização de cada trabalhador, conforme o item 10.8.4. 
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10.8.6 Os trabalhadores autorizados a trabalhar em instalações elétricas devem ter essa 

condição consignada no sistema de registro de empregado da empresa. 

10.8.7 Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem ser submetidos 
a exame de saúde compatível com as atividades a serem desenvolvidas, realizado em 
conformidade com a NR 7 e registrado em seu prontuário médico. 

10.8.8 Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem possuir 
treinamento específico sobre os riscos decorrentes do emprego da energia elétrica e as 

principais medidas de prevenção de acidentes em instalações elétricas, de acordo com o 
estabelecido no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria MTPS n. 2  508, de 29 de abril de 
2016) 

10.8.8.1 A empresa concederá autorização na forma desta NR aos trabalhadores capacitados 

ou qualificados e aos profissionais habilitados que tenham participado com avaliação e 
aproveitamento satisfatórios dos cursos constantes do Anexo III desta NR. (Alterado pela 
Portaria MTPS n.2 508, de 29 de abri! de 2016) 

10.8.8.2 Deve ser realizado um treinamento de reciclagem bienal e sempre que ocorrer 

alguma das situações a seguir: 

a) troca de função ou mudança de empresa; 

b) retorno de afastamento ao trabalho ou inatividade, por período superior a três meses; 

c) modificações significativas nas instalações elétricas ou troca de métodos, processos e 

organização do trabalho. 

10.8.8.3 A carga horária e o conteúdo programático dos treinamentos de reciclagem 

destinados ao atendimento das alíneas "a", "b" e "c" do item 10.8.8.2 devem atender as 

necessidades da situação que o motivou. 

10.8.8.4 Os trabalhos em áreas classificadas devem ser precedidos de treinamento especifico 
de acordo com risco envolvido. 

10.8.9 Os trabalhadores com atividades não relacionadas às instalações elétricas desenvolvidas 

em zona livre e na vizinhança da zona controlada, conforme define esta NR, devem ser 
instruídos formalmente com conhecimentos que permitam identificar e avaliar seus possíveis 

riscos e adotar as precauções cabíveis. 

10.9 - PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO E EXPLOSÃO 

10.9.1 As áreas onde houver instalações ou equipamentos elétricos devem ser dotadas de 

proteção contra incêndio e explosão, conforme dispõe a NR 23 - Proteção Contra Incêndios. 

10.9.2 Os materiais, peças, dispositivos, equipamentos e sistemas destinados à aplicação em 
instalações elétricas de ambientes com atmosferas potencialmente explosivas devem ser 

avaliados quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação. 

10.9.3 Os processos ou equipamentos susceptíveis de gerar ou acumular eletricidade estática 

8 
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10.9.4 Nas instalações elétricas de áreas classificadas ou sujeitas a risco acentuado de incêndio 
ou explosões, devem ser adotados dispositivos de proteção, como alarme e seccionamento 
automático para prevenir sobretensões, sobrecorrentes, falhas de isolamento, aquecimentos 
ou outras condições anormais de operação. 

10.9.5 Os serviços em instalações elétricas nas áreas classificadas somente poderão ser 
realizados mediante permissão para o trabalho com liberação formalizada, conforme 
estabelece o item 10.5 ou supressão do agente de risco que determina a classificação da área. 

10.10 - SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

10.10.1 Nas instalações e serviços em eletricidade deve ser adotada sinalização adequada de 

segurança, destinada à advertência e à identificação, obedecendo ao disposto na NR-26 - 

Sinalização de Segurança, de forma a atender, dentre outras, as situações a seguir: 

a) identificação de circuitos elétricos; 

b) travamentos e bloqueios de dispositivos e sistemas de manobra e comandos; 

c) restrições e impedimentos de acesso; 

d) delimitações de áreas; 

e) sinalização de áreas de circulação, de vias públicas, de veículos e de movimentação de 

cargas; 

f) sinalização de impedimento de energização; 

g) identificação de equipamento ou circuito impedido. 

10.11 - PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 

10.11.1 Os serviços em instalações elétricas devem ser planejados e realizados em 

conformidade com procedimentos de trabalho específicos, padronizados, com descrição 
detalhada de cada tarefa, passo a passo, assinados por profissional que atenda ao que 

estabelece o item 10.8 desta NR. 

10.11.2 Os serviços em instalações elétricas devem ser precedidos de ordens de serviço 

especificas, aprovadas por trabalhador autorizado, contendo, no mínimo, o tipo, a data, o local 

e as referências aos procedimentos de trabalho a serem adotados. 

10.11.3 Os procedimentos de trabalho devem conter, no mínimo, objetivo, campo de 
aplicação, base técnica, competências e responsabilidades, disposições gerais, medidas de 

controle e orientações finais. 

10.11.4 Os procedimentos de trabalho, o treinamento de segurança e saúde e a autorização de 

que trata o item 10.8 devem ter a participação em todo processo de desenvolvimento do 
Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, quando 

houver. 

10.11.5 A autorização referida no item 10.8 deve estar em conformidade com o treinamento 



ministrado, previsto no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria MTPS n. 9  508, de 29 de abril 242 
de 2016) 

10.11.6 Toda equipe deverá ter um de seus trabalhadores indicado e em condições de exercer 
a supervisão e condução dos trabalhos. 

10.11.7 Antes de iniciar trabalhos em equipe os seus membros, em conjunto com o 
responsável pela execução do serviço, devem realizar uma avaliação prévia, estudar e planejar 
as atividades e ações a serem desenvolvidas no local, de forma a atender os princípios técnicos 
básicos e as melhores técnicas de segurança aplicáveis ao serviço. 

10.11.8 A alternância de atividades deve considerar a análise de riscos das tarefas e a 
competência dos trabalhadores envolvidos, de forma a garantir a segurança e a saúde no 

trabalho. 

10.12 - SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

10.12.1 As ações de emergência que envolvam as instalações ou serviços com eletricidade 

devem constar do plano de emergência da empresa. 

10.12.2 Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a executar o resgate e prestar 
primeiros socorros a acidentados, especialmente por meio de reanimação cardio-respiratória. 

10.12.3 A empresa deve possuir métodos de resgate padronizados e adequados às suas 

atividades, disponibilizando os meios para a sua aplicação. 

10.12.4 Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a manusear e operar equipamentos 
de prevenção e combate a incêndio existentes nas instalações elétricas. 

10.13 - RESPONSABILIDADES 

10.13.1 As responsabilidades quanto ao cumprimento desta NR s5o solidárias aos contratantes 

o contratados onvolvidoc. (Revogado pela Portaria SEPRTn. 9 915, de 30 de julho de 2019) 

10.13.2 É de responsabilidade dos contratantes manter os trabalhadores informados sobre os 

riscos a que estão expostos, instruindo-os quanto aos procedimentos e medidas de controle 

contra os riscos elétricos a serem adotados. 

10.13.3 Cabe à empresa, na ocorrência de acidentes de trabalho envolvendo instalações e 
serviços em eletricidade, propor e adotar medidas preventivas e corretivas. 

10.13.4 Cabe aos trabalhadores: 

a) zelar pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por suas 

ações ou omissões no trabalho; 

b) responsabilizar-se junto com a empresa pelo cumprimento das disposições legais e 
regulamentares, inclusive quanto aos procedimentos internos de segurança e saúde; e 

c) comunicar, de imediato, ao responsável pela execução do serviço as situações que 

considerar de risco para sua segurança e saúde e a de outras pessoas. 
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1014- DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.14.1 Oc trabalhadorec devem interromper suas tarcfaa exercendo o direito de recusa, 
Sem Fe que constatarem evidências de riccoc graves e iminentes poro sua segurança o saúde 
ou a de outras pessoas, comunicando imediatamente o fato a seu superior hierá-rgutco, que 
diligenciará as medidas cabíveis. (Revogado pela Portaria SEPRT n.Q 915, de 30 de julho de 
2019) 

10.14.2 As empresas devem promover ações de controle de riscos originados por outrem em 
suas instalações elétricas e oferecer, de imediato, quando cabível, denúncia aos órgãos 

competentes. 

10.14.3 Na ocorrência do não cumprimento das normas constantes nesta NR, o MTE adotará 

as providências estabelecidas na NR-03. 

• 	10.14.4 A documentação prevista nesta NR deve estar permanentemente à disposição dos 
trabalhadores que atuam em serviços e instalações elétricas, respeitadas as abrangências, 
limitações e interferências nas tarefas. 

10.14.5 A documentação prevista nesta NR deve estar, permanentemente, à disposição das 

autoridades competentes. (Revogado pela Portaria SEPRTn. 9  915, de 30 de julho de 2019) 

10.14.6 Esta NR não é aplicável a instalações elétricas alimentadas por extra-baixa tensão. 

GLOSSÁRIO 

1. Alta Tensão (AT): tensão superior a 1000 volts em corrente alternada ou 1500 volts em 

corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 

2. Área Classificada: local com potencialidade de ocorrência de atmosfera explosiva. 

3. Aterramento Elétrico Temporário: ligação elétrica efetiva confiável e adequada intencional 
à terra, destinada a garantir a equipotencialidade e mantida continuamente durante a 

intervenção na instalação elétrica. 

4. Atmosfera Explosiva: mistura com o ar, sob condições atmosféricas, de substâncias 

inflamáveis na forma de gás, vapor, névoa, poeira ou fibras, na qual após a ignição a 

combustão se propaga. 

S. Baixa Tensão (BT): tensão superior a 50 volts em corrente alternada ou 120 volts em 
corrente contínua e igual ou inferior a 1000 volts em corrente alternada ou 1500 volts em 

corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 

6. Barreira: dispositivo que impede qualquer contato com partes energizadas das instalações 

elétricas. 

7. Direito de Recusa: instrumento que assegura ao trabalhador a interrupção de uma atividade 

de trabalho por considerar que ela envolve grave e iminente risco para sua segurança e saúde 
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S. Equipamento de Proteção Coletiva (EPC): dispositivo, sistema, ou meio, fixo ou móvel de 
abrangência coletiva, destinado a preservar a integridade física e a saúde dos trabalhadores, 
usuários e terceiros. 

9. Equipamento Segregado: equipamento tornado inacessível por meio de invólucro ou 

barreira. 

10. Extra-Baixa Tensão (EBT): tensão não superior a 50 volts em corrente alternada ou 120 
volts em corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 

11. Influências Externas: variáveis que devem ser consideradas na definição e seleção de 

medidas de proteção para segurança das pessoas e desempenho dos componentes da 

instalação. 

• 	12. Instalação Elétrica: conjunto das partes elétricas e não elétricas associadas e com 
características coordenadas entre si, que são necessárias ao funcionamento de uma parte 

determinada de um sistema elétrico. 

13. Instalação Uberada para Serviços (BT/AT): aquela que garanta as condições de segurança 
ao trabalhador por meio de procedimentos e equipamentos adequados desde o início até o 

final dos trabalhos e liberação para uso. 

14. Impedimento de Reenergização: condição que garante a não energização do circuito 
através de recursos e procedimentos apropriados, sob controle dos trabalhadores envolvidos 

nos serviços. 

15. Invólucro: envoltório de partes energizadas destinado a impedir qualquer contato com 

partes internas. 

16. Isolamento Elétrico: processo destinado a impedir a passagem de corrente elétrica, por 

interposição de materiais isolantes. 

17. Obstáculo: elemento que impede o contato acidental, mas não impede o contato direto 

por ação deliberada. 

18. Perigo: situação ou condição de risco com probabilidade de causar lesão física ou dano à 

saúde das pessoas por ausência de medidas de controle. 

19. Pessoa Advertida: pessoa informada ou com conhecimento suficiente para evitar os 

perigos da eletricidade. 

20. Procedimento: seqüência de operações a serem desenvolvidas para realização de um 

determinado trabalho, com a inclusão dos meios materiais e humanos, medidas de segurança 

e circunstâncias que impossibilitem sua realização. 

21. Prontuário: sistema organizado de forma a conter uma memória dinâmica de informações 

pertinentes às instalações e aos trabalhadores. 
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22. Risco: capacidade de uma grandeza com potencial para causar lesões ou danos à saúde das 
pessoas. 

23. Riscos Adicionais: todos os demais grupos ou fatores de risco, além dos elétricos, 
específicos de cada ambiente ou processos de Trabalho que, direta ou indiretamente, possam 
afetar a segurança e a saúde no trabalho. 

24. Sinalização: procedimento padronizado destinado a orientar, alertar, avisar e advertir. 

25. Sistema Elétrico: circuito ou circuitos elétricos inter-relacionados destinados a atingir um 
determinado objetivo. 

26. Sistema Elétrico de Potência (SEP): conjunto das instalações e equipamentos destinados à 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica até a medição, inclusive. 

27. Tensão de Segurança: extra baixa tensão originada em uma fonte de segurança. 

28. Trabalho em Proximidade: trabalho durante o qual o trabalhador pode entrar na zona 
controlada, ainda que seja com uma parte do seu corpo ou com extensões condutoras, 

representadas por materiais, ferramentas ou equipamentos que manipule. 

29. Travamento: ação destinada a manter, por meios mecânicos, um dispositivo de manobra 

fixo numa determinada posição, de forma a impedir uma operação não autorizada. 

30. Zona de Risco: entorno de parte condutora energizada, não segregada, acessível inclusive 

acidentalmente, de dimensões estabelecidas de acordo com o nível de tensão, cuja 
aproximação só é permitida a profissionais autorizados e com a adoção de técnicas e 

instrumentos apropriados de trabalho. 

31. Zona Controlada: entorno de parte condutora energizada, não segregada, acessível, de 
dimensões estabelecidas de acordo com o nível de tensão, cuja aproximação só é permitida a 

profissionais autorizados. 

ANEXO li 

13 



246 

r 

ZONA DE RISCO E ZONA CONTROLADA 

Tabela de raios de delimitaç ão de zonas de risco, controlada e livre. 

Faixa 	de 
tensão 
Nominal da 
instalação 
elétrica 	em 
kV 

Rr - Raio de 
delimitação 

 entre , .  zona >  
de 	risco 	e 
controlado 
em metros 

Rc - Raio de 
delimitação 
entre Zona 
coptrolada e 
livre - em 
metros 

<1 0,20 0,70 

k1 e <3 0,22 1,22 

23 e <6 0,25 1,25 

26ec10 0,35 1,35 

:210ec15 0,38 1,38 

.215 e <20 0,40 1,40 

.k20 e <30 0,56 1,56 

k30 e <36 0,58 1,58 

236e<45 0,63 1,63 

>45e<60 0,83 1,83 

>60 e <70 0,90 1,90 

.270ed10 1,00 2,00 

k110ec132 1,10 3,10 

2132 e <150 1,20 3,20 

k150ec220 1,60 3,60 

.2220ec275 1,80 3,80 

2275ec380 2,50 4,50 

2~380e<480 3,20 5,20 

2480 e <700 5,20 7,20 

Figura 1- Distâncias no ar que delimitam radialmente as zonas de risco, controlada e livre 

o 
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Figura 2 - Distâncias no ar que delimitam radialmente as zonas de risco, controlada e livre, com 
interposição de superfície de separação física adequada. 

o 

EL  

- - 

- 

ZL = Zona livre 

ZC = Zona controlada, restrita a trabalhadores autorizados. 

ZR = Zona de risco, restrita a trabalhadores autorizados e com a adoção de técnicas, 
instrumentos e equipamentos apropriados ao trabalho. 

PE = Ponto da instalação energizado. 

SI 	= Superfície isolante construída com material resistente e dotada de todos dispositivos 

de segurança. 
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ANEXO III 
TREINAMENTO 

1. CURSO BÁSICO - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS COM ELETRICIDADE 

- Para os trabalhadores autorizados: carga horária mínima - 40h: 

Programação Mínima: 

1. introdução à segurança com eletricidade. 

2. riscos em instalações e serviços com eletricidade: 

a) o choque elétrico, mecanismos e efeitos; 
b) arcos elétricos; queimaduras e quedas; 

c) campos eletromagnéticos. 

3. Técnicas de Análise de Risco. 

4. Medidas de Controle do Risco Elétrico: 
a) desenergização. 
b) aterramento funcional (TN /TT/ IT); de proteção; temporário; 
c) equipotencialização; 

d) seccionamento automático da alimentação; 

e) dispositivos a corrente de fuga; 
f) extra baixa tensão; 

g) barreiras e invólucros; 

h) bloqueios e impedimentos; 

i) obstáculos e anteparos; 

j) isolamento das partes vivas; 

k) isolação dupla ou reforçada; 

1) colocação fora de alcance; 
m) separação elétrica. 

o 	S. Normas Técnicas Brasileiras - NBR da ABNT: NBR-5410, NBR 14039 e outras; 

6. Regulamentações do MTE: 

a) NRs; 

b) NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade); 

c) qualificação; habilitação; capacitação e autorização. 

7. Equipamentos de proteção coletiva. 

8. Equipamentos de proteção individual. 

9. Rotinas de trabalho - Procedimentos. 

a) instalações desenergizadas; 

b) liberação para serviços; 

c) sinalização; 

d) inspeções de áreas, serviços, ferramental e equipamento; 
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10. Documentação de instalações elétricas. 	

249 
11. Riscos adicionais: 

a) altura; 
b) ambientes confinados; 
c) áreas classificadas; 
d) umidade; 

e) condições atmosféricas. 

12. Proteção e combate a incêndios: 

a) noções básicas; 

b) medidas preventivas; 

c) métodos de extinção; 

d) prática; 

13. Acidentes de origem elétrica: 

• 	a) causas diretas e indiretas; 
b) discussão de casos; 

14. Primeiros socorros: 

a) noções sobre lesões; 

b) priorização do atendimento; 

c) aplicação de respiração artificial; 

d) massagem cardíaca; 

e) técnicas para remoção e transporte de acidentados; 

f) práticas. 

15. Responsabilidades. 

2. CURSO COMPLEMENTAR - SEGURANÇA NO SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA (SEP) E EM 

SUAS PROXIMIDADES. 

Ë pré-requisito para freqüentar este curso complementar, ter participado, com 

aproveitamento satisfatório, do curso básico definido anteriormente. 

Carga horária mínima - 40h 

(*) Estes tópicos deverão ser desenvolvidos e dirigidos especificamente para as condições de 

trabalho características de cada ramo, padrão de operação, de nível de tensão e de outras 
peculiaridades específicas ao tipo ou condição especial de atividade, sendo obedecida a 
hierarquia no aperfeiçoamento técnico do trabalhador. 

- Programação Mínima: 

1. Organização do Sistema Elétrico de Potência - SEP. 

2. Organização do trabalho: 

a) programação e planejamento dos serviços; 

b) trabalho em equipe; 

17 



e) prontuário e cadastro das instalações; 
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d) métodos de trabalho; e 
e) comunicação. 

3. Aspectos comportamentais. 

4. Condições impeditivas para serviços. 

S. Riscos típicos no SEP e sua prevenção (*): 

a) proximidade e contatos com partes energizadas; 

b) indução; 

c) descargas atmosféricas; 

d) estática; 

e) campos elétricos e magnéticos; 

f) comunicação e identificação; e 

g) trabalhos em altura, máquinas e equipamentos especiais. 

lo 	6. Técnicas de análise de Risco no SEP (*) 

7. Procedimentos de trabalho - análise e discussão. (*) 

8. Técnicas de trabalho sob tensão: (*) 

a) em linha viva; 

b) ao potencial; 
e) em áreas internas; 

d) trabalho a distância; 

e) trabalhos noturnos; e 

f) ambientes subterrâneos. 

9. Equipamentos e ferramentas de trabalho (escolha, uso, conservação, verificação, ensaios) 
('Ii) 

10. Sistemas de proteção coletiva (*). 

11. Equipamentos de proteção individual (*). 

12. Posturas e vestuários de trabalho (*). 

13. Segurança com veículos e transporte de pessoas, materiais e equipamentos(*). 

14. Sinalização e isolamento de áreas de trabalho(*). 

15. Liberação de instalação para serviço e para operação e uso (*). 
16. Treinamento em técnicas de remoção, atendimento, transporte de acidentados (*) 

17. Acidentes típicos (*) - Análise, discussão, medidas de proteção. 

18. Responsabilidades (*) 
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NR 35-TRABALHO EM ALTURA 

Publicação 
Portaria SIT n.2 313, de 23 de março de 2012 

Alterações/Atualizações 
Portaria MTE n. 2  593, de 28 de abril de 2014 
Portaria MTE n. 2  1.471. de 24 de setembro de 2014 
Portaria MTb n.e 1.113, de 21 de setembro de 2016 
Portaria SEPRT n. 2  915. de 30 de julho de 2019 

(Redação dada pela Portaria SITn.-° 313, de 2310312012) 
35.1. Objetivo e Campo de Aplicação 

251 
D.O.U. 

27/03/12 

D.O.U. 
30/04/14 

25/09/14 
22/09/16 
31/07/19 

35.1.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o 

trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma 

a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente 
com esta atividade. 

35.1.2 Considera-se trabalho em altura toda atividade executada acima de 2,00 m (dois 
metros) do nível inferior, onde haja risco de queda. 

35.1.3 Esta norma se complementa com as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos 
Órgãos competentes e, na ausência ou omissão dessas, com as normas internacionais 

aplicáveis. 

35.2. Responsabilidades 

35.2.1 Cabe ao empregador: 

a) garantir a implementação das medidas de proteção estabelecidas nesta Norma; 

b) assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a emissão da 

Permissão de Trabalho - PT; 

c) desenvolver procedimento operacional para as atividades rotineiras de trabalho em 

altura; 

d) assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do trabalho em 
altura, pelo estudo, planejamento e implementação das ações e das medidas 

complementares de segurança aplicáveis; 

e) adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas 

de proteção estabelecidas nesta Norma pelas empresas contratadas; 

O garantir aos trabalhadores informações atualizadas sobre os riscos e as medidas de 

controle; 

g) garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as 

medidas de proteção definidas nesta Norma; 

h) assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou 
condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja 

Este texto não substitui o publicado no DOU 



252 possível; 

i) estabelecer uma sistemática de autorização dos trabalhadores para trabalho em 
altura; 

j) assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma 
será definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades da atividade; 

k) assegurara organização e o arquivamento da documentação prevista nesta Norma. 

35.2.2 Cabe aos trabalhadores: 

a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre trabalho em altura, inclusive 
os procedimentos expedidos pelo empregador; 

b) colaborar com o empregador na implementação das disposições contidas nesta 
Norma; 

C) interromper suas atividadep cxercendo o direito de recusa, sempFe que 

constatarem evidências de riscoc graves e iminentes para sua cogurança e saúde ou 

a de outras pessoas, comunicando imediatamente o fato a seu cuperior hierárquico, 
que diligenciar as medidas cabíveis; (Revogada pela Portaria SEPRTn.2 915, de 30 
de julho de 2019) 

d) zelar pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por 

suas ações ou omissões no trabalho. 

35.3. Capacitação e Treinamento 

35.3.1 O empregador deve promover programa para capacitaç3o dos trabalhadores à 
realizaç3o de trabalho em altura. (Revogado pela Portaria SEPRT n.9 915, de 30 de julho 
de 2019) 

35.3.2 Considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele que foi 

submetido e aprovado em treinamento, teórico e prático, com carga horária mínima de 
oito horas, cujo conteúdo programático deve, no mínimo, incluir: 

o a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 

b) análise de Risco e condições impeditivas; 

e) riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e 

controle; 

d) sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva; 

e) equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção, inspeção, 
conservação e limitação de uso; 

f) acidentes típicos em trabalhos em altura; 

g) condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de 

primeiros socorros. 

35.3.3 O empregador deve realizar treinamento periódico bienal e compre que ocorrer 

quaicquer dar 5effuintcs situações: (Revogado pela Portaria SEPRT n.-° 915, de 30 de 
julho de 2019) 
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233 a) mudança nos procedimentos, condições ou operações do trabalho; (Revogada pela 
Portaria SEPRTn.2 915, de 30 de julho de 2019) 

b) evento que indique a necessidade de novo troinamento; (Revogada pela Portaria 
SEPRTn.-° 915, de 30 de julho de 2019) 

c) retorno de afastamento ao trabalho por período superior a noventa dias; 
(Revogada pela Portaria SEPRTn.-° 915, de 30 de julho de 2019) 

d) mudança dc empresa. (Revogada pela Portaria SEPRT n. 2  915, de 30 de julho de 
2019) 

35.3.3.10 treinamento periódico bienal deve ter carga horária mínima de oito horas, 
conforme conteúdo programático definido pelo empregador. 

35.3.3.2 Nos casos previstos nas alíneas "a", "b", "c" e "4 !  carga horária o o conteúdo 

programático devem atender a situação que o motivou. (Revogado pela Portaria SEPRT 

n. 9  915, de 30 de julho de 2019) 

o 	
35.3.4 Os treinamentes inicial, periódico e eventual para trabalho em altura pedem ser 
ministradas em conjunto com outros treinamentos da empresa. (Revogado pela 
Portaria SEPRTn.P 915, de 30 de julho de 2019) 

35.3.5 A capacitação deve ser realizada proferoncialmente durante o horário normal de 

trabalho. (Revogado pela Portaria SEPRTn. 9  915, de 30 de julho de 2019) 

35.3.5.1 O tempo despendido na eapaeitaç.ãe deve ser computade corno tempo de 

trabalho cfctivo. (Revogado pela Portaria SEPRTIL 2  915, de 30 de julho de 2019) 

35.3.6 O treinamento deve ser ministrado por instrutores com comprovada 

proficiência no assunto, sob a responsabilidade de profissional qualificado em 

segurança no trabalho. 

• 	35.3.7 Ao término de treinamente deve ser emitido certificado contendo o nome do 
trabaLhador, conteúdo programátice, carga horária, data, local de realização de 
treinamento, neme e qualificação dos instruteres e assinatura do responsável. 

(Revogado pela Portaria SEPRTn. 915, de 30 de julho de 2019) 

35.3.7.1 O certificado deve ser entregue ao trabalhador o uma cópia arquivada na 

empresa. (Revogado pela Portaria SEPRTn. 9  915, de 30 de julho de 2019) 

35.3.8 A capacitação deve ser consignada no registro do empregado. (Revogado pela 

Portaria SEPRTn. 9  915, de 30 de julho de 2019) 

4. Planejamento, Organização e Execução 

35.4.1 Todo trabalho em altura deve ser planejado, organizado e executado por 

trabalhador capacitado e autorizado. 

35.4.1.1 Considera-se trabalhador autorizado para trabalho em altura aquele 

capacitado, cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido considerado apto para 
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executar essa atividade e que possua anuência formal da empresa. 	 2 r  4 
35.4.1.2 Cabe ao empregador avaliar o estado de saúde dos trabalhadores que 
exercem atividades em altura, garantindo que: 

a) os exames e a sistemática de avaliação sejam partes integrantes do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, devendo estar nele consignados; 

b) a avaliação seja efetuada periodicamente, considerando os riscos envolvidos em 
cada situação; 

c) seja realizado exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito 
e queda de altura, considerando também os fatores psicossociais. 

35.4.1.2.1 A aptidão para trabalho em altura deve ser consignada no atestado de saúde 

ocupacional do trabalhador. 

35.4.1.3 A empresa deve manter cadastro atualizado que permita conhecer a 

abrangência da autorização de cada trabalhador para trabalho em altura. 

35.4.2 No planejamento do trabalho devem ser adotadas, de acordo com a seguinte 

hierarquia: 

a) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alternativo de 

execução; 

b) medidas que eliminem o risco de queda dos trabalhadores, na impossibilidade de 
execução do trabalho de outra forma; 

c) medidas que minimizem as consequências da queda, quando o risco de queda não 

puder ser eliminado. 

35.4.3 Todo trabalho em altura deve ser realizado sob supervisão, cuja forma será 
definida pela análise de risco de acordo com as peculiaridades da atividade. 

• 	35.4.4 A execução do serviço deve considerar as influências externas que possam 

alterar as condições do local de trabalho já previstas na análise de risco. 

35.4.5 Todo trabalho em altura deve ser precedido de Análise de Risco. 

35.4.5.1 A Análise de Risco deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em altura, 

considerar: 

a) o local em que os serviços serão executados e seu entorno; 

b) o isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho; 

c) o estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem; 

d) as condições meteorológicas adversas; 

e) a seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas de 

proteção coletiva e individual, atendendo às normas técnicas vigentes, às 

orientações dos fabricantes e aos princípios da redução do impacto e dos fatores de 

queda; 
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» o risco de queda de materiais e ferramentas; 

g) os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos; 

h) o atendimento aos requisitos de segurança e saúde contidos nas demais normas 
regulamentadoras; 

i) os riscos adicionais; 

j) as condições impeditivas; 

k) as situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros socorros, de 
forma a reduzir o tempo da suspensão inerte do trabalhador; 

1) a necessidade de sistema de comunicação; 

m) a forma de supervisão. 

35.4.6 Para atividades rotineiras de trabalho em altura a análise de risco pode estar 
contemplada no respectivo procedimento operacional. 

35.4.6.1 Os procedimentos operacionais para as atividades rotineiras de trabalho em 
altura devem conter, no mínimo: 

a) as diretrizes e requisitos da tarefa; 

b) as orientações administrativas; 

e) o detalhamento da tarefa; 

d) as medidas de controle dos riscos características à rotina; 

e) as condições impeditivas; 

O os sistemas de proteção coletiva e individual necessários; 

g) as competências e responsabilidades. 

35.4.7 As atividades de trabalho em altura não rotineiras devem ser previamente 
autorizadas mediante Permissão de Trabalho. 

35.4.7.1 Para as atividades não rotineiras as medidas de controle devem ser 

evidenciadas na Análise de Risco e na Permissão de Trabalho. 

35.4.8 A Permissão de Trabalho deve ser emitida, aprovada pelo responsável pela 
autorização da permissão, disponibilizada no local de execução da atividade e, ao final, 

encerrada e arquivada de forma a permitir sua rastreabilidade. 

35.4.8.1 A Permissão de Trabalho deve conter: 

a) os requisitos mínimos a serem atendidos para a execução dos trabalhos; 

b) as disposições e medidas estabelecidas na Análise de Risco; 

e) a relação de todos os envolvidos e suas autorizações. 

35.4.8.2 A Permissão de Trabalho deve ter validade limitada à duração da atividade, 

restrita ao turno de trabalho, podendo ser revalidada pelo responsável pela aprovação 

nas situações em que não ocorram mudanças nas condições estabelecidas ou na 
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equipe de trabalho. 

35.5 Sistemas de Proteção contra quedas (NR) 	 9 r 6 (Capítulo 35.5 com redação dada pela Portaria MTb n.2 1.113, de 21 de setembro de 	h' 3 

2016) 

35.5.1 É obrigatória a utilização de sistema de proteção contra quedas sempre que não 

for possível evitar o trabalho em altura. (NR) 

35.5.2 O sistema de proteção contra quedas deve: (NR) 

a) ser adequado à tarefa a ser executada; (NR) 

b) ser selecionado de acordo com Análise de Risco, considerando, além dos riscos a 
que o trabalhador está exposto, os riscos adicionais; (MB) 

c) ser selecionado por profissional qualificado em segurança do trabalho; (NR) 

• 	d) ter resistência para suportar a força máxima aplicável prevista quando de uma 

queda; (NR) 

e) atender às normas técnicas nacionais ou na sua inexistência às normas 

internacionais aplicáveis; (NR) 

f) ter todos os seus elementos compatíveis e submetidos a uma sistemática de 

inspeção. (NR) 

35.5.3 A seleção do sistema de proteção contra quedas deve considerar a utilização: 

(N R) 

a) de sistema de proteção coletiva contra quedas - SPCQ; (NR) 

b) de sistema de proteção individual contra quedas - SPIQ., nas seguintes situações: 

(NR) 

b.1) na impossibilidade de adoção do SPCQ; (NR) 

b.2) sempre que o SPCQ não ofereça completa proteção contra os riscos de queda; • 
b.3) para atender situações de emergência. (NR) 

35.5.3.10 SPCQ deve ser projetado por profissional legalmente habilitado. (MB) 

35.5.4 O SPIQ pode ser de restrição de movimentação, de retenção de queda, de 

posicionamento no trabalho ou de acesso por cordas. (NR) 

35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos: (NR) 

a) sistema de ancoragem; (MB) 

b) elemento de ligação; (NR) 

c) equipamento de proteção individual. (NR) 

35.5.5.1 Os equipamentos de proteção individual devem ser: (NR) 

a) certificados; (NR) 
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b) adequados para a utilização pretendida; (NR) 
	

257 
c) utilizados considerando os limites de uso; (NR) 

d) ajustados ao peso e à altura do trabalhador. (NR) 

35.5.5.1.1 O fabricante e/ou o fornecedor de EPI deve disponibilizar informações 
quanto ao desempenho dos equipamentos e os limites de uso, considerando a massa 

total aplicada ao sistema (trabalhador e equipamentos) e os demais aspectos previstos 
no item 35.5.11. (NR) 

35.5.6 Na aquisição e periodicamente devem ser efetuadas inspeções do SPlQ, 
recusando-se os elementos que apresentem defeitos ou deformações. (NR) 

35.5.6.1 Antes do início dos trabalhos deve ser efetuada inspeção rotineira de todos os 
elementos do SPIQ. (NR) 

35.5.6.2 Devem-se registrar os resultados das inspeções: (NR) 

a) na aquisição; (NR) 

b) periódicas e rotineiras quando os elementos do SPIQ forem recusados. (NR) 

35.5.6.3 Os elementos do SPIQ que apresentarem defeitos, degradação, deformações 

ou sofrerem impactos de queda devem ser inutilizados e descartados, exceto quando 

sua restauração for prevista em normas técnicas nacionais ou, na sua ausência, em 

normas internacionais e de acordo com as recomendações do fabricante. (NR) 

35.5.7 O SPIQ deve ser selecionado de forma que a força de impacto transmitida ao 
trabalhador seja de no máximo 6kN quando de uma eventual queda; (NR) 

35.5.8 Os sistemas de ancoragem destinados à restrição de movimentação devem ser 
dimensionados para resistir às forças que possam vir a ser aplicadas. (NR) 

35.5.8.1 Havendo possibilidade de ocorrência de queda com diferença de nível, em 

conformidade com a análise de risco, o sistema deve ser dimensionado como de 

retenção de queda. (NR) 

35.5.9 No SPIQ de retenção de queda e no sistema de acesso por cordas, o 

equipamento de proteção individual deve ser o cinturão de segurança tipo 

paraquedista. (NR) 

35.5.9.10 cinturão de segurança tipo paraquedista, quando utilizado em retenção de 

queda, deve estar conectado pelo seu elemento de engate para retenção de queda 

indicado pelo fabricante. (NR) 

35.5.10 A utilização do sistema de retenção de queda por trava-queda deslizante 

guiado deve atender às recomendações do fabricante, em particular no que se refere: 

(N R) 

a) à compatibilidade do trava-quedas deslizante guiado com a linha de vida vertical; 

(N R) 
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258 b) ao comprimento máximo dos extensores. (NR) 

35.5.11 A Análise de Risco prevista nesta norma deve considerar para o SPIQ 
minimamente os seguintes aspectos: (NR) 

a) que o trabalhador deve permanecer conectado ao sistema durante todo o período 
de exposição ao risco de queda; (NR) 

b) distância de queda livre; (NR) 

c) o fator de queda; (NR) 

d) a utilização de um elemento de ligação que garanta um impacto de no máximo 6 
kN seja transmitido ao trabalhador quando da retenção de uma queda; (NR) 

e) a zona livre de queda; (NR) 

f) compatibilidade entre os elementos do SPIQ. (NR) 

35.5.11.10 talabarte e o dispositivo trava-quedas devem ser posicionados: (NR) 

a) quando aplicável, acima da altura do elemento de engate para retenção de quedas 
do equipamento de proteção individual; (NR) 

b) de modo a restringir a distância de queda livre; (NR) 

c) de forma a assegurar que, em caso de ocorrência de queda, o trabalhador não 

colida com estrutura inferior. (NR) 

35.5.11.1.1 O talabarte, exceto quando especificado pelo fabricante e considerando 

suas limitações de uso, não pode ser utilizado: (NR) 

a) conectado a outro talabarte, elemento de ligação ou extensor; (NR) 

b) com nós ou laços. (NR). 

35.6. Emergência e Salvamento 

• 	35.6.1 O empregador deve disponibilizar equipe para respostas em caso de 

emergências para trabalho em altura. 

35.6.1.1 A equipe pode ser própria, externa ou composta pelos próprios trabalhadores 
que executam o trabalho em altura, em função das características das atividades. 

35.6.2 O empregador deve assegurar que a equipe possua os recursos necessários para 

as respostas a emergências. 

35.6.3 As ações de respostas às emergências que envolvam o trabalho em altura 

devem constar do plano de emergência da empresa. 

35.6.4 As pessoas responsáveis pela execução das medidas de salvamento devem estar 
capacitadas a executar o resgate, prestar primeiros socorros e possuir aptidão física e 

mental compatível com a atividade a desempenhar. 

Glossário 
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(Glossário com redação dada pela Portaria MTb n.2 1.113, de 21 de setembro de 2016) 	259 
Absorvedor de energia: Elemento com função de limitar a força de impacto 

transmitida ao trabalhador pela dissipação da energia cinética. 

Análise de Risco - AR: avaliação dos riscos potenciais, suas causas, consequências e 
medidas de controle. 

Ancoragem estrutural: elemento fixado de forma permanente na estrutura, no qual 

um dispositivo de ancoragem ou um EM pode ser conectado. 

Atividades rotineiras: atividades habituais, independente da frequência, que fazem 

parte do processo de trabalho da empresa. 

Avaliação de conformidade: demonstração de que os requisitos especificados em 
norma técnica relativos a um produto, processo, sistema, pessoa são atendidos. 

Certificação: atestação por organismo de avaliação de conformidade relativa a 

produtos, processos, sistemas ou pessoas de que o atendimento aos requisitas 

• 	especificados em norma técnica foi demonstrado. 

Certificado: que foi submetido à certificação. 

Cinturão de segurança tipo paraquedista: Equipamento de Proteção Individual 

utilizado para trabalhos em altura onde haja risco de queda, constituído de 
sustentação na parte inferior do peitoral, acima dos ombros e envolta nas coxas. 

Condições impeditivas: situações que impedem a realização ou continuidade do 

serviço que possam colocar em risco a saúde ou a integridade física do trabalhador. 

Dispositivo de ancoragem: dispositivo removível da estrutura, projetado para 
utilização como parte de um sistema pessoal de proteção contra queda, cujos 

elementos incorporam um ou mais pontos de ancoragem fixos ou móveis. 

Distância de frenagem: distância percorrida durante a atuação do sistema de absorção 
de energia, normalmente compreendida entre o início da frenagem e o término da 

queda. 

Distância de queda livre: distância compreendida entre o início da queda e o início da 

retenção. 

Elemento de engate: elemento de um cinturão de segurança para conexão de um 

elemento de ligação. 

Elemento de engate para retenção de quedas: elemento de engate projetado para 

suportar força de impacto de retenção de quedas, localizado na região dorsal ou 

peitoral. 

Elemento de fixação: elemento destinado a fixar componentes do sistema de 

ancoragem entre si. 

Elemento de ligação: elemento com a função de conectar o cinturão de segurança ao 
sistema de ancoragem, podendo incorporar um absorvedor de energia. Também 

chamado de componente de união. 

Equipamentos auxiliares: equipamentos utilizados nos trabalhos de acesso por corda 

que completam o cinturão tipo paraquedista, talabarte, trava-quedas e corda, tais 
como: conectores, bloqueadores, anéis de cintas têxteis, polias, descensores, 

ascensores, dentre outros. 
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Estrutura: Estrutura artificial ou natural utilizada para integrar o sistema de ancoragem, 
com capacidade de resistir aos esforços desse sistema. 	 20 O 
Extensor: componente ou elemento de conexão de um trava-quedas deslizante guiado. 

Fator de queda: razão entre a distância que o trabalhador percorreria na queda e o 
comprimento do equipamento que irá detê-lo. 

Força de impacto: força dinâmica gerada pela frenagem de um trabalhador durante a 
retenção de uma queda. 

Força máxima aplicável: Maior força que pode ser aplicada em um elemento de um 
sistema de ancoragem. 

Influências Externas: variáveis que devem ser consideradas na definição e seleção das 
medidas de proteção, para segurança das pessoas, cujo controle não é possível 
implementar de forma antecipada. 

Operação Assistida: atividade realizada sob supervisão permanente de profissional 
com conhecimentos para avaliar os riscos nas atividades e implantar medidas para 
controlar, minimizar ou neutralizar tais riscos. 

Permissão de Trabalho - PT: documento escrito contendo conjunto de medidas de 
controle, visando ao desenvolvimento de trabalho seguro, além de medidas de 
emergência e resgate. 

Ponto de ancoragem: parte integrante de um sistema de ancoragem onde o 

equipamento de proteção individual é conectado. 

Profissional legalmente habilitado: trabalhador previamente qualificado e com 
registro no competente conselho de classe. 

Riscos adicionais: todos os demais grupos ou fatores de risco, além dos existentes no 

trabalho em altura, específicos de cada ambiente ou atividade que, direta ou 

indiretamente, possam afetar a segurança e a saúde no trabalho. 

Sistema de acesso por cordas: Sistema de trabalho em que são utilizadas cordas como 
meio de acesso e como proteção contra quedas. 

Sistema de posicionamento no trabalho: sistema de trabalho configurado para 
permitir que o trabalhador permaneça posicionado no local de trabalho, total ou 
parcialmente suspenso, sem o uso das mãos. 

Sistema de Proteção contra quedas - SPQ: Sistema destinado a eliminar o risco de 

queda dos trabalhadores ou a minimizar as consequências da queda. 

Sistema de restrição de movimentação: SPQ que limita a movimentação de modo que 
o trabalhador não fique exposto a risco de queda. 

Sistema de retenção de queda: SPQ que não evita a queda, mas a interrompe depois 
de iniciada, reduzindo as suas consequências. 

Suspensão inerte: situação em que um trabalhador permanece suspenso pelo sistema 
de segurança, até o momento do socorro. 

Talabarte: dispositivo de conexão de um sistema de segurança, regulável ou não, para 

sustentar, posicionar e/ou limitar a movimentação do trabalhador. 

Trabalhador qualificado: trabalhador que comprove conclusão de curso específico para 
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sua atividade em instituição reconhecida pelo sistema oficial de ensino. 	 z G 1 
Trava-queda: dispositivo de segurança para proteção do usuário contra quedas em 
operações com movimentação vertical ou horizontal, quando conectado com cinturão 
de segurança para proteção contra quedas. 

Zona livre de queda - ZLQ: região compreendida entre o ponto de ancoragem e o 
obstáculo inferior mais próximo contra o qual o trabalhador possa colidir em caso de 

queda, tal como o nível do chão ou o piso inferior. 

ANEXO 1 

ACESSO POR CORDAS 

(Inserido pela Portaria MTE a.Q 593, de 28 de abri! de 2014) 

1. Campo de Aplicação 

o 1.1 Para fins desta Norma Regulamentadora considera-se acesso por corda a técnica de 

progressão utilizando cordas, com outros equipamentos para ascender, descender ou 
se deslocar horizontalmente, assim como para posicionamento no local de trabalho, 
normalmente incorporando dois sistemas de segurança fixados de forma 

independente, um como forma de acesso e o outro como corda de segurança utilizado 

com cinturão de segurança tipo paraquedista. 

1.2 Em situações de trabalho em planos inclinados, a aplicação deste anexo deve ser 

estabelecida por Análise de Risco. 

1.3 As disposições deste anexo não se aplicam nas seguintes situações: 

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura; 

b) arboricultura; 

c) serviços de atendimento de emergência destinados a salvamento e resgate de 

pessoas que não pertençam à própria equipe de acesso por corda. 

2. Execução das atividades 

2.1 As atividades com acesso por cordas devem ser executadas: 

a) de acordo com procedimentos em conformidade com as normas técnicas nacionais 

vigentes; 

b) por trabalhadores certificados em conformidade com normas técnicas nacionais 
vigentes de certificação de pessoas; (Vide prazo para implementação no Art. 32  da 
Portaria MTE a. 9  59312014 e prorrogação no Art. 1 9  da Portaria MTE n.9 
1.47112014) 

c) por equipe constituída de pelo menos dois trabalhadores, sendo um deles o 

supervisor. 

2.1.1 O processo de certificação desses trabalhadores contempla os treinamentos 

inicial e periódico previstos nos subitens 35.3.1 e 35.3.3 da NR-35. 
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2.2 Durante a execução da atividade o trabalhador deve estar conectado a pelo menos 	2h 2 
duas cordas em pontos de ancoragem independentes. 

2.2.1 A execução da atividade com o trabalhador conectado a apenas uma corda pode 
ser permitida se atendidos cumulativamente aos seguintes requisitos: 

a) for evidenciado na análise de risco que o uso de uma segunda corda gera um risco 
superior; 

b) sejam implementadas medidas suplementares, previstas na análise de risco, que 

garantam um desempenho de segurança no mínimo equivalente ao uso de duas 

cordas. 

3. Equipamentos e cordas 

3.1 As cordas utilizadas devem atender aos requisitos das normas técnicas nacionais. 

3.2 Os equipamentos auxiliares utilizados devem ser certificados de acordo com 

normas técnicas nacionais ou, na ausência dessas, de acordo com normas técnicas 

internacionais. (Vide prazo para implementação no Art. 32  da Portaria MTE n. 2  
593/2014) 

3.2.1 Na inexistência de normas técnicas internacionais, a certificação por normas 
estrangeiras pode ser aceita desde que atendidos aos requisitos previstos na norma 

europeia (EN). 

3.3 Os equipamentos e cordas devem ser inspecionados nas seguintes situações: 

a) antes da sua utilização; 

b) periodicamente, com periodicidade mínima de seis meses. 

3.3.1 Em função do tipo de utilização ou exposição a agentes agressivos, o intervalo 

entre as inspeções deve ser reduzido. 

3.4 As inspeções devem atender às recomendações do fabricante e aos critérios 

estabelecidos na Análise de Risco ou no Procedimento Operacional. 

3.4.1 Todo equipamento ou corda que apresente defeito, desgaste, degradação ou 

deformação deve ser recusado, inutilizado e descartado. 

3.4.2 A Análise de Risco deve considerar as interferências externas que possam 
comprometer a integridade dos equipamentos e cordas. 

3.4.2.1 Quando houver exposições a agentes químicos que possam comprometer a 
integridade das cordas ou equipamentos, devem ser adotadas medidas adicionais em 
conformidade com as recomendações do fabricante considerando as tabelas de 

incompatibilidade dos produtos identificados com as cordas e equipamentos. 
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3.4.2.2 Nas atividades nas proximidades de sistemas energizados ou com possibilidade 

de energização, devem ser adotadas medidas adicionais. 

3.5 As inspeções devem ser registradas: 

a) na aquisição; 

b) periodicamente; 

e) quando os equipamentos ou cordas forem recusados. 

3.6 Os equipamentos utilizados para acesso por corda devem ser armazenados e 
mantidos conforme recomendação do fabricante ou fornecedor. 

4. Resgate 

4.1 A equipe de trabalho deve ser capacitada para autorresgate e resgate da própria 

equipe. 

4.2 Para cada frente de trabalho deve haver um plano de resgate dos trabalhadores. 

S. Condições impeditivas 

5.1 Além das condições impeditivas identificadas na Análise de Risco, como estabelece 

o item 35.4.51, alínea "J da NR-35, o trabalho de acesso por corda deve ser 
interrompido imediatamente em caso de ventos superiores a quarenta quilómetros por 

hora. 

5.2 Pode ser autorizada a execução de trabalho em altura utilizando acesso por cordas 

em condições com ventos superiores a quarenta quilômetros por hora e inferiores a 

quarenta e seis quilômetros por hora, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

a) justificar a impossibilidade do adiamento dos serviços mediante documento 

assinado pelo responsável pela execução dos serviços; 

lo 	b) elaborar Análise de Risco complementar com avaliação dos riscos, suas causas, 

consequências e medidas de controle, efetuada por equipe multidisciplinar 

coordenada por profissional qualificado em segurança do trabalho ou, na 
inexistência deste, pelo responsável pelo cumprimento desta norma, anexada à 

justificativa, com as medidas de proteção adicionais aplicáveis, assinada por todos 
os participantes; 

c) implantar medidas adicionais de segurança que possibilitem a realização das 
atividades; 

d) ser realizada mediante operação assistida pelo supervisar das atividades. 

ANEXO II 

SISTEMAS DE ANCORAGEM 

(Inserido pelo Portaria MTb n. 2  1.113, de 21 de setembro de 2016) 

nf 
GO 
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1. Campo de aplicação 

1.1 Este Anexo se aplica ao sistema de ancoragem, definido como um conjunto de 
componentes, integrante de um sistema de proteção individual contra quedas - SPIQ, 
que incorpora um ou mais pontos de ancoragem, aos quais podem ser conectados 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) contra quedas, diretamente ou por meio de 
outro componente, e projetado para suportar as forças aplicáveis. 

1.2 Os sistemas de ancoragem tratados neste anexo podem atender às seguintes 
finalidades: 

a) retenção de queda; 

b) restrição de movimentação; 

c) posicionamento no trabalho; 

d) acesso por corda. 

o 1.3 As disposições deste anexo não se aplicam às seguintes situações: 

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura; 

b) arboricultura; 

c) sistemas de ancoragem para equipamentos de proteção coletiva; 

d) sistemas de ancoragem para fixação de equipamentos de acesso; 

e) sistemas de ancoragem para equipamentos de transporte vertical ou horizontal de 

pessoas ou materiais. 

2. Componentes do sistema de ancoragem 

2.10 sistema de ancoragem pode apresentar seu ponto de ancoragem: 

a) diretamente na estrutura; 

b) na ancoragem estrutural; 

c) no dispositivo de ancoragem. 

2.1.1 A estrutura integrante de um sistema de ancoragem deve ser capaz de resistir à 

força máxima aplicável. 

2.2 A ancoragem estrutural e os elementos de fixação devem: 

a) ser projetados e construídos sob responsabilidade de profissional legalmente 
habilitado; 

b) atender às normas técnicas nacionais ou, na sua inexistência, às normas 

internacionais aplicáveis. 

2.2.1 Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural devem possuir marcação 
realizada pelo fabricante ou responsável técnico contendo, no mínimo: 

a) identificação do fabricante; 
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b) número de lote, de série ou outro meio de rastreabilidade; 

c) número máximo de trabalhadores conectados simultaneamente ou força máxima 
aplicável. 

2.2.1.1 Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural já instalados e que não 
possuem a marcação prevista nesse item devem ter sua marcação reconstituída pelo 
fabricante ou responsável técnico. 

2.2.1.1.1 Na impossibilidade de recuperação das informações, os pontos de ancoragem 
devem ser submetidos a ensaios, sob responsabilidade de profissional legalmente 

habilitado, e marcados com a identificação do número máximo de trabalhadores 
conectados simultaneamente ou da força máxima aplicável e identificação que permita 

a rastreabilidade do ensaio. 

2.3 O dispositivo de ancoragem deve atender a um dos seguintes requisitos: 

a) ser certificado; 

b) ser fabricado em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes sob 

responsabilidade do profissional legalmente habilitado; 

c) ser projetado por profissional legalmente habilitado, tendo como referência as 
normas técnicas nacionais vigentes, como parte integrante de um sistema completo 

de proteção individual contra quedas. 

3. Requisitos do sistema de ancoragem 

3.1 Os sistemas de ancoragem devem: 

a) ser instalados por trabalhadores capacitados; 

b) ser submetidos à inspeção inicial e periódica. 

3.1.1 A inspeção inicial deve ser realizada após a instalação, alteração ou mudança de 

• 	
local. 

3.1.2 A inspeção periódica do sistema de ancoragem deve ser efetuada de acordo com 

o procedimento operacional, considerando o projeto do sistema de ancoragem e o de 
montagem, respeitando as instruções do fabricante e as normas regulamentadoras e 

técnicas aplicáveis, com periodicidade não superior a 12 meses. 

3.2 O sistema de ancoragem temporário deve: 

a) atender os requisitos de compatibilidade a cada local de instalação conforme 

procedimento operacional; 

b) ter os pontos de fixação definidos sob responsabilidade de profissional legalmente 
habilitado. 

3.3 O sistema de ancoragem permanente deve possuir projeto e a instalação deve estar 

sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado. 
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4. Projetos e especificações 
	

266 
4.10 projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas do sistema de ancoragem 
devem: 

a) estar sob responsabilidade de um profissional legalmente habilitado; 

b) ser elaborados levando em conta os procedimentos operacionais do sistema de 

ancoragem; 

c) conter indicação das estruturas que serão utilizadas no sistema de ancoragem; 

d) conter detalhamento e/ou especificação dos dispositivos de ancoragem, ancoragens 
estruturais e elementos de fixação a serem utilizados. 

4.1.1 O projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas devem conter 

dimensionamento que determine os seguintes parâmetros: 

a) a força de impacto de retenção da queda do(s) trabalhador(es), levando em conta o 

efeito de impactos simultâneos ou sequenciais; 

b) os esforços em cada parte do sistema de ancoragem decorrentes da força de 

impacto; 

c) a zona livre de queda necessária. 

S. Procedimentos operacionais 

5.1 O sistema de ancoragem deve ter procedimento operacional de montagem e 

utilização. 

5.1.1 O procedimento operacional de montagem deve: 

a) contemplar a montagem, manutenção, alteração, mudança de local e 

desmontagem; 

b) ser elaborado por profissional qualificado em segurança do trabalho, considerando 
os requisitos do projeto, quando aplicável, e as instruções dos fabricantes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 09412020 
	 267 

ATA DE DILIGÊNCIA 

Conforme consta na ata de abertura do processo, a pregoeira se responsabilizou em realizar diligência 

em relação ao prazo de validade dos cursos de NR-10 e NR-35. Após a diligência constatou-se que 

conforme Portaria SEPRT no 915/2019, item 1.6.1.2. "O treinamento inicial deve ocorrer antes de o 

trabalhador iniciar suas funções ou de acordo com o prazo especificado em W. No caso em análise a 

validade o curso deve ser de acordo com a NR. Desta forma ao consultar a 1W 35 (atualizada pela 

Portaria SEPRT 915/2019), constatou-se no item 35.3.3.1 que "o treina/Vento periódico bienal...." e a no 

item 10.8.8.2 da NR 10 (atualizada pela Portaria SEPRT 915/2019) diz que deve ser realizado um 

S 	
treinamento de reciclagem bienal...." . Assim sendo, os cursos apresentados pela empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME estão válidos pois foram realizados no dia 

02/0412019 (NR 35) e nos dias 10 a 12/04/2019 (NR 10). Após a diligência a empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME foi declarada habilitada, iniciando-se assim o 

prazo para apresentação de planilha de custos, o qual expira-se em 28/09/2020. Ressalta-se que a 

planilha de custos deve ser apresentada para os dois itens, levando em consideração todos os gastos 

para a execução dos serviços. Após o recebimento a planilha será enviada para a contabilidade analisar e 

emitir seu parecer e na sequência encaminhado para a análise dos licitantes. Enviado a planilha de custos 

e o parecer contábil as empresas terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manifestar a intenção 

de interpor recurso, decorrido o prazo e não havendo manifestação de intenção de recurso o processo 

será encaminhado para parecer jurídico e na sequencia adjudicação e homologação por parte da 

autoridade competente. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros 

da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboraçã o certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI  

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS  



3010912020 
	

Locamail :: Resultado da pesquisa 

Ata de diligência 	 - 	268 

Você 

Par -a: coniaturnultiplus@,yahoo.com.br , contatoprojcsane1ctricidade.corn.br , baidolurncn.cug... 	
2302{)2Ü 1 413 

Visualizar anexo 

Boa Tarde! 

Segue em anexo ata de diligência. 

Favor confirmar recebimento. 

Grata. 

1 anexo 

Ata de abertur[ ... Jilig 
&nciapdf 
16 KB 

o 
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it 	Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1503/2020 

Requerente: C MV INSTALACOES E MANUTENCAO 	CNPJ: 10.639.19010001-45 

Contato: 	C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA - 

Telefone 

Assunto: 	LICITAÇAO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS REFERENTE AO PREGÃO 09412020. 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Plên, 28 de Setembro de 2020. 

PATRICIA APA TROJANOVSKI 

Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1503 12020 

Requerente: C M V INSTALACOES E MANUTENCAO 	CNPJ: 10.639.19010001-45 

Contato: 	C M V INSTALACOES E MANUTENCAO ELETRICA LTDA - 

Telefone 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS REFERENTE AO PREGÃO 09412020. 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 28 de Setembro de 2020. 

C M V INSTALACOES E MANUTE 
Requerente 



C M V Instalações e Manutenção Elétrica LTDA 
CNPJ 10.639.190/0001-45 

270 
A Prefeitura Municipal de Pién 

A empresa C M V Instalações e Manutenção Elétrica LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
10.639.19010001-45, vem por deste, apresentar a planilha de custo referente ao Pregão 
Presencial n° 09412020. 

Item 02  
Remuneração salarial  
FGTS R$ 0,00 
Benefícios R$0,O0 
INSS (pró-labore) R$ 1,60  
Tributos  
Sobre o serviço R$ 2,97 
Insumos  

1 Combustível 
EPI e ferramentas 

R$ 0,10 
R$ 0,00 

Depreciação veiculo R$ 0,00 
Cursos R$ 0,00 
Honorários Contábeis R$ 0,70 
CREA   R$3,00 
Engenheiro R$ 5,94 
- Total despesas R$ 14,31 

R$ 35,69  

Justificativas FGTS e Benefícios: Justifica-se que, a empresa não possui funcionários, 
e as atividades são desenvolvidas pelo próprio responsável da empresa, sendo assim 
a sua remuneração está considerada no lucro. 

Justificativa Insumos: Justifica-se que, EPIs e ferramentas a empresa já possui todos 
os necessários dentro da sua validade; Cursos a empresa também já possui, e estão 
dentro da sua validade. 

Justificavas veículo: Justifica-se que, por se tratar de uma curta distância (entorno de 
• 1Km) entre o endereço da empresa e o local da prestação de serviço; o valor zerado da 

Depreciação justifica-se que o mesmo veículo é utilizado em outras prestações de 
serviços a outros clientes. 

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

MARCIO CESAR V. PORTELA 

Au. Paraná, n° 63, Centro, Piên/PR 
(41) 9 9956-6864 

. 



C M V Instalações e Manutenção Elétrica LTDA 
CNPJ 10.639,190/0001-45 

271 
A Prefeitura Municipal de Piên 

A empresa C M V Instalações e Manutenção Elétrica LIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
10.639.190/0001-45, vem por deste, apresentar a planilha de custo referente ao Pregão 
Presencial n° 09412020. 

I tem 01  
Remuneração salarial  
FGTS R$ 0,00 
Benefícios R$ 0,00 
INSS (pró-labore) R$ 0,64 
Tributos___________________  
Sobre o serviço R$ 1,19 
Insumos 
Combustível R$ 0,10 
EPI e ferramentas R$ 0,00 
Depreciação veiculo R$ 0,00 
Cursos R$ 0,00 
Honorários Contábeis R$ 0,70 
CREA R$ 0,90  
Engenheiro R$5,94 - Total despesas R$ 9,47 
Lucro R$10,53 

Justificativas FGTS e Benefícios: Justifica-se que, a empresa não possui funcionários, 
e as atividades são desenvolvidas pelo próprio responsável da empresa, sendo assim 
a sua remuneração está considerada no lucro. 

Justificativa Insumos: Justifica-se que, EPI5 e ferramentas a empresa já possui todos 
os necessários dentro da sua validade; Cursos a empresa também já possui, e estão 
dentro da sua validade. 

, 	Justificavas veículo: Justifica-se que, por se tratar de uma curta distância (entorno de 
1Km) entre o endereço da empresa e o local da prestação de serviço; o valor zerado da 
Depreciação justifica-se que o mesmo veículo é utilizado em outras prestações de 
serviços a outros clientes. 

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

- 	MARCIO CESAR V. PORTELA 

Av. Paraná, no 63, Centro, Piên/PR 
(41) 9 9956-6864 

o 



ri PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PARECER CONTÁBIL 001/2020 	

272 
Empresa: CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA. 
CNPJ: 10.639.19010001-45 
Pregão presencial n° 09412020 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS DE LED NA REDE DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

A 
Pregoeira e Presidente da Comissão de Licitação: 

• Considerando a Planilha de Custos apresentada pela empresa CMV 
Instalações e Manutenção Elétrica Ltda, em relação aos serviços qie serão 
prestados do objeto. 

• Considerando tratar-se de empresa enquadrada no Simples Nacional, onde 
a carga tributária é menor principalmente com relação a desoneração da 
folha de pagamento. 

• Considerando que os materiais (luminárias, etc) serão fornecidos pelo 
município. 

• Considerando que os serviços estão concentrados nas áreas centrais e 
próximos uma das outras, sendo que o empresário pode se deslocar 
facilmente e sem custo por também estar com sua sede na área central. 

• Considerando que não há valor mínimo no edital do pregão 
• Considerando a planilha de custo apresentada. 

Concluindo, entendemos que a planilha de custos apresentada por CMV Instalações e 
Manutenção Elétrica Ltda, expressa a coerência matemática, quanto a exequibilidade ou 
não do preço ofertado pelo licitante (o qual mostra lucro), se dará durante a prestação do 
serviço, podendo esta entidade usar as cláusulas constantes do contrato para sua 

o rescisão, multa ou não 

Piên-PR, 30 de setembro de 2020. 

José Lui44e Barros 
,Mador 

tagíêtítõ de Contabilidade 

7 

/ 



14/10/2020 
	

Locamail :: Resultado da pesquisa 

Analise da planilha de custos do Pregão 09412020 	273 

Você 

Para: contatomultiphjs©yahoacom.br, contatoprQjesaneletricidade.com.br , ko@... 	
30109/2020 16:06 

Visualizar anexo 

Segue em anexo planilha de custos e analise contábil da mesma. 

Informo que o prazo é de 24 (vinte e quatro) horas para manifestar a intenção de interpor 
recurso, decorrido o prazo e não havendo manifestação de intenção de recurso o processo será 
encaminhado para parecer jurídico e na sequencia adjudicação e homologação por parte da 
autoridade competente. 

Após a manifestação, o licitante terá 03 dias úteis para enviar a peça de recurso. 

Favor confirmar recebimento. 

rj 
Grata. 

https://webmail-segurocom.br/v2/?task=mail&mbox=INBox.enviadas 	 1/1 
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Locamail Resultado da pesquisa 

E: Analise da planilha de custos do Pregão 094/2020 	274 

cleonice Honorio 

Para: 
3010912020 16:23 

Boa tarde 

Recebido 

Att 

o 

n 
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14/10/2020 
	

Locamail Resultado da pesquisa 

Assunto: Analise da planilha de custos do Pregão 094/2020 
275 

multiplus multiplus 

Para: contato@projesaneIetricidade.com.br , baido@Iumen.eng, cleo htp@hotmail. . -. 	
30109/2020 16:25 

Visualizar 2 anexos 

Boa tarde 

Manifestamos a intenção de entrar com recurso administrativo no processo. 
A planilha de custo apresentada é vexatória. 

Favor acusar o recebimento. 

. 

o 

https://webn-iail-seguro.com.brfv2/?task=mail&mbox=INBOx 	 1/1 
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Locamaíl :: Resultado da pesquisa 

RES: Analise da planilha de custos do Pregão 094/2020 	276 
Jucinei Baido 

Para: çomuJtipj©yahoo.com.br , contato@projesaneletricidade.com.br ,  cleo ht... 	
3010912020 17:19 

Olá Patricia; informamos que temos a intenção de entrar com recurso administrativo ao processo devido a 
apresentação da planilha de custo. 

Favor informar o recebimento deste e-mail 

ATENCIOSAMENTE 

LÚMEN ENGENHARIA ELÉTRICA 

o 

https://webmail-seguro.com.brlv21 ?_task=mail&_mboxINBOX 	 1/1 



1411012020 
	

Locamail Resultado da pesquisa 

Re: RES: Analise da planilha de custos do Pregão 094/202277 

 

Você 

Para: Jucinei Saido 

Visualizar anexo 

Bom dia! 

Segue em anexo planilha correta.... Peço desculpa pela minha falha. 

0111012020 08:14 

o 

Grata. 
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Locamail :: Resultado da pesquisa 

Assunto: Re: RES: Analise da planilha de custos do Pregão 
094/2020 

278 
multiplus multiplus 

Para: Jucinei Baido 
01/10/2020 39:46 

Visualizar 2 anexos 

Manifesto o interesse de entrar com recurso administrativo. 

Enviado do Yahoo Mail no Android 

. 

1/1 



14/10/2023 
	

Locamail Resultado da pesquisa 

RES: RES: Analise da planilha de custos do Pregão 	279 
094/2020 

Jucinei Baldo 

Para: 
01/10/2020 3:30 

Olá Patricia; informamos que temos a intenção de entrar com recurso administrativo ao processo devido a 
apresentação da planilha de custo. 

Favor informar o recebimento deste e-mail 

ATENCIOSAMENTE 

LÚMEN ENGENHARIA ELÉTRICA 

JUCINEI BAlDO 

Eng° Eletricista - CREA-PR-721 14/D 

Cel.: (41)9.9608-0487 

www. 1 umen .eng.br 

o 
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Locamail :: Resultado da pesquisa 

RES: RES: RES: Analise da planilha de custos do Pregão 
094/2020 	 230 

Jucinei Baldo 

Para: 
01/10/2020 15:42 

Visualizar anexo 

Olá Patricia; segue em anexo o recurso. 

Favor informar o recebimento deste e-mail 

ATENCIOSAMENTE 

LÚMEN ENGENHARIA ELÉTRICA 

JUCINEI BAlDO 

Eng° Eletricista - CREA-PR-72114/D 

Cd.: (41) 9.9608-0487 

www.Iumen.eng 

E] 
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"ELSE$IPJPZØJIEI7I&I$IL1TIØJ 
Rua Paulina Batista Dionísio, 102,— Vila Tomé - CEP- 83.560-000 - ltaperuçu-PR. 

CNPJ: 19.373.75010001-37 - Inscrição estadual: 90653428-28 	 231 

RECURSO CONTRA PREÇO INEXEQUIVEL 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
Pregão Presencial n 0  94/2020 

LUMEN PROJETOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ MF n° 
19.373.75010001-37, inscrição estadual n° 90.653.428-28, com sede na Rua Paulina Batista Dionísio, 
102 - Casa - Vila Tomé - CEP 83560-000 - Itaperuçu - Pr, vem por meio desta, apresentar recurso 
contra ao preço inexequível bem como à planilha apresentada pela arrematante C M V INSTALAÇOES 
E MANUTENÇÃO ELETRICA LIDA. 

RAZÕES DO RECURSO 

A empresa arrematante C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LIDA, claramente 
apresentou valor inexequível para o presente processo, como demostrado em sua proposta e 
posteriormente na planilha. 

1 - Os valores zerados para FGTS e Benefícios, não refletem a realidade da prestação dos serviços, 
uma vez que os serviços objeto da presente licitação não podem ser executados somente pelo 
responsável da empresa, pois viola as normas das NR5 10 e 35. 

Atividades com eletricidade em altura precisa de um documento chamado de permissão de trabalho 
onde faz necessário mais um elemento para garantir a segurança e resgate caso eventualmente 
necessite. 

Vejamos o que diz a NR 10; 

NR 10- SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SER VIÇOS EM ELETRICIDADE 

10.1 - OBJETIVOE CAMPO DEAPLICAÇiO 

10.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece os requisitos e 
condições mínimas objetivando a implementação de medidas de 
controle e sistemas preventivos, de forma a garantir a segurança e a 
saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em 
instalações elétricas e se/viços com eletricidade. 
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10.2 - MEDIDAS DE CONTROLE 

10.2.1 Em todas as intervenções em instalações elétricas devem 
ser adotadas medidas preventivas de controle do risco elétrico e de 
outros riscos adicionais, mediante técnicas de análise de risco, de 
forma a garantir a segurança e a saúde no trabalho. 

10.4 - SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E 
MANUTENÇÃO 

10.4.1 As instalações elétricas devem ser construídas, montadas, 
operadas, reformadas, ampliadas, reparadas e inspecionadas de forma 
a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores e dos 
usuários, e serem supervisionadas por profissional autorizado, 
conforme dispõe esta NR. 

10.73 Os serviços em insta/ações elétricas energizadas em A T, bem 
como aqueles executados no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não 
podem ser realizados individualmente. 

10.79 Todo trabalhador em instalações elétricas energizadas em A T, 
bem como aqueles envolvidos em atividades no SEP devem dispor de 
equipamento que permita a comunicação permanente com os demais 
membros da equipe ou com o centro de operação durante a 
realização do serviço. 

10.11.6 Toda equipe deverá ter um de seus trabalhadores indicado e em 
condições de exercer a supervisão e condução dos trabalhos. 

10.14.3 Na ocorrência do não cumprimento das normas constantes 
nesta NR, o MTE adotará as providências estabelecidas na NR-03. 

https://enit. trabalho.gov.br/porta/images/Arquivos_55T/SST_NR/NR-
10.pdf  

Logo, vejamos também o que diz a NR 35; 

NR 35- TRABALHO EMALTURA 

35.1. Objetivo e Campo de Aplicação 

351.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos e as medidas de 
proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a 
organização e a execução, de forma a garantir a segurança 

JUCINEI Assinado de 
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35.2. Responsabilidades 	 23 3 
35.2.1 Cabe ao empregador 

j) assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob 
supervisão, cuja forma será definida pela análise de riscos de acordo 
com as peculiaridades da atividade; (MOTIVO PELO QUAL O SERVIÇO 
NAO DEVE SER PRESTADO SOMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA 
COMO ALEGA-SE NO PARECER E PLANILHA APRESENTADOS) 

4. Planejamento, Organização e Execução 

S 	 35.4.1 Todo trabalho em altura deve ser planejado, organizado e 
executado por trabalhador capacitado e autorizado. 

35.4.1.1 Considera-se trabalhador autorizado para trabalho em altura 
aquele capacitado, cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido 
considerado apto para executar essa atividade e que possua anuência 
formal da empresa. 

354.1.2 Cabe ao empregador avaliar o estado de saúde dos 
trabalhadores que exercem atividades em altura, garantindo que: 

a) os exames e a sistemática de avaliação sejam partes integrantes do 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, devendo 
estar nele consignados; 
b) a avaliação seja efetuada periodicamente, considerando os riscos 
envolvidos em cada situação; 
c) seja realizado exame médico voltado às patologias que poderão 
originar mal súbito e queda de altura, considerando também os fatores 
psicossociais. (AQUI VEMOS QUE OUTROS CUSTOS FORAM OCULTADOS 
DA PLANILHA APRESENTADA) 

https://enitt  trabalho.go v.br/portal/images/A rquivos_ 55 T/SS T_ NR/NR-
35.pdf 

2 - Dos equipamentos a serem utilizados, na perfeita execução dos serviços, a arrematante não 
considerou valores aos EPIs, ferramentas, tão pouco a depreciação do veículo, fato que impacta na 
segurança dos empregados e infringe as normas trabalhistas. Uma vez que a ocultação desses 
valores claramente deixa questionável a qualidade dos serviços a serem prestados. 

3 - Da incompatibilidade do veículo com a prestação do objeto. O objeto da presente licitação 
somente é possível de se executar, com o auxílio de um caminhão ou caminhonete com braço e cesto 
aéreo isolado em atendimento à norma, sendo impossível a realização deles por meio de escada. 
Custo este que não foi considerado na elaboração dos preços pela arrematante. 
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Por fim, diante dos motivos elencados acima, pede-se que os atos da comissão, bem como do 
departamento contábil seja revisto, afinal a percepção da "proposta mais vantajosa" não deve se 
limitar unicamente ao aspecto financeiro da oferta, mas sim ao conjunto de fatores que possam 
garantir a execução PLENA, SEGURA E EFICIENTE do objeto licitado. Sem que isso acabe 
direcionando a responsabilidade do descumprimento às normas aos agentes que dela fizeram vista 
grossa. Afinal nem sempre menor preço é sinônimo de melhor negócio. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Itaperuçu, 01 de outubro de 2020. 

JUCINEI 	Assinado de forma 
digital por JUCINEI 

BAIDO:01 6 BAIDO:01667456938 
Dados: 2020.10.01 
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RECURSO ADMINISTRATIVO MULTIPLUS - 94/2020 	235 

Daiara Aliessi 

Para: Daiara Aliessi 
0511012020 16:44 

Visualizar anexo 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 094/2020 

Prezada, Boa tarde. 

Segue recurso administrativo da empresa MULTIPLUS. 

Favor acusar o recebimento. 

Cordialmente, 

• Daiara Allessi 

(41)998173736 

https://webmail-seguro.com.br/v2/?task=mail&mbox=INBOx 	 1/1 
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM - 

ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO 09412020 

MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, inscrita no CNPJ/MF sob N° 

19.657.64410001-85 com sede na Av. Iguaçu n° 120 Centro de Balsa Nova Pr, neste 

ato representada por seu proprietário FABIO ISRAEL DA SILVA inscrito no CPF/MF 

sob n° 048.813.949-08, vem., interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra decisão dessa digníssima comissão que acatou parecer contábil 

e habilitou a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, 

declarando-a vencedora do certame, após reanálise contábil da exequibilidade de sua 

proposta e planilha de custos. 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

De acordo com o artigo 4°, XVIII da Lei 10520102: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras: 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

1 
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prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra rrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

Logo, tendo sido acatada a planilha de custos da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, por consequência, sagrando-a 

vencedora do certame, a interposição do presente recurso no prazo legal de 03 dias 

da decisão, torna-o tempestivo. 

LI 

2. DAS RAZÕES DO RECURSO 

Consigna-se que a proposta de preços apresentada pela empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA mostra-se absurdamente 

inexequível. 

Preliminarmente cabe definir o que a Legislação considera preço 

"inexequível". O art. 48, 1 e II, § 1°, da Lei 8.666193 dispõe: 

"Art. 48. Serão desclassificadas: 

- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 

preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato 

convocatório da licitação. 

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 

manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para 

obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores 

o 
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a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela administração, ou (Incluído pela Lei n °  

9.648, de 1998) 

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei n °  9.648, de 1998) 

Logo, em detida análise da Lei de Licitações artigo 48 Inciso II §1 1 , 

• alíneas a e b, preços manifestada mente inexequíveis são aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

Vejamos o objeto da licitação e o preço máximo total definido pela 

administração pública: 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

L OBJETO. Registro de Preços para eventual contrataao de empresa especializada para instalação 

de luminárias de LED na rede de iluminação pública, conforme especificações e quantidades 

estimadas abaixo: 

Item Serviço Unidade Qtde 
Máximo Preço Máximo 

Estimada Unitário  Total 

1 
Substituição de 	luminária a vapor de 
sódio por luminária de LEO DE 150 Vil  

Unidade 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00 

Instalação de luminária de LED de 150 W, 
2 incluindo os braços necessários para a unidade 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00  

instalação  

TOTAL R$ 19.500,00 

No caso de licitações de menor preço, as propostas cujos valores sejam 

inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: a) média 

aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, ou b) 70% do valor orçado pela Administração. 

fl 
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a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração: 

A hipótese da alínea a" prevê a média das propostas apresentadas pelos 

licitantes, desde que superiores a 50% do valor orçado pela administração. No 

caso em tela, analisar-se-á apenas as propostas das empresas CMV e 

MULTIPLUS, posto que a empresa LUMEN foi inabilitada. 

ITEM 1 MULTIPLUS CMV 

R$1 50,00 	(preço R$90,00 	x 	100= R$20,00 x 	100 = 

máximo unitário) e R$9.000,00 R$2000,00 

global R$15.000,00 

ITEM 2 MULTIPLUS CMV 

R$150,00 	(preço R$90,00 	x 	30 	= R$50,00 	x 	30 

máximo unitário) e R$2700,00 R$1500,00 

global R$4500,00 

TOTAL 	GLOBAL TOTAL 	GLOBAL 

(ITEM 01 E 02) = (ITEM 01 E 02) = 

R$19500,00 R$11.700,00 

lo 
Pois bem. A única proposta no caso, superior a 50% do valor cotado pela 

administração pública foi a da empresa MULTIPLUS, de modo que se fixa neste 

quesito de análise de inexequibilidade em 70% do importe de R$90,00 (valor unitário), 

ou global em 70% do valor proposto pela Multiplus, R$11.700,00. 

Logo, o valor proposto pela Recorrida não poderia ser inferior a R$63,00 

(preço unitário) ou global inferior a R$8190,00, concernente em 70% da média das 

propostas superiores a 50% do valor orçado pela administração pública, mas no caso, 

foi respectivamente de R$20,00 (valor unitário) e R$3500,00 (valor global do item 01 

e 02)!fl! 
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Note-se que o valor proposto pela Recorrida é indubitavelmente alheio ao 

valor de mercado praticado por outras empresas, sobretudo, contabilizado pela 

própria administração pública. 

Novamente, não se trata de margem pequena de redução da proposta, mas 

sim, de proposta irrisória que chega a percentual de 13,3% do valor proposto pela 

própria administração em item unitário e 17% do valor global proposto. 

b) 70% do valor orçado pela administração: 

Na hipótese da alínea 'b, a questão na inexequibilidade da proposta seria 

pautada no valor de 70% do valor orçado pela administração pública. No caso em 

comento, o valor cotado nos dois itens pela administração pública foi de R$150,00 

(preço unitário), e global, R$19.500,00. 

A empresa Recorrente propôs o valor de R$90,00 no item 01. Por sua 

vez, a empresa Recorrida CMV propôs no item 01 o valor unitário de R$20,00, ou 

Por sua vez, no item 02 a Recorrente propôs o valor de R$90,00, e a 

Recorrida o valor unitário de R$50.00. novamente, em Dercentual bastante abaixo 

de 70%, consolidando 33,3%. 

Ora, da simples análise dos percentuais, verifica-se a inexequibilidade 

patente da proposta, que chegou a patamares ínfimos: ITEM 01 de 13,3% e ITEM 02 

de 33,3% do valor unitário proposto pela administração pública, sendo que o limite 

seria 70%, nos termos da legislação vigente e aplicável ao caso. 

É salutar a inexequibilidade de uma proposta cujo valor global é 

irrisório e de apenas 17% do valor proposto em edital. 

A lógica do legislador ao colocar a média aritmética das propostas como 

critério de mensuração, deve-se ao fato de a mesma estar dentro das médias de 

preços praticadas no mercado, impedindo, assim, que se haja prejuízo à 

administração pública em eventual contratação por valores irrisórios que coloquem 
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em risco a execução das obras e crie uma permanente demanda para a repactuação 

dos preços. 

Não obstante, o Acórdão TCU no 69712006-Plenário, proferido pelo 

eminente Ministro Ubiratan Aguiar, mencionou: "A desclassificação de propostas em 

razão de preço tem por objetivo evitar que a administração contrate bens ou serviços 

por preços excessivos, desvantajosos em relação à contratação direta no mercado, 

ou inexequíveis/irrisórios, que comprometam a satisfação do objeto almejado com 

consequências danosas à administração." 

Em relação a exequibilidade dos preços a pregoeira constatou que a então 

vencedora apresentou preço inexequível, de modo que concedeu prazo para que a 

empresa apresentasse planilha de custos conforme item 18.12 do edital, prestando os 

devidos esclarecimentos e demonstrando a viabilidade econômica dos valores 

propostos. 

A Recorrida, CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, 

apresentou planilha de custos complementar, mas sem o condão de justificar sua 

proposta de menor preço, devendo inquestionavelmente ser desclassificada. 

Note-se que o procedimento licitatório ofertou à Recorrida prazo para 

justificar a proposta tida como inexequível, no entanto, da análise da documentação 

complementar juntada, inexiste comprovação da viabilidade da proposta, estando 

ausente a apresentação de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato. Limitou-se a Recorrida a 

apresentar planilha genérica, que desconsidera custos de insumos, tributos e 

remuneração, com a finalidade única de sagra-se vencedora com proposta claramente 

inexequível e em afronta ao princípios licitatórios. 

Logo, a mercê da efetiva comprovação da Recorrida de que é 

suficientemente apta a cumprir com os deveres decorrentes de sua proposta, deve 

ser desclassificada. 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.644/0001-85, e-mail contatomultiplus@yahotcom.br , Av. Iguaçu 
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O preço cotado pela Recorrida é indubitavelmente inexequível, não tendo 

sido pautado dentro dos critérios da proporcionalidade e razoabilidade, olvidando-se 

de indicar preço real e competitivo, posto que impossível realizar os serviços de 

acordo com o edital. 

Note-se a justificativa da Recorrida, para a apresentação de proposta de 

custos em valor incrivelmente abaixo do praticado no mercado: 

tem 02 
Remuneração salarial 
FGTS R$ 0,00 

Benefictos R$ 0,00 
ft4SS(prô4abors. . 2 
Tributos 
SQbreaserça 	...... .!7............ 
nsumOs 

Cernbustvet f 5  
rPi g. forrameruas R$ 0 00 

RS 

1 

Lucro 

justificativas FGTS e Beneficies. Just;hcase que, a empresa não  possu íunconanos. 
e as atvdades côo desenvolvidas pelo próprio responsável da empiesa, sondo asswn 
a sua rernuneraçáo está consderada no jucro, 

Jusfdcaova insunios. JustjtrCase que. EPjs e fertameirtas a empresa jã possu •to•dos 
os necessànos ler" ro cia sua v'aldade, Cursos a empresa tambóm jj p<• e estão 
dentro da sua vakdade.. 

Justificavas veiculo Justifica-se que. por se tratar de uma curta dtstânca (entorno de 
iln1) entre o endereço da empresa e o tocai da prestação de servrço. o valor zerado da 
Deprecração justifica-se que o mesmo veiculo a uttzado em outras prestações de 
serviços a oufros chames. 

Remuneraçosaladal . 

'FGTS R$0,00 
Benefic4os R$ 0,00 

SS(pr  
Tributos 
SQbTe ............................................ 
InSUMQS 

Honorános Contã'oets 	RO 0.70 

.CREA 	
1,1 1 	

k50,90 

Ençent'efro 	 P$ 5 94 
Totaldespesas ,,,..,...,.j, 	................ 

Lucro 	 R$10,53 
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A justificativa apresentada apenas reitera que efetivamente o valor 

apresentado pela Recorrida é inexequível, posto que deixa de considerar os custos 

com insumos: EPIs, ferramentas, etc; assim como, dispensa a precificação de tributos 

(FGTS, benefícios, etc). sustenta que não possui funcionários e que o próprio 

responsável da empresa presta os serviços; alega que possui todos os EPI's e 

ferramentas (no prazo de validade), assim como cursos. Informa que não calcula 

depreciação posto que o local da prestação de serviços é nas imediações de sua 

empresa, no entanto, tratam-se de meras alegações desprovidas de qualquer 

elemento probatório. As simples afirmativas, sem documentação pertinente que 

permita a averiguação da situação narrada, leva a inexistência de plausibilidade e 

impossibilidade de verificação pertinente aos custos. 

Importante suscitar a questão de que os valores zerados a título de FGTS 

e benefícios, não retratam a prestação dos serviços que pretende a Administração 

contratar, posto que referidos serviços não são passíveis de serem executados 

apenas pelo responsável da empresa, em afronta às normas das NRs 10 e 35. Toda 

e qualquer atividade que envolva eletricidade em altura prevê a necessidade de 

permissão de trabalho com elemento adicional apto a garantir segurança e resgate. 

Senão vejamos: 

NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM 

ELETRICIDADE 10.1 - OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 10.1.1 

Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece os requisitas e 	$ 
condições mínimas objetivando a implementação de medidas de 

controle e sistemas preventivos, de forma a garantir a segurança e a 

saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em 

instalações elétricas e serviços com eletricidade. 10.2 - MEDIDAS DE 

CONTROLE 10.2.1 Em todas as intervenções em instalações elétricas 

devem ser adotadas medidas preventivas de controle do risco elétrico 

e de outros riscos adicionais, mediante técnicas de análise de risco, 

de forma a garantir a segurança e a saúde no trabalho. 10.4 - 

SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO 10.4.1 As instalações elétricas devem ser construídas, 
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montadas, operadas, reformadas, ampliadas, reparadas e 

inspecionadas de forma a garantir a segurança e a saúde dos 

trabalhadores e dos usuários, e serem supervisionadas por 

profissional autorizado, conforme dispõe esta NR. 10.7.3 Os serviços 

em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles 

executados no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podem ser 

realizados individualmente. 10.7.9 Todo trabalhador em instalações 

elétricas energizadas em AT, bem como aqueles envolvidos em 

atividades no SEP devem dispor de equipamento que permita a 

• comunicação permanente com os demais membros da equipe ou com 

o centro de operação durante a realização do serviço. 10.11.6 Toda 

equipe deverá ter um de seus trabalhadores indicado e em condições 

de exercer a supervisão e condução dos trabalhos. 10.14.3 Na 

ocorrência do não cumprimento das normas constantes nesta NR, o 

MTE adotará as providências estabelecidas na NR-03. 

NR 35- TRABALHO EM ALTURA 35 1 Objetivo e Campo de Aplicação 

35.1.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos e as medidas de 

proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a 

• organização e a execução, de forma a garantir a segurança 35.2. 

Responsabilidades 35.2.1 Cabe ao empregador: j) assegurar que todo 

trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será 

definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades da 

atividade 4. Planejamento, Organização e Execução 35.4.1 Todo 

trabalho em altura deve ser planejado, organizado e executado por 

trabalhador capacitado e autorizado. 35.44.1 Considera-se 

trabalhador autorizado para trabalho em altura aquele capacitado, 

cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido considerado apto para 

executar essa atividade e que possua anuência formal da empresa. 

35.4.1.2 Cabe ao empregador avaliar o estado de saúde dos 

trabalhadores que exercem atividades em altura, garantindo que: a) 
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os exames e a sistemática de avaliação sejam partes integrantes do 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, 

devendo estar nele consignados; b) a avaliação seja efetuada 

periodicamente, considerando os riscos envolvidos em cada 

situação; c) seja realizado exame médico voltado às patologias que 

poderão originar mal súbito e queda de altura, considerando também 

os fatores psicossociais. 

Atente-se, no entanto, que o licitante não pode simplesmente zerar custos 

a fim de reduzir o valor final de sua proposta e vencer a licitação. O preenchimento da 

planilha deve refletir o efetivo encargo financeiro que decorre dos componentes de 

custos que oneram a execução do serviço, de modo a tornar factível a análise de 

aceitabilidade/exequibilidade de sua proposta pelo pregoeiro. 

Repise-se que é inadmissível a simples indicação de valor zero, irrisório ou 

simbólico, pois as propostas devem consignar valores que viabilizem 

economicamente a execução do encargo. 

No caso em comento, é impossível e contra as normativas da prestação de 

serviços que a instalação dos equipamentos se dê de forma individual. A norma de 

segurança prevê obrigatoriamente a presença de dois ou mais indivíduos. Desta feita, 

impugna-se veementemente a alegação de que irá prestar os serviços na pessoa 

unicamente de seu representante legal, sem funcionários. 

Importante também analisar a questão da incompatibilidade do veículo com 

a prestação do objeto, uma vez que referida prestação de serviços somente pode ser 

executada por meio de caminhão equipado com braço e cesto aéreo isolado em 

observância ás diretrizes do Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podendo se dar 

por meio de escada; novamente, outro custo não calculado pela Recorrida. 

Ainda, brilhantemente, MARÇAL JUSTEN FILHO - COMENTÁRIOS Á 

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 5 1  edição, revista e 

ampliada, Editora Dialética, enuncia: 
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a) Desclassificação por Inexequibilidade - pág. 415-417 1  437-438: 'A Comissão deverá 

excluir do certame as propostas que apresentem preços diminutos a ponto de 

inviabilizar a execução do objeto licitado (art. 44, § 3 0). A Lei reprova as propostas 

com precos ínfimos. Obviamente, a reprovação da Lei não se dirige contra o preço 

reduzido. A desoroporcão entre a estimativa de custo e a oferta autoriza a 

presunção da inviabilidade da execução da proposta. O preço irrisório não 

representa vantagem para a Administração Pública, pois o particular não terá 

condições de executar as prestações que lhe incumbem. A Administração 

sofrerá maior prejuízo, consistente na frustração dos cronogramas, prestações mal 

adimplidas, necessidade de nova licitação etc. A licitação visa selecionar a 

• proposta de menor preço mais economicamente executável. Observe-se que 

não há vedação à desclassificação fundada em irrisoriedade do preço. Não é 

necessário para a desclassificação que a proposta seja gratuita ("valor zero"). Basta 

que sejam de valor irrisório ou simbólico. A apuração da irrisoriedade do preço faz-

se em função do caso concreto, especialmente com a sistemática introduzida pela 

Lei n° 9.648198. Coteja-se o preço ofertado com as estimativas e avaliações 

elaboradas pela Administração anteriormente. Não besta apenas que o preço seja 

inferior a estimativa de custos Afinal a Administração não pode ser proibida de 

realizar um bom negócio. É perfeitamente possível que a evolução tecnológica e o 

desenvolvimento empresarial possibilitem reduções de custo não previstas pela 

Administração Haverá inexequibilidade quando a margem de lucro for insuficiente 

para manutenção da atividade do licitante. E, se o preço ofertado for insuficiente para 

cobrir os custos, não se afastará a inexequibilidade de proposta. Para propiciar a 

apuração de todos esses fatores, é usual o edital prever que as propostas sejam 

. acompanhadas de planilha de formação de preços, com indicação de custos diretos 

e indiretos. O interessado teria de comprovar que seu preço não é deficitário. 

Como qualquer outra decisão, a desclassificação por insuficiência de preços deverá 

ser fundamentada.". Propostas de valor irrisório: A desclassificação da proposta por 

irrisoriedade de preço depende da evidencia ção da inviabilidade de sua execução, 

tendo em vista a compatibilidade entre os custos reconhecidos pelo licitante e 

aqueles praticados no mercado. Se o licitante não dispuser de condições 

económicas de executar a proposta, deverá haver a desclassificação dela. De 

acordo com o inciso II, do art. 48, há obrigatoriedade de o edital veiculares condições 

mínimas de executoríedade da prestação. É óbvio que não cabe ao edital 

estabelecer coeficientes mínimos de produtividade, margens de lucro ou preços 

máximos de insumos e custos. O edital deverá prever a obrigatoriedade de o licitante 

declinar informação acerca da elaboração da proposta. O dispositivo deve ser 

interpretado em consonância com o art. 44, § 3 0.;" 
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For fim, e não menos importante, nos termos do artigo 48, II, § 21  da Lei 

866611 993: "Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da 

proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valora que se referem as alíneas "a" e 

"b", será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 

modalidades previstas no § 1 0  do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo 

anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998). 

Desta feita, caso acatada a proposta tida por esta Recorrente como inexequível, 

deve ser aplicada a disposição legal a fim de que seja prestada a devida prestação de garantia 

adicional. 

3. DOS PEDIDOS 

Diante o exposto, pugna seja conhecido e provido o presente recurso 

administrativo, a fim de que a proposta apresentada pela empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA seja declarada inexequível e consequentemente, seja a 

mesma desclassificada do certame. 

Nestes Termos, pede e espera deferimento. 

Balsa Nova, 04 de outubro de 2020. 

Li 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Recorrido: Departamento de Licitações e Compras 

Recorrente: LUMEN PROJETOS LTDA ME 

Recorrente: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME 

Assunto: Análise de Recurso 

Pregão Presencial n°: 09412020 

1- INTRODUÇÃO 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, para análise e emissão de parecer, referente aos recursos 

interpostos pelas empresas LUMEN PROJETOS LTDA ME e MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-

ME, contra decisão que classificou e habilitou a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA LTDA, no Pregão Presencial 09412020, cujo objeto é o Registro de Preços para 

eventual contratação de empresa especializada para instalação de luminárias de LED na 

rede de iluminação pública, em atendimento a Secretaria de Administração e Finanças. 

II- DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 

Recurso administrativo, em sentido amplo, é expressão que designa os meios postos à 

disposição dos administrados para requerer que a Administração reveja seus atos. A fase recursal do 

procedimento licitatório tem como fundamento o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos 

do art. 50  da Constituição Federal de 1988: 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerente. 

Ademais, assim dispõe os incisos XVIII a XXI, do Artigo 40 , da Lei 10.520/02: 

1 



e 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN Ia ESTADO DO PARANÁ 300 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; 

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor; 

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor; 

Feitas essas considerações, passamos à análise jurídica solicitada: 

a) Da tempestividade do recurso 

A licitação ocorreu no dia 23 de setembro de 2020, às 09:00 horas, sendo que os 

representantes das empresas Licitantes questionaram o prazo de validade dos cursos de capacitação 

realizados pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA trOA, a pregoeira fez 

rápida pesquisa e constatou que o prazo é de dois anos, no entanto, comunicou aos participantes que 

realizaria nova pesquisa para confirmar e repassaria aos participantes a conclusão por e-mail. Ainda, 

ficou constatado que a empresa vencedora apresentou preço inexequível, sendo determinado que a 

empresa apresentasse uma planilha de custos conforme o item 18.11 do edital. A pregoeira fez nova 

pesquisa, referente ao prazo dos cursos de capacitação e, conforme Ata de Diligência, constatou que 

os cursos de capacitação questionados pelas empresas participantes da Licitação, estão de acordo 

com a Portaria SEPRT n° 915/2019. 

Foi encaminhado por e-mail aos Licitantes a Ata de Diligência no dia 231009/2020 às 

14:13 horas. Desta forma, começa contar o prazo para a empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA apresentar planilha de custos, conforme item 18.11 e 18.12, senda 

que a referida empresa apresentou planilha de custos no dia 28/09/2020 às 14:40 horas. 

O contador da municipalidade manifestou-se no dia 30/09/2020, favorável quanto a 

exequibilidade da proposta, diante da demonstração em planilha apresentada pela empresa 

questionada. O setor de Licitações e Compras enviou por e-mail no dia 01/10/2020 a manifestação 

favorável do contador da municipalidade bem como a planilha de custos apresentada pela empresa 

CM INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, para as demais empresas participantes 

da Licitação, as quais se manifestaram pelo interesse em recorrer quanto a habilitação da empresa 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

Assim, conforme e-mail acostados no processo Licitatório, foram apresentados os 

recursos dentro do prazo de 3(três) dias. 
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A empresa Recorrente LUMEN PROJETOS LTDA ME, enviou suas razões recursais 

por e-mail na data de 01/10/2020 às 15:42, ou seja, dentro do período de interposição dos recursos, 

que se encerrou em 06/10/2020, conforme previsão no item 11.1 do Edital de Pregão Presencial n° 

094/2020. 

A empresa Recorrente MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, enviou suas razões 

recursais por e-mail na data de 05/10/2020 às 16:44 horas, ou seja, dentro do período de interposição 

dos recursos, que se encerrou em 06/10/2020, conforme previsão no item 11.1 do Edital de Pregão 

Presencial n 0094/2020. 

Desta forma, os recursos foram apresentados dentro do prazo legal, sendo, portanto, 

tempestivo. 

III - DAS RAZOES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Trata-se de licitação para contratação de empresa para instalação de luminárias de 

LED, a qual encontra-se em fase de recurso contra decisão que habitou a empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, cuja proposta foi considerada a mais vantajosa. 

Sustenta a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME que a proposta da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA é inexequível para o presente processo, vez que 

os valores para FGTS e Benefícios estão zerados e não refletem a realidade da prestação dos serviços. 

A empresa alega, também, que o objeto do presente Licitação não pode ser executado somente pelo 

responsável da empresa, pois, estaria violando as normas das NR's 10 e 35, as quais exigem que as 

atividades com eletricidade em altura necessitam de mais um prestador de serviço para garantir a 

segurança e resgate, caso eventualmente necessite. 

o 	Dispõe aNRlü: 

10.7.3 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles 
executados no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podem ser realizados 
individualmente. 

A NR 35 reza que: 

35.2. Responsabilidades 

j) assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será 
definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades da atividade; 

4. Planejamento, Organização e Execução 
35.4.1 Todo trabalho em altura deve ser planejado, organizado e executado por 
trabalhador capacitado e autorizado. 
35.4.1.1 Considera-se trabalhador autorizado para trabalho em altura aquele 
capacitado, cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido considerado apto para 
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orçado pela administração pública, mas no caso, foi respectivamente de R$20,00 (valor unitário) e 

R$3.500,00 (valor global do item 01 e 02). 

Portanto, o valor proposto pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELETRICA LTDA é impraticável vez que a proposta chega a percentual de 13,3% do valor proposto 

pela própria administração em item unitário e 17% do valor global proposto. 

Alega também que a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

LTDA, apresentou planilha genérica, que desconsidera custos de insumos, tributos e remuneração, 

assim, a proposta deve ser desclassificada. 

Desta forma, pleiteia que a proposta apresentada pela empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA seja declarada inexequível e consequentemente, seja a mesma 

desclassificada do certame. 

IV- DAS CONTRARRAZÕES 

Não foram apresentadas as contrarrazões de recurso pela empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

V- DA ANALISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Do exame da documentação acostada, conclui-se que os reclamos das empresas 

recorrentes, baseados em normativas de trabalho, legislação vigente e doutrina, estão de acordo com 

pressuposto de admissibil idade. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que os licitantes bem como a Administração Pública 

estão obrigados a cumprir a previsão do Edital. Essa obrigatoriedade decorre do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório previsto no artigo 41 e 55, inciso XI, da Lei n° 8.666/93, 

verbis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 
qual se acha estritamente vinculada. 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante vencedor; 

No tocante ao conteúdo das propostas justamente para evitar falhas na sua 

elaboração formal, o instrumento convocatório recomendou que as licitantes utilizassem os modelos 

do Anexo IV, já determinando o objeto no campo descrição dos serviços e no complemento, a 

quantidade e a unidade de medida, como informações predefinidas e invariáveis para todas as 
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A empresa não apresentou veículo utilizado para execução dos serviços, 

bem como deixou de observar as Normas previstas na NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES 

E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE e NR 35 - TRABALHO EM ALTURA - Portaria SEPRT no 915/2019. 

Normas estas que regulamentam e asseguram os trabalhadores desta categoria, de forma que caso 

Administração venha aceitar condições as alheias a estas, incorreria no descumprimento ao preceito 

Constitucional o que gera uma afronta ao ordenamento Jurídico, pois, o art. 37 da Constituição 

Federal reza que todos os atos administrativos devem ser regidos pela lei, que nenhum ato poderá 

ser feito pela administração pública sem que a lei o permita. 

A Carta da República preconiza que: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mandas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Significa dizer que a norma constitucional estabelece que o produto ou serviço deverá 

atender o mínimo da exigência especificada, e que as demais concorrentes merecem ser tratadas com 

igualdade de condições. Se a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA 

não apresenta equipamentos solicitados, ou sequer presta as informações mínimas exigidas pelo 

S
Edital, diante da complexidade do serviço, ela está inapta a atender as necessidades do Órgão 

licitante. 

O termo de referência da ata de Registro de Preços no item VI.I diz que: 

"ti) É responsabilidade do detentor da Ata de Registro de Preços fornecer a seus 

funcionários todos os equipamentos de proteção individual - EPIs necessários à 

execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos mesmos" 

Outrossim, ainda que não tenha citado a NR-10-"10.7.3 Os serviços em 

instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles executados no Sistema 

Elétrico de Potência - SEP, não podem ser realizados individualmente," prevê a necessidade 

de funcionário e equipamentos de proteção, sendo que o Licitante declarou que a empresa não possui 

funcionários, vez que as atividades são desenvolvidas pelo responsável da empresa, e zerou na 

planilha apresentada os valores referente equipamentos. 
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Neste trilhar, constatou-se que as empresas Licitantes apresentaram proposta de 

acordo com a forma estabelecida em edital, utilizando modelo nele estabelecida. 

Dispõe o Termo de referência anexo 1, do Edita 094/2020: 

II. Da Proposta 

11.1. Nos preços já devem estar inclusos os gastos com deslocamentos, despesas 
com materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços. 

Vii. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços: 

f) A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá dispor de caminhão adequado 
para a realização dos serviços. 
g) Os veículos e equipamentos a serem utilizados nos serviços, deverão estar de 
acordo com as Leis e Normas vigentes, bem como deverão estar identificados com a 
marca /logotipo da contratada. 
h) E responsabilidade do detentor da Ata de Registro de Preços fornecer a seus 
funcionários todos os equipamentos de proteção individual - EPIs necessários à 
execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos mesmos. 

Analisando-se os itens acima citados, verifica-se que para comprovar e atestar a 

proposta o Licitante deve atar-se ao Termo de Referência antes de apresentar a proposta. Alegam as 

empresas recorrentes que o a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, 

apresentou proposta inexequível, deixando de incluir as despesas com matérias e equipamentos 

necessários para desempenho dos serviços, bem como deixou de apresentar no mínimo mais um 

membro para execução do serviço, conforme previsto NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E 

SERVIÇOS EM ELETRICIDADE e NR 35 - TRABALHO EM ALTURA - Portaria SEPRT n° 915/2019. 

Mediante a previsão editalícia dispostas nos itens 18.11 e 18.12, a empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, teve a oportunidade de apresentar uma 

planilha de custos a qual foi apresentada no dia 28/09/2020. 

Entretanto, de acordo com o apontamento das empresas recorrentes a planilha 

apresentada pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA está em 

desacordo com a previsão editalícia, tendo em vista que os elementos apresentados são insuficientes 

para comprovar a exequibilidade. 

O termo de referência assim dispõe sobre as obrigações da Detentora da ata de 

Registro de Preços: 

f) Deverá dispor de caminhão adequado para a realização dos serviços, a empresa não 
apresentou documento do veículo; 
"g) Os veículos e equipamentos a serem utilizados nos serviços, deverão estar de acordo com 

as Leis e Normas vigentes, bem como deverão estar identificados com a marca/logotipo da 

contratada. 
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Este texto não substitui o publicado no DOU executar essa atividade e que possua 
anuência formal da empresa. 
35.4.1.2 Cabe ao empregador avaliar o estado de saúde dos trabalhadores que 
exercem atividades em altura, garantindo que: a) os exames e a sistemática de 
avaliação sejam partes integrantes do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO, devendo estar nele consignados; b) a avaliação seja efetuada 
periodicamente, considerando os riscos envolvidos em cada situação; c) seja 
realizado exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito e 
queda de altura, considerando também os fatores psicossociais 

Ademais, a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME, aduz que em relação aos 

equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço, a empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA não considerou os valores de EPI's, ferramentas, e tão pouco a 

depreciação do veículo, fatos que impactam na segurança dos empregados e infringe as normas 

- 	 trabalhistas. 

Ainda, a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME diz que o veículo da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA é incompatível para a prestação do serviço 

objeto da licitação, visto que, somente é possível executar o objeto com auxílio de um caminhão ou 

caminhonete com braço e cesto aéreo isoladamente em atendimento a norma, sendo impossível a 

realização com escada, custo que também não foi considerado na planilha apresentada pela a 

empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

Deste modo, a empresa recorrente pede que seja revisto os atos da Comissão 

Licitatória e do Departamento Contábil. 

Por conseguinte, a empresa MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, aduz em suas 

razoes recursais que a proposta apresentada pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA LTDA é inexequível, com base no art. 48, incisos 1, II e § ló da Lei 8.666193, que dispõe: 

Art. 48. Serão desclassificadas: 
1 - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

(Redação dada Dela Lei n° 8.883, de 1994' 

§ 10 Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 
manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e 
serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta 
por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 5004  (cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela administração, ou 
b) valor orçado pela administração. 

Entende a recorrente que o valor proposto pela empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA não poderia ser inferior a R$63,00  (preço unitário) ou global 

inferior a R$ 8.190,00, concernente em 70% da média das propostas superiores a 50% do valor 
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Embora a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA tenha 

apresentado uma planilha de custos e tenha declarado auferir lucro, e apesar do parecer do Contador 

municipal entender que a tabela matemática encontrasse coerente, as empresas recorrentes 

apresentaram suas razoes e arguição do artigo 48 da lei 8.666193 e pela desclassificação da empresa 

C M V INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA. 

A Lei Geral de Licitações - Lei Federal n° 8.666/93, traça as regras básicas do 

procedimento licitatório, estabelecendo alguns princípios jurídicos que norteiam (art. 30),  dentre os 

quais se destacam a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a igualdade, a publicidade, a 

probidade administrativa, a vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo das 

propostas, admitindo a aplicação de outros que lhe são correlatos, fato que por certo, não exclui a 

incidência dos princípios do aproveitamento, sempre que possível, dos atos válidos que compõem o 

procedimento licitatório, da economicidade, eficiência e da razoabilidade. 

Aceitar uma proposta inexequível sob o fundamento de que o licitante tem condições 

de cumpri-Ia, implica reconhecer que a Administração não está observando as normas constitucionais, 

o que se revela contrário aos ditames do Estado de Direito e aos princípios da legalidade e da 

moralidade. 

O inciso II do Art. 48 da Lei 8.666/93, dispõe: 

"Art. 48. Serão desclassificadas: 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação" 

A lei acima mencionada cuida, como não poderia deixar de ser, da apresentação das 

propostas, da habilitação jurídica, técnica e financeira dos licitantes, e, também, dos critérios e 

métodos de julgamentos das propostas, tudo com o fim, repita-se, de selecionar, à luz dos princípios 

jurídicos a proposta mais vantajosa para contratar com o Poder Público. 

O artigo 48 além de regulamentar de forma clara as devidas imposições de 

desclassificação de propostas comerciais, ainda impõe a rejeição a toda e qualquer proposta com valor 

global superior ao limite estabelecido ou com preços classificados como manifestamente inexequíveis. 

Do dispositivo legal transcrito extrai-se a inelutável conclusão de que é indispensável a 

descrição exaustiva do objeto licitado, no ato convocatório, de forma a que seja garantindo um nível 

mínimo de qualidade do serviço a ser prestado. 

Dessa forma, a moderação na definição precisa do objeto dá margem a que o licitante 

apresente uma proposta irrisória, vença a licitação e, conquanto não preste um serviço à altura do 

que era pretendido pela Administração, ainda assim, atenda às condições do edital. 
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É necessário, ainda, e com base nas exigências do ato convocatório, que a 

Administração apresente um orçamento detalhado, no qual especifique o valor dos insumos, dos 

gastos trabalhistas, dos gastos tributários, previdenciários, etc. Todavia, o julgamento das propostas é 

ato vinculado, para cuja edição não se oferece qualquer alternava ao administrador. 

Assim, a situação das propostas apresentadas com menos que 30% do 

valor médio ofertado, é de ser reconhecida sua inexequibilidade e determinada sua 

desclassificação. 

A empresa recorrente MULTIPLUS demonstra que a proposta da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA encontra-se inexequível: 

"Ora, da simples análise dos percentuais, verifica-se a inexequibilidade patente da 
proposta, que chegou a patamares íntimos: ITEM 01 de 13,3/o e ITEM 02 de 33,3% 
do valor unitário proposto pela administração pública, sendo que o limite seria 70%, 
nos termos da legislação vigente e aplicável ao caso. E salutar a inexequibilidade de 
uma proposta cujo valor global é irrisório e de apenas 17% do valor proposto em 
edital." 

À semelhança do que fez o legislador no § 1° do art. 48, da Lei 8.666/93, devem-se 

considerar como parâmetro, não apenas o valor orçado pela Administração - que pode, por diversas 

razões, não corresponder à realidade, mas, também, as propostas apresentadas pelos demais 

licitantes. 

Destarte, a fragilidade de unia proposta inexequível pode se configurar em uma 

verdadeira armadilha para o órgão Licitante, em que o primeiro classificado vence o certame, atinge 

seus objetivos empresárias, quaisquer que sejam, fracassa na execução do objeto e rapidamente se 

socorre da revisão de preços. 

Neste sendo, o Tribunal de Contas da União já se pronunciou: 

"Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeições, a administração 
pública pode ficar sujeita a uma posterior oposição de dificuldades para a execução 
contratual de parte da empresa. Não seria surpresa se, frustrada a alíquota incerta, 
que possibilitou cotações mais baixas e a adjudicação do objeto, a contratada viesse 
alegar a necessidade de equilíbrio econômico-financeiro, com base, por exemplo, no 
§50 do art. 65 da Lei n° 8.666193: ( ... ). Chancelar uma promessa como se fosse uma 
prescrição de lei, com a boa intenção de contratar por menos, pode acabar trazendo 
consequências danosas para os cofres públicos. Além disso, transgride o princípio da 
legalidade desprezando, no caso, a realidade tributária. 
(Acórdão n. 39512005) 

Outrossim, é de suma importância salientar que, nas palavras do ilustre Marçal Justen 

Filho, a inexequibilidade se traduz pela insuficiência da margem de lucro na atividade: 

o 

307 
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"A Administração não pode ignorar as regras legais e editalícias, admitindo como 
válidas propostas que se configurem como inexequíveis. Antes de tudo, a 
Administração tem de respeitar o ato convocatório. Se houve explícita referência à 
inexequibilidade e sobre critérios de desclassificação correspondentes, a 
Administração não pode ignorar o conteúdo das próprias exigências - especialmente 
porque uma parcela dos licitantes pode ter respeitado lealmente a disciplina do ato 
convocatório, não sendo admissível a lesão a seus interesses como decorrência de 
sua honestidade. Os arts. 44, §30  e 48, II e §1 0  e 20,  devem ser interpretados no 
sendo de que a formulação de proposta de valor reduzido exige avaliação cuidadosa 
por parte da Administração. A evidência de prática de valor irrisório deve conduzir à 
formulação de diligências, destinadas a apurar a viabilidade da execução, inclusive 
com a verificação de outros dados no âmbito do licitante. Assim, cabe verificar se o 
sujeito efetivamente se encontra em dia com suas obrigações tributárias e 
previdenciárias. Deve exigir-se o fornecimento de,  informações sobre o processo 
produtivo e a qualidade dos produtos e insumos. E necessário solicitar do sujeito 
esclarecimentos sobre a dimensão efetiva de sua proposta e assim por diante". 
(Justem Filho, Marçal. Comentários a lei de Licitação e Contratos Administrativos 
158 edição, Dialética, SP, 757) 

Assim sendo, é dever da Administração Pública fazer com que o processamento das 

licitações, nos termos assegurados na legislação, siga critérios que tragam para si a proposta mais 

vantajosa, desde que esta seja considerada plenamente exequível. 

VI- DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Assessoria opina que as decisões tomadas no contexto deste 

processo licitatório, cujo instrumento convocatório é o Edital do Pregão Presencial n° 094/2020, estão 

em perfeita consonância com o que manda a lei, tendo sido observada a submissão aos princípios da 

Legalidade, Razoabilidade, Celeridade, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e 

Eficiência. 

S Outrossim, opina procedência dos recursos apresentados e pela desclassificação da 

empresa CM INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA. 

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica da autoridade competente, motivo pelo qual o presente opinativo 

cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

5. M .3. 

É o parecer. 

Piên/PR, 13 outubro de 2020. 

Nádia 

49.636 
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ffim 
JULGAMENTO DE RECURSO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 237/2019, em razão do RECURSO interposto pelas empresas LUMEN 

PROJETOS LTDA ME, inscrito no CNPJ sob n° 19.373.750/0001-37, estabelecida na Rua Paulina 

Batista Dionísio, n° 102, Vila Tomé, em Itaperuçu/PR, CEP 83560-000, fone: (41) 99608-0487 e-mail 

baidoelumen.encj.br  representado nesta sessão pelo Sr. Jucinei Baido, portador do RG n° 5.735.880-

7 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 016.674.569-38 e MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, 

inscrito no CNPJ sob n° 19.657.644/0001-85, estabelecida na Avenida Iguaçu , n° 120, Centro, em 

Balsa Nova/PR, CEP 83650-000, fone: (41) 9147-3287; e-mail contatomultiDlus@yahoo.com.br ; 

representado nesta sessão pelo Sr. Fabio Israel da Silva, portador do RG n° 8386960-7 SESP/PR e 

inscrito no CPF sob n° 048.813.949-08, vem proferir o seu julgamento e decisão do RECURSO, 

conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de RECURSO contra decisão da Pregoeira acerca da planilha de custos do 

Pregão Presencial n° 094/2020, cujo objeto é "Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada para instalação de luminárias de LEO na rede de iluminação públlca' a qual 

declarou vencedora a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME, para 

os itens 01 e 02, após o Departamento de Contabilidade analisar a planilha e emitir parecer favorável 

a aceitação da mesma. 

II— DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

DO RECURSO 

Em análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade 

dos presentes RECURSOS, o qual foram recebidos pela Pregoeira do Município de Piên, na data de 

01/10/2020 e 05/10/2020, sob o qual passo a me posicionar. 

Inicialmente cumpre registrar que o presente RECURSO foi interposto pelas licitantes 

LUMEN PROJETOS LTDA ME assinada pelo Sr. Jucinei Baido, e MULTIPLUS BALSA NOVA 

EIRELI-ME, assinada pelo Sr. Fabio Israel da Silva, portador do RG n° 8386960-7 SESP/PR, ambos 

na condição de sócio administrador da RECORRENTE, condição esta já comprovada nos autos do 

Processo Licitatório de Pregão Presencial n° 094/2020. 

Assim, decide esta julgadora conhecer do RECURSO. 

Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
patricia@pien.pr.gov.br  
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Inobstante a análise acerca da legitimidade para interposição do RECURSO, cumpre 

registrar que a Lei de Licitações, Lei n° 8.666/93, estabelece no art. 109 o prazo para tal, conforme 

abaixo: 	 310 
Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

(...) 

Entretanto, uma vez que trata-se de licitação na Modalidade Pregão, o prazo para 

interposição de recursos é aquele assinalado no inciso XVIII do art. 4 0  da Lei n° 10.520/02 (Lei do 

Pregão), o qual é expresso ao determinar o prazo para interposição de recursos, senão vejamos: 

Art. 40 • 
(...) 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; (grifo 
nosso) 

Esse também é o teor do item 19.2 do Edital de Pregão Presencial n° 094/2020 

conforme se verifica abaixo: 

192. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 
PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente 
a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando 
memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da ocorrência. 

A contagem dos prazos se faz com base no art. 110 da Lei n° 8.666/93, o qual se 

aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis.,  

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

Assim, considerando que a planilha de custos e o parecer contábil aconteceu na data 

de 01/10/2020 (quinta-feira), considerando que, na forma da contagem geral dos prazos não se 

computa o dia do início e que, de acordo com o item 29.3.1, só se iniciam e vencem os prazos em dia 

de expediente no órgão, o prazo para interposição do RECURSO viria a expirar na data de 06/10/2020 

(terça-feira). Assim, uma vez que os RECURSOS foram recebidos pela Pregoeira na data de 

01/10/2020 e 05/10/2020 o mesmo é, portanto, TEMPESTIVO. 

Cabe ainda ressaltar que o cabimento do RECURSO nas licitações na modalidade 

Pregão exigem a manifestação imediata e motivada do licitante na Sessão de Abertura das Propostas. 

2 
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O item 19.2 do Edital se coaduna com o inciso XX do art. 4 0  da Lei Pregão, quando 

estabelece a necessidade de manifestar na sessão pública de abertura das propostas, a intenção 

motivada quanto à interposição de recursos: 

Art. 4°(...) 	
311 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 

Conforme pode ser analisado na ata de abertura e de diligência a manifestação da 

intenção de interpor recurso seria através da manifestação por e-mail, no prazo de 24 horas após o 

envio da planilha de custos e do parecer contábil do Pregão n° 094/2020, houve manifestação 

expressa por parte dos representantes das licitantes ora RECORRENTE quanto à intenção de interpor 

recurso. 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a TEMPESTIVIDADE dos 

presente RECURSOS, o qual é conhecido pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer os RECURSOS, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir. 

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados nos RECURSOS. 

III - DA ANÁLISE DO MÉRITO 

Preliminarmente a ora RECORRENTES pugnam pela reforma da decisão da Pregoeira 

em aceitar a planilha de custos e o parecer contábil favorável a classificação dos preços da empresa 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME como exequível. 

Sustenta a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME que a proposta da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA é inexequível para o presente processo, vez que 

os valores para FGTS e Benefícios estão zerados e não refletem a realidade da prestação dos serviços. 

A empresa alega, também, que o objeto do presente Licitação não pode ser executado somente pelo 

responsável da empresa, pois, estaria violando as normas das NR's 10 e 35, as quais exigem que as 

atividades com eletricidade em altura necessitam de mais um prestador de serviço para garantir a 

segurança e resgate, caso eventualmente necessite. 

Dispõe a NR 10: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-11t6'j) 
patricia@pien.pr.gov.br  
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10.7.3 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles executados 
no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podem ser realizados individualmente. 

A NR 35 reza que: 

312 
35.2. Responsabilidades 

j) assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será 
definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades da atividade; 

(...) 

Ademais, a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME, aduz que em relação aos 

equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço, a empresa CMV INSTALAÇÕES E 

• MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA não considerou os valores de EPI ts, ferramentas, e tão pouco a 

depreciação do veículo, fatos que impactam na segurança dos empregados e infringe as normas 

trabalhistas. 

Ainda, a empresa LUMEN PROJETOS LTDA ME diz que o veículo da empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA é incompatível para a prestação do serviço 

objeto da licitação, visto que, somente é possível executar o objeto com auxílio de um caminhão ou 

caminhonete com braço e cesto aéreo isoladamente em atendimento a norma, sendo impossível a 

realização com escada, custo que também não foi considerado na planilha apresentada pela a 

empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

Deste modo, a empresa recorrente pede que seja revisto os atos da Comissão 

Licitatória e do Departamento Contábil. 

Por conseguinte, a empresa MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, aduz em suas 

razoes recursais que a proposta apresentada pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA LTDA é inexequível, com base no art. 48, incisos 1, II e § lO da Lei 8.666/93, que dispõe: 

Art. 48. Serão desclassificadas: 
- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

(Redacão dada Dela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 10  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente 
inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores: 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a SO% (cinqüenta por cento) do valor 
orçado pela administração, ou 
b) valor orçado pela administração. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
patricia@pien.pr.gov.br  



$' Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Pararia 

- 	313 
Entende a recorrente que o valor proposto pela empresa CM INSTALAÇOES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA não poderia ser inferior a R$63,00 (preço unitário) ou global 

inferior a R$ 8.190,00, concernente em 70% da média das propostas superiores a 50% do valor 

orçado pela administração pública, mas no caso, foi respectivamente de R$20,00  (valor unitário) e 

R$3.500,00 (valor global do item 01 e 02). 

Portanto, o valor proposto pela empresa CM INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELETRICA LTDA é impraticável vez que a proposta chega a percentual de 13,3% do valor proposto 

pela própria administração em item unitário e 17% do valor global proposto. 

Alega também que a empresa CM INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

LTDA, apresentou planilha genérica, que desconsidera custos de insumos, tributos e remuneração, 

assim, a proposta deve ser desclassificada. 

Desta forma, pleiteia que a proposta apresentada pela empresa CM INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA seja declarada inexequível e consequentemente, seja a mesma 

desclassificada do certame. 

Não foram apresentadas as contrarrazões de recurso pela empresa CM 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

Com base no parecer jurídico, emitido pela procuradoria jurídica deste município, a 

qual analisou as alegações feitas pelas empresas RECORRENTES, a fim de verificar se a empresa CM 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA realmente havia deixado de considerar custos 

importantes para a execução do serviço na planilha apresentada. Conforme orientação do parecer a 

Pregoeira decide pela desclassificação da empresa CM e assim convocar a próxima colocada. 

Outrossim, opina procedência dos recursos apresentados e pela desclassificação da empresa 
CMV INSTALAÇOES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA. 

IV - DA DECISÃO: 

o Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria exposta 

no RECURSO pela Procuradoria Jurídica, a Pregoeira, no uso de suas atribuições legais e em 

observância aos princípios e à legislação atinente às licitações públicas, DECIDE DAR PROVIMENTO 

AOS RECURSOS, desclassificando a emoresa CM INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO 

ELÉTRICA LTDAem relacão aos itens 01 e 02 do Pregão Presencial n° 09412020 e 

convocar o próximo colocado (MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME) para análise da 

documentacão de habilitacão. 

É como fica decidido por esta Pregoeira, a qual encaminha o presente para apreciação 

pela autoridade superior. 

Piên/PR, 14 de outubro de 2020 

IA 

APARECIDA 

 TRO;ANOVSKI........... 

PREGOEIRA 

3 
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PROCESSO N° 154812020 

DECISÃO FINAL DE RECURSO 

Trata-se de RECURSO interposto pelas empresas LUMEN PROJETOS LTDA ME, 

inscrito no CNPJ sob n° 19.373.750/0001-37, estabelecida na Rua Paulina Batista Dionísio, n° 102, 

Vila Tomé, em Itaperuçu/PR, CEP 83560-000, fone: (41) 99608-0487 e-mail baido(columen.ena.br  

representado nesta sessão pelo Sr. Jucinei Baido, portador do RG n° 5.735.880-7 SSP/PR e inscrito no 

CPF sob n° 016.674.569-38 e MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI-ME, inscrito no CNPJ sob n° 

19.657.644/0001-85, estabelecida na Avenida Iguaçu , n° 120, Centro, em Balsa Nova/PR, CEP 

83650-000, fone: (41) 9147-3287; e-mail contatomultiplusyahoo.com.br ; representado nesta 

sessão pelo Sr. Fabio Israel da Silva, portador do RG n° 8386960-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 

048.813.949-08,, sobre o qual vem proferir o seu julgamento e decisão final, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de RECURSO contra decisão da Pregoeira acerca da planilha de custos do 

Pregão Presencial n° 094/2020, cujo objeto é "Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada para instalação de luminárias de LEI? na rede de iluminação pública', a qual 

declarou vencedora a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LiDA ME, para 

os itens 01 e 02, após o Departamento de Contabilidade analisar a planilha e emitir parecer favorável 

a aceitação da mesma. 

Expôs as ora RECORRENTES as razões de fato e de direito, alegando que houveram 

vícios na decisão da PREGOEIRA ao aceitar o parecer contábil que acolheu como exequível os preços 

apresentados pela empresa CMV e declará-la como vencedora, uma vez que a mesma deixou de 

apresentar todos os custos necessários para a execução dos serviços objeto da presente licitação. 

Considerando: 

1) A tempestividade dos RECURSOS interposto pelas RECORRENTES; 

2) A constatação da Procuradoria Jurídica que as alegações realizadas pelas 

RECORRENTES de que a empresa vencedora havia deixado de se atentar as NR's 10 e 35 qué \trazem 

a obrigatoriedade de mais um funcionário para auxiliar nos trabalhos e que os custos dos mesmos não 

aparecem na planilha. Além disso, foi constatado também não foram considerados pela referida 

empresa os custos com o caminhão o qual é uma exigência do edital. 

3) O regular procedimento do Processo Licitatório de Pregão Presencial n° 

094/2020; e 

4) Os fatos e fundamentos expostos pela Pregoeira Srta. PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, a qual seguiu as orientações do parecer jurídico emito pela Procuradoria do município. 

Rua Amazonas n 0  373— Centro  Pin/PP rFp 83 RRn-nnn Fone:  (4fl REfl-1 13 
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DECIDO: 
	 315 

Adotar as razões constantes do julgamento proferido pela Pregoeira Srta. PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, mantendo a decisão de DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS, desclassificando a 

empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDAem relação aos itens 01 e 

02 do Pregão Presencial n° 09412020 e convocar o próximo colocado (MULTIPLUS BALSA 

NOVA EIRELI-ME) para análise da documentação de habilitação. 

14 de outubro de 2020. 

JOÃO OR MEN 

- 	Prefeito 

2 
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Re: Resposta do Recurso e Nova sessão para continuidade 
dos trabalhos referente ao Pregão 094/2020 316 

LMOM- 
Para: contatomuItipIusyahoo.com.br , contatoprojesaneIetricidade.con'.br, baido@... 

Hoje 15:37 

Pessoal o horário é as 09:00, na Sede da Prefeitura. 

Grata. 

Em 14/10/2020 15:15, Patricia Licitações escreveu: 

Segue em anexo decisão dos recursos interpostos. 

Desta forma, fica agendada para sexta-feira dia 16/10/2020 sessão para abertura do envelope de 
habilitação da empresa MULTIPLUS. 

Favor confirmar recebimento. 

Grata. 

L..4 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ÇURA 

19.657.64410001-85 22101f2014 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE EANTA.SIA) 	 - [RTE 

MULTIPLUS ME ME 

CÓDIGO E. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

[2.2I-9-03 	Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

13.53-7-00 - Fabricação de artefatos de cordoaria 
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas prõ-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de meta! 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
25.99-3-99 - Fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente 
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
33.14-7-13-Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
38.11-4-00 - Coleta de residuos não-perigosos 
38.12-2-00 - Coleta de residuos perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
41.10-7-00-Incorporação de empreendimentos imobiliários 
4212-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00-Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
42.92-8-01 -Montagem de estruturas metálicas 
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial 
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas Centrais de ar condicionado. de ventilação e refrigeração 

CÓDIGO E DESCRIOAO DANATUREAJUFCDIGA 

230-5 -Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

[AVIGUACU 	 120 

CEP 	 RAIRRC'/DIS .RITLI 	 MUNICIPIO 	 UE 

83.650-000 	 CENTRO 	 BALSA NOVA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRISNICO 	 [TCLEEDNE 

CONTATOMULTIPLUS@YAHOO.GOM.BR 	 1(41) e894-3287/ (41) 3636-1295 

1 CNÍE EEDERATIVD 	 A[I 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 F 	DATA DA .SITI IAÇAOCADASTRAL 

ATIVA 	 2210112014 

MOTIVC DE SITUAÇÃO CADASTRAL  

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 RATADA SITI lAÇAR ESPECIAl 

Aprovado pela Instrução Normativa RF13 «D  1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 3010812020 à 2313:46 (data o horo de Brosíha). 	 Página: 113 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE  DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ABERTURA  

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CÔDICO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

43.29-1-03 - Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 
43.99-1-03-Obras de alvenaria 
43.99-1-04 -Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veicules automotores 
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
53.20-2-01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 	 - 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 NÚMIRO 	COMPLEMENTO 

AVIGUACU 
 

[ãIRRCUDISTRITC) MUNICIPIO 	 DE 

83.650-000 	 CENTRO 	 BALSA NOVA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 ÍTELONE 

CONTATOMULTIPLUS@YAHOO.COM.BR 	 1(41) 9894-32871(41) 3636-1295 

ENTE EEDERATIVO RESPONSÁVEL iEER 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA 

DA 

 SITUAÇÃU CADASTRAL 

[ATIVA 	 - 	 22/01/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n 0  1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 3010812020 às 23:13:46 (data e hora de Brasília). 	 Página: 213 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADFABFRTURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CÕDICO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES FCUNÔMICAS SECUNDARIAS 

62,09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.21-7-00-Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 
77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 
81.21-4.00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
95.29-1-05 -Reparação de artigos do mobiliário 
96.03-3-99 - Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 

CODICC' E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURíDICA 

230.5_ Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LDSDDURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

AV IGUACU 	 120 

CEP 	 EAIRROiDISTRITO 	 MUNICIPIO 	 i 	UF 

83.650-000 	 CENTRO 	 BALSA NOVA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

CONTATOMULTIPLUS@YAHOO.COM.BR 	 (41) 9894-32871(41) 3636-1295 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (FERI 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 22/01/2014 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASI RAL 

ESPECIAL 	 CATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

320 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB o° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 3010812020 às 23:13:46 (data e hora de Brasília). 	 Página: 313 
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SINTEGRAIPR - Consulta Pública ao Cadastro 

SINTEGRA 

/ 	Consulta Pública ao Cadastro do 
Estado do Paraná 
	

321 

IDENTIFICAÇÃO 
Data/Hora Host 

Cadastro atualizado até 	CELEPAR 
a datada consulta 'ãW 2210912020 - 12:59:21 

CNPJ: 19.657.64410001-85 Inscrição 9074447403 Estadual: 

INome  IMULP±YS BALSA NOVA - EIRELI 	ME 	 -- 

ENDEREÇO 

Logradouro: ftAV IGUACU 

'iúmero: 1 120 	 Complemento: 1 
IBai!jJNI!RO - 

IPicíP 	1BALSA NOVA 	 UF: 	IPR 
CEP: 183.650-000 trelefone: 1(41)3636-1295 

IJOELBATHKE@HOTMAILCOM 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

tAtividade Econômica Principal: 4742300-COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL 

4741500 - COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS E 
MATERIAIS PARA PINTURA 

.4753900 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO 
DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE 

Atividade(s) Econômica(s) 	
. 2E%2RCIo VAREJISTA DE PLANTAS E Secundária(s): ana(s). 
. FLORES NATURAIS 
4930202 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, 
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, 
INTERMUN ICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL 

Início das Atividades: 1 03120 17 	 - 

I!2tuaI: IHABILITADO - DESDE  O 1 /2018 	 - 

lSituação 	 . TIVO - DESDE 01/2018 

Regime Tributário: 	- REGIME NORMAL/NORMAL - DIA 12 DO MES+1 

SPED (EFD, NF-e,CT-e): Maiores informações dique aqui 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem 
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 

tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Este CNPJ possui outra Inscrição Estadual. 
Clique no botão ao lado para consultá-la. 	Outra Inscrição Estadual 

Consultar novo contribuinte do Paraná 
Acessar cadastro de outros Estados 

L7J 
www.sintegra.fazenda.pr.govbr/sintegra/ 	 111 
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CAF`^A
j  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	19.657.644/0001-85 

Razão Social:MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI 

Endereço: 	AV IGUACU 120 / CENTRO! BALSA NOVA / PR / 83650-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade ,  11/09/2020 a 10/10/2020 

Certificação Número: 2020091104210437671808 

Informação obtida em 22/09/2020 12:51:56 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

(41 
https:/Iconsulta-crf.caixa.govbr/consultacrflpages/impregsao.jsf 	 111 
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CA t' 
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	19.657.644/0001-85 

Razão Social:MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI 

Endereço: 	AV IGUACU 120 / CENTRO / BALSA NOVA/ PR / 83650-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, Certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade: 30/09/2020 a 29/10/2020 

Certificação Número: 2020093005495711523717 

Informação obtida em 16/10/2020 09:10:25 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

[1 

é 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MIJLTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.657.644/0001-85 
Certidão n ° : 16554586/2020 
Expedição: 21/07/2020, às 30:34:31 
Validade: 16/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 

inscrito(a) no CNPLT sob o n" 19.657.644/0001-85, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no ar!,. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atua] fiados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a Lodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão cordici ona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão dc Conciliação Prévia. 

MOVIO 

e 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 	 325 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 
CNPJ: 19.657.64410001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo unico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

lo A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/lrfb.gov.br > ou <http,//www.pgfn.gov.br > 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751. de 211012014. 
Emitida às 10:31:13 do dia 2110712020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/01/2021. 
Código de controle da certidão: D864.DE0I.647A.5E21) 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento, 

s 

n 
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No 022316785-17 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19657.64410001-85 
Nome: MULTIPLUS BALSA NOVA - EJRELI - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

o 
	natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2411112020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 

r 
1.. 

a 

E,rriikjn via Inrr.rnet &ihl,ca r27. 107,2020 í3 
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Município de Balsa Nova 

Secretaria de Finanças e Orçamento - Departamento de Tributação 

CERTIDÃO NEGATIVA N°964/2020 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 14479 

CONTRIBUINTE: MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

CNPJ/CPF: 19.65764410001 -85 

ENDEREÇO: AVENIDA IGUACU. 120- CENTRO 0FF: P3650000 Balsa Nova - PR 

ALVARÁ N°: 1726 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90744474-03 

CNAE/ATIVIDADE: Manutenção de redes da distribuição de energia elétrica. Atividades de srrnorização e de iluminação, Manutenção 

paração de máquinas-ferramenta, Instalação de máquinas e equipamentos industriais. Obras de montagem industrial, Instataçõi 

irãulicas, sanitarias e de gás, Instalação e manutenção de sistemas centrais dear condicionado, de ventilação e refrigeração, Instalaçã 

enulenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes. Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação 

iatização em vias públicas, portos e aeroportos, Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer materd 

trviços de pintura de edifícios cm geral. Obras de alvenaria, Serviços de manutenção o reparação mecânica de veículos automnturo 

"iças de alinhamento e balanceamento de veicijlos automotores. Serviços de borracharir-r para veiccilos automotores. Comércio varejis 

tintas e materiais para pintura, Comercio varejista de irraterial elétrico, Comércio varejista especializado de eletrodomésticos 

uipamentos de ãudio e vídeo, Comércio varejista de plantas e flores naturais. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 

danças, intermunicipal, interestadual e internacional. Atividades de uonsiilloria em gestão empresarial, exceto consultaria técnk 

pacifica, Serviços de engenharia, Serviços combinados para apoio a edificius, exceto condominios prediais. Limpeza em prédios o e 

mrcilios. Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, Atividades çiaisagisticas Sorvtços de organização de feiras. congresso 

posiçúes e festas, Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração o ventilação para uso industrial e comerci 

snuterição e reparação do máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS INSCRITOS OU NÃO INSCRITOS EM 

\TIVA RELATIVO AO CONTRIBUINTE SUPRA. 

ESTA CERTIDÃO COMPREENDE OS TRIBUTOS MOBILIÁRIOS E IMOBILIÃRIOS, RESERVA-SE A FAZENDA MUNICIPAL O 

COBRAR DÍVIDAS CONSTATADAS POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA. 

VALIDADE: 18111I2020. Qualquer rasura invalidará este documento. 

FINALIDADE: CONCORRÉNCIA / LICITAÇÃO 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHO20E5ZT4X84R79 

Certidão emitida em: 

A autenticidade dosla certidão deverá ser confirmada rio sito..w.hairannvn.pr.gov.hr  

ç2 
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Município de Balsa Nova 

Secretaria de Finanças e Orçamento - Departamento de Tributação 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO N°1726/2014 

O Município de Balsa Nova, conforme protocolo n°425/2020 de lede Janeiro de 2020 concede alvará de licença para o funcionamento a: 

Razão Social: MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI 

Nome Fantasia: MULTIPLUS ME 

CNPJ: 19,65764410001-05 - Inscrição Municipal: 14479 

Localização: AVENIDA IGUACU :  120- CENTRO CEP: 83650000 Balsa Nova - PR 

cNAElAtividades: 

4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica. 

9001-9/06 - Atividades de sonorização o de iluminação. 

3314-7/13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta. 

332l-O/O0 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais. 

4292-3102 - Obras de montagem industrial. 

322-3/01 - Instalações hidraulicas. sanitárias e de gás. 

V322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas Centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeraçãn 

329-1103 - Instalação, manutenção e reparação de elevadures, escadas e esteiras rolantes. 

4329-1/04 - Montagem e instalação de sistenias e equipamentos do iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos. 

4330-4102 - Instalação de porias, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer matenal. 

.....- 	
-..----- 	

-.------.-.............----,--,..--,-- _-----.-. ........ 

Horário de Funcionamento: Comercial 	 - 
LSeyunda á Sexta das 08:00 às 12:1)0, 13:00 as 18:011 	 1 	

Área Utilizada: 4500 m 

Data do Licenciamento: 2010112020  

-, 	 IMPORTANTE: C ohngatõria a comunicação imediata em caso det 
Observaçoes: Alvará para fins tisenis. TDLS n °  20812019 valida ale.encerraniento paralisação, mudanças de razào, de endereço de ramo oui 

.06105/2021 	 qualquer outra alteracão, evitando as penalidades previstas na legislação. 

VÁLIDO DESDE QUE SEJA CUMPRIDA A LEGISLAÇÃO EM VIGOR 	 (FIXAR EM LOCAL VISÍVEL) 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJC57XJZXXHEMRF 
A auieniicidade deverá ser corAr -maCa no sire s-vw ha1s31r0va pra ('Vi)'. 

Qualquer rasura invalidará este documento 	
Emitido em 06/03/2020 

Dicezai Perussolo 
Secretário de Finanças e OiçaAnento 

EM 
11 
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ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 PROCESSO N° 141912020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento Iicitatório em 
epígrafe, instaurado por este município, que: 
a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 
9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.O 8666193; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Balsa Nova 22 de setembro de 2020. 

MULTIUS EM-4A NOVA - EIRELI 
ø4PJ: 19.657.644.0001/85 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048.813.949-08 
RG: 8.386.960-7 

s 

Multiplus prestadora de serviços, CNN: 19.657.644/0001-85, e-mail 	 Av liaçu nQ 120 
centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-3287 
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CERTUDÃO SMPLFCADA 
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Nome Empresarial: MULTIPLUS BALSA NOVA - LIRELI 	 Protocolo: PRc2OiYi5ra4r 

!'latc,rczs Joridica: r:.:',,o 	lr:.:ii:ic:ii,i rio iS,:.:so !OsS:: 

MIRE (Sede) 	 CNPJ 	 Arquivamento do Ato 	 Inicio de Atividade 
41600643771 	 19,657.644!0001-85 	 Constitutivo 	 0110212014 

22/01/2014 

Endereço Completo 
Avenida IGUAÇU. N° 120. CENTRO Balsa Nova/PR - CEP 83650-000 

Objeto 
MANUTENÇAO DE REDES DE DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA ELETRICA: INSTALAÇAO E MANIJT[NÇAO F LTRICA: INSTALAÇAO IHIDRAIJLICAS. SANITARIAS E 
DE GÁS; ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO; COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS; ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS: 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÜES E FESTAS; SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL: COMÉRCIO 
VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE Aooio E 
VÍDEO: INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO; MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE ELEVADORES, ESCADAS E ESTEIRAS ROLANTES; INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS; INSTALAÇÃO DE 
PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL: LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS: MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO PARA USO INDUSTRIAL E COMERCIAL; MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUÁRIA: MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS-FERRAMENTA: OBRAS DE ALVENARIA: 
OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL;SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES: SERVIÇOS DE BORRACHARIA 
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL: SERVIÇOS DE ENGENHARIA: E 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE RUAS. LOGRADOUROS, PRAÇAS. JARDINS, LIMPEZA DE ACOSTAMENTOS DE ESTRADAS, CAPINAÇÃO E 
ROÇADA DE RUAS E ESTRADAS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL: SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO E SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS: FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL: FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE 
SERRALHERIA: COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. REPARAÇÃO DE ARTIGOS DO MOBILIÁRIO, CONSTRUÇÃO DE 
EDIFÍCIOS: PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA: SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EOUIPAMLN 1 O PARA TRANSPORTE E 
ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS (CAMINHÃO MUNCK): MONTAGEM E INS'IALAÇÀD DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE 
ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PUBLICAS; FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO; CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE 
ARTE ESPECIAIS; ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS; SERVIÇOS DE MALOTE NÃO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL: 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CORDOARIA: ATIVIDADES FUNERÁRIAS E 
SERVIÇOS RELACIONADOS: COLETA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS: OBRAS DE URBANIZAÇÃO 'RUAS, PRAÇAS E 
CALÇADAS: MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS, CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPDR1 IVAS E RECREATIVAS: ALUGUEI. DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; FABRICAÇÃO DE ALAMBRADO: COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS 

S '  E SERVIÇOS DE CHAPISCO, EMBOÇO E REBOCO: CURSOS DE ARTESANATO E PINTURA. 

Capital 	 Porte 	 Prazo de Duração 
R$ 150.000,00 (conto o cinquenta mil reais) 	 ME (Microempresa) 	 Indeterminado 
Capital Integralizado 
RS I50.000.00 (conto o cinquenta mil reais) 

Titular 
Nome 	 CPF 	 Administrador 	Inicio do Mandato 	Término do Mandato 
FABIO ISRAEL DA SILVA 	 04B.81194'J-08 	 5 	 24/05/2016 

Dados do Administrador 
Nome 	 CPF 	 Inicio do Mandato 	 Término do Mandato 
FABIO ISRAEL DA SILVA 	 048.813.949-08 	 24/05/2016 

Último Arquivamento 	 Situação 
Data 	 Número 	 Atoloventos 	 ATIVA 
14/02/2020 	 20200762524 	 002: 051 - CONSG0IDAÇÁD DE 	 Status 

CONTRATO,SSTATUTD 	 SEM STATUS 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
1 -MIRE; 41901794710 	 CNPJ: 19.65/.644000S-66 
Endereço Completo 
RUA Licinio Pereira Buene, N°199. Cantagaln, Castro, PR, CEP: 84178490 

Esla certidão toi emitida anlomnlicamenle em, 27/03/2020. ás 11:08.32 (horário de Brasilia), 
Se impressa, verificar gila sutanlicidade ao https://www.empresafacil.pr.gov.hr . coro o código QJGAJRVP. 

1 de 2 
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Empresa Fácil 

CERTIDÃO SiM PLJFICADA 
	

Continuação 

Nome hrnprosar(aL MULFIPLUS SALSA NOVA-E (NEO 

Nitirezi JtrtJca: Er 	Hp 1uJ 5: O ..pr;p:ispH( :0v]: 	 ].] vOU . ...E::; :;i;;:O: .. 

IIIi 
PRC2003597440 

LEANDRO MARCOS RAYSEL RISCALA 
Secretário Geral 

s 

Protocoto: oR)rJflEovovU. 

de 2 



22/0912020 	 CREA e 	
332 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 11347312020 	 Validade: 21/03/2021 

Razão Social: MULTIPLUS BALSA NOVA - ETRELI - ME 

CNPJ: 19657644000185 
Num. Registro: 63891 	 Registrada desde: 12/07/2017 

Capital Social: R$ 150.000,00 
Endereço: AVENIDA IGUAÇU, 120 CENTRO 
Município/ Estado: BALSA NOVA-PR 	 CEP: 83650000 

Objetivo Social: 
Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; Instalação e manutenção elétrica; 
Instalação hidráulica, sanitária e de gás; Atividades de sonorização e iluminação; Comércio 
varejista de plantas e flores naturais; Atividades paisagísticas; Serviços de organização de 
feiras, congressos, exposições e festas; Serviços de pintura de edifícios em geral; 
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura; Comércio varejista de material 
elétrico; Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; 
Instalação e manutenção de sistemas de centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração; Manutenção e reparação de elevadores escadas e esteiras rolantes; 
Instalação de máquinas e equipamentos industriais; Instalação de portas, janelas, tetos, 
divisórias e armários embutidos de qualquer material; Limpeza em prédios e em 
domicílios; Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação 
para uso industrial e comercial; Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 

S 

	

	para agricultura e pecuária; Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; Obras de 
alvenaria; Obras de montagem industrial; Serviços de alinhamento e balanceamento de 
veículos automotores; Serviços de borracharia para veículos automotores; Serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; Transporte rodoviário de 
carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional; Serviços de engenharia; Serviços de limpeza e conservação de ruas, 
logradouros, praças, jardins, limpeza de acostamentos de estradas, capinação e roçada de 
ruas e estradas; Atividades de consultoria e gestão empresarial; Serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo e serviços combinados para apoio a edifícios. Fabricação 
de esquadrias de metal; fabricação de artigos de serralheria; comércio varejista de 
brinquedos e material de construção; reparação de artigos do mobiliário; construção de 
edifícios; perfuração e construção de poços de água; serviços de operação e fornecimento 
de equipamentos para transporte ne elevação de cargas e pessoas para uso em obras 
(caminhão munk); montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas; fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado; 
construção de obras de arte especiais; aluguel de equipamentos recreativos e e esportivos; 
serviços de malote não realizados pelo correio nacional; suporte técnico e manutenção em 
tecnologia da informação; fabricação de artefatos de cordoaria; atividades funerárias e 
serviços relacionados; coleta e tratamento de resíduos perigosos e não perigosos; otsJlM. 
urbanização - rua, praças e calçadas; montagem de estruturas metálicas; 
instalações esportivas e recreativas; aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador; fabricação de alambrado; comércio varejista de cal, areia, pedra britada, 
tijolos e telhas; serviços de chapisco, emboço reboco, cursos de artesanato e pintura. 
Restrição de Atividade : As atividades técnicas da empresa estão restritas às atribuições 
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22/09/2020 
	

CREA 

de seu(s) responsável(is) técnico(s). 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável (eis) Técnico(s): 	 333 
1 - ROGERIO ALEXANDRE PEREIRA 
Carteira: SP-5069398072/D 	Data de Expedição: 11/09/1995 
Desde: 19101/2018 Carga Horária: 3: H/D 
Visto N°: 143599 	Data do Visto: 26/01/2015 
Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 9 0  do CONFEA 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA Situação: Regular 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 8 0  do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 267647/2020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 22/09/2020 12:36:40 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 

(7 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 	 N° 140377312020 
PESSOA JURIDICA 	

' 15/03/2020  Lei Federal Na 13639 de 26 de Março de 2018 	 Emissão:  

Validade: 31/03/2021 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04 	 Chave: Z9A1Z 

CERTIFICAMOS que a Pessoa Juridica mencionado onsurrlra-se registrada neste Conselho, nos Termos de 1 tri 13.63912018, conforme os dados 
impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, a'rrd:r, que a Empresa não a: encontra em débito curti o Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT. 
estando habilitada a exercer ELISIS aliviuridos, crcunscriIa àlsi ittriburçãoloesl cc anu(r,) Responsávelívoisl Túcaico(s). 

Interessado(a)  

Empresa: MULTIPLUS BALSA NOVA ECRELI 

CNPJ: 19.657.64410001-85 

Registro: 19857644000185 

Caleqnria: Matriz 

Cspilal Social. R$ 150,000 00 

Dato do Capital: 0411212017 

Faixa 

Objetivo Social: MANUTENÇÃO DE REDES DE DISIRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA: 
INSTALAÇÃO HIDRAUI II AS SAN ITARIAS E DL CAb ATIVIDADE ,DE SONORIZAÇAr) 1 II 1 INACAO E E FREIO AREJISTA DE PLANTAS 
E FLORES NA] URAIS ATIVIDADES PAISAIJESTICAS. SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS: 
SERVIÇOS DE PINTURA DE EUI'nÍCIOS EM GERAL COMERCIO VAREJISTA DF TINTAS E MAÍLRIAIS PARA PINTURA: COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA: 
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÈSTICOSE EOUIPAMENTOS DE ÃUDIO E VIDEO; INSIALAÇAO E MANUTENÇÃO 
DE SISTEMAS DE CENTRAIS DE AR CONDICIONADO DE VENTILAÇÃO 1• REFRIGERAÇÃO, MANUTENÇAO E REPARAÇÃO DE ELEVADORES 
ESCADAS E ESTEIRAS ROLANtES; INSTALAÇÃO Di: I5IÁOUINAS E LOUIPAMENTOS INDUSI'RIAIS: INSTALAÇAO DE PORTAS, JANELAS, 
TE1OS. DIVISÓRIAS E ARMARIOS EMBUIIIJOS DE OUALOUER MATERIAL: LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS: MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO DE MÃOEINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUÁRIA: MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE 
MAOUINAS-FERRAM[,NTA OBRAS DL. ALVENARIA, OBRAS DE MONtAGEM INDUSTRIAL. SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E 
BAlANCEAMENTO DE VEÍCULOS AI.ITOMOTORES: SERVIÇOS DE MANIJTENÇAO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES: TRANSPORIL RODOVIÁRIO DC CARGA, EXCEtO PRODUTOS PI:RIGOSOS E MUDANÇAS. INTERMUNICIPAL. 
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL SERVIÇOS DE ENOEMBARIA: E SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE RUAS 
LOGRADOUROS, PRAÇAS. JARDINS. LIMP'LZ.A DE ACOSTAMENTOS DE ESTRADAS. CAPINAÇÃO E ROÇADA DE RUAS E ESTRADAS. 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GEStÃO EMPRESARIAl - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 
SERVIÇOS COMBINADOS PARA PARA FABRICAÇÃO DE ESQUADRIAS DE METAL: FABRICAÇAO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E MAT LP.IAL DE CONSTRUÇÃO: REPARAÇÃO DE .ARTICOS DO MOBILIÁRIO: CONSTRUÇÃO DE 
EDIFÍCIOS: PERFURAÇÃO E CDNSTRUÇAC.' LLI'l)CCS DE AGUA SERVIÇOS DL OPPRAÇ.AO E: PORNL.CIMENTU DE EUUIPAMENTOS PARA 
TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA iJSC EM OBRAS (CAMINHÃO MUNCKI, ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS 
PÚDLICAS: FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO: CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS: 
ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVOS: SERVIÇOS DE MAL01 E NÃO REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL: 
SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇ:ÃU L  TECNOLOGIA fl.A INFORMAÇÃO: FABRICAÇÃO DE ARTEPA1OS DE CORDOARIA ; ATIVIDADES 
FUNERÁRIAS E SERVIÇOS RELACIONADOS. COLETA E TRATAMENTO DE RESiDUOS PERIGOSOS E MAO PERIGOSOS: OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO - RUA, PRAÇAS E CALÇADAS. MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS, CONSIRUÇÁO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E 
RECREATIVAS: ALUGUEL DE MÁQUINAS E EOUIPAMI:NTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR: FADRICAIJÃO DE ALAMBRADO: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL. AREIA, PEDRA. REBOCE:. CURSOS DEARIESANATO E PINTURA 

Roslr'ções do Objelivni Social: 

Endereço Matriz: AVENIDA IGUAÇU. 170, CASA, CENTRO, BALSA NOVA. PR. 03050000 

S 	Tipo cia Regislro: Oelinilivo Ei irprcsa 

Dma Inicial: 040912019 

Data Final. Indotitado 

Registro Rogional: 2200018b44DD8R 

Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIUICA 

Informações  

- A capacidade técnico-profissional da empresa é comprovada 1)010 conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu 
quadro técnico. 

- Esta certidão perderá a validade caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

Última Anuidade Paga  

Ar'o 2020 il ,'l l 

Autos de Infraçao 

Responsáveis Técnicos 

Profissional'. rABIO ISRAEL DA SII.'.:A 

Registro: 04U01 3949DS 

CPF: C48.913 949-08 

Data Inicio: 29109/2019 

Da Ia Fim: 1 ad cli oido 

o]] ic:r:, , J , .: sUe cl:•s:;. 15: t:i.0 ............ .]I:: i-  'dl' er. 	1' ..'', V',rLlOrn ]A'r ''iran r.i' ii r:.r/pt::Ii':oi. 'seria dia se: Z9A'IZ 
1535 1.1 por :i::.i:L ,o. IAS 241.216.5 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal N° 13639 de 26 de Março de 2018 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais 04 

Data Fim do Contrato: Indefinido 

Títulos do Profissional: 

TÉCNICO EM ELETRO1EGNICA 

N° 1403773/2020 
Emissão: 15/03/ 2020 

Validade! 31/03/2021 

Chave; Z9A1Z 

335 

AtribLPiç6o: Atribuições conForme eslebolocido ria 1-ar 5-521 ao Orlo novembro dc 1 966 ria Dec:elcr 00922 cio 6 de fevereiro de 1965 o no 
Decreto 4.560 do 30 de dezembro cio 2002 

Tipo do Rnsponsab!lidado: RESPONSAVEL T[-CNICO 

e 

Aaulcin:icilado ci-r:-;::r Encj::irr 7 riS-rir --, -. - -rr - :rl, - r ocr h:t;:r7r:i:: f:)í,rii ..! - i -r!rrr-.r; ri rribr.ui:iricii<:o/ .  1:01h il r::Fríive: 7PA17  
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ANEXO VIII -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N°  09412020 PROCESSO N° 141912020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29/06/73 e no 317, de 
31/10/86, do CONFEA -Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o 
responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Assinatura do 

Data do 
responsável 

ng Nome Especialidade cREA n9  técnico 
registro 

(obrigatório nesse 

ca 	po) 

Fabio Israel da Silva TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA CFT n 9  04881394908 2/2t 

2 Rogerio Alexandre Pereira ENGENHEIRO ELETRICISTA CREA-SP N 	:SP-5069398072/1) 11/09/199 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico 
de profissionais. 

Balsa Nova 22 de setembro de 2020. 

MULTI9IJJS BmLS,q NOVA - EIRELI 
d'NPJ: 19.657.644.0001185 
FAStO ISRAEL DA SILVA 

0FF: 048813.949-08 
RG: 8.386.960-7 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657,64410001-85, e-mail conJatornffltiplusyahoç.cOm ..P.r, Av. Iguaçu n 9  120 
centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-3287 

s 



2210912020 	 CREA 

-cy- 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

337 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 113472/2020 
	

Validade: 21/03/2021 

Nome Civil: ROGERIO ALEXANDRE PEREIRA 

S 	Carteira - CREA-SP N° :SP-5069398072/D 	 Visto N° : 143599 
Registro Nacional 2613581573 
Registrado(a) desde 11/09/1995 	 Dt. Expedição Visto 26101/2015 

Filiação ELIZEU ALEXANDRE PEREIRA 
ORDALICIA APARECIDA DA SILVA PEREIRA 

Data de Nascimento 09/07/1979 
Carteira de Identidade 33.793.531-2 	 CPF 27758663877 
Naturalidade OURINHO5/SP 

Título: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
INTESP - INSTITUTO TECNOLÓGICO DO SUDOESTE PAULISTA 
Data da Colação de Grau : 29/08/2014 	 Diplomação : 29/08/2014 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 9 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 8 0  de 29/06/1973 do CONFEA. 

S 	Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
63891 - MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI - ME 
Desde: 19/01/2018 Carga Horária: 3 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 267646/2020. 

Emitida via Internet em 22/09/2020 12:36:07 

í7  
https://creaweb.creaprorg.br/consultas/certidao.asp?SESSAOSSCertEmpreSa&CODREGTO64l4Ul  &rtqtcertidaol&FINALIDADE1&NuMP.. 	112 
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CREA 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N°002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 	 . 	 . 	 N° 1403771/2020 
PESSOA FISICA  

Lei Federal N° 13639 de 26 de Março de 2018 	 Emissão: 1510312020 

Validade: 31/03/ 2021 

Conselho Regional dos Técnicas Industriais 04 	
Chave: D993b 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se roqistradn neste Conselho, rios termos da Lei 13.639/2018. do 2610312018. conforme os 
dados a seguir. CERTIFICAMOS, ainda tece o eslabotecimento na refei ida Lei, que a referida pessoa fisii:o não se encontra aol débito coro o CFT 

Interessado(a)  

Profissional: FARtO ISRAEL DA SILVA 

Registro: 04881394908 

CPF 048.313.949-08 

Endereço: RUA AVENIDA IGUAÇU. 120. CASA, CENTRO. BALSA NOVA, PR, 83650000 

Tipo do Registro: Definitivo fProfissi000l Diplomado no Pais 

Data de registro: 30/03:2017 

Titulo(s)  

TÉCNICO 

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 

S 	Alriboição: Atribuições conforme estabelecido nu Ler 5.524 de 5 cia novembro de 1 RI/E, no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e 110 Decreto 
4 56 de 30 do dezembro de 2002. 

Data de Formação: 24/030017 

Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA rÍSICA 

Informações  

- A falsificação deste documento constitui-se cai crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penei. 

• CERTIFICAMOS que, caso ocorra(m) oltemaçào(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 

para todos os efeitos, 

.Valido em todo território nacional, 

Última Anuidade Paga  

Ano: 2020 ii 1 1) 

______ Autos de infração 

Responsabilidades Técnicas  

Empresa: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRLLI 

Registro: 19657644000185 

CNPJ: 10.65K.644/0001-85 

S 	Data inicio : 29/03/2019 

Data Ftrn. Indefinido 

Dela Frio de Contraio: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TËCNICO 

i:::r,: ..u..i._.:..,:.r. :.'v: . ...ir/.i'rr' 5:1 ,i:niii :d ou ro:iv.r:'i.: nr,rotn 

ISL. :rt.I 2t5.L' 



(i 
de scrïicti.v 

	 340 
ANEXO IX -DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 PROCESSO N° 141912020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o responsável pela execução dos serviços, caso 
venhamos a vencer a referida licitação, é: 

Assinatura do 

Data do 
responsável 

n2  Nome Especialidade cREA n2  técnico 
registro 

(obrigatório nesse 

campo)  

1 Fabio Israel da Silva TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA CFT n 2  04881394908 30/03/2017 09~ 2 Rogerio Alexandre Pereira ENGENHEIRO ELETRICISTA CREA-SP W :SP-5069398072/D 11/09/1995ç 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico 
de profissionais. 

a 

M 	

Balsa 

NOVA - EIRELI 
CNPJ: 19.657.644.0001185 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048.813.949-08 
RG: 8.386.960-7 

Nova 22 de setembro de 2020. 

[f4 
Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.64410001 -85, e-mailcor 	 (9v'ccrrr.h? ,Av. Iguaçu nQ 120 

centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041-9147-3287 

OBI  

e 
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CVRSO Tfl 4Lft (DORi- [MR.1O Segurança em Instalações e Serviços em 
JIètricitaée 

)7 Litipresa JT Engenharia Consultoria e 'Treinamentos, inscrita no CMP7: 08.707.05410001-01, 
foca fízacla na (Rua (Ydicfr &' Pafi,ias, ti. 776 -Sítio (7ercacfo - Cuntiha- Cep: 81920-380 

Certfica que: 

fpabio Israe(tfa Silva inscrito no'1tÇ nO 8.386.960-7SS(P/ç'fl. 

*iiiicipou tíi Curso 'TTèó,'ko e cP,2utico: ,fN!RJO —Segurança em Instalações eSeriços em fE(ettici4e 
obteiicío apflveita Inc ii Lo satisfatório. 

Rez17zicfo do da 17,10 dia 21 de agosto ci» 2020, CO,,, duração de 20 horas e conteúdo refacionacfo no 

verso. 
7VM is 	

nm 
Sd-N3 

LMDRJ4L 1;ES çBclsMfl&w 
instrutora 

Enj;enIieira 'E&t,ícista 
Rçgzstro 110 pgj,t flJ 733044V 

(Participante 
1 
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.0 

Cr!, 

cogvrpEt)qJo flQÇWlA'fl 

/ 	Introdução á segurança com efetncicfid, riscos em instaíações e serviços com e[etricitfadi's 
V 	'Técizicas d -e análise d2? risco 
/ 	)14edidis cfr controLe dó risco e/ét rico 

A'ànnas técnicas brasili'ims 5VJ3qá 413%FJ: W35410, wq3-14039 e outras 
Regu Lamento dó M7'F 

/ 
¶7 	]oti,ras dé trabaLho - (Proceéimenj- os 
/bocuine,itacão d2 instaLação eLétricas 	 1 oS4!00° 
/ 	 '. Rscos]4dzcionais 	 O\ 

/ 	 - 	 A 	 4GE' a1 v 	cProieçao e combate a mcendios 
/ 	- 	- 	- 	 -, 	 cD0E0EE? v 	Àcident-es de o -ngens eletrzcas 
/ 	Primeiros Socorros 	 CU' 

/ 	'Rsspo usa biíü[ac[es 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 
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CVVQ TPtt4Bftnf ®O- ílvtl?L35  Tra6affioernfi4ura 

À 'Empresa JF ngenfzaria Consultoria e Treinamentos, inscrita no aMPj: 08. 707.054/0001-01, 

toca [izada. na  ?jia Ciéaée d2 'Patinas, ii. 776 - Sítio Cercado - Curitiba- (Tep: 81920-380 

Cerfica que: 

Taôia Isra,e[d2z Silva inscrito no RÇ n" &386.960-7SS(P/'fl.. 

Participou dó Curso 7Z'ó rico e (Prático: 1flR35 - Tra6a10 emttura obtendo apmveitameiito satisfatório. 

4'aíizado no d7a 25 de agosto de 2020, com ifuinção de 8 fioms e conteúdo retacionalo no versa. 
j \.o(• 7 

t?SUtttO 	 TMiapante 
.Sq4initça tiO 



o 

Qgyrff)qJQ nyçWlfiqt 

ÇVonnas e regufanzentos aplicáveis ao trabalho em altura; 

>i nálise fr «Içsco e condições unpedtHvas; 

1iscos potenciais inerentes ao tral;a fim em afiura e ;ne&dis de prevenção e controfe: 

ÇLvtenias equipamentos e pmcednien!os de pmtcção cOfetii)a 

Iquqiairentos de kProteçãí Individual para traba fim em altum: seleção, inspeção, conseruação e 

fimttação di uso: 

r 4cic[entes típicos em traba [fios em altura; 

(niditas cvi situações di emergência, incfuindo noções di' técnicas d' resgate e de primeiros 

socorros; 
-  

e-  tsfeii,a de ancoragem, e; 	 C3, 
 

- 

e- Sistema de equafização. 

e 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 



'ertfrfeaa» de 	 e 	ooeitamento 

ÇNSO 7L4XBALJC4(DO'R.- fiO Segurança em Instal2zções e Seri4os em 
fEütrici&Ãe 

4 'Empresa J ngenharia consuftoria e Treinamentos, inscrita no CM?]:  08.707.05410o01-01, 
i2catizada ra Rjia ci:6ad2 Le Paütras, n. 776 —Sítio (irado - Curitiba- Cep: 81920-380 

certifica que: 

Rggerio Cordeiro  inscrito no Rg no  6.431.294-4 SSÇP/ÇE1 

KParticipou dó ('urso 7éórico e (Prático: %RJO —Segurança em Instalações eSentiços em ¶Eletricíiíatíe 
obtendo aproveitamento sai ist2itório. 

íJ<çaiizao d) fia 17 ao dia 21 d_c agosto de 2020, com dimçõo d' 20 floras e conteúdo re[aci)i,adã no 

£,DçRflL1' 1E.5 ÇBcSIWI 
Zustrvt ora 

Engen fieira E&tridçta 
'Rggistro iwOEgA rv7330410 

Verso. 

/ 
Participante 



e ri 
LA 

COLtvnItE UDO (PR O ÇRfi9vÍMICO 

V 	Introdução á s'guraiica Com efrtzicidd, hscos em instaíições e serviços com eíetncid2ld2?s 

si' 	Uëcnicas ii análise de tisco 
si 	Meddzs db caiU ivti? 60 175C0 ete'tnco 
/ 	5vbrmas técnicas LmsiLiras W'BO?jfa )4'J3JvPE Jv?11R.54 10, 9W3R.-1 4039 e outras 

si 	'JCegu(amento tfi 
e EPCS 

si 	Wptinas di? trabaLho - (Procedimentos 	 t \ÇSO si 	(Documentação cfi instaLação eLet ricas  

/ 	iscos Àddona 	 > 
(Proteção e combate a incêndios \\\ \ 

/ 	)4ci±entes d_e ongens eLétricas 
/ 	çPrimeiros Socorros 	 O 

Rgsponsa6iLic12ids 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 

LA 



/ 	

4 o 	Mr , FÁ0 

CVNÇ5O 	fiW4O- W35 Trabalho emflüura 

À IEiiipresalT Engenharia Consultoria e 'Treinamentos, inscrita 110 (SMP]: 081 707.054/0001-01, 
íocafizacfa lia q?jja (idid' d2 (PaTinas, n. 776 - Sítio Cercado - Cw*íôa- Cep: 81920-380 

CertUica que. 

Nçgerio Cordeiro inscrito no çIQ no  6.431.294-4SS(P/(PR. 

tParticípou &3 (urso 7i'ÓIICO e 4rt1tico: J'.flR35— Traúatfio emÁttura obtendo aproveitamento satisfatório. 

vça fizado no dia 25 de agosto de 2020, com duração d 8 hom.s e conteúdo refacionacfo IIO verso. 

t 	
/ 

(Ftílt 	

, Q 
Participante 

L51tf(r3o 'iniba/fio 

2550 7/P1t 

L__ ____ 



o 	 o 

COflEt)qJoqçç 

e Wonnas e regufamentos apíicávets ao trabafTiio cm attu m; 

	

> 4náUve d 	sco e condições iinpe&tivas; 

Niscos potenciais inerentes ao trabaüw em aLtura e ,ned7ías d_e prevenção e controli; 

r Sistemas, equipamentos e procedimentos di' proteção coletiva; 

L:quijJ?inelitos iTt' (Proteção índtvid na! para tm6aÜo em altura: seleção, inspeção, consenação e 

finutação d' uso; 

e 24ciden / es típicos em trabafíws em aLtura; 

(otdi1as cm situações ik' emeigência, incínínlo noções d2' técnicas de ;'es ate e die primeiros 

socorros; 

Sistema de-  ancoragem, e; 	 1 

	

- 	 - 

e Sistema de equatiação. 

\Ç\O 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 



/ 

Particzpante 

P1 
CURSO 7Wfr13)4.LJfJ4DO-  .WRJO Segurança em Insta[ações e Serviços em 

¶Elètriciíadè 

)i Empresa ff rwenhaiia Gonsuítona e 'Treinamentos, inscrita no Cf7'f(PJ: 08.707.05410001-01, 
flcauizada na Rua Cidiul2' cQ 'RiT,nas, ii. 776 - Sítio Cercado - Curitiba- (ep: 81920-380 

Certifica que: 

«(mar Nves !7víeretica inscrito no 1Ç O  4.509.350-6 SSP/fl. 

Oiii tapou d (U/SO '7t'ó rico e 'P,tíl ico: SN!R10 - Segurança em Insta&zções e Serviços em Ektiici&ztfr 
obtendo aprtn tCitclt/1e/lto  sa.tisjz tóno. 

ReaLizado d dia 17 ao dia 21 d' agosto d2' 2020, com dtraçdo d 20 floras e crn!Ieúd() ,t?uilciOIiaiLO no 
Q'2  

T'CÍSO. 	 : 

j1flJV?Dçfl AL31ES wd9vtri9W 
Justnitora 

£n,qcn/ieira E(etr&jçta 
qçgistrn no CItM fl173304,ÁD 

co 



ui 
o 

cogvtFEW)o flQÇW'ÍJ4TIC0 

fnlrodução á segurança CO/li eli'triad2idi', riscos em insta [ações e serviços CO/li eI2'tncid7.ées 
1' 	OéCnícas di' análise dè riSCO 

4íed1cIls do controle do I7SCO elétrico 
V 	%nmas técnicas 6risilims »TJ3d77 ÀCBtMPT M131 :541 0, [MB ;1 4039 e outras 
1' 	Regu[ainento do ÍA'I'TF 
V 	i(PI 's e 'IXPCs 
V 	Ç/ç)tjj/as » ira ha[fio - (ProCedimento% 
V 	'Documetitação de instaLação eIétncc\ 	 . 

À diciotiaiS 	 \4 1' 	Proteção e combate a incêndios 	 - 
«' 	Àcide,ites d orijens eLétricas 	 \\O 

(Piinieiros Socorros 
kç'sponsabilic[ades 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 



/ 

C7YRSO &4WftLYfJ4'DOfR1- fl35 TrabalEIio emAfrura 

_4 Empresa JF fEngen fiaria Consuítoria e Treinamentos, inscrita no (3M'?!: 08.707.05-110001-01 1  
localizada ita'R (idid' d2' Qa[nas, ii. 776 -Sítio ('rcacío - Curitiba_ Cep: 81920-380 

(edifica que: 

Vitmarflifves fMeretica inscrito no w9 zC 4.509.350-6 SS(P/ÇPR. 

,Participou d ('urso Ui'cí rico e 'Prático: W35 — Trabaífio emÃüura o6te!;do aproveitamento satisfatório. 

Rea[izacfr no dia 25 d» agosto de 2020, com dimnçõo de $ horas e conteúdo rc'[aciouadb no reiso. 

warnczpanre 



o 

In 	 CQLMPEt)Q 
CYD 

r ornas e regulamentos apflcaveis ao ira 6a[ho em afluiu; 

r A uáUw fr Risco  e coudções impedithas; 

r '/iscos /701 eliciais I?U'It'JI les ao 1 ral;a.ifio em ai? ii m e ined7dis de 17fl'venÇtÍO econtrole; 

e-  Sistemas, equipamentos e procedi neutos £fe pt)l eção colei na; 

r Lqiii»anien tos d? '/>ro/ eção Jndwidua[para t ra6a/fio em afi um: selção, inspeção, couser ição e 

linutação d' liso: 

e ,4cideiites típicos em tmúafhos em aítura; 

r (ind?i / as ciii sit uaçoes d' e merqência, incíin,id, noções d' ttcn ica.v d2? resgate e de pnnteiros 

Socorros; 	 - 

Sistema de ancomgetn, e; 
o oc 

oc 
r Sistema de equa/i:açdo. 	

) 

Validade 12 meses a partir da data de emissão deste. 

ri 

s 



353 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que, entre si, fazem: MULTIPLUS 

BALSA NOVA - EIREIJ - ME pessoa jurídica de direito privado, com sede Av. Iguaçu no 120 Balsa 
?va - Pr centro, sob o nome de fantasia de MULTIPLUS, neste ato representada pelo seu titular 
FAStO ISRAEL DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador da CJ.R.G. n° 8.386.960-7 e inscrito no CPF 
sb no 048.513.949-08, residente e domiciliado a Av. lguaçu no 120 Balsa Nova - Pr centro, ora 
.ecminado de CONTRATANTE e, de outro lado ROGÉRIO ALEXANDRE PEREIRA, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, inscrito no CREA —SP, sob o no 50693980721D, no do visto do CREA 
t43599, portador da CIRG n° 33793531-2 e do C.P.F. no 277.586.638-77 residente e domiciliado a 
travessa Frei Miguel llário Bottacin Novo Mundo, Curitiba - PR CEP: 81050-670, era denominada de 
CONTRATADO, de conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Por este instrumento e na melhor forma de direito a 
CONTRATANTE ajusta os serviços profissionais do CONTRATADO, pelo prazo de 04 anos contados 
ia data de vigência do presente contrato, para atuar como responsável técnico pelas atividades 
desenvolvidas pela empresa nas áreas de engenharia elétrica. 

. 	 CLÁUSULA SEGUNDA - Fica estabelecida a obrigatoriedade do CONTRATADO 

mprkr a carga horária diária de 03 (três) horas, nas dependências da empresa ora CONTRATANTE, 

p&as quais receberá, mensalmente, na qualidade de profissional autônomo, mediante recibo, a 

.rnportância correspondente a 03 (três) salários mínimos mensais, atualmente no valor total de R$ 
2.882,00 (dois mil oitocentos e sessenta e dois reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o dia 5 

cc mês subseqüente ao vencimento, mediante a entrega de recibo de pagamento por prestação de 

serviços profissionais de autônomo. 

CLÁUSULA QUARTA - Este contrato entrará em vigor a partir de 10 de janeiro de 
2.018, não tendo caráter de exclusividade, podendo qualquer das partes rescindi-lo sem qualquer ânua, 

desde que o faça por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - Para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato fica eleito o 

•oro Regional de Campo Largo. 

Assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em quatro vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas adinte nomeadas. 

Balsallova, løde janeiro de2ol8. 

(4 	9V1 

/ 

.. 
CONTRATADO 	 // CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 



354 
CARTÓRIO }OV3 NIJNDO 

1 Rua Jao F'aiüieie, 178 - Ncvii fluit 
lCurjfiba - P 	141 Pr - Fone: 	) 3346-2191 

E1izabEth Maria Pasuet d Lac&di. 
* Tb1i: 

IRecorIheço por ÀUTÉNTIC, assjnatur 
Ide ROGERIO LELDRE F'ERE!R 
i(229O3}. Nu fé. 

Seio TUuT £fti6akYMov5VPt9kts6o 
o Selo Oj3it31 em 

 -, 

11  ãnElro de 2O1S 

SERVIÇO D6TRITAL DE BALSA NOVA 
Av~ 8~ 511- 14 Centro II Fone (41)3636-104t 

ItewoheÇo VM~01 AUtfrmflcO a assinatura rAy RAa DA 
StVA Dou fé. 

Balsa Novfr 16 de janeiro de 2018. 

Em ttt da vetade. 

CAMI MM VIDAL 
OflCML 

Consulte seu selo eirn IfflPfflUNARFtN.CQM,?J¼ ç 

sywn,2 . PRJnR - 4oaGu - c4tVj scbt a' 
---- -- -- 

e 



o 

o 

Recibo de Pagamento REFERENTE AO MIES DE Agosto2020 

MULTIPLIJS BALSA NOVA - EIRFI.I 

AV IGLACU 120 	CENTRO BALSA NOVA-PR 

C.N.P.J. 	19657641000185 r 3j 5 
Código: 000005 Nome: RO( FRIO (ORDEIRO Admissão: 02!0820I 9 O 

1 unção: ELETRICISTA Departamento: 	 URO: 715615 O 
Código: 	Descrição Referente 	Proventos Descontos 

0001 SALARIO BASE 1 	1.00 1.623,60 
0013 j PERICULOSIDADE 30% 30.00 1 
0500 INSS (12.00%) 1 1 174,90 

Obs: - Total dos Proventos Total dos Descontos 

01 à 31 de Agosto de 2020 2.110.68 174.90 

Salário Base Base Cálculo INSS Base Cálculo FGTS FGTS do mês Base IR RF valor Liquido: 
1.623.60 61106 2. 	J 0.68 168.85 1.915,78 t .935,78 

Declaro ter recebido a impoitancia liquida discriminada neste recibo 

Da ia A ss, do Pune ou afio 

Recibo de Pagamento 	 REFLRENLL AO MIS DE Agosto-2020 

MLLT!PL(JS BALSA NOVA- F1IRE1I 

A\' IGUACE 120 	(I,Nl RO 	BALSA NOVA-PR 

C,N.P.J. 	l96576440001 85 

Código: 	000005 Nome: R( )CLRI( ) (ORDE)RO Admissão: 0270$20 19 0 

Função: ELETRICISTA 	 Dcpartaniento: URO: 715615 O 

Código: 	Deserção 	 Referente Proventos Descontos 

0001 SALARIO BASE 1 	1,00 1.623.60 
0013 1 PFRI('IJLOSIDADL 30% 1 	30.00 487,0$ 

0500 INSS ( 12.00%) 1 74,9(3 

Obs: lota! dcs Proventos 1 otal dos Descontos 

01 à31 de Acosto de 2020 2.10.68 174.90 

Salário Base Base Cálculo INS.S Base Cálculo I(flS EG1S do mês Rase IRRF Liquido: 

.623.6(3 63,06 21M0.õS 68.55 .935.78 

‹tior 

1.935,78 

Declaro ter recebido a importância liquida discriminada neste recibo 

Data 	 Ass. do Pua ei una rio 

(7 



o 

Recibo de Pagamento REfERENTE AO MÊS DE Agosto-2020 

MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRII.I 

AV lCiT,JACU 120 	CEN'lRO BALSA NOVA-PR r 
U,N.P.J. 	19657644000185 3 

Código: 000009 Nome: VILMAR ALVES MFRE1 IA Admissão: 01/08/2020 	0 

loução: 1 ETR1CISTA Departamento : 	 C. B.O: 71 5615 	O 

Código: Descrição Referente 	Proventos Descontos 

0001 SALÁRIO BASE 1,00 1.623.60 

00 1 3 PFRICULOSID/\DE 30> 3(1.00 487,08 1 
0500 INSS (12.00%) 1 	174,90 

Obs 
Total dos Proventos Total dos Descontos 

01 à 31 de Agosto de 2020 2.110.68 174.90 

Salário Base Base Calculo INSS Base Cúiciio P618 F( TS do nws Base ERRE Valor liquido: 

1623.60 611,06 2.110.68 168,85 1.9 345,78 1.935,78 

I)eclaro ter recebido a importância liquida discriminada neste recibo 

Data 
/ 	/  

.'\ss 	do 1-tuicionario 

Recibo de Pagamento 	 REFERi/N'EL AO MtS DE. Agosto-2020 

MLTLTIPLUS BALSA NOVA - LIRELI 

A 	IGIiACI./ 120 	CENTRO 	BALSA NOVA-PR 

C.N.I'.J. 	19657614000185 

Código: 	000009 Nome: VlI.MAR AI V[:S \11'.RI:'l'IC .'\ Admissão: 0108:2020 O 

Função: ELETRICISTA 	 I)cparlamentv URO: 715615 0 

Código: 	Descrição Reârente 	Proventos Descontos 

000 1 SALARIO BASE 1,00 1.623.60 

001$ PERICLL0SII)ADL30% 	 j 301)0 487,08 

0500 INSS (12,00'>) 	 1 1 

1 1 

174,40 

'lota! dos Proventos Total dos Descontos 
Obs' 

01 à 31 de Agosto de 2020 2.1 	0.68 17490 

Salúrio Base Rase CileuIo INSS Base ('tileulo PCI'S FGTS do lTiá Rase IRRE V t'Liquido: 

1.623.6!) 611.06 2.1 10.68 1 68,t5 1.935.78 1.935,78 - 

Declaro ter recebido a imporlância liquida discriminada neste 1, Cilho 

/ 	/ 
Data .Ass. do Fune onario 

e 
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Página 112 

Certidão de Acervo Técnico CAT 	 GAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

Lei Federal N° 13639 de 26 de Março de 2016 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
Atividade concluído 

Profissional: rABIO ISRAEL DA SILVA 	 r 
Registro: 	 RNP: 04881394903 	 J 
Titulo profissional: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 

Número do TRT: BR20190375709 	 ]pode TRT: DEfiRA: SERVIÇO - 	 Registrado oro: 08111/2019 	Baixada em: 2211112019 

Extemporâneo - Res. N° 5.5 

Forma de registro: INICIAL 	 Participação técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI 

Contratante: PREFEITURA DE AGUDOS DO SUL 	 CPF/CNPJ: 76.105.867I0001-10 

Endereço do contratante: AVENIDA BRASIL 	 N: 277 

Complemento: 	 Bairro. CEN1RO 

Cidade: AGUDOS DO SUL 	 UF PR 	 CEP: 83850000 

Contrato: 38/2018 	 Celebrado em 17108/2016 

Valor do contrato: P3 51000.00 	 Tipo do contratanteS PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 

Ação institucional: NENHUM 

Endereço da obra/serviço: AVENIDA BRASIL 	 N°: 277 

Complonnentn: 	 Bairro. CEN fF40 

Cidade AGUDOS DO SUl. 	 UF: PR 	 CEP 83850000 

Data (te inicio : 011012018 	0000lnsào efetiva: 16/08/2019 

Finalidade: Outro 

Proprietário: PREFEITURA DE AGUDOS DO SUL 	 CPF/CNPJ. 70.105.667/000110 

Atividade Técnica 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉtRICA -, E Li1liUTÉCNICA APLICADA -> ILuMINAÇÃO -> #1824 - 

PÚBICA 15- EXECUÇÃO 1270.000 Pontos; 

Observações 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, PRONTO AN EDIMENTOS E RONDAS EM SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL, COM USO DE CAMINHÃO CESTO AÉREO EQUIPADO COM NRI2 COM ALCANCE DE ATE 18, EM RELAÇÃO AO SOLO, REFERE-
SE A 1.210 PONTOS DE ATENDIMENTO REALISADO NA VIGÉNCIA DO CONTRATO. 

Informações Complementares 

CERTIFICAMOS, finalmente, que ao encontra vincularin à pmcsonto Certidão do Acervo Técnico -. CAT. o atestado contende 1 rolha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem r:ahe a responsabilidade poio veracidade o exntidéo das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 138925612019 
2811112019,14:02 

5ZzAd 

A Certidão de Acerto Técnico (CAI à qual o atestado está vinculado 	Esta certidão perderá a validade caso ocorra qualquer alteração 

constituirá prova da capacidade técnico-profissional da peasna juridica 	posterior rins alamentus cadastrais neto comidos, 

somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 

integrado ao seu quadro técnico por meio de dcclaraoao cntrucrua nn 	
A suei .iicirlaoe desta Certidão pude ser verificada em: 

montcnto da habilitação ou da ontrvga dos propostas 	
- 	 https:í/corporative.s.ncetL.net.br/publicn/ . coma chave: 5ZzAd 

CertiFicamos que se encontra vincutadn à presentv CAT n atesado 
apresentado cnn cumprimento à Lei nr  8.66619:3, expedido PCia pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das inforniaçdea nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional cio 
conformidade com a Lei n° 13.63912018 e Resoluções itn 000selino 
Federal (los Técnicos Industriais. 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
sc e Ousara 2-Ok's:c O Cdii;..,ir, Ors::srN  

Tel: OSL:ii el:-;i ir,tlt ...... 55 diii :1T14 3731  

CFT 

vi,,: c31ri51202c Os 5:0' 



PREFEITURA DE 
AGUDOS DO SUL 

Declaro para os devidos fins, que a empresa MULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJIMF sob n°19.657.844.0001185 com sede na à Av. Iguaçu n° 
120, Centro de Balsa Nova Paraná, tendo corno responsável técnico pelos serviços o Sr. Fabio 

Israel da Silva, com o título de Técnico em eletrotécnica, sob o CPF no 048.813.949-08 e Registro 

no Conselho Federal dos Técnicos Industriais CFT — BR 0488139490.8 executou e concluiu 

serviços técnicos na modalidade de instalação e manutenção elétrica, para atender às necessidades do 

MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL inscrito no CNPJJMF sob n°76105.667/0001-10, situada a Avenida 

Brasil N°277, Centro, CEP 83850-000. 

• DESCRITIVO: 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

Manutenção Corretiva, Manutenção Preventiva, Serviço de Pronto Atendimento, Serviço de 

Ronda em Parque de Iluminação Pública. 

Descrição: prestação de serviços especializado de mão de obra para substituição de peças e 

manutenção da iluminação pública. Os serviços foram executados com todos os equipamentos de 

segurança, exigidos de acordo com a NR-10 E NR 35 bem como ferramentas de uso comum 

especializadas para troca de peças, caminhão com cesto aéreo e demais equipamentos necessários à 

realização dos serviços em altura de até 18 metros. 
Valor do contrato: R$ 53.000,00 

Responsabilidade sobre 1.270 pontos de manutenção. 

TRT N2 SR 20190375709 

Local da execução dos serviços: Ruas do Município de Agudos do Sul. 

Data de execução: 0111012018 com término em 1610812019. 

Declaramos ainda, que a empresa acima citado nada tem que desabone sua atuação pelos serviços 

• prestados até o momento, e que os mesmos apresentam qualidade e desempenho satisfatórios. 	-. 

CTi 	 '1 

 

Agudos do Sul 17 de outubro de 2019. 
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Município de Agudos do sul, CNFJ/MF sob n0  76.105.667/000I-10, situada a Avenida 3rasil N 277, Centro, rEi' 

83850-000 Centro de Agudos do Sul, Paraná. telefone: (4)3€24-1244. 
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Atestado de capacidade técnica. 

Declaramos para os devidos fins, que a empresa NIULTIPLUS BALSA NOVA - EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita nu CNPJ/MF sob n' 19.657.644.0001185 com sede na à Av. Iguaçu n 120. Centro de 
Balsa Nova Paraná tendo corno responsável técnico pelos serviços o Sr. Fabio Israel da Silva, como título de Técnico 

em eletrotécnica, sob o CPF n' 038,813.949-08 e Registro no Conselho Federal dos Técnicos Industriais CFT - BR 
0488139490.8 executou e concluiu serviços técnicos na modalidade elétrica, para atender às necessidades do Município 
de Campo Magro, inscrito no CNPJIMF sob n DI .607,5391(0)I-75, situada a Rodovia Gomercindo Boza is °  20.823, CE? 
83.535-(X)O Centro de Campo Magro Paraná. 

DESCRITIVO: 

Contratação de empresa de engenharia elétrica para prestação de serviços técnicos especializados de 
manutenção do Sistema de Iluminação Pública do Município de Campo Magro. Estado do Paraná, caos fornecimento de 
materiais necessários para execução dos serviços como: mão-de-obra especializada, veículos com cesto aéreo. 
equipamentos e ferramentas, conforme especificações contidas no edital de licitação cem lodosos seus anexos. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE 1 	 DESCRIÇÃO 

2.374 PONTO 
Fornecimento de material e mão de obra habilitada para a execução de 
manutenção da iluminação publica municipal. 

Fornecimento com a implantação de software para recepção de serviço de manutenção exclusivo para o de sistema 

iluminação público com serviço em parque de Iluminação pública para 2.374 pontos de iluminação pública. 

Serviços de construção e reforma de rede de distribuição aérea, totalizando 350 ia. 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

Manutenção Conetiva. Manutenção Preventiva. Serviço de Pronto Atendimento, Serviço de Ronda. 

Equipamentos e Materiais de reposição para serviço de manutenção: 
Serão fornecidos pela CONTRAI ADA, para o serviço de manorenção, todos os materiais integrantes do parque de IP que 
necessitem de reposição por defeito ou fim da vida útil, a exemplo de lâmpada, reator, relé. conectt,res entre outros. 
Local da execução dos serviços: Ruas do Município de Campo Magro Paraná. 

Data de execução: 1410612018 com término cru 08/10/2019. 

Contrato: 52/2019 
Valor do contrato: R$ 11I.103.00. 

TRT tC UR20190326196 
1 r caos ainda, que a empresa acima citada nada tem que desabone sua atuação pelos serviços prestados até 

n 	. e que os mesmos apresentam qualidade e dcscnipenho satisfatórios. 

Seio ii jiuA m.i mci.rMTXa.nEu6.UflqUA. VIi dees 	seco 

Edson Roberto Casagrande 

Secretario de Viação e Obra Publica 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 

Lei Federal N°13639 de 26 de Março de 2018 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

1384759/2019 
Atividade concluida 

Profissional: FABIO ISRAEL DA SILVA 

Registro: 	 RNP: 04881394908 

Titulo profissional: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 
360 

Número do TRT: BR20190326196 	Tipo de TRT, OBRA! SERVIÇO 	 Reqistrodu em: 041012019 	Baixada em: 08/10/2019 

Forma de registro: INICIAS 	 Pnrtinipaçãn técnica: INDIVIDUAL 

Empresa contratada: MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI 

o 

Contratante município de campe magro 

Endereço do contratante: RODOVIA gumercindu doze 

Complemento. 

Cidade: CAMPO MAGRO 

Contrato: 5212018 

Valor do contrate: R$ 111.10320 

Ação institucional: NENHUM 

Endereço de obm/seNiço: RODOVIA gaimercindo boz/ 

Complemento: 

Cidade: CAMPO MAGRO 

CPF/CNPJ. 01.607.53910001-76 

N°: 20.823 
Bairro: centro 

UF: PR 	 CEP: 83535000 

Celebrado em: '14/06/2018 

Tipo de controtanle PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 

N°: 20.323 
Baftrc: centro 

DF : PR 	 CEP: 83535000 

Data de inicio: 14/06/2016 	Conclusún efetiva: 08/10/2014 

Finalidade: Outro 

Prnprietúi'io: município de curopo lnngio 
	 CPF/CNPJ: 01.607.539/0001-76 

Atividade Técnica 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA -s ELETROTUONICA APLICADA -o ILUMINAÇÃO -> #1824 - 
PÚBLICA 43- MANUTENÇAO 2.374 Pontos: 

Observações 

MANUTENÇÃO EM SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA SOB RESPONSABILIDADE DO MUNICíPIO. COM  FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
MAO DE OBRA. 

Informações complementares 

. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que $0 unnnnlra vinculado à presente Certidão de Acerte Técnico . CAT. o atestado contendo 1 fnlha(sl, expedido 
poio contratante da obra/serviço, o quem cab earesponsohilírincle peia vurocdúde e exatidão dos infoi maçôcs nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1384759/2019 
1011012019,13:41 

5DdZW 

A Certidão de Acervo lõenico (CAT) à que i o atestado está vinculado 	Esta certidão perdeni a validade caso ocorra qualquer alteração 

constituirá prova da caper1dade técnico-prolissional da pessoa juridica 	prieterior dos vicn:entns c:adestrois nela canudos. 

somente se o responsável técnico indicado usiivcr nu venha a cor 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 	A outonIicidadu oosto Certidão moe ser verificado em: 

momento da habilitaçãn nu da entregai dos prnpnstas 	 ht!ps://corpnrnrvo.sincetLnot.br/pubtice/ . com a chave: 5DdZW 

Ceditícamos que se encontra vinculado à presente CAI o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n" 8.666/93 expedido pula pessoa 
juridice contratante, a quem cabe a reaponsabilidade pele ou racidurle 
e exatidão das informações note constantes. É de responsabilidado 
deste Conselho a verificaç4o da atividade profissional em 
conformidade com a Lvi n° 13.639/2018 o Resolucõee cio Conselho 
Foderal dos Técnicos Industriais 

12 M- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 	1 

Atestado de capacidade técnica. 
Declaro para os devidos fins, que a empresa ML!LTIPLLJS BALSA NOVA - 

EIRELI, pessoa jurídica de direito privado., inscrita no CNPJ/MF sob n° 

19.657.644.0001185 com sede na á Av. Iguaçu n° 120, Centro 'de Balsa Nova Paraná, 

tendo como responsável técnico pelos serviços o Sr. Fabio Israel da Silva, com o 

titulo de Técnico em eletrotécnica, sob o CPF n° 048.813.949-08 e Registro no 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais CFT - BR 0488139490.8 executou e 

concluiu serviços técnicos na modalidade de instalação e manutenção elétrica na obra 

de readequaçâo do sistema de iluminação sob responsabilidade de árgão publico, para 
atender às necessidades do Município de TUucas  do Sul. inscrito no CNPJ/MF sob n° 

76.1105.58410001-21, situada a Rua XV de Novembro Centro n°1.458, CEP 83.190-000 

Tijucas do Sul Paraná. 

DESCRITIVO: 

Contratação de empresa de engenharia elétrica para prestação de 

serviços técnicos especializados para implantação de sistema de iluminação, 
com fornecimento de material e mão de obra. 

o • Modernização e Eficientização com serviços de instalação e 
manutenção de Luminária LED, totalizando 142 pontos, 

Profissional: Fabio Israel da Silva 

Carteira CFT— BR 04881 39490.8 

Título: Técnico em Eletrotécnica 

Empresa: Multiplus Balsa Nova - Eireli 

Área de Competência Serviços técnicos profissionais na modalidade elétrica. 

Dimensôes/Qtde: 142 PONTOS 

Data de Início: 1010612019 
Data de Conclusão: 11 1 1012019 

Descrição Complementar. Prestação de serviços de revitalizaçMo lo sistema elétrico e 

de iluminação em espaço público Municipal. 

Endereço da obra: Rua Benjamin Dissenha soblinho n° 166. Tiucas do Sul-Pr, 
Centro, CEP: 83190-»000. 
Declaramos ainda, que a empresa acima citada nada tom que desabone sua 

. 	 atuação pelos serviços prestados até o momento, e que os mesmos apresentam 

qualidade e desempenho satisfatórios. 

E 	 Tijucas do Sul 16 d4Q.u brô '~~ e ,30 

Dsé cl' s Santos 

Cnordeinidor Pedagógico 

& 	

co.çrnaôrü EdUCÇaI F;sca 
- 	 .. ...... 

Rua Marcelino Champagnat. S/N' Lagoa, CEP 8190000 Tiju 	Sur paraná 
Fone: (41) 3674-14c8 (413674- 133, E-mail' ec:ucacac©tucasdmul.pr.gov.br  

Conselho Federal s 'Técnrcos ipoustriaiE 	 CFT ad.'?.L'P-a'> L; roj  
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SERVIÇO DISTRITAL DE TOUCAS 00 SUL 
Rua XV da Noaembps. 
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ESCREVENTE 
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ESCREVENTE 
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TOUCAS OU SUL 
	

PARANÁ 
Maria das Dores Camargo 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 

Lei Federal N°13639 de 26 de Março do 2018 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

Página 113 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 

1385978/2019 
Atividade conduida 

Profissional: FABIO ISRAEL DA SILVA 

Registro: 	 RNP: 04681394908 

Título profissional: TÉCNICO EM ELETRO (LORIGA 363 

Número do TRT: 8R20190334661 	 Tipo do TRT OBRA r SERVIÇO Registrada em: 09/10/2019 	Baixada em: 11110/2019 
Forma de registro: INICIAL 	 Participação técnica: INDIVIDUAL. 

Empresa contrataria: MULTIPLUS SALSA NOVA EIRELI 

Contratante: municipio de Tijucas do Sul Pr CPF/CNPJ: 76.10558410001-21 

Endereço do contratante: RUA XV de novembro N°: 1458 

Complemento: Bairro: 	centro 

Cidade: TI.JOCAS DO SOL UF: PR CEP: 83190000 

Contrato: 104012015 	 Celebrado em: 28/08/2018 

Valor do contrato: R$ 114 317,20 	 Tipo de contratante: PESSOA JORIDICA DE DIREITO PUBLICO 

Ação instilucionaf NENHUM • 	Endereço da obra/serviço: RUA RUA BENJAMIN DISSENHA SOBRINHO N 	166 

Complemento: Bairro: 	centro 

Cidade: TIJUCAS DO SUl. DF : PR CEP: 83190000 

Data de início: 10/06/2019 	Conclusão efetivo: 11/10/2019 

Finalidade: Outro 

Proprietário: município de Tijucas do Sul Pr CPFCNPJ: 75.105.58410001-21 

Atividodo Tõcntco: 2-EXECUÇÃO Cl -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA.-:.' ELETROTÉCNICA APLICADA-> #1828 - LUMINOTÉCNICA 43 
MANUTENÇÃO 0.142 Pontos, 

Observações 

Modernização e Eficientização com serviços da instalaçítri e manutenç:ãn rie luminária 1 FD. totolizando 142 pontos 

Informações Complementares 

CERTIFICAMOS finalmente, que se encontra vinoulodo á presunto Certidão de Acervo Tõcnroo - CAI, o obstado contendo 2 folhais), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe eresponsabitidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1385978/2019 
2911012019, 08:28 

9C505 

A Certidão de Aceno Técnico (CAT) à qual n atestado está vinculado 	Esta certidão pordorá o validade caso ocorra qualquer alteração 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional do pessoa juridica 	posforior cios elementos cadastrais neta contidos. 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venho o ser 
intogrado ao seu quadro técnico por meio de declaracão entregue no 	A aulenttctdaoe desta Certidão pode ser verificado em. 

momento da habilitação ou da entrega das propostas. 	 https://corporntvo.sinceIi  net.hi'/pubtico/, com o chave : 9C505 

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento á Lei n°8.6(16/93. expedido pela pessoa 
juridica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. E rio iesponsobtltdade 
deste Conselho a verificação do elivrdrtdc protissionel em 
conformidade com a Lei n° 13639/2015 e Resoluções do Conselho 
Federal dos Técnicos Industriais, 

6V 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais 	 CFT SCS Ouod ra2-r3 toco O. Euir:o Oscar Nieriieyer. 	Anda, 3issila 

Trrí: 080(:ciõ 1515 Par. i  5tidiíi35U4.3/3s E-rnsi5aiendinroniurõctl.r.iy.tii 
ii .  pies/ri em: 03/08/2020 às 14:50 



No dia dezesseis do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, às 09:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para dar continuidade às 

atividades pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL n° 09412020, que tem como objeto o Registro 

de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação de 

luminárias de LEI) na rede de iluminação pública. Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública e 

• constatou que apenas 01 (uma) empresa participou do processo: MULTIPLUS BALSA NOVA 

EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob n° 19.657.644/0001-85, estabelecida na Avenida Iguaçu, n° 120, 

Centro, em Balsa Nova/PR, CEP 83650-000, fone: (41) 9147-3287; e-mail 

contatomultiplus@yahoo.com.br ; representado nesta sessão pelo Sr. Fabio Israel da Silva, portador 

do RG n° 8386960-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob n° 048.813.949-08. Ao iniciar a sessão a 

pregoeira informou que a empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA ME foi 

desclassificada do processo conforme resultado do recurso administrativo. Assim sendo, 

primeiramente a pregoeira procedeu com a negociação de valores com o próximo colocado, o qual 

alegou que manteria o preço uma vez que o custo para esse tipo de prestação de serviços é alta. 

Imediatamente após a negociação a pregoeira procedeu com a abertura do envelope de habilitação 

da empresa MULTIPLUS e constatou que a mesma está habilitada. Cabe ressaltar apenas que na 

data da licitação a empresa estava com o Certificado de FGTS em dia, porém como a sessão ficou 

suspensa a mesma veio a vencer. No entanto, ao acessar o site da caixa a pregoeira conseguiu emitir 

um certificado válido. Cabe frisar, ainda que a referida empresa apresentou dois responsáveis 

técnicos, porém o edital aceita apenas engenheiro, assim sendo o responsável pelos serviços será o 

Sr. Rogério Alexandre Pereira, uma vez que o Sr. Fábio Israel da Silva é técnico em eletrotécnica, 

especialidade não aceita pelo edital. O representante presente analisou e visitou a documentação, não 

tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitada a empresa 

ofertante do menor preço, a pregoeira declarou a empresa vencedora, conforme registrado no 

Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao 

PREGÃO PRESENCIAL n° 09412020, considerando que: a) as propostas da empresa vencedora 

satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à 

documentação exigida, c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não 

houve manifestação expressa por parte do representante da licitante de intenção de interpor recurso. 

Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens à empresa acima 

identificada Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe 

de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 
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Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI ME 

Ia 

E] 



• Prefeitura Municipal de Piên -2020 

4 	 Classificação por Fornecedor 
- 	 - 

Pregão 94/2020 

- 	 Pina1 

Item ProdutolServiço 	 UN. 	Ouseitidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 PrsçoUnitsio 	Preço total Sal 

4Ôeedoc *4 MÜLI1PLU$ BALSMIOIM9RÈU$E 	 twpa 9.8S$W6145 TdldnAflt4l4W Statut CIsflcS 

Lote OOl.LcteOOl 11 

091 	21640 SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA AVAPOR DE SÓDIO POR LUMINArnADE LED DE 150 	 UN 109,09 desci cedo 90,09 9~ * 

w 
092 	21641 	NSTALAÇÀODE LUMINÁRLA DE LED DE 150W INCLUINDO OS BRAÇOS 	 UN 30.09 Classificado 90.09 2709,09 	* 

NECESSÁRIOS PARA 	INSTALAÇÃO 

OR TOTAL: 

P 
Emitido p PATRICIA APAREC IDA TROJANOVSKI. naersão: 5525v 	 16J1012D20C&0945 



Ia 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

36? 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 141912020 

Pregão Presencia! n° 094/ 2020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação. 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 094/2020, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada para instalação de luminária de LED na rede de iluminação pública, 

em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à possibilidade de 

homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de suas 

pretensões e justificando suas finalidades. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência dos pedidos, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Secretaria sugeriu que as pretensões fossem atendidas através de licitação, na 

o modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e nos Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011. 
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Não houve pedidos de esclarecimento e impugnação ao edital, no entanto, no dia da 

licitação que ocorreu no dia 23 de setembro de 2020, às 09:00 horas, os representantes das empresas 

Licitantes questionaram o prazo de validade dos cursos de capacitação realizados pela empresa CMV 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, a pregoeira fez rápida pesquisa e constatou 

que o prazo é de dois anos, contudo, comunicou aos participantes que realizaria nova pesquisa para 

confirmar e repassaria aos participantes a conclusão por e-mail. Ainda, ficou constatado que a 

empresa vencedora apresentou preço inexequível, sendo determinado que a empresa apresentasse 

uma planilha de custos conforme o item 18.11 do edital. A pregoeira fez nova pesquisa, referente ao 

prazo dos cursos de capacitação e, conforme Ata de Diligência, constatou que os cursos de 

capacitação questionados pelas empresas participantes da Licitação, estão de acordo com a Portaria 

SEPRT n° 915/2019. •  
Foi encaminhado por e-mail aos Licitantes a Ata de Diligência no dia 23/009/2020 às 

14:13 horas. Desta forma, começa contar o prazo para a empresa CMV INSTALAÇÕES E 

MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA apresentar planilha de custos, conforme item 18.11 e 18.12, sendo 

que a referida empresa apresentou planilha de custos no dia 28/09/2020 às 14:40 horas. 

O contador da municipalidade manifestou-se no dia 30/09/2020, favorável quanto a 

exequibilidade da proposta, diante da demonstração em planilha apresentada pela empresa 

questionada. O setor de Licitações e Compras enviou por e-mail no dia 01110/2020 a manifestação 

favorável do contador da municipalidade bem como a planilha de custos apresentada pela empresa 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA, para as demais empresas participantes 

da Licitação, as quais se manifestaram pelo interesse em recorrer quanto a habilitação da empresa 

CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

Assim, conforme e-mail acostados no processo Licitatório, foram apresentados os 

o recursos dentro do prazo de 3(três) dias. 

O parecer jurídico opinou pela procedência dos recursos apresentados e, pela 

desclassificação da empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA. 

A pregoeira se manifestou procedente pela desclassificação da referida empresa, pois, 

constatou-se que o valor da proposta é inexequível, bem como disposições normativas foram deixados 

de ser observadas pela empresa CMV INSTALAÇÕES E MANUTENÇÃO ELÉTRICA LTDA ME, 

assim, a autoridade competente decidiu por desclassificar a empresa até então habilitada para 

processo licitatário. 

Por fim no dia 16/10/2020, a pregoeira procedeu com a negociação de valores com o 

próximo colocado, o qual alegou que manteria o preço uma vez que o custo para esse tipo de 

prestação de serviços é alta. Sendo assim, a pregoeira adjudicou os itens à empresa MULTIPLUS 

BALSA NOVA EIRELI ME. 

2. Da conclusão 
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Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J. 

É o parecer. 

,/f\ \ 	Piên/PR, 16 de Outubro de 2020. 

Nádia 

49636 

E 

o 
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Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 

PROCESSO N° 141912020 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO E ADJUDICO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 094/2020, referente ao processo n° 1419/2020, que tem por objeto o Registro 

de Preços para eventual contratação de empresa especializada para instalação de luminárias 

de LED na rede de iluminação pública tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 16 de outubro de 2020. 

JOÃO 	MENDES 

Prefeito 
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Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de pneus e 
recapagens para os veículos da frota municipal. 
Dotações: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.3390303901 e 
08.001.12.361.0009.2017.3390391999 
Contas: 2000 E 2080 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: 07.002.20.606.008.2013-3390303901 e 
07.002.20.606.008.2013-3390391999 
Contas: 1640 E 1690 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390303901 e 
05.001.15.452.0005.2009.3390391999 
Contas: 1020, 1030 E 1060 
VALOR: R$ 6.960,00 (Seis mil e novecentos e sessenta reais) 
Data da Assinatura: 16 de outubro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROSEIrA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código ldentificador:OA76EFC9 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 248/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 100/2020 
Detentor da Ata: PREMIUM PNEUS EIRELI - EPP 
CNPJ sob n°33.054.804/0002-03 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de pneus e 
recapagens para os veículos da frota municipal. 
Dotações: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

	

Dotações: 	08.001.12.361.0009.2017.3390303901 	e 
08.001.12.361.0009.2017.3390391999 
Contas: 2000 E 2080 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

	

Dotações: 	07.002.20.606.008.2013-3390303901 	e 
07.002.20.606.008.2013-3390391999 
Contas: 1640 E 1690 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

	

•

Dotações: 	05.001.15.452.0005.2009.3390303901 	e 
05.001.15.452.0005.2009.3390391999 
Contas: 1020, 1030 E 1060 
VALOR: R$ 36.260,00 (Trinta e seis mil e duzentos e sessenta 
reais) 
Data da Assinatura: 16 de outubro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROS VIrA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
Publicado por: 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Código Identificador:4795729D 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE° DE LICIlAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°1)94/2020 

DATADA IESIALJRAÇÃO: 09/09/2029 

DATA OA ABERTURA: 23109120211 

JUlGAMENTO, 16/19/2020 

OBJETO, Registro de Preços para eve,itea 1 contratação de em presa espeela lada pala linialação 
de luminárias de LED na rede de iluminação pública. 

VENCEDORES 1 VALOR TOTAL 

MULI1PLUS BALSA NOVA EIRELI ME 1 RS 11700,00 

CNI'.J 19.657.644/lllliIl-55 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador:38D347BF 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 111/2020 
PROCESSO N° 156512020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 	 371 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n o  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Aquisição de móveis, eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo em atendimentos as secretarias municipais, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n" 8.66611993 com suas alterações e n° 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n°176/2016) e Decreto Municipal n°002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 03 
de novembro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 
13:59 horas do dia 03 de novembro de 2020. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas 
do dia 03 de novembro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sitio 
eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink — licitações". 

O edital completo estará ã disposição dos interessados do dia ló de 
outubro a 03 de novembro de 2020, no site www.bll.org.br  e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - 
Centro, era Piên/PR, CF.P 83.860-000. 

Piên/PR, 16 de outubro de 2020. 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código !dentificador:74890CDE 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1 °  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 092/2020 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°028/2020 

1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E DANIEL SACHT 76476677934. 

Pelo presente Instrumento, O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n °  76.002.666/0001-
40, com sede á Rua Amazonas n °  373, Centro, Pién/PR, neste ato 
representado Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3270822/SC e 

www.diariomuoieioal.cona.biiamp 	 153 



Aos 	dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 09412020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

MULTIPLUS BALSA NOVA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

19.657.644/0001-85, Inscrição Estadual n° 90744474-03, Inscrição Municipal n° 14479, com endereço 

na Avenida Iguaçu, n 0 120, Centro, em Balsa Nova/PR, CEP 83650-000, fone: (41) 3636-1295/ 9147-

3287; e-mail contatomultiplus@yahoo.com.br ; representado nesta sessão pelo Sr. Fabio Israel da 

Silva inscrito no CPF sob n° 048.813.949-08. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 09412020. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na Sede do Município de Piên, na Rua Acre, Avenida 

Paraná e Avenida Brasil. 

o 3.1. Os serviços serão realizados em até 05 (cinco) dias após a emissão do empenho. 

3.2. Os serviços prestados deverão ter garantia mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

ocorrência da prestação dos serviços. 

3.3. Caso seja necessário realizar o serviço novamente durante o período de garantia, o mesmo não 

gerará ônus ao Município, exceto quando devidamente comprovado que o problema não foi 

decorrente dos serviços prestados pelo Detentor da Ata de Registro de Preços. 

3.4. No caso de substituição de lâmpadas a vapor pela luminárias de LED o Detentor da Ata de 

Registro de Preços deverá entregar todos os materiais trocados para o fiscal. 	 7 

3.5. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os produtos solicitados na Nota4 

Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pien/PR. CEP 83.860-000. / 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632>kí36 
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3.6. As luminárias novas devem funcionando corretamente, e o recebimento se dará apenas após 

contagem e verificação por parte da fiscalização. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/ 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

7. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação 

das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) 

dias a contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391600 

Contas: 1060/1061/1070/1080 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações coy 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegda, nesta hip 	e, a 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP.J: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@ipien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-11 6 
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preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 09412020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 09412020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 09412020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, prestar os serviços e recebimento dos materiais e execução 

destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	Marcos Aurélio Mielke 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 	 ) 

JOÃO OSMARPNDES - MUNICÍPIO DEPIÉN 

- 
141/L7I LUS BALSA NOVA EIRELI 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 	
7 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 	iUÀ  

Nome: IVAN BUENO FRANCO 	 Assinatura: 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@pien.Dr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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4 • 	
classificação por Fornecedor 

Pregão 9412020 

Págirel 

Iteni PTOduto/S&viço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Mata 	 Modelo 	- 	 Preço Unitário 	Preço Totel Sei 

Fornecedor 	1 MUL1WLU5BAJ4A1NOVAEREU ME 	 CNPJ tt667.a44146 TdVonu 41 91474fl7 	Satut ce4t1cado 	 11 7O) 

Lote1-LoteW1 

1 21640 SUBSTITUIÇÃO DE LUMINARIAAVAPOR DE SÓDIO POR LUMINAR DE LEO DE 150 	 UN 	 1m00 Clasa ficado 	 90.00 	9000m *  

w 

0)2 21641 INSTALAÇÃODE LUMINÁRIA DELEDDE150W INCLUINDO OS BRAÇOS 	 UN 	 30.0) CIassic 	 0)0) 	270),0) 

NECESSÁRIOS PARA AINSTALAÇÃO 

VALOR TOTAL: 	It 

FRDJANOVSKI, na raãj 
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An. 1' O Poder Executivo abre um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 58.360,00 ( cinquenta e oito mil, 
trezentos e sessenta reais) conforme descrito abaixo:: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÀO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
107 ................... RS 27.000.00 

10. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA c:IvIL 
10.001 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 
I)8.243.0013.2024 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
777. . . . .. . ............ RS 360,00 

lO. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAl, E DEFESA CIVIL 
10.001 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.243.0013.2024 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 
44.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
777 ...................RS 0.000,00 

ID. SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.003 - PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAl. 
08.244.0012.2027- PROGRAMS FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.32.00.00 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA 
934 ...................RS 5.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301,0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
1017. .... ............ R$ 10.000,00  

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR. 19 de Outubro de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 	 376 
Publique-se e registre-se. 

MARINA ROSVIT.4 PASIERPSKJ MARINHO 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código ldentificador:4II6F13CA2 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODO VLiRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N -  25312020 
PREGÃO PRESENCIAL N°09412020 
Detentor da Ata: MUITIPLUS BALSA NOVA FIRELI 
CNPJ sob n° 19.657.64410001-85 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para instalação de luminárias de LISID na rede de 
iluminação pública. 
Dotações: 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODO VIÁRIOS 
Dotações: 05.00l.15.452.0005.2009.3390391600 
Contas: 1060/l06l/1070/I080 
VALOR: 14$ 11.700,00 (Onze mil e setecentos reais) 
Data da Assinatura: 19 de outubro de 2020. 
Validade: 31 de dezembro de 2020. 

MARINA ROS VIrA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11,001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
44,90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
1019 .................... RS 10.000,00 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Ti ojanuvsk: 

Código Identificador: 1 5D0F78B 

TOTAL GERAL ....................14$ 58.360,00 

Art. 20  Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior • serão utilizados como recurso, o superaviit do exercicio anterior, o 
excesso de arrecadação e a anulação parcial de dotações, conforme 
conta fonte descritos abaixo: 

Superávit 

FONTE DESI alÇÃO VALOR 

BLOCO Oh FONANC lAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAl. IIASICA 5000,00 

TRAN5rERNUA5 	DE 	OUTROS 	PR0010AMAS 	FIA- 
6 36000 

EÇ3UIPAMF.NTOS CONSELhO 0UFEI.AIt - 

Excesso 

II orqrF DESCE II,' ko 1 VÃ LOR 

l0V7 EMENDAS DE BANCADAS 110 .000,100 

11,19 
BLOCO DL CUSTEIO DA AçõEs E SERVIÇOS 	

01010000,00 
SAÚDE 	CORONAVIRIIS covlo l'II 

Anulação 
08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08,001 EDUCAÇÃO 
12.361 .0009.2015 - MERENDA ESCOLAR 
3190,32,00,00 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇO PARA 
DIS'FRUIBUIÇÃO GRATUIRA 
107 .... ...................... RS27.000,00 

TOTAL GERAL ......................RS 58.360,00  

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11212020 
PROCESSO N° 156912020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de telhas 
translucidas, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO E. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8,666/1993 com suas alterações e 
10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, atis. 42 a 49 da Lei 
Complementar 12312006 (alterada pela Lei Complementar 14712014). 
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n" 176/2016) e Decretos Municipais n' 002.2006 e 
n°153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

www".diario1nunicipaI,com,bl'/arn 	 149 
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Atas de Registro de Preço - Prefeitura Municipal de Piên 

20/1 0/2020 

para instalação de luminárias de LED na rede de iluminação pública. Dot 

377 

e 

https://wwvtpien.pr.gov.br/atasderegitrosdeprecos 	 111 
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ANEXO IX -DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09412020 PROCESSO N° 141912020 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o responsável pela execução dos serviços, caso 
venhamos a vencer a referida licitação, é: 

1 	Assinatura do 

Data do 
responsável 

Nome Especialidade CREA n2 
registro 

técnico 

1 	(obrigatório nesse 

campo) 

1 Fabio Israel da Silva TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA CFT n2  04881394908 3010312017 

2 Rogerio Cordeiro Eletricista profissional 

—r 
Declaramos, outrossim, que o(s) proflssional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico 
de profissionais. 

Balsa Nova 06 de novembro de 2020. 

M 	 LSA NOVA— EIRELI 
CNPJ: 19.657.644,0001/85 
FABIO ISRAEL DA SILVA 

CPF: 048,813949-08 
RO: 8.386.960-7 

Multiplus prestadora de serviços, CNPJ: 19.657.64410001-85, e-mailcontatçulJJaiuii ~ com.br, Av. Iguaçu n2 120 

centro de Balsa Nova-Pr, Fone: 041.9147-3287 

o 

o 
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